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Ata da 51! Ses:sãó Não Deliberativa, em 26 de abril de 1996 
211 Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Pf9sidilncia dos Srs. E rJuatdoSuplicy, Jefferson Péf9s, Valmir Campelo e Casildo Maldaner 

(Inicia-se a sessão às ,9 horas.) 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - De­

claro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­

balhos. 
O Sr. I" Secretário em exerclcio, Senador Val­

mir campelo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIE:NTE 
OFIcIOS DO SR. 1~ SECRETÁRIO 

DA cÂMARA DOS DEPUTADOS ENCAMI­
NHANDO A REVIS)io DO SENADO AUTÓ­
GRAFOS DOS SEGUINTES PRaJETOS: 

PROJETO DE LEI DA CÂ'.ARA N8 22, DE 1996 
(N8177J95, na CatI8 de origem) 

Altera o 8rt. 2'1 da lei na 8.501, de 30 
de novembro de 19!~, que dlap6e sobre a 
utilização de cadliver não reclamado, 
para tina de estudol ou pesquIsas cIentI­
ficas e dá outras pmvldênclas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O art. 2" da Lei nO 8.501, de 30 de no­

vembro de 1992, passa a vigorar com a seguinte re­
dação. 

"Art. 2" O cadáver não reclamado junlo 
às aUforidades púbUI:a5, no prazo de trinta 
dias, poderá ser de:Mnado às escolas de 
medicina, odontologia e outra relacionadas 
às ciências da saúde, mediante exigência 
curricular, para fins dl~ ensino e de pesquiSa 
de caráter cientifico." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as (lisposições em contrá-
.' , 

rio. 

PROJETO ORIGINAL 

Altera o artigo 2" da Lei nO 8.501, de 30 de no­
vembro de 1992. que dispõe sobre a utilização de 
cadáver não reclamado, par.a fins de estudos ou 
pesquisas cientificas e dá outras providências; tendo 
pareceres: da Comissão de S~guridade Social e Fa­
mOia pela aprovação; e da Comissão de Constitui-

ção e Justiça e de Redação, pela constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O art. 2" da Lei n" 8.501, de 30 de no­

verribro de 1992, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

Art. 2" O cadáver não reclamado junto às auto­
ridades públicas, no prazo de trinta dias, poderá ser 
destinado às escolas de medicina, odontologia e ou­
tras relacionadas às ciências da saúde, mediante 
exigência curricular, para fins de ensino e de pesqui­
sa de caráter cientifico. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Art. 2". Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justlflcação 

O projeto que ora se apresenta tem por objeti­
vo preencher uma importante lacuna na legislação 
que trata da destinação de cadáver não reclamado, 
que discrimina as faculdades de odontologia e de­
mais escolas da área da saúde, que por exigência 
curricular necessitam do corpo ou de peças desse, 
para fins de pesquisa e ensino. . 

Esta proposição vem atender reclamos dos se­
tores prejudicados, notadamente dos Conselhos de 
Odontologia. 

Pelo exposJo e em razão da relevância do 
tema e dos beneficios que oferece às faculdades e, 
principalmente, para os futuros profissionais da saú­
de. contamos com o apoio dos ilustres parlarnanta-
res par.a a aprovação desse projelo. . 

Esta proposição é uma reapresentação do PL 
nO 3.588-A, de 1993, de aUforia do ex-Deputado Dio­
go Nomur.a, PL/SP. 

Sala das Sessões, - Deputado CoracI Sobri­
nho, (PL - SP) 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.501, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1992 

DIspõe sobre a utilização de cadéver 
não reclamado, para fins de estudos ou 
pesquisas cIentificas e dá outras provI­
dências 
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O Vice-Presidente da República no exerclcio PROJETO DE LEI DA CÂMARA NR 23, DE 1996 
do cargo de Presidente da República (NR 2.865J92, na Casa de origem) 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta De iniciativa do Presidente da República 
e eu sanciono a seguinte lei: 

1" E Dispõe sobre a concessão de pen-
Art. sta lei visa disciplinar a destinação de são especial às vítimas do acidente nu-

cadáver não reclamado junto às autoridades públi-
cas, para fins de ensino e pesquisa. clesr ocorrido em GoIinla, Goiás. 

Art. 2" O cadáver não reclamado junto às auto- O Congresso Nacional decreta: 
ridades públicas, no prazo de trinta dias, poderá ser Ar!. 1" É concedida pensão vitallcia, a titulo de 
destinado às escolas de medicina, para fins de ensi- indenização especial, às vItimas do acidente com a 
no e de pesquisa de caráter cientifico. substância radioativa Césio 137, ocorrido em Goiâ-

Ar!. 3" Será destinado para estudo, na forma nia, Estado de Goiás. 
do artigo anterior, o cadáver: Parágrafo único. A pensão de que trata esta lei 

1- sem qualquer documentação; é personallssima, não sendo transmisslvel ao cõnju-
11 - identificado, sobre o qual inexistem infor- ge sobrevivente ou aos herdeiros, em caso de morte 

mações relativas a endereços de parentes ou res- do beneficiário. 
ponsáveis legais. Art. 2" A pensão será concedida do seguinte 

§ 1° Na hipótese do inciso 11 deste artigo, as modo: 
autoridades competentes fará publicar, nos princi- I - 300 (trezentas) Unidades Fiscais de Refe-
pais jomais da cidade, a tftulo de utilidade pública, rência - UFIR para as vItimas com incapacidade 
pelo menos dez dias, a notIcia do falecimento. funcional laborativa parcial ou total pennanente, re-

§ 2° Se a morte resultar de causa não natural, sultante do evento; 
o corpo será, obrigatoriamente, submetido à necrop- 11 - 200 (duzentas) UFIR aos pacientes não 
sia ne> órgão competente. abrangidos pelo inciso anterior, irradiados ou conta-

§ 3° É defeso encaminhar o cadáver para fins minados em proporção igualou superior a 100 (cem) 
de estudo, quando houver indicio de que a morte te- Rads; 
nha resultado de ação criminosa. 111 - 150 (cento e cinqüenta) UAR para as vlli-

§ 4° Para fins de reconhecimento, a autorida- mas irradiadas ou contaminadas em doses inferiores 
de ou instituição responsável manterá, sobre o fa- a 100 (cem) e equivalentes ou superiores a 50 (cin-
lecido: qüenta) Rads; 

a) os dados relativos às caracterfsticas gerais; IV - 150 (cento e cinqüenta) UFIR para os de-
b) a identificação; scendentes de pessoas irradiadas ou contaminadas 
c) as fotos do corpo; que vierem a nascer com alguma anomalia em de-
d) a ficha datiloscópica; conência da exposição comprovada dos genitores 
e) o resultado da necrópsia, se efetuada; e ao Césio 137; 
f) outros dados e documentos julgados perti- V - 150 (cento e cinqüenta) Ufir para os de-

nentes. mais pacientes irradiados elou contaminados, 
Ar!. 40 Cumpridas as exigências estabelecidas não abrangidos pelos incisos anteriores, sob 

nos artigos anteriores, o cadáver poderá ser liberado controle médico regular pela Fundação leide 
para fins de estudo. das Neves a partir da sua instituição até a data 

Art. 50 A qualquer tempo, os familiares ou rep- da vigência desta lei, desde que cadastrados 
resentantes legais terão acesso aos elementos de nos grupos de acompanhamento médico I e 11 da 
que trata o § 4" do art. 3" desta lei. referida entidade. 

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua Parágrafo único. O valor mensal da pensão 
publicação. será o valor da Ufir à época da publicação desta 

Ar!. 7" Revogam-se as disposições em contrá- lei, atualizado, a partir de então, na mesma época 
e Indices concedidos aos servidores públicos fede-rio. 

BrasOia, 30 de novembro de 1992; 171° da In­
dependência e 104" da República. - Ir AMAR 
FRANCO - MaurIcio Corrêa - (OOU 01.12, republ. 
15-12-92) 

A Comissão de Assuntos Sociais 

rais. -
Art. 3" A comprovação de ser a pessoa vitima 

do acidente radioativo ocorrido com o Césio 137 e 
estar enquadrada nos incisos do artigo anterior de­
verá ser feita por meio de junta médica oficial, -a car­
go da Fundação leide das Neves Ferreira, com 



07250 Sábado 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

sede em Goiânia, Estado de Goiás e supervisão do 
Ministério Público Federal, devendo-se anotar o tipo 
de seqüela que impede o desempenho profissional 
elou o aprendizado de maneiro! total ou parcial. 

Parágrafo único. Os fUllcionários da Vigilân­
cia Sanitária que, em pleno exerclcio de suas ativi­
dades, foram expostos às ra,:liações do Césio 137 
também serão submeti10s a exame para compro­
vação e sua classificação como vitimas do aciden­
te, devendo-se igualmente allotar o tipo de seqüe­
la que impede ou limita o d3sempenho profissio­
nal. 

Art. 4° Havendo condenação judiCial da 
União ao pagamento de indlmização por respon­
sabilidade civil em decorrência do acidente de que 
trata esta lei, o montante da pensão ora institulda 
será obrigatoriamente deduzido do quantum da 
condenação. 

Ar!. 5° O pagamento da vantagem pecuniária 
de que trata esta lei ocorrerá à conta de encargos 
previdenciários dos Recursos da União sob a super­
visão do Ministério da Fazenda, a partir do ano se­
guinte à publicação desta lei, com a despesa previs­
ta no Orçamento da União. 

Ar!. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar!. 7" Revogarn-se as disposições em contrá-
rio. 

MENSAGEM N° 160, DE 1992 

Senhores Membros do Ccngresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Fede­

ral, submeto à elevada deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de Expcsição de Motivos dos 
Senhores Ministros de Estado do Trabalho e da Ad­
ministração e Interino da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento, o texto do projeto de lei que Dispõe s0-

bre a concessão de pensão eHpecial às vitimas do 
acidente nuclear ocorrido em Goiânia, Estado de' 
Goiás. 

Brasília, 13 de maio de 1992. - Fernando C0l­
lor de Mello. 

E.M CONJUNTA NO 003 

Brasma, 28 de abril de 1992 

Excelentlssimo Senhor Prelidente da R\lPÚbUca, 
Submetemos à elevada consideração de 

Vossa Excelência o projeto. de lei, anexo, que dis­
põe sobre a concessão de pensão especial às viti­
mas do acidente nuclear ocorrido em 28 de setem­
bro de 1987, na cidade de Goiânia, Estpdo de 
Goiás. 

2. O projeto em causa, se aprovado, repre­
senlará uma média mensal de custo, no valor de 
Cr$56.250.000,OO (cinqüenta e seis milhões, duzen­
tos e cinqüenta mil cruzeiros). 

3. Ressalte-se que, a medida de concessão, 
de caráter social visa minimizar os aspectos sócio­
econômicos causados petos efeitos do acidente 
nuclear. 

4. Vale destacar que o levantamento dos da­
dos para identificação das vitimas alcançadas pelo 
beneficio proposto neste projeto de lei foi realiza­
do através de critérios bem definidos, especial­
mente quanto à perlcia médica, de caráter oficial, 
fator determinante para a concessão do referido 
beneficio. 

Respeitosamente, João Mellio Neto, Minis­
tro de Estado do Trabalho e da Administração -
Luiz Antônio Andrade Gonçalves, Ministro de 
Estado da Economia, Fazsnda e Planejamento. In­
terino. 

PROJETO ORIGINAL 

Dispõe sobre a conc:essio de pen­
são especial às vftJmas do acidente nu­
clear ocorrido em GoIinIa, Estado de 
Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° As vitimas do acidente nuclear ocorrido 

em Goiânia, Estado de Goiás, em 28 de setembro 
de 1987, que foram identificadas por perlcia médica 
oficial, passarão a perceber uma pensão especial, 
distribulda nos seguintes n!veis: 

I - pacientes incapacitados - Cr$300.000,OO; 
11 - pacientes parcialmente incapacitados -

Cr$250.000,OO; 
111 - pacientes até 100 rads - Cr$200.000,OO; 
IV - pacientes abaixo de 50 rads -

Cr$150.000,OO. 

Parágrafo único. Os valores constantes deste 
artigo serão reajustados na mesma época e nos 
mesmos Indices concedidos aos servidores públicos 
federais. 

Art. 2° As pensões especiais de que trata o 
artigo anterior correrão à conta de Encargos Previ­
denciários da União - Recursos sob a Supervisão 
do Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento. 

Ar!. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasflia, 

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 
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A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 24, DE 1996 
(N° 4.804/94, na Casa de origem) 

De iniciativa doTribunal Superior do Trabalho 

Cria cargos na Secretaria do 
Regional do Trabalho da 
Quarta Região e dá 
providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Sábado 27 0725 1 

Tribunal 
Vigésima 

outras 

Art. 10 - Ficam criados, no Quadro Permanente de 

Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 24" 

Região, os cargos em comissão constantes do Anexo I e os 

cargos efetivos constantes do Anexo 11 desta lei. 

Parágrafo único Não poderão ser nomeados, a 

qualquer titulo, para funções de Gabinete, Cargos em Comissão 

ou FUnções Gratificadas, parentes consanqüineos ou afins, até 

o terceiro grau, de Juizes e Procuradores em atividade ou 

aposentados há menos de 5 (cinco) anos, exceto se integrantes 

do Quadro FUncional mediante concurso público. 

Art. 2°.- As despesas decorrentes da execução desta 

Lei correrão à conta de recursos orçamentários próprios do 

Tribunal Regional do Trabalho da 24" Região. 

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 
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ANEXO I 

(Art. l° da Lei nO de de de 199 ) 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA 00 

TRIBUNIU. REGIONAL 00 TRABALHO DA 24" REGIÃO 

CARGOS EM COMISSÃO 

GRUPO CARGO NÚMERO CÓDIGO 

DIREÇAO E ASSES- ASSESSOR DA 01 TRT.24".DAS.102.5 

SORAMENTO SUPE- PRESIDt;NCIA (UM) 

RIORE.S - CÓDIGO. ASSESSOR DA 01 TRT.24".DAS.102.5 
TRT 24 4 .DAS.100 VICE-PRESIDt;NCIA (UM) 

DIRETOR DE 01 TRT . 2.4" . DAS. 101.5 

SECRETARIA (UM) 

DIRETOR DE SERVIÇO 04 TRT.24 A .DAS.101.4 

(QUATRO) 
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ANEXO II 

(Art. 10 da Lei nO ,de de de 199 ) 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA DO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24" REGIÃO 

CARGOS EFETIVOS 

Sábado TI 07253 

GRUPO CATEGORIA NÚMERO -CÓDIGO CLASSE/ 

FUNCIONAL PADAAO 

JATIVIDADES TÉCNICO 10 TRT.24 a .AJ.021 "A" - I a III 

DE APOIO JUDICIARIO (DEZ) (NíVEL SUPERIOR) "B" - I a VI 

JUDICIARIO "C" - II a VI 

- CÓDIGO OFICIAL DE . 10 TRT.24".AJ.022 nA" - I a III 
TRT.24·-AJ-020 JUSTIÇA (DEZ) (NíVEL SUPERIOR) "B" - I a VI 

AVALIADOR "C" - II a VI 

AUXILIAR 20 TRT.24".AJ.023 fiA" - I a III 

JUDICIARIO (VINTE) (NíVEL "8" - I a VI 

INTERMEDIARIO ) 

ATENDENTE 15 TRT.24 a .AJ.025 "A" - I a rrI 

JUDICIARro (QUINZE) (NíVEL "B II 
- I a VI 

INTERMEDIARIO) 

PROCESSAMEN ANALISTA 02 TRT.24".PRO.1601 "A" - I e rI -. 
TO DE DADOS DE (DOIS) (NíVEL SUPERIOR) "B" - I a .JI 

CÓDIGO.TRT. SISTEMAS fie" - I a VI 
24 a .PRO.1600 "D" - IV e V 

OUTRAS AUXILIAR 15 TRT.24 a .NM.I006 "C" - I e rI 

ATIVIDADES OPERACIONAL (QUINZE) (NíVEL AUXILIAR) "D" - I a V 

DE NíVEL DE SERVIÇOS 

MÉDIO. CÓDIGO DIVERSOS 

TRT.24 a (AREA DE 

NM.IOOO LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO) 
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PROJETO ORIGINAL 
Cria cargos na Secretaria do Tribunal Regional do Traba 
lho da vigésima Quarta Região e dá outras providências; 
tendo pareceres: da Comissão de Trabalho, de Administra 
ção e Serviço público, pela aprovação, com emenda; di 
Comissão de Finanças e Tributação, pela adequação finan 
ceira e orçamentária deste e da emenda apresentada pelã 
Comissão de Trabalho de Administração e Serviço Público; 
e , da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação , 
pela constitucionalidade, jurldicidade e técnica 1e918-
lativs, com emendas, com adoção da emenda da Comissão de 
Trabalho, de Administração e Servi co PÜblicO. ______ -----

o PR.SID •• T. DA R.POBLICA 
Paço saber que o Congresao Racional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1- - !Pica. criadoa, no Quadro Permanente de 

Pe .. oal da S •• retarla do TrUnmal Reqlonal do Trabalho da 24' Req160. 

o. carqoa _ coma.io constantes do Anexo I • oa CU'9Q. afeti voa 
constantes do Anexo 11 deata Lei, a serem providOS na forma da le9is­
laçio •• vi901~. 

Art. 2- - As despesas decorrentes da execução desta 
Lei correrão fl conta de recursos orçamentários próprios do Tribunal 
Reqional do Trabalho da 2.· Região. 

Art.. 3- - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação e revoga as disposições em contrário~ 

Brasília-DF. , 
pendência e :16' da Repdblica. 

(Art. 1° ela Lei li" 

de 

ANEXO I 

de ele 

de 199 : 173 1 da Inde-

ele 1" ) 

ClUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA DO 
I 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24° REGIAO 

CARGOS EM COMlssAo 

GRDPO CARGO JI1lJmRo c:óDZGO 

·8U""" DA o. TRr.24-.DAS.I02.5 
.uambcu ( ... , 

DllII!ÇJo /I lISSBS-
SORAJlllllTO SIIPIIR- "p'aa. Da. o. TRT.24'.DA8.102.5 ~ÓRBB - CÓDIGO. vzca· .... mIIIc:r.a. ( ... , 
m.240.DA8.100 DUftDIt .. o. ~.24·.DAS.101.5 -,...,. ( ... , 

DID'l'Oa Im n:an:ço o. TRr.24°.DA8.101.4 
(QlaDD) 

Abril de 1996 
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ANEXO II 

(M i" da Lat n" ,de da de199 ) 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA DO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24" REGIAO 

CARGOS EFETIVOS 

GRUPO CATEGORIA NÚMERO CóDIGO CLASSElPADRAO 
FUNCIONAL 

TÉCNICO 10 TRT.24" AI.021 "AO _ I a 111 
JUDICIÁRIO (DEZ) (NIveI Superior) "r-I.VI 

"CO-lIaVl 

~JMDADES 
E APOIO 

~:uo OFICIAL DE 10 TRT.24" AI.OU -A--laIU 
JUSTIÇA (DEZ) (NIveI Superior) "r-IaVl 

~.24"-AJ.o2O AVALIADOR "CO-DaVI 

AUXlUARJUDI- 20 TRT.24" AI.023 "A".I.'" 
cIARJO (VINTE) (Nlve/ "r-laVl 

IntMnedlúIo) , 

ATENDENTE, 15 TRT.U"AI.025 -A- .. laW 
JUDICIARJo (QUINZE) (N1ve/ "r-laVl 

hll.nu"dI...,) 

ROCESSA- ANALISTA DE TRT.U".PRO. -A- .. laU 
~ENTO DE SISTEMAS 02 1501 "r-laVl 

~DIGO.TRT. 
(DOIS) (NIvEL "CO-I.VI 

SUPERIOR) "D"-lVeV 
IM".PRO.1500 

~~ AlM- AUXILIAR ' 
DE iOPERACIONAL 15 TRT.24".NM.1.OOI , "CO-laU, 

~.CóDlGO DE SERVIÇOS (QUINZE) (NIvEL ' ·D .... I.V 
DIVERSOS~ AUXILIAR) 

:r!'!_ o -' , U" DE' UMPI!ZA E . 
NM.1000 " CONSERVAÇAo) 

Sábado 2:1 07255 
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JUSTIFICATIVA 

A proposiçêo ora submetida à apreciação dos Excelentissimos Senhores 

Membros do Congresso Nacional, autorizada pelo Órgêo Especial deste Tribunal conforme 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 109/94, publicada no D.J.U. de 26 de outubro de 1994, 

elaborada com fundamento no disposto pelo artigo 96, inciso I, alinea ''b'' e inciso 11, alínea ''b'' 

da Constituição Federal, consubstancia medida pera a aiaçao da cargos de provimento efeti­

vo e em comiBSao 110 Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do 

Trabalho da 24· Re~iAo, sediado em Campo Grande-MS., e com jurisdição em todo o território 

do Estado do Mato Grosso do Sul. 

Criado pela Lei n" 8.431/92, as estatistica. pertinentes aos feitos da 

Justiça Trabalhista 110 Estado do Mato Grosso do Sul, que atualmente conta, além do Tribunal. 

com 16 (dezesseis] Juntas da Conciliaçao e Julgamento, vêm demonstrando crescimento no 
volume de aç6es aj Jizadas, bem como a insuficiência dos recursos humanos disponiveis para 

o funcionamento dllluela Justiça Especializada, cuja estrutura administrativa nlio acompa­

nhou, a contento, " aumento das demandas pela prestaçao jurisdicional que a ela compete, 

em detrimento da c:H11poSição dos conflitos oriundos das ralações de trabalho que constituem 

o objeto de sua atividade fim e, por via de conseqüência, em prejuizo dos jurisdicionados. 

Segundo justificativa trazida aos auto. pelo referido Tribunal, "o c0ntin­

gente lIUtoIiDdo I .... Lei 8_431 de 09_08_92, que 'criou _ TribUnal. vem .. traduzindo 

como insuficiente pmII atendimento _ neco.idades vitais, de funcionamento. 

Por outro lado, o Tribunal conta com traze (13) Juntu em funciona­

mento ~eno. e triI. (3) por 1_. """",ando aqu,!,_ prlmal_ d •• umento do nolmo ... 

• ..-.1-. haj.vtete • .,...t •• deque .. 8IICOIIInm n_mlater_ 

Data aortit, o aumento do Quadro de ......... deste Regional .. faz 

nec ... 6rlo, nIo .~ pela aglHzaçIo • eIIcl6ncia no atendimento _ Jurisdicionados, ma 

tambtm, aob Pen •• i.oI • ..,unlllllmanto doa serviços deaenvoMdos, em taco da .... 

.-cu.a cfeuea 1"eCUI"SOL 

o MfIUiICIO problema, ~ afeto • infonnatJzaçto do Tribunal. 

~ que. com o _nta' das atIvIdadaa, neceas6rlo, le{rII*n. um maior 

gr.u de IntonnaIIzaçIo. hajI vtete • complexl_ da tlIrefaa, rvAo da --'_ 

urgente do _110 do quadro • eapec:lal_ 

Uma outra praocupaçlO prende .. _ Aa .... r;1aa de' PrMid6ncla ..... 

~ ~ que, no amblto da Preald6ncla, oa nbaJ_ a nIWI ~ Aa._orta­
_ .. aval_leio de tal _ que pen:_ •• com cJareu • necaaI_ da inatl­

ÍUIçIo de mala .m Ai .... or pmII ... vazio ao "",,,centa nllmero da .........-. _ 

JIIII8 do COI'!pIOOllellmanto deate nbaJhO. 

Igual ....... ~ com a VJc:e-I'nosJcJtncJa. ". que InaxJata 
6 __ or ..... p.tk;lo. 

Abril de 1996 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Ha que se fazer ressaltar que naquela partlçao, o Vlce.Presldent, é 

relator nato das matérias administrativas, nlo possuindo Aaseuor para atendimento 

desse mister. 

A vista do acima exposto, solicito alt.raçao no Quadro de Peaaoal 

deste Tribunal, çonsoante dlscrlmlnaçao e expoalçao anexos, propondo o encaminha' 

mento do respectivo anteprojeto de Lei ao Congresso Nacional para os fins e efeitos i 

necess6rios."' 

A par da. transcrita juslificativa, impenda observar q~ além doS impres­

cindlveis cargos do GnJpo DireçAa e Assessoramento Superiores propostos no Anexo I, os 

quais axigem de seus ocupantes nlval de qualificaçlo e responsabilidade compelivaia com o 

axerclcio daS atribuiç6as pertinentes aos· raferidos cargos, naCassérlos em flJnçlo do natural 

crescimanto do Tribunal, os cargos previstos no Anexo 11 do anteprojeto sIo assancials ao 

flJncionamento dos Orgaos da Justiça do Trabàlho, haja· vista Saram os seus ocupantas os 

axecutores materiais dos trabalhos projetados pela admlnistreçAa. 

DastariS, impOe-sa a implementaçlo da urgentes providências no sentido 

de dotar e estrutura do sobredito Tribunal dos,meios indiSpa~ia ao desempenho satis­

fatório de suas atribuiç6as, pelo que se propOa ~ crlaçao doS cargos constantes doS Anexos I 

a 11 do anteprojeto. de laI ora submetido à apredaç/lo de Vossas Excelêncies, os quais repre­

sentam quantitativo minimo pera o atendimento emerganclal das ri_idades atuai. de 

rac:ursos humanos do Tribunal Regional do Trabalho da 24· Regiao,· no Estado do Mato Gr0s­

so do Sul, a das Juntas da ConciliaÇ40 a Julgamento a ela jurisdicionadas. 

Com estas consideraç6as, submeto o anexo ·enteprojeto de lai à apra­

ciaçlo dessa· Podar Legislativo esparando que a proposiç/lo mereça a maia ampla.acolhida, 

eonvartandc>-se em lai com a urgência passival. 

Brasilia-DF, Ii de novembro de 1994 

O ~~A ~IL_~ 
Trjbunal Superior do Trabalho 

À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Sábado T1 07257 
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PROJETO DE LEI DA CÂMI.RA N" 25, DE 1996 
(N' 3.729/93, na ~I de origem) 

Altera o art. l' da lei n" 8.287, de 20 
de dezembro de 1991, que 'dlspõe sobre 
a concessão do benaffclo de seguro-cIe­
semprego a pescad.:wes artesanais, du­
rante os perfodos de defeso'. 

O Congresso Nacional d~creta: 
Art. 1" O ar!. 1" da Lei n" 8.287, de 20 de de­

zembro de 1991, passa a vigo rar com a seguinte re­
dação: 

'Art. l' O pescador profissional que 
exerça sua atividade de fOlTTla artesanal, in­
dividualmente ou em regime de economia 
familiar, com ou sem auxnio eventual de ter­
ceiros, faz jus ao seguro desemprego, no 
valor de um salário mlnimo mensal, durante 
o perlodo de proibiçãu de atividade pesquei· 
ra para preservação da espécie. 

§ 3" Para os efeitos desta lei, entende­
se por regime de economia familiar a ativi· 
dade em que o trabal ~o dos membros da fa­
mOia é indispensável à própria subsistência 
e é exercida em condções de mútua depen­
dência e colaboração, sem utilização de em­
pregado. 

§ 4' Entende-Sfl corno auxOio eventual 
de terceiros a colaboração mútua ocasional­
mente prestada, sem subordinação e sem 
remuneração. ' 

Ar!. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Ar!. 3" Revogam-se as disposições em contrá-

PROJETO Ol~IGINAL 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1" O art. 1" da lei n" 8.287, de 27 de de­

zembro de 1991, passa a vinorar com a seguinte re­
dação: 

'Art. l' O pei;cador profissional, que 
exerça sua atividado de fOlTTla artesanal, in­
dividualmente ou em regime de economia 
familiar, com ou sem auxOio eventual de ter­
ceiros, faz jus ao seguro-desemprego, no 
valor de um salário mlnimo mensal, durante 
o perlodo de proibi~ão de atividade pesquei­
ra para preservaçãc, da espécie. 

§ 1" ...................................................... . 
§2" ..................................................... .. 

§ 3" Para os efeitos desta Lei, enten­
de-se por regime de economia familiar a ati­
vidade em que o trabalho dos membros da 
famOla é indispensável à própria subsistên­
cia e é exercida em condições de mútua de­
pendência e colaboração, sem utilização de 
empregadO. 

§ 4" Entende-se como auxOio eventual 
de terceiros a colaboração mútua,ocasional­
mente prestada, sem subordinação e sem 
remuneração.' 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto visa à compatibilização do 
texto da Lei n' 8.287/91, que dispõe sobre a conces­
são ao beneffcio do seguro-desemprego a pescado­
res artesanais durante os perlodos de defeso, com o 
disposto na Lei n' 8.212/91 (Plano de Custeio da 
Previdência Social), o pescador em questão, o elas­
sifica como 'seguro especi8l'. 

Assim, no caput do art. 1', é proposta a substitui­
ção da expressão sem contratação de terceiros por 
com ou sem auxnio eventual de terceiros, compalibi­
zando este ãispOsitivo com a definição constante do in­
ciso VII, do art. 12, da Lei n' 8.212191, In verbIs: 

'VII- corno segurado especial: o produtor, o par­
ceiro, o meeiro e o ~ndatário rurais, o garimpeiro, o 
pescador artesanal e o assemelhado, que exerçam es­
sas atividades individualmente ou em regime de ec0-
nomia familiar, ainda que com o auxmo eventual de 
terceiros, bem como seus respeativos cônjuges ou 
companheiros e filhos maiores de 14 anos ou a eles 
equiparados, desde que 'trabalhem, comprovadamen­
te, com o grupo familiar respectivo.' 

Por fim, foram acrescentados ao art. l' os §§ 3' 
e 4", com a finalidade de tomar mais claro o seu ca­
put. tipilicando as diversas situações de trabalho ocor­
rentes, evitando, assim, posslveis burlas à lei que se 
pretende modificar. 

São estas as razões por que contamos com a 
aprovação do projeto. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1993. - De­
pu!a:do Jackson Pereira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre a organização da Se­
guridade Social, Institui Plano de Cus­
teio, e dá outras providências. 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado Z/ 07259 

o Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL 

TfTULOVI 
Do Financiamento da Seguridade Social 

CAPiTULO I 
Dos Contribuintes 

SEÇÃO I 
Dos Segurados 

Art. 12. São segurados obrigatórios da Previ­
dência Social as seguintes pessoas ffsicas: 
..................................................................................... 

VII - como segurado especial: o produtor, o 
parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garim­
peiro, o pescador artesanal e o assemelhado, que 
exerçam essas atividades, individualmente ou em 
regimedeeeoiliímia familiar, ainda que com o aúx"l­
lio eventual de terceiros, bem como seus respectivos 
cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 
anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem, 
comprovadamente, com o grupo familiar respectivo. 

§ 1· Entende-se como regime de economia fa­
miliar a atividade em que o trabalho dos membros 
da lamOla é indispensável à própria subsistência e é 
exercido em condições de mútua dependência e c0-

laboração, sem a utilização de empregados. 
§ 2· Todo aquele que exercer, concomitante­

mente, mais de uma atividade remunerada sujeita 
ao Regime Geral de Previdência Social é obrigato­
riamente filiado em relação a cada uma delas. 

LEI N· 8.287,01:20 OEOEZEMBRO 0E-1991 

Dispõe sobre a concessão do bene­
fício de seguro-desemprego a pescado­
res artesanais, durante os períodOS de 
defeso 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1· O pescador profissional que exerça sua 

atividade de forma artesanal, individualmente ou em 
regime de economia familiar, sem contratação de 
terceiros, fará jus ao beneffcio de seguro-desempre-
90, no valor de um salário mfnimo mensal, durante o 

perfodo de proibição de atividades pesqueira para a 
preservação da espécie. 

§ 1· O beneffcio do segUro-desemprego a que 
se refere este artigo será pago à conta do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador - FAT, institufdo pela Lei n· 
7.998(1), de 11 de janeiro de 1990. 

§ 2" O período de proibição de atividade pes­
queira é o fixado pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
1BAMA, em relação à espécie marinha, fluvial ou la­
custre, a cuja captura o pescador se dedique. 

LEI N" 8.540, OE ~ DE DEZEMBRO OE 1992 

Dispõe sobre a Co", .lrlbtllçio do em­
pregador rural para a seguridade social e 
determina outras providências, alterando 
dispositivos das leis nAs 8.212, de 24 de 
Julho de 1991 e 8.315, de 23 de clezambro 
de 1991. 

O VICe-Presidente da República no exercfcio 
do cargo de Presidente da República . . 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1· A Lei n· 8212, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar com alterações nos seguintes dispo­
sitivos: 

"Art. 12 ............................................... .. 
v- ...................................................... . 
a) a pessoa ffsica, proprietária ou não, 

que explora atividade agropecuária ou pes­
queira, em caráter permanente ou temporá­
rio, diretamente ou por intennédio de pre­
postos e com auxOio de empregados, ullllza­
dos a qUalquer tftulo, ainda que de forma 
não contfnua; 

b) a pessoa ffsica, proprietária ou não, 
que explora atividade de extração mineral -
garimpo - em caráter permanente ou tempo­
rário, diretamente ou por intennédio de pre­
postos e com auxnio de empregados, utiliza­
dos a qualquer tftulo, ainda que de forma 
não contfnua; 

c) o ministro de confissão religiosa e o 
membro de instiMo de vida consagrada e 
de congregação ou de ordem religiosa, esse 
quando por ela mantido, salvo se filiado obri­
gatoriamente à Previdência Social em razão 
de oulra atividade, ou a oulro sistel1J8 previ­
denciário, militar ou civil, ainda que na con­
dição de Inativo; 
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d) O empregado do organismo oficial 
internacional ou estran~'eiro em funciona­
mento no Brasil, salvo c uando coberto por 
sistema próprio de previd~ncia social; 

e) o brasileiro civil que trabalha no ex­
terior para organismo ofic:ial internacional do 
qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá 
domiciliado e contratado, salvo quando c0-

berto por sistema de providência social do 
paIs de domicnio; 

Art. 22 .................................................. . 

§ 5° O disposto nossa artigo não se 
aplica à pessoa ffsica de que trata a alfnea a 
do inciso V do art. 12 desta lei. 

Art. 25. A contribuição da pessoa ffsica 
e do segurado especial referidos, respecti­
vamente, à alfnea a do inciso Vedo inciso 
VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguri­
dade Social, é de: 

I - dois por cento ela receita bruta pro­
veniente da comercialill'lção da sua produ­
ção; 

11 - um décimo por cento é receita bru­
ta proveniente da colllElrcialização de sua 
produção para financiamento de comple­
mentação das produçõos por acidente de 
trabalho. 

§ 1° O segurado e!lpecial de que trata 
seu artigo, além da contribuição obrigató­
ria referida no caput poderá contribuir, fa­
cultativamente, na forrr;a do art. 21 desta 
lei. 

§ 2" A pessoa fisica de que trata a alf­
nea a do inciso V do art. 12 contribui, tam­
bém, obrigatoriamente nas formas do art. 21 
desta lei. 

§ 3' Ingressa a produção, para os I 

efeitos de seu artigo, IlS produtos de ori­
gem animal ou vegetal, em estado natural 
ou submetidos a pfOCflSSOS de beneficia­
mento ou industrialização rudimentar, as­
sim compreendidos entre outros, os pro­
cessos de lavagem, limpeza, descaroça­
mento, pilagem, desc~scamento, benefi­
ciamento, pasteurização, resfriamento, sa­
ca!!!!!'). ferment!l~o,. embalagem, (i1egi­
vel) fundição, carvoejamento, cozimento, 
(i1eglvel) moagem, torl·efação, bem como 
os subprodutos e os reslduos obtidos atra­
vés desses processos. 

§ 4° Não integra a base de cálculo con­
tribuição a produção rural destinada ao plan­
tio ou reflorestamento, o produto animal des­
tinado a reprodução ou criação pecuária ou 
granjeira e a utilização como Qlegfvel) para 
fins de pesquisas cientificas, quando vendi­
do pelo próprio produtor e quem a utilize dl­
retamente com essas finalidades, e ao caso 
de produto vegetal, por pessoa ou entidade 
que, registrada no Ministério da Agricultura, 
do Abastecimento e da Reforma Agrária, se 
dedique ao comércio de sementes e mudas 
no PaIs. 

§ 5" (Vetado) 

Art. 30 ................................................ .. 

IV - o adquirente, o consignalário ou a 
cooperativa ficam sub-rogados nas obriga­
ções da pessoa flsica de que trata a allnea a 
do inciso V do art. 12 e do segurado espe­
cial pelo cumprimento das obrigações do art. 
25 desta lei, exceto no caso do inciso X des­
te artigo, na forma estabelecida em regula­
mento: 

X - a pessoa ffsica de que trata a alf­
nea a do inciso V do art. 12 e o segurado 
especial são obrigados a recolher a contri­
buição de que trata o art. 25 desta lei no 
prazo estabelecido no inciso 11 I deste artigo, 
caso comercializem a sua produção no exte­
rior ou, diretamente, ao varejo, ao consumi­
dor. 

Art. 2" A contribuição da pessoa flsica de que 
trata a allnea a do inciso V do art. 12 da Lei n" 
8.212, de 24 de julho de 1991 para o Serviço Nacio­
nal de Aprendizagem Rural - SENAR, criado pela 
Lei nO 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de um 
décimo por cento incidente sobre a receita bruta pro­
venientemente da comercialização da sua produção. 

Parágrafo único. As disposições contidas no in­
ciso I do art. 3° da Lei nO 8.315, de 23 de dezembro 
de 1991, não se aplicam à pessoa fisica de que trata 
a alfnea a do inciso V do art. 12 da Lei nO 8.212, de 
24 de julho de 1991. 

Art. 3° O Poder Executivo enviará ao Congres­
so Nacional, no prazo de até sessenta dias a paror 
da data de publicação desta lei projeto de lei dispon­
do sobre as contribuições sociais da pessoa juridica 
que explora atividade econômica rural. 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 27 07261 

Art. 4' O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de noventa dias a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 5' Esta lei entra em vigor noventa dias a 
partir da data de sua publicação. 

Art. 6' Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Brasflia, 22 de dezembro de 1992; 171° da In­
dependência e 104' da República. - ITAMAR 
FRANCO - Antônio Britto Filho. 

(Ã Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 26, DE 1996 
(N° 131195, na casa de origem) 

Dispõe sobre a Indenização à com­
panheira ou ao companheiro, no caso de 
acidente de trabalho ou de transporte, 
com morte do segurado da Previdência 
Social. 

O Congresso Nacionai decreta: 
Art. 1° Sempre que ocorre acidente de trabalho 

ou de transporte, do qual resulte morte de segurado 
da Previdência Social, é assegurado à companheira 
ou ao companheiro o direito de receber a indeniza­
ção correspondente, desde que não houvesse impe­
dimento para que a união estável fosse convertida 
em casamento. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

PROJETO ORIGINAL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Sempre que ocorrer acidente do traba­

lho ou de transporte, do qual decorra a morte do se­
gurado da Previdência Social, é assegurado o direito 
de receber a indenização correspondente a respecti­
va concubina, se entre ela e o falecido não havia im­
pedimento para o matrimônio. 

Art. 2" Esta lei em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O conteúdo deste projeto foi apresentado pelo 
Nobre Deputado João Faustino em 1994, sob o n" 
4.741. Embora não tenha sido reeleito esta Legisla­
tura, a importância da questão continua a exigir re­
gulamentação, razão pela qual estou reapresentan­
do o tema na forma anteriormente proposta. Em se­
guida as razões técnicas para a sua apresentação. 

Não raro querelas judiciais arrastam-se por 
anos a fio quando o trabalhador vem a falecer em 
decorrência de acidente do trabalho ou de transpor­
te, e sua concubina reivindica receber a indenização 
devida. 

Entretanto, o Colendo Supremo Tribunal Fede­
ral, por intermédio da Súmula n" 35, já decidiu a 
questão, estabelecendo que a concubina tem direito 
de ser indenizada pela morte do amásio, decorrente 
de acidente do trabalho ou de transporte, se entre 
eles não havia impedimento para o matrimônio. 

Ora, em face dessa orientação jurisprudencial 
do Excelso Pretório, não mais se justificam conten­
das judiciais sobre a matéria. 

Destarte, até por uma questão de economia 
processuai, impõe-se que diploma legal discipline o 
assunto, sintonizando a legislação vigente com a ju­
risprudências do STF. 

Essas as razões desta proposição que, espera­
mos haverá de merecer acolhimento. 

Sala das Sessões, 9 de março de . Deputada 
Maria Laura - (Marta Supllcy). 

(Ã Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N"13, DE 1996 

(N" 148195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a autoriza­
ção da outorga deferida à Fundação Ro­
quette Pinto para explorar serviço de ra­
diodifusão de sons e Imagens (televisão), 
com fins exclusivamente educativos, na 
cidade de São Luís, Estado do Maranhão. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Rca aprovado o ato a que se refere o 

Decreto sln, de 19 de outubro de 1994, que auforiza 
a renovação, por 15 (quinze) anos, a partir de 18 de 
agosto de 1986, da outorga deferida à Fundação 
Roquete Pinto para explorar, em direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão de sons e imagens(te­
levisão), com fins exclusivamente educativos, na ci­
dade de São Lurs, Estado do Maranhão. 

Art. 2' EstE!' decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 902, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 1" do artigo 223, da Constituição ·Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências,· 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato cons-
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tante do Decreto de 19 de outubro de 1994, que Re- I Decreto nO 69.086, de 17 de agosto de 1971, t"lOs-
nOl(8 a autorização da outorga deferida à Fundação ferida mediante autorização para o Govemo do Es-
Roquette Pinto, para explorar serviço de radiodifu-' tado do Maranhão, através do InstiMo.Maranhense 
são de sons e imagens (televisã.o), na cidade de São de Tecnologia Educacional - IMTEC/TVE, pelo De-
LuIs, Estado do Maranhão, com fins exclusivamente ereto nO 87.665, de 5 de outubro de 1982, sendo re-
educativos. ferida entidade absorvida pela Fundação Roquete 

Brasma, 25 de outubro de 1(194. -Ifamar Fnn:o, Pinto, com manutenção do prazo residual da outorga 
EXpOSiÇÃO DE MOTIVOS N' 117iMC, DE 13 DE' pelo ~e~reto de 1 O d~ .maio de 1 ~91, para ?x~r, 

OUTUBRO DE 1994, DO SENHOR MINISTRO sem direito. de exclUSIVidade, seM~ de radlodifusao 
DE ESTADO DAS COMUI~ICAÇÕES' de sons e Imagens, com fins exclUSIvamente educa-

. tivos, na cidade de São LuIs, Estado do Maranhão. 
Excelentfssimo Senhor Presidente da RepÚblica, Parágrafo único. A execução do serviço de ra-
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o in- diodifusão, cuia outorga é renovada por este Decre-

cluso Processo Administrativo nO 29116.000060I86, to, reger-se-á pelO Código BraSileiro de Telecomuni-
em que a Fundação Roquette Pinto, executante do cações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi- Art. 2" Este ato somente produzirá efeitos le-
são), com fins exclusivamente I1ducativos, na cidade gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
de São LuIs, Estado do Maranhão, solicita renova- termos do § 30 do art. 223 da Constituição. 
ção do prazo de vigência de sua autorização por Ar!. 3" Este Decreto entra em vigor na data de 
mais quinze anos. sua publicação. 

2. O pedidO de renovação encontra-se devida- BrasOia, 19 de outubro de 1994; 173" da Inde-
mente instrufdo de acordo com a legislação em vigor pendência e 106" da Aepública. 
e a emissora está funcionando dentro das caracte- ITAMAR FRANCO, Presidente da República _ 
rlsticas técnicas a ela atribuldaH por este Ministério. Dlalma Bastos de Morais, Ministro de Estado das 

3. Nos termos do § 3° do art. 223 da Constitui- Comunicações. 
ção, o ato de renovação somElnte produzirá efeitos CONSTITUiÇÃO DA 
legais após deliberação do Congresso Nacional, REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
para onde deverá ser remetido processo administra-
tivo pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, - DjaLma Bastos de Mo­
rais, Ministro de Estado das Cc>municações. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO DE 19 DE OUTUBRO DE 1994 

Renova a autorb:ação da outorga de­
ferida à Fundação lIoquete Pinto, para 
explorar serviço de ndlodltusão de sons 
e Imagens (televisão), na cidade de São 
Luís, Estado do Mar.anhão, com fins ex. 
cluslvamente educativos. 

O Presidente da Repúblic:8, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os artH. 84, inciso IV, e 223 
da Constituição, e nos termos do art. 6", inciso I, do 
Decreto nO 88.066, de 26 de jalleiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo nO 
29116.000060/86, decreta: 

Ar!. 1" Rca autorizada a renovação, de acordo 
com o ar!. 33, § 3° da Lei nO 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, por mais quinze anos, a partir de 18 de 
agosto de 1996, da outorga deferida à Fundação 
Roquete Pinto, cuja concessão primitiva foi dada a 
Fundação Maranhense de Televisão Educativa pelo 

TfTULQIV 
Da organização dos Poderes 

CAP[TULOI 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO 11 
oas Atribuições do Congresso Nacional 

Ar!. 49. É da competência exclusiva do Con­
gresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre tratados, 
acordos ou atos intemacionais que acarretem encar­
gos ou compromissos gravosos ao patrimÔnio nacio­
nal; 

11 - autorizar ó Presidente da República a de­
clarar guerra, a celebrar a paz, a permitir que forças 
estrangeiras transitem pelo território nacional ou 
nele permaneçam temporariamente, ressalvados os 
casos previstos em lei complementar; 

111 - autorizar o Presidente e o Vrce-Presidente 
da República a se ausentarem do Pars, quando a 
ausência exceder a quinze dias; 
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IV - aprovar o estado de dllfesa e a interven- § 1" O Congresso Nacional apreciará o ato no 
ção federal, autorizar o estado desrtio, ou suspen- prazo do art. 64, §§ 2" e 4", a contar do recebimento 
der qualquer uma dessas medidas; da mensagem. 

V - sustar os atos normativos do Poder Execu- § 2" A não renovação da concessão ou permis-
tivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos Ii- são dependerá de aprovação de, no mlnimo, dois 
mites de delegação legislativa; quintos do Congresso Nacional, em votação nomi-

VI- mudar temporariamente sua sede; nal. 
VII - fixar idêntica remuneração para os Depu­

tados Federais e os Senadores em cada legislatura 
para a subsequente, observado o que dispõem os 
arts. 150, li, 153,111, e 153, § 2", I; 

VIII - fixar para cada exerclclo financeiro a re­
muneração do Presidente e do Vice-Presidente da 
República e dos Ministros de Estado, observado o 
que dispõem os arts. 150, li, 153, 111 e 153, § 2", I; 

IX - julgar anualmente as contas prestadas 
pelo Presidente da República e apreciar os relatórios 
sobre a execução dos planos de govemo; 

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executi­
vo, incluldos os da administração indireta; 

XI - zelar pela preservação de sua competên­
cia legislativa em face da atribuição normativa dos 
outros Poderes; 

XII - apreciar os atos de concessão e renova­
ção de concessão Je emissoras de rádio e televisão; 

XIII - escolher dois terços dos membros do Tri­
bunal de Contas da União; 

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo 
referentes a atividades nucleares; 

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 
'XVI - autorizar, em terras indlgenas, a explora­

ção e o aproveitamento de recursos hfdricos e a 
pesquisa e lavra de riquezas minerais; 

XVII - aprovar previamente, a alienação ou 
concessão de terras públicas com área superior a 
dois mil e quinhentos hectares. 

TITULO VIII 
Da ordem social 

CAPITULO I 
Disposição geral 

.................................................................................... 
CAPITULO V 

Da Comunicação SOCial 

••••••••••••• && .... u ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens observado o princIpio da complementariedade 
dos sistemas privado, públiCO e estatal. 

§ 3" O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional na forma dos parágrafos anteriores. 

§ 4" O cancelamento da concessão ou permis­
são, antes-de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial, 

§ 5" O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECREtO LEGISlA11VO N' 14, DE 1996 
(N"171195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada li Rádio TV do Amazonas 
SA. para explorar serviço de radiodifu­
são de sons e Imagens (televisão) na cI­
dade de Rio Branco, Estado do Acre. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/no, de 30 de junho de 1992, que renova, 
por 15 (quinze) anos, a partir de 18 de junho de 
1989, a concessão outorgada à Rádio TV do Ama­
zonas S.A. para explorar, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão de sons e imagens (tele­
visão) na cidade de Rio Branco, Estado do Acre. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 414, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 1" do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação do Congresso Nacional, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado dos Transportes e das Comunicações, o 
ato constante do Decreto que 'Renova a concessão 
outorgada à Rádio TV do Amazonas S. A., para ex­
plorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão), na cidade de Rio Branco, Estado do 
Acre'. 

Brasnia, 30 de julho de 1992. - F. COllor. 
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EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N" 116/92, DE 9 DE JU- Ar!. 2" Este ato somente produzirá efeitos Ie-
LHO DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
ESTADO DOS TRANSPORTES E DAS CO- termos do § 3" do art. 223 da Constituição. 
MUNICAÇÕES. Art. 3" Este Decreto entra em vigor na data de 
Excelentissimo Senhor Presidente da República. sua publicação. 
Tenho a honra de submeter à elevada considera- Brasnia, 30 de julho de 1992; 171" da Inde-

ção de Vossa Excelência o inclUS<l projeto de decreto pendência e 104" da República. - F. Collor. 
de renovação do prazo de vigência da concessão ou- CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
torgada à Rádio TV do Amazonas S. A., para explorar FEDERATIVA DO BRASIL 
serviço de radiodnusão de sons e i magens (televisão), 
na cidade de Rio Branco, Estado do Acre. 

2. O pedido de renovação encontra-se devida­
mente instruido de acordo com a legislação em vigor 
e a estação está funcionando dentro das caracterfs­
ticas técnicas a ela atribuldas por este Ministério. 

3. Nos termos do § 3" do arl. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do COn!lresso Nacional, a 
quem deverá ser remetido o proo~sso administrativo 
pertinente, que a esta acompanhe .. 

4. Estas, Senhor Presidente, .s minhas considera­
ções a respeito do mencionado pro jato de decreto, que 
submeto à elevada consideração de Vossa ExceJência 

Respeitosamente, - Affons.) Alves de Camar­
go Netto, Ministro de Estado dOlõ Transportes e das 
Comunicações. 

LEGISLAÇÃO C"4DA 

DECRETO DE 30 DE JUL HO DE 1992 

Renova a concesaão outorgada à 
Rádio TV do Amazonas S. A., para explo­
rar serviço de radiodifusão de sons e 
Imagens (televisão), ~a cidade de Rio 
Branco, Estado do AcrE'. 

O Presidente da República, nJ uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223. da Consti­
tuição, e nos tennos do ar!. 6", in!iso I, do Decreto n" 
88.066, de 26 de janeiro de 198:3, e tendo em. vista o 
que consta do Processo n" 29121.(00163189, decreta: 

Ar!. l' Fica renovada, de a,;ordo com o ar!. 33, 
§ 3", da Lei n' 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
15 (quinze) anos, a partir de 18 de junho de. 1989, a 
concessão outorgada à Rádio lV do Amazonas S. 
A., cujo prazo residual da outorga foi mantido pelo 
Decreto sem número de 10 de maio de 1991, para' 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão de sons e imagens (televisão), na cidade 
de Rio Branco, Estado do Acre. 

Parágrafo único. A execuçi.o do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decre­
to, reger-se-á pelo Código Brasi:eiro de Telecomuni­
cações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Texto constitucional de 5 de outubro de 
1988 com as alterações adotadas pelas 
Emendas Consli/ucionais n' 1/92 a 4/93 e 
pelas Emendas Constitucionais. de Revisão 
n"1 a 6194. 

Ar!. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos 
sistemas privado, público e estatal. 

§ 1" O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do ar!. 64, §§ 2' e 4", a contar do recebimento 
da mensagem. 

§ 2" A não-renovação da concessão ou permis­
são dependerá de aprovação de no minimo, dois quin­
tos do Congresso Nacional, em votação nominal. 

§ 3" O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeHos legais após defiberação do Congres­
so Nacional, na fonma dos parágrafos anteriores. 

§ 4" O cancelamento da concessão ou permis­
. são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial. 

§ 5" O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão. 

(Ã Comissão de Educação) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 15, DE 1996 

(NO 163/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Difusora Taubaté ltda. 
para explorar serviço de radlCHtHusão s0-
nora em freqüência modulada na cidade de 
P/ndamOnhangaba Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional Decreta: 
Ar!. l' Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n" 632, de 25 de agosto de 1994, que reno­
va, por 10 (dez) anos, a partir de 3 de novembro de 
1991, a permissão outorgada à Rádio Difusora Tau-
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baté lida. para explorar, sem direito de exclusivida­
de, serviço de rlIdiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Pindamonhangaba, Estado 
de São Paulo. 

Ar!. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N"748, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 1" do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante da Portaria n" 632, de 25 de agosto de 1994, 
que renova a permissão outorgada à Rádio Difusora 
Taubaté lida. para explorar, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Pindamonhangaba, Es­
tado de São Paulo 

BrasRia, 16 de setembro de 1994. 

EXPOSiÇÃO DE MOnVOS N" 106/MC, DE 9 DE 
SETEMBRO DE 1994, DO SENHOR MINIS­
TRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES: 

Excelentlssimo senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência in-

clusa Portaria n" 632, de 25 de agosto de 1994, pela 
qual renovei a permissão outorgada à rádio DHusora 
Taubaté lida. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade Pinda­
monhangaba, Estado de São Paulo. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nHestaram-se sobre o pedido, considerando-o devi­
damente instruido de acordo com a legislação apli­
cável, o que me levou a deferir o requerimento de 
renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3" do art. 
223 da Constituição, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, para onde solicito seja encaminha­
do o referido ato, acompanhado do Processo Admi­
nistrativo n" 29100.000878/91, que lhe deu origem. 

Respeitosamente, - Djalma Bastos de Mo­
rais, Ministro de Estado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PORTARIA N" 632, DE 25 DE AGOSTO DE 1994 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
6", inciso li, do Decreto n" 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
n" 29100.000878/91, resolve: 

I. Renovar, de acordo com o ar!. 33, § 3", da 
lei n" 4.117, de 27 de agosto de 1962, a partir de 3 
de novembro de 1991, por mais dez anos, a pennis­
sáo outorgada à Rádio Difusora Taubaté lida., pela 
Portaria n" 205-A, de 23 de outubro de 1981, para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Pindamonhangaba, Estado de São Paulo_ 

li. A execução do serviço, cuja outorga é reno­
vada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos. 

111. Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos ter­
mos do § 3" do ar!. 223 da Constituição. 

IV. Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Djalma Bastos de Morala 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERA nVA DO BRASil 

TITULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPITULO I 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO 11 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

Art. 49. É da competência exclusiva do Con­
gresso Nacional 

I - Resolver definitivamente sobre tralados, acor­
dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

li - Autorizar o Presidente da República a de­
clarar guerra, a celebrar a paz, a permitir que forças 
estrangeiras transitem pelo território nacional ou 
nele permaneçam temporariamente, ressalvados os 
casos previstos em lei complementar. 

111 - Autorizar o Presidente e o Vice-Presidente 
da República a se ausenlarem do Pais, quando a 
ausência exceder a quinze dias. 

IV - Aprovar o estado de defesa e a interven­
ção federal, autorizar o estado de sitio ou suspeRder 
qualquer urna dessas medidas. 

V - Sustar os aios normativos do Poder Execu­
tivo que exorbitem do poder regulamenlar ou dos li­
mites de delegação legislativa. 

VI- Mudar temporariamente sua sede. 



07266 Sábado27 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Abril de 1996 

VII - Fixar idêntica remUnEtreção para os Depu- § 4" O cancelamento da concessão ou permis-
tados Federais e os Senadores, em cada legislatura são antes de vencido o prazo, depende de decisão 
e para a subseqüente, observa,lo o que dispõem os judicial. 
arts. 150, 11, 153, 111 e 153, à 2.1. § 5" O prazo da concessão ou permissão será 

VIII - Fixar para cada exel'Clcio financeiro a re- de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
muneração do Presidente e do VICe-Presidente da para as de televisão 
República e dos Ministros de I:stado, observado o 
que dispõem os arts. 150, 11, 1S:~, lIf e 153 à 2.1. 

IX - Julgar anualmente ;35 contas prestadas 
pelo Presidente da República e apreciar os relatórios 
sobre a execução dos planos dll govemo. 

X - Fiscalizar e controlar, direlamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atls do Poder Executi­
vo, incluldos os da administraçiio indirela. 

XI - Zelar pela preservaçiio de sua competên­
cia legislativa em tace da atritluição normativa dos 
outros Poderes. 

XII - Apreciar os atos de concessão e renova­
ção de concessão de emissoran de rádio e televisão. 

XIII - Escolher dois terços dos membros do Tri­
bunal de Contas da União. 

XIV - Aprovar iniciativas do Poder Executivo 
referentes a atividades nuclearus. 

XV - Autorizar referendo 11 convocar plebiscito. 
XVI - Autorizar em terras indlgenas a explora­

ção e o aproveitamento de n~rsos hldricos e a 
pesquisa e lavra de riquezas m nerais 

XVII - Aprovar previamllnte, a alienação ~ 
concessão de terras públicas com área superior a 
doze mil e quinhentos heclares. 

nTULOVl1I 
Da Ordem Selclal 

CAP[TULClI 
Disposição (leral 

................................................ , .................................. . 
CAPITULO V 

Da Comunlc:açi~ Social 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens, observado o princIpio c,a complemenlaridade 
dos sistemas privado, público" estalaI. 

§ 1" O Congresso Nacio nal apreciará o ato no 
prazo do art. 64, §§ 2" e 4", a contar do recebimento 
da mensagem. 

§ 2" A não renovação da concessão ou permis­
são dependerá de aprovação <1e no mlnimo dois quin­
tos do Congresso Nacional, em voIação nominal. 

§ 3" O ato de outorga ('U renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional na forma dos parágrafos anteriores. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 16, DE 1996 

(NO 195195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Educação Rural Lida. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Campo 
Grande, Estado de Mato Grosso do Sul. 

O Congresso Nacional decrela: 
An. 1" Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto sln", de 27 de dezembro de 1994, Que reno­
va, por 10 (dez) anos, a partir de 1" de novembro de 
1993, a concessão da Rádio Educação Rural LIda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul. 

An. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM NQ 37. DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 1" do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações. o ato constante do 
Decreto de 27 de dezembro de 1994, que Renova a 
concessão da Rádio Educação Rural Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora, em onda mé­
dia, na cidade de Campo Grande, Estado de Mato 
Grosso do Sul. ' 

BrasRia, 5 de janeiro de 1995. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N" 2421MC, DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 1994, DO SENHOR MINIS­
TRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

ExceIentlssimo Senhor Presidente da República; 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o in-

cluso Processo Administrativo n" 53700.000236193. 
em que a Rádio Educação Rural LIda., concessioná­
ria do serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
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dia, na cidade de Campo Grande, Estado de Mato 
Grosso do Sul, solicita renovação do prazo de vigên­
cia de sua concessão por mais dez anos. 

2. O pedido de renovação encontra-se devida­
mente instrufdo de acordo com a legislação em vigor 
e a emissora está funcionando dentro elas caracte­
rfsticas técnicas a ela atribufelas por este Ministério. 

3. Nos termos do § 3· do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde deverá ser remetido o processo adminis­
trativo pertinente, que está acompanhada. 

Respeitosamente, - Ojalma Bastos ele Mo­
rais, Ministro de Estado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO DE 27 DE DEZEMBRO DE 1994 

Renova a concessão da Rádio Edu­
cação Rural Ltda_, para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade ele campo Grande, Estado ele 
Mato Grosso do SUl. 

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da C0nsti­
tuição, e nos termos do art 6", inciso I, do Decreto nO 
88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o 
que consta do Processo nO 53700.00m36J93, decreta: 

Art. 1· Fica renovada, de acordo com o art. 
33, § 3·, da Lei n· 4.117, de 27 de agosto de 
1962, por mais dez anos, a partir de 1· de no­
vembro de 1993, a concessão da Rádio Educa­
ção Rural LIda., renovada pelo Decreto n· 
89.520, de 4 de abril de 1984, sendo mantido o 
prazo residual da outorga pelo Decreto de 10 dE' 
maio de 1991, para executar, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Campo Grande, Esta­
do de Mato Grosso do Sul. 

Parágrafo único. A execução do serviço de 
radiodifusão, cuja outorga é renovada por este De­
creto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Teleco­
municações, leis subseqüentes e seus regulamen­
tos. 

Art. 2· Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3· art 223 da Constituição. 

Art. 3· Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasnia, 27 de dezembro de 1994; 173" da In­
dependência e 106· da República. - Hamar Franco 
- DJalma Bastos de Morais_ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
EDERATIVA DO BRASIL 

·································:rhúCõ·iv············· ................... . 
Da Organização dos Poderes 

..······ .... ···· .. ········ .. ·· .. CAP"fTÜLÕ·j······ .. ············ ........... . 
Do Poder legislativo 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• u •• 

SEÇÃO 11 
Das Atribuições do Congresso Nacional 
Art 49. É da competência do Congresso Na­

cional: 

XII - apreciar os atos de concessão e renova­
ção de concessão de emissoras de rádio e televisão. 
... uu.nu ....................................................................... . 

TfTULOVIII 
Da Orclem,Soclal 

.................................................................................... 
CAP!TuLOV 

Da Comunicação Social 

Art 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens observado o princfpio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal. 

§ I" O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, §§ 2 e 4, a contár do recebimento 
da mensagem. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLAnVO 
NO 17, DE 1996 

(NO 139195, na CAmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conc:essio 
outorgada à RéclIo e TV Umbu Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e 
Imagens (teIevfsio) na cidade de Passo 
Fundo, Estado do Rio Grende do SUl. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· - rlC8 aprovado o ato a que se refere o 

Decreto de 15 de agosto de 1994, que renova, por 15 
(quinze)anos, a partir de 9 de dezembro de 1992. a 
concessão outorgada à Rádio e TV Umbu Uda. para 
explorar, sem direito de exciusividade, serviço de ra­
diodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de 
Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul. 
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Art. 2" - Este decreto legislativo entra em vigor Art. 1· Fica renovada, de acordo com o art. ,33, 
na data de sua publicação. § 3·, da lei n· 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 

MENSAGEM NQ 65JI,DE 1994 mais quinze anos, a partir de 9 de dezembro de 
1992, a concessão deferida à Rádio e TV Umbu 
ltda., pelo Decreto n" 80.669, de 3 de novembro de 
1977, sendo mantido o prazo residual da outorga 
pelo Decreto de 10 de maio de 1991, para executar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
de' sons e imagens (televisão), na cidade de Passo 
Fundo, Estado do Rio Grande do Sul. 

Senhores Membros do CClngresso Nacional, 
Nos tenmos do artigo 49, Inciso XII, combinado 

com o § 1 Q do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição ele Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comu 1icações, o ato cons­
tante do Decreto de 15 de agc1sto de 1994, que Re­
nova a concessão outorgada à Rádio e TV Umbu 
lida., para explorar serviço de radiodHusão de sons 
e :magens (televisão), na cidade de Passo Fundo, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Brasnla, 18 de agosto de 1994. -Itamar Franco. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N· 68/MC, DE 5 DE 
AGOSTO DE 1994, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentlssimo Senhor P~*,idente da República, 
Submeto à apreciação de VosSa: Excelência, o in­

cluso Processo Administrativo n" 29790.001174/92-69, 
em que a Rádio e TV Umbu lida., concessionária do 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, na cida­
de de Passo Fundo, Estado cio Rio Grande do Sul, 
solicita renovação do prazo do vigência de sua con­
cessão por mais quinze anos. 

2. O pe<fldo de renovaçiio encontra-se devida­
mente instruido de acordo com a legislação em Vigor, 
e a estação está funcionando dentro das característi­
cas técnicas a ela atribui das per este Ministério. 

3. Nos tenmos do § 3· dI) art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, a 
quem deverá ser remetido o procesr,o administrativo 
pertinente, que esta acompan ha. 

Respeitosamente, Dlalma Bastos de MoraIs, 
Ministro de Estado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO DE 15 DE AGOSTO DE 1994 

Renova a corlcessão outorgada à 
Rádio e TV Umbu Ltda., para explorar 
serviço de radlodlf usão de sons e Ima­
gens (televisão), na cidade de Passo Fun­
do, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da Consti­
tuição, e nos termos do ar!. 6', Inciso I, do Decreto no 
88.066, de 26 de janeiro de 19m, e tendo em vista o que 
consta do Processo no 29790.0)1174m~, decreta: 

Parágrafo único. A execução do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decre­
to, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomuni­
cações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TITULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPrTULOI 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO 11 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

Art. 49. E da competência exclusiva do Con­
gresso Nacional. 

I - resolver definitivamente sobre tratados, acor­
dos ou atos intemacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional; 

11 - autorizar o Presidente da República a de­
clarar guerra, a celebrar a paz, a penmitir que fo~s 
estrangeiras transitem pelo território nacional ou 
nele permaneçam temporariamente, ressalvados os 
casos previstos em lei complementar; . 

111 - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente 
da República a se ausentarem do Pars. quando au­
sência exceder a quinze dias; 

IV - aprovar o estado de defesa e a Interven­
ção federal, autorizar o estado de srtio, ou suspen­
der qualquer uma dessas medidas; 

V - sustar os atos normativos do Poder Execu­
tivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos li­
mites de delegação legislativa; 

VI - mudar temporariamente sua sede; 
VII - fixar idêntica remuneração para os Depu­

tados Federais e os Senadores, em cada legislatura, 
para a subseqüente, observado o que dispõem os 
arts. 150,11, 153,111, e 153, § 2.1; ., 

VIII - fixar para cada exercrcio financeiro a re­
muneração do Presidente e do Vice-Presidente e 
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dos Ministros de Estado, obselVado o que dispõem § 5" O prazo de concessão ou permissão será 
os arts. 150, 11, 153, 111 e 153, § 2.1; de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 

IX - julgar anualmente as contas prestadas para as de televisão. 
pelo Presidente da República e apreciar os relatórios .................................................................................. .. 
sobre a execução dos planos de govemo; .................................................................................. .. 

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executi­
vo, inclufdos os da administração indireta; 

XI - zelar pela preselVação de sua competên­
cia legislativa em face da atribuição normativa dos 
outros Poderes; 

XII - apreciar os atos de concessão e reno­
vação de concessão de emissoras de rádio e tele­
visão; 

XIII - escolher dois terços dos membros do Tri­
bunal de Contas da União; 

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo 
referentes a atividades nucleares; 

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 
XVI - autorizar em terras indfgenas, a explora­

ção e o aproveitamento de recursos hfdricos e à 
pesquisa e lavra de riquezas minerais; 

XVII - aprovar previamente a alienação ou 
concessão de terras públicas com área superior a 
dois mil e quinhentos hectares. 

TITULO VIII 
Da Ordem Social 

CAPITULO I 
Disposição Geral 

CAPITULO V 
Da Comunicação Social 

...................................................... ·1···························· 
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão-e autorização para 
o selViço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens obselVado o princfpio de complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 1· O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, §§ 2" e 4·, a contar do recebimento 
da mensagem. 

§ 2" A não renovação da concessão ou per­
missão dependerá de aprovação de, no mfnimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal. 

§ 3" O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional na forma dos parágrafos anteriores. 

§ 4· O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLAllVO 
N·18, DE 1996 

~ 192/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio ~de Dlfusora A voz de 
Bagé Uda. para explorar serviços de radio­
difusão sonora em onda média na cidade 
de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" - FIC8 aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/n", de 14 de dezembro de 1994, que renova, 
por 10 (dez) anos, a partir de 1" de novembro de 1993, 
a concessão da Rádio Sociedade Difusora A Voz de 
Bagé Uda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2" - Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N.1.222, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 1· do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de VoSSáS Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante do Decreto de 14 de dezembro de 1994, que 
Renova a concessão da Rádio Sociedade Difusora 
A Voz de Bagé Uda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média, na cidade de Bagé, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

BrasfIia, 'Zl de dezenilro de 1994. -1IamIr Frmc:o. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N· 2181MC, DE 6 DE 
DEZEMBRO DE 1994, DO SENHOR MINIS­
TRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o in-

cluso Processo Administrativo n" 50790.000864193, 
em que a Rádio Sociedade Difusora A Voz de Bagé 
Ltda. concessionária do selViço de radiodifusão s0-
nora em onda média, na cidade de Bagé, Estado do 
Rio Grande do Sul, solicita renovação do prazo de 
vigência de sua concessão por mais dez anos. 
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2. O pedido de renovação uncontra-se devida­
mente instruido de acordo com a legislação, em vi­
gor e a emissora está funcionando dentro das carac­
terfsticas técnica a ela atribuldas por este Ministério 

3. Nos termos do § 3· do alt. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde deverá ser remetido (I processo adminis­
trativo pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, - Djalma Bastos de Mo­
rais, Ministro de Estado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO Cn:ADA 

DECRETO DE 14 DE DEZEllo1BRO DE 1994 

Renova a concessão da Rádio So­
ciedade Dlfusora A Voz de Bagé Ltda. 
para explorar serviço ele radiodifusão s0-
nora em onda média, /Ia cidade de Bagé, 
Estado do Rio Grande 1:10 Sul. 

O Presidente da Câmara dos Deputados, no 
exercício do cargo de Presidente da República, no 
uso das atribuições que lhe conlerem os arts. 84, in­
ciso IV, e 223 da Constituição, I~ nos termos do art. 
6·, inciso I, do Decreto n· 88.0G6, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
n· 50790.000864/93, decreta: 

Ar!. 1· Fica renovada, de a.cordo com o ar!. 33, 
§ 3', da lei n' 4.117, de 27 de agosto de 1962, por' 
mais dez anos, a partir de l' dEi novembro de 1993, 
a concessão da Rádio Sociedade Difusora A Voz de 
Bagé lida. renovada pelo Decreto n· 89.007, de 16 
de novembro de 1983, cujo prazo residual da outor­
ga foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991, 
para executar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em oOlla média, na cidade 
de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul. 

Parágrafo único. A eXectJ(;ão do serviço de ra­
diofusão, cuja outorga é renovGida por este Decreto, 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2" Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do ConlJresso Nacional, nos 
termos do § 3' do art. 223 da C~nstituição. 

Art. 3' Este Decreto entra. em Vigor na data de 
sua publicação. 

. BraslR~L14 de dezembro de 1994; 173" da In­
dependência e 106· da RepÓbíica. 

Inocêncio Oliveira, - [)jaJlna Bastos de MoraIs.. 

CONSnTUlçÃO DA l'lEPÚBlICA 
FEDERATIVA DO BRASil 

TITULO IV 
Da Organização dos Poderes 

.................................................................................... 
CAPITULO I 

Do Poder LegiSlativo 

SEÇÃO 11 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

Ar!. 49. É da competência exclusiva do Con­
gresso N'lcional: 

XII - apreciar os atos de concessão e renova­
ção de concessão de emissoras de rádio e televisão; 

TITULO VIII 
Da Ordem Social 

CAPfTULOV 
Da Comunicação Social 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outOlg8r 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens, observado o princlpio da complementariedade 
dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 1· O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do ar!. 64, §§ 2' e 4', a cOntar do recebimento 
da mensagem. 

(A Comissão de Educação) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 19, DE 1996 

(N" 189/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à Rádio Vale do Sal­
gado Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na 
cidade de Lavras da Mangabeira, Esta­
do do Ceará. 

O Cç>ngresso Nacional decreta: 
Ar!. 1. Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/n, de 29 de julho de 1992, que renova, por 
10 (dez) anos, a partir de 26 de setembro de 1987, a 
concessão outorgada à Rádio Vale do Salgado lida. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Lavras da Mangabeira, Estado do Ceará. 

Ar!. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 
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MENSAGEM N· 367, DE 1992 da Constituição, de acordo com o art. 33 § 3" da .Lei 
nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, e tendo em Vista 
o que consta do Processo nO 29108.000330I87, de­
creta: 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 1" do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado dos Transportes e das Comuni­
cações, o ato constante do Decreto que 'Renova a 
concessão outorgada à empresa Rádio Vale do Sal­
gado LIda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda médiana cidade de lavras da Man­
gabeira, Estado do Ceará.' 

Brasflia, 29 de julho de 1992 - F. Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N· 75/92 DE 1· de julho 
de 1992, DO SENHOR MINISTRO DE ESTA­
DO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICA­
ÇÕES. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada conside-

ração de Vossa Excelência o incluso projeto de de­
creto de renovação do prazo de vigência da conces­
são outorgada à empresa Rádio Vale do Salgado 
LIda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Lavras da Mangabei­
ra, Estado do Ceará. 

2. O pedido de renovação encontra-se devida­
mente instrufdo de acordo com a legislação em vigor 
e a estação está funcionando dentro das caracterfs­
ticas técnicas a ela atribufdas por este Ministério. 

3. Nos termos do § 3' do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá. efeitos 
legais após deliberação do Congresso NaCional, a 
quem deverá ser remetido o processo administrativo 
pertinente, que esta acompanha. . . 

4. Estas, Senhor Presidente, as minhas consI­
derações a respeito do mencionado projeto de de­
creto, que submeto à elevada consideração de Vos­
sa Excelência. 

Respeitosamente, Affonso Alves de camargo 
Netto, Ministro de Estado dos Transportes e das Co-
municações 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO DE 29 DE JULHO DE 1992. 

Renova a concessão outorgada à 
Rádio Vale do Salgado Ltda., para expl~ 
rar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Lavras da Man­
gabeira, Estado do Ceará. 

O Presidente da República, no uso das atribuiçõ­
es que lhe confere os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 

Ali. 1· Fica renovada, por dez anos, a partir de 
26 de setembro de 1987, a concessão outorgada à 
Rádio Vale do Salgado LIda., cujo prazo residual da 
outorga foi mantido pelO Decreto de 10 de maio de 
1991, para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de lavras da Mangabeira, Estado do Ceará. 

Parágrafo único. A execução do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decre­
to, reger-se-à pelo Código Brasileiro de Telecomuni­
cações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Ali. 2' Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do §3. do art. 223 da Constituição. 

Art. 3· Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasflia, 29 de julho de 1992: 171 0 da Inde­
pendência e 1040 da República. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

.. ................................ ;:i;:ÚLO·iv .............................. · .. 
Da Organização dos Poderes 

................................ CAP'{TÜi:Õ·j· ............................ · .. 
Do Poder Legislativo 

.................................. SEÇÃÕ·jj .... · .................... · ...... .. 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

······ .. Art:··49 .. ·{·d~··~~~p~iê~;;;~·~~~j~~i~~··d~··C~~~ 
gresso Nacional: 
.................................................................................... 

XII - apreciar os atos de concessão e renova­
ção de concessão de emissoras de rádio e televisão. 
........................ ~ ......................................................... .. 

TíTULO VIII 
Da Ordem Social 

.............................. ·cAPhúLO·V ........ · .............. · .... · .. 
Da Comunicação Social 

................................................................................... 
Ali. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens observado o princfpio de complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal. 
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§ 1" O Congresso Nacional apreciará o ato no e a emissora está funcionando dentro das caraete-
prazo do art. 64 §§ 2· e 4· , a I:ontar do recebimento rfsticas técnicas a ela atribufdas por este Ministério. 
da mensagem. 3. Esclareço que a entidade passou à condi-

(A Comissão de Educação.) ção de concessionária em função de aumento de 
potência. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLAllVO 
N·20,DE1!~ 

(N° 177195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato qlJe renova a conces­
são da Rádio Barret')8 Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Barretos, Esta­
do de São Paulo_ 

O Congresso Nacional docreta: 
Art. 1· Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/n·, de 14 de dezemhro de 1994, que reno­
va, por 10 (dez) anos, a pa~ir de 1" de maio de 
1994, 'a concessão da Rádio Elarretos LIda., para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda m~dia na cidade de Bar­
retos, Estado de São Paulo. 

Art. 2" Este decreto leg islatiVo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N·l.212, DE 1994 

Senhores Membros do CongreSso Nacional, 
Nos termos do artigo 4!I, inciso XII, combina­

do com o § I" do artigo 223, da Constituição Fede­
ral, submeto à apreciação do Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das ComJnicações, o ato cons­
tante do Decreto de 14 de d3zembro de 1994, que 
Renova a concessão da I~ádio Barretos LIda., 
para 'explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidadã de Barretos, Estado de São 
Paulo. 

Brasllia, 2:T de dezembro de 1994. -1Iarna' Franco. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N" 202JMC, DE S DE 
DEZEMBRO DE 1994, 00 SENHOR MINIS­
TRO DE ESTADO DA~i COMUNICAÇÕES 

Excelentfssimo Senhor Presidente da RepÚblica 
Submeto à apreciação de Vossa Excelêncià o in-

cluso Processo Administrativo 00 50830.001349193, 
em que a Rádio Barretos Ltda., concessionária do 
serviço de radiodifusão sonura em onda média, na 
cidade de Barretos, Estado de São Paulo, solicita re­
novação do prazo de vigênci a de sua concessão por 
mais dez anos. 

2. O pedido de renoval;ão encontra-se devida­
mente instrufdo de acordo cem a legislação em vigor 

4. Nos termos do § 3" do art. 223, da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do éongresso Nacional, 
para onde deverá ser remetido o processo adminis­
trativo pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, D/alma Bastos de Morais, 
Ministro de Estado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO DE 14 DE DEZEMBRO DE 1994 

Renova a concessão da Rádio Bar­
retos Ltda., para explorar servIço de rs­
dlodlfusão sonora em onda média, na cI­
dade de Barretos, Estado de São Paulo. 

O preside'nte da Câmara dos Deputados, no 
exercfcio do cargo de Presidente da República, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 84, inciso rv, 
e 223 da Constituição, e nos termos do art. 6", inciso I, 
do Decreto 00 88.06S, de 26 de janeiro de 1983, e ten­
do em vista o que consta do Processo n· 
50830.001349193, decreta: 

Art. 1" Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 
3", da Lei 004.117, de 27 de agosto de 1962, por mais 
dez anos, a partir de 1" de maio de 1994, a concessão 
da Rádio Barretos LIda., cuja outorga primitiva foi con­
cedida à S/A Rádio Barretos pela Portaria MVOP n· 
353, de 19 de junho 1940, sendo mantido o prazo resi­
dual da outorga conforme Decreto de 10 de maio de 
1991, alterado pelo Decreto de 14 de outubro de 1994, 
para executar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Bar­
retos, Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A execução do serviço de 
radiodifusão, cuja outorga é renovada por este De­
creto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Teleco­
municações, leis subseqüentes e seus regulamen­
tos. 

Ar!. 2" Este ato somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacio­
nal, nos termos do § 3" do art. 223 da Consti­
tuição: 

Art 3" Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

BrasOia, 11 de dezembro de 1994; 173" da In­
dependência e lOS· da RepÚblica. - Inocêncio OlI­
veira - DJalma Bastos de Morais. 
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CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA MENSAGEM N" 866, DE 1994 

FEDERATIVA DO BRASIL Senhores Membros do Congresso Nacional, 
·································:rf;:ü"L.o·iv··········· ..................... . 

Da Organização dos Poderes 

·······························CAPtruLO·i·············· ................ . 
Do Poder Legislativo 

··································SEÇÃO·jj············ ............... . 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

.................................................................................... 
Ar!. 49. É da competência exclusiva do Con­

gresso Nacional 

XII - apreciar os altos de concessão e renova­
ção de concessão de emissora de rádio e televisão, 

································:rfrui:.o·viij············ ................... . 
Da Ordem Social 

·······························cAPilúLC)V·············· ................ . 
Da Comunicação Social 

................................................................................... 
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens observado o princIpio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal. 

§ l' O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do ar!. 64, §§ 2' e 4', a contar do recebimento 
da mensagem. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 21, DE 1996 

(N" 176/95, na Câmara dos Deputados 

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RadioJornal de Amambaí 
Lida. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de 
Amambaí. Estado de Mato Grosso do SuL 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. l' Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto sIn', de 13 de outubro de 1994, que renova, 
por 10 (dez) anos, a partir de 11 de janeiro de 1992, 
a concessão outorgada à RádioJomal de Amambal 
Uda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Amambal, Estado do Mato Grosso do Sul. 

Ar!. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Nos tenros do artigo 49, inciso XII, combinado 
com o § l' do art. 223, da COnstituição Federal, subme­
to à apreciação de Vossas Excelências, IICOf"I1l8I1hado 
de Exposição de Mo\Nos do Senhor Ministro de Es1ado 
das Comt.nicações, o ato constante do Decreto de 13 
de outlbro de 1994, que Renova a COIICeSSÍiO outorga. 
da à Radiojornal de Amambal Uda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
AmambaI, Estado do Mato Grosso do Sul. 

Brasnia, 18 de outubro de 1994. -1IamIr Fnn:o. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N" 141IMC DE 4 DE 
OUTUBRO DE 1994 DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentlssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o in­

cluso Processo AdministrativO n" 29112.000330J91-30, 
em que a Radiojornal de Amambal Lida., concessio­
nária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Amambal, Estado do Mato 
Grosso do Sul, solicita renovação do prazo de vigên­
cia de sua concessão por mais dez anos . 

2. O pedido de renovação encontra-se devida­
mente instruido de acordo com a legislação em vigor 
e a emissora está funcionando dentro das caracte­
rlsticas técnicas a ela alribuldas por este Ministério. 

3. Nos termos do § 3' do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente prodUZirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde deverá ser remetido o processo adminis­
trativo pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, D/alma Bastos de Morais, 
Ministro de Estado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO DE 13 DE OUTUBRO DE 1994 

Renova a concessão outorgada à 
Radiojornal de Amambar Uda., para ex­
plorar serviço de radlodlfusio sonora em 
onda média, na cidade de Amambar, Es­
tado do Mato Grosso do Sul. 

O Presidente da República, no uso das atribuiçõ­
es que lhe confere os arts. 84, Inciso IV, e 223 da 
Constituição, e nos tenros do art. 6", inciso I, do De­
creto n' 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processo ri' 29112.0()()30091-30, 
decre1a: 

Art. l' Fica renovada, de acordo com o ar!. 33, 
§ 3', da Lei n' 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
mais dez anos, a partir de 11 de janeiro de ·1992, a 
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concessão deferida à Radiojomal de Amambaf PROJETO DE DECRETO LEGISLAnVO 
Ltda., pelo Decreto n" 86.562, ele 9 de novembro de ~ 22 DE 1996 
1981; sendo mantido o prazo residual da outorga (~191195 na Cã';'ara dos oepti1aClos) 
pelo Decreto de 10 de maio de 1991, para executar, ' 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão Aprova o ato que renova a conces-
sonora em onda média, na cidade de Amambaf, Es- são da Rádio Arapongas S.A., para expio-
tado do Mato Grosso do Sul. rar serviço de radiodifusão sonora em 

Parágrafo único. A exec~ão do serviço de ra- onda média na cidade de Arapongas, Es-
diodifusão, cuja outorga é reno'fada por este Decre- tado do Paraná. 
to, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomuni­
cações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Ar!. 2" Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Connresso Nacional, nos 
tennos do § 3" do art. 223 da Constituição. 

Art. 3" Este decreto entra em vigor, na data de 
sua publicação. 

Brasflia, 13 de outubro de, 1994; 173" da Inde­
pendência e 106" da República. - Itamar Franco -
D/alma Bastos de Morais 

CONSTITUiÇÃO DA HEPÚBLlCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TITULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPITULO I 
Do Poder Legllllatlvo 

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Con!lreSSO Nacional 

········Art:··4ii:·{·d~·~~;np~iê~;;i~·~~~i~~i~~··d~··C;;~: 
gresso Nacional: 

XII - apreciar os atos de concessão e renova­
ção de concessão de emissoras de rádio e televisão; 

TITULO VIII 
Da Ordem S,oclal 

·cAPfTULO~ 
Da Comunicação Social 

................................. ,!. ............................................. . 
Ar!. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, pennissão e autorização para 
o serviço de radiod~usão sonora e de sons e ima­
gens, observado o princfpio lia complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 1" O Congresso Nacic,nal apreciará o ato no 
prazo do art. 64, §§ 2" e 4", a contar do recebimento 
da mensagem. 
•••••••••• u ........................ • ••••• •• ..... ••• ••• •••• ••••••••••••••••••••••••• 

..................................................................................... 
(A Comissão dE! Educação) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/n·, de 14 de dezembro de 1994, que reno­
va, por 10 (dez) anos, a partir de 1· de maio de 
1994, a concessão da Rádio Arapongas S.A., para 
explorar, sem direitd de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Ara­
pongas, Estado do Paraná. 

Art. 2· Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM ~ 1.220, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos tennos do ar!. 49, inciso XII, combinado 

com o § 1· do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do 
decreto de 14 de dezembro de 1994, que 'renova a 
concessão da Rádio Arapongas SfA, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Arapongas, Estado do Paraná.' 

Brasnia, 27 de dezembro de 1994. - Itamar 
Franco. 

, E.M. nO 216JMC 

BrasRia, 6 de dezembro de 1994. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o in­

cluso Processo Administrativo no 53740.000364193, 
em que a Rádio Arapongas SfA, concessionária do 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Arapongas, Estado do Paraná, solic~a re­
novação do prazo de vigência de sua conCessão por 
mais dez anos. 

2. O pedido de renovação encontra-se devida­
mente instruído de acordo com a legislação em vigor e 
a emissora está funcionamento dentro das caracterfsti­
cas técnicas e ela atribuídas por este Ministério. 

3. Esclareço que, a entidade passou a condi­
ção de concessionária em função de aumento de 
potência. 

4. Nos tennos do § 3" do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
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legais após deliberação do Congresso Nacional, Ar!. 49. É da competência exclusiva do Con-
para onde deverá ser remetido o processo adminis- gresso Nacional: 
trativo pertinente, que esta acompanha. • ....•.•.•...............•.............•......•.••.................•......•......... 

Respeitosamente, - DJalma Bastos de ~ XII - apreciar os atos de concessão e renova-
rala, Ministro de Estado das Comunicações. ção de concessão de emissoras de rádio e televisão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO DE 14 DE DEZEMBRO DE 1994 

Renova a concessão da Rádio Ara­
pongas S/A, para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na cI­
dade de Arapongas, Estado do Parané. 

O Presidente da Câmara dos Deputados, no 
exerclcio de cargo de Presidente República, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 84, inciso 
IV, e 223 da Constituição, e nos termos do art. 6·, in­
ciso I, do Decreto n· 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo n· 
53740.000364193, decreta: 

Art. 1· Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 
'.J', da Lei no 4.117, de 27 de agosto de 1962, por mais 
dez anos, a partir de 1· de maio de 1994, a concessão 
da Rádio Arapongas S/A, renovada peJo Decreto n· 
89.592, de 27 de abril de 1984, sendo mantido o prazo 
residual da outorga conforme decreto de 10 de maio 
de 1991, aHerado peJo decreto de 14 de outubro de 
1994, para executar, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Arapongas Estado do Paraná. 

Parágrafo único. A execução do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este decre­
to, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomuni­
cações, leis subseqOentes e seus regulamentos. 

Ar!. 2" Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3· do art. 223 da Constituição. 

Art. 3" Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasllia, 14 de dezembro de 1994; 17'.J' da In­
dependência e 1 Q60 da República. - Inocêncio Oli­
veira - DJalma Bastos de Morais. 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

................................................................................. 
TrTULOIV 

Da Organização dos Poderes 
.................................................................................... 

CAPITuLO I 
Do Poder legislativo 

.................................................................................... 
SEÇÃO 11 

Das Atribuições do Congresso Nacional 
.................................................................................... 

l1TULOVlI1 
Da Ordem Social 

CAPITuLO V 
Da Comunicação Social 

Ar!. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens, observado o princIpio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 1· O Congesso Nacional apreciará o ato no pra­
zo do ar!. 64, §§ 2!' e 4·, a contar do recebimento da 
mensagem 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGlSLAnVO 
N" 23, DE 1996 

(N" 193/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Túllo FontoI.ra & CIa. Ltda., 
alUaImente denominada Empresa Jomaf&. 
tIca Dlérlo da Manhã Uda., para explorar 
serviço de raclod/fusão sonora em fra­
qllêncla modulada na cidade de Paao 
Fundo, Estado do RIo Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. l' - Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n· 1.084, de 6 de dezembro de 1994, que 
renova, por 10 (dez) anos, a partir de 22 de setem­
bro de 1990, a permissão outorgada à Túlio Fontou­
ra & Cia. LIda., atualmenfe denominada Empresa 
JomaUstica Diário da Manhã LIda., para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora ~m freqüência modulada na cidade de Passb 
fundo, Estado do Rio Grande do Sul. 

Ar!. 2" - Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 1.224, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do ar!. 49, inciso XII, combinado 

com o § 1· do art. 223, da ConStituição Federal, sub-
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meto à apreciação dE! Vossas Excelências, acompa- ca Diário da Manhã Ltda., para explorar, sem direito' 
nhado de Exposição de Motivo:; do Senhor Ministro de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
de Estado das Comunicações, o ato constante da freqüência modulada, na cidade de Passo Fundo, 
Portaria n· 1.084, de 6 de dezembro de 1994, que Estado do Rio Grande do Sul. 
renova a permissão outorgada às Túlio Fontoura & 11. A execução do serviço, cuja outorga é reno-
Cia. lida. atualmente denominada Empresa Joma- vada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código Brasi-
listica Diário da Manhã Lida., para explorar, sem di- leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e 
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono- seus regulamentos. 
ra em freqüência modulada, na cidade de Passo 111. Este ato somente produzirá efeitos legais 
Fundo, Estado do Rio Grande do Sul. após deliberação do Congresso Nacional, nos ter-

Brasma, 27 de dezembro de 1994. - Itamar mos do § 3" do ar!. 223 da Constituição. 
Franco. IV. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
E.M, n· 222/MC publicação. 

Brasnia, 14 ele dezembro de 1994 

Excelentlssimo Senhor Presidente da República. 

Submeto à apreciação de: Vossa Excelência a 
inclusa Portaria n· 1.084 de 6 de dezembro de 1994, 
pela qual renovei a permissão ,)utorgada à Empresa 
Jomalistica Diário da Manhã Lida., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Passo Fundo, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

2. Os órgãos competente!; deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre O' pedido, considerando-o ins­
truido de acordo com a legislação aplicável, o que 
me levou a deferir o requerimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3· do art. 
223 da Constituição, o ato de, renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, para onde solicito seja encaminha­
do o referido ato, acompanhado do Prócésso Admi­
nistrativo n· 29102.00070519(~91 que lhe deu ori­
gem. 

Respeitosamente. - Djalma Bastos de M0-
rais, Ministro de Estado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PORTARIA N·1.084, DE 6 DE 
DEZEMBRO DE 1994 

O Ministro de Estado das comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no 
art. 6', inciso li, do Decreto n· 88.066, de 26 de ja­
neiro de 1983, e tendo em vista o que consta do 
Processo n· 29102.000705/90-91, resolve: 

I. Renovar, de acordo com o art. 33, § 3· da 
lei n· 4.117, de 27 de agosto de 1962, por mais 
dez anos, a partir de 22 de setembro de 1990, a 
permissão outorgada a ·Túlio Fontoura & Cia. 
ltda., pela Portaria n· 215, de 16 de setembro de 
1980, atualmente denominacla Empresa Jornalísti-

Djalma Bastos de Morais 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TfTUlOIV 
Da Organização dos Poderes 

................................................................................... 
CAPfTULOI 

Do Poder legislativo 

SEÇÃO 11 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

Ar!. 49. É da competência exclusiva do Con­
gresso Nacional: 

XII - apreciar os atos de concessão e renova­
ção de concessão de emissoras de rádio e televisão; 

TITULO VIII 
Da Ordem Social 

CAPfTuLOV 
Da Comunicação SOCial 

Art. 223:Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens, observado o principio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 1· O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, §§ 2" e 4°, a contar do recebimento 
da mensagem. 

(A Comissão de Educação.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLA11VO 3. Nos tennos do § 3" do art. 223 da Constitui-
N" 24, DE 1996 ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos' 

(NO 198/95, na Câmara dos Deputados) legais após deliberação do Congresso Nacional, a 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada li TV Globo de São Paulo 
Ltda., para explorar serviço de radiodI­
fusão de sons e Imagens (televisão) na 
cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/no, de 1" de agosto de 1994, que renova, 
por 15 (quinze) anos, a partir de 5 de outubro de 
1992, a concessão outorgada à TV Globo de São 
Paulo LIda., para explorar, sem direito de exclusivi· 
dade, serviço de radiodifusão de sons e imagens (te­
levisão) na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 615, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos tennos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § I" do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acampa· 
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do 
Decreto de I" de agosto de 1994, que Renova a 
concessão outorgada à TV Globo de São Paulo 
LIda., para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão), na cidade de São Paulo, Es­
tado de São Paulo. 

BrasOia, 8 de agosto de 1994. -Itamar Franco. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N" 41194-MC, DE 20 DE 
JULHO DE 1994, DO SENHOR MINIS.TRO DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo n" 29830.000876/92 
em que a TV Globo de São Paulo Ltda., concessio­
nária do serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, soli· 
cita renovação do prazo de vigência de sua conces­
são por mais 15 (quinze) anos, isto é, a partir de 5 
de outubro de 1992. 

2. O pedido de renovação encontra-se devida­
mente instrufdo de acordo com a legislação em vigor 
e a estação está funcionando dentro das caracterfs­
ticas técnicas a ela atribufda por este Ministério. 

quem deverá ser remetido o processo administrativo 
pertinente, que esta acompanha. 

RespeHosamente, D/alma Bastos de Morais, 
Ministro de Estado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO DE 1· DE AGOSTO DE 1994 

Renova a concessão outorgada à TV 
Globo de São Paulo Lida., para explorar 
serviço de radiodifusão de S0n8 e Ima­
gens (televisão), na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. 

O Presidente da República, no uso das atribuiçõ­
es que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da 
ConstHuição, e nos tennos do art. 6", inciso I, do De­
creto n· 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processo n· 29830.000876/92-
66, decreta: 

Art. I" Rca renovada, de acordo com o art. 33, § 
3", da Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 1962, por mais 
quinze anos, a partir de 5 de outubro de 1992, a c0n­

cessão deferida à TV Globo de São Paulo Uda. pelo 
Decreto n· 30.590, de 22 de fevereiro de 1952, cujo 
prazo foi renovado pelo Decreto n" 80.973, de 9 de de­
zembro de 19n, e mantido o prazo residual da autor· 
ga pelo Decreto de 10 de maio de 1991, para executar, 
sem direHo de exclusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (televisão), na cidade de São Pau­
lo, Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A execução do serviço de 
radiodifusão, cUja- outorga é renovada por este 
Decreto, reger-se·á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes e seus re­
gulamentos. 

Art. 2" Este ato somente prodUZirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
tennos do § 3" do art. 223 da Constituição. 

Art. 3" Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasnia, I" de agosto de 1994; 173" da Incte­
pendência e lOS" da República. Itamar Franco -
D/alma Bastos de Morais. 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

.................................................................................... 
TITULO IV 

Da organização dos Poderes 
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CAPiTULO I 
Do Poder Leglf"atlvo 

................................ " ..................... ;~ ........................... . 
SEÇÃO 11 

Das Atribuições do Conuresso Nacional 

········Art:·49· .. ·i·d~··;;;;;;;;;~iê~~i;·~~~i~~i;;~··d~·Q;~~ 
gresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre tratados, 
acordos ou atos intemacionais que acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional; 

11 - autorizar o Presidenl:e da República a de­
clarar guerra, a celebrar a paz, a permitir que for­
ças estrangeiras transitem pl~lo território nacional 
ou nele permaneçam tempo'8riamente, ressalva­
dos os casos previstos em lei complementar; 

111 - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente 
da República a se ausentare m do PaIs, quando a 
ausência exceder a quinze dia,; 

IV - aprovar o estado dll defesa e a interven­
ção federal, autorizar o estado de sitio ou suspender 
qualquer uma dessas medidas; 

V - sustar os atos norm~ltivos do Poder Execu­
tivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos li­
mites de delegação legislativa, 

VI - mudar temporariamnnte sua sede; , 
VII - fixar idêntica remuneração para os Depu­

tados Federais e os Senado rEIS, em cada legislatura 
e para a subseqüente, observado o que dispõem os 
arts. 150,11, 153,111 e 153, à2.1; 

. VIII - fixar para cada oxerclcio financeiro a 
remuneração do Presidente e do Vice-Presiden­
te da República e dos Mini stros de Estado, ob­
servado o que dispõem os arts. 150, li, 153, 111 e 
153,à2.1; 

IX - julgar anualmente as contas prestadas 
pelo Presidente da República e apreciar os relatóriós 
sobre a execução dos planos de govemo; 

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executi­
vo, incluldos os da administração indireta; 

XI - zelar pela preservução de sua competên­
cia legislativa em face da afribuição normativa dos 
outros Poderes; 

XII .- apreciar os aios de concessão e renoll8ção 
de concessão das emissoras ele rádio e televisão' , 

XIII - escolher dois terçDs dos membros do Tri­
bunal de Contas da União; 

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo 
referentes a atividades nucleares; 

XV - autorizar referendo e convocar plebi-
scito; . 
_ XVI- autorizar, em terras indfgenas, a explora-

çao e o aproveitamento de recursos hfdricos e a 
pesquisa e lavra de riquezas minerais; 

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou 
concessão de terras públicas com área superior a 
d9is mil e quinhentos hectares. 

TITULO VIII 
Da Ordem Social 

CAPiTULO I 
Disposição Geral 

CAPiTULO V 
Da Comunicação Social 

Ar!. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens, observado o princfpio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 12 O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do ar!. 64, §§ 22 e 4°, a contar do recebimento 
da mensagem. 

§ 2° A não renovação da concessão ou per­
missão dependerá de aprovação de, no mlnimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal. 

§ 3" O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na forma dos parágrafos anteriores. 

§ 4° O cancelamento da concessão ou permis­
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial. 

§ 5° O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA11VO 
NQ 25, DE 1996 

(NO 162195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Globo CspItaI Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e 
Imagens (televisão) na cidade de Belo HorI­
zonte, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: . 
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Art. 1· Fica aprovado o ato a que se refere o gens (televisão), na cidade de Belo HorJ-
Decreto s1n·, de 28 de julho de 1994, que renova, zonte, Estado de Minas Gerais. 
por 15 (quinze) anos, a partir de 5 de outubro de O Presidente da República, no uso das atribui-
1992, a concessão outorgada à Rádio Globo Capilal ções que lhe conferem os Ms. 84, inciso IV, e 223, 
Uda. para explorar, sem direito de exclusMdade, servi- caput, da Constituição, e nos termos do art. 6., inci-
ço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na ci- so I, do Decreto n. 88.066, de 26 de janeiro de 1983, 
dade de Belo Horizonte, Eslado de Minas Gerais. e tendo em visla o que cons1a do Processo n. 

Art. 2· Este decreto legislativo entra em vigor 29710.000357192-09, decreta: 
na data de sua publicação. Art. 1. Fica renovada, de acordo com o art. 

MENSAGEM N.609, DE 1994 33, § 3·, da Lei n· 4.117, de 27 de agosto de 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 1· do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Es1ado das Comunicações, o ato conslante do 
decreto de 28 de julho de 1994 que "renova a con­
cessão outorgada à Rádio Globo Capital lida., para 
explorar serviço de radiodffusão de sons e imagens 
(televisão), na cidade de Belo Horizonte, Estado de 
Minas Gerais." 

Brasnia, 3 de agosto de 1994. - Itamar Franco. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N· 42194-MC, DE 20 DE 
JULHO DE 1994, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

ExoeIentfssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo n" 29710.000357192 
em que a Rádio Globo Capital lida., concessionária 
do serviço de radiodifusão de sons e imagens (tele­
visão) na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, solicita renovação do prazo de vigência de 
sua concessão por 15 (quinze) anos. 

2. O pedido de renovação encontra-se devi­
damente instrufdo de acordo com a legislação em 
vigor e a estação está funcionàndo dentro das ca­
racterfsticas técnicas a ela atribuidas por este Mi­
nistério. 

3. Nos termos do § 3" do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
legais ap6s deliberação do Congresso Nacional, a 
quem deverá ser remetido o processo administrativo 
pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, DJalma Bastos de Morais, 
Ministro de Es1ado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO DE 28 DE JULHO DE 1994. 

Renova a concessão outorgada 11 
Rádio Globo Capital Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e Ima-

1962, por quinze anos, a partir de 5 de outubro 
de 1992, a concessão deferida pelo Decreto n· 
35, de 12 de outubro de 1961 à Rádio Rio Uda., 
posteriormente transferida à Rádio Globo Capital 
lida., através do Decreto n· 62.194; de 31 de ja­
neiro de 1968, para executar, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão), na cidade de Belo Horizon­
te, Estado de Minas Gerais. 

Parágrafo único. A execução do serviço de 
radiodifusão, cuja outorga é renovada por este de­
creto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Teleco­
municações, leis subseqüentes e seus regulamen­
tos. 

Art. 2" Este ato somente produzirá efeitos le­
gais ap6s deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3· do art. 223 da Constituição. 

Art. 3" Este decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasma, 28 de julho de 1994; 173" da Inde­
pendênCia e 106· da República. Itamar Franco -
DJalma Bastos de Morais 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

.................................................................................... 
TITULO IV 

Da Organização dos Poderas 

CAPiTULO I 
Do Poder Legislativo 

.................................................................................... 
SEÇÃO 11 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

.................................................................................... 

Art. 49. É da competência exclusiva do Con­
gresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre tratados, acor­
dos ou atos intemacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional; 
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11 autorizar o Presidenle da República a de­
clarar guerra, a celebrar a paz, a pennitir que forças 
estrangeiras transitem pelo ·território nacional ou 
nele permaneçam temporariarnente, ressalvados os 
casos previstos em lei complementar. 

111 - autorizar o Presiden:e e o Vice-Presidente 
da República a se ausentare n do Pais, quando a 
ausência exceder a quinze dia!; 

IV - aprovar o estado dll defesa e a interven­
ção federal, autorizar o estad) de sitio, ou suspen­
der qualquer uma dessas med idas; 

V - sustar os atos nonna.tivos do Poder execu­
tivo que exorMem do poder r':lQulamentar ou dos li­
mites de delegação legislativa; 

VI - mudar temporariarrulnte sua sede; 
VII - fixar idêntica remuneração para os Depu­

tados Federais e os Senaoores, em cada legislatura, 
para a subseqüente, observado o que dispõem os 
arts. 150, 11, 153, 111, e 153, § ~." I; 

VIII - fixar para cada exerclcio financeiro a re­
muneração do Presidente e :lo Vice-Presidente da 
República e oos Ministros dE' Estado, observado o 
que dispõem os arts. 150, 11, 153, 111, e 153, § 2", I; 

IX - julgar anualmenle as contas prestadas 
pelo Presidente da República e apreciar os relatórios 
sobre a execução dos planos de governo; 

X - fiscalizar e conlrol~lr, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os ,itOS do Poder Executi­
vo, incluldos os da administra~o indireta; 

XI - zelar pela preserv~.ção de sua competên­
cia legislativa em face da atribuição normativa dos 
outros Poderes; 

XII - apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão das emissoras de rádio e televisão; 

XIII - escolher dois terços dos membros do Tri­
bunal de Contas da União; 

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo 
referentes a atividades nucleares; 

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 
XVI- autorizar, em terras indígenas, a explora­

ção e o aproveitamento de recursos hídricos e à 
pesquisa e lavra de riquezas minerais; 

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou 
concessão de terras públi~.s com área superior a 
dois mil e _qLiinhentos h~'irE s. 

TITULO VIII 
Da ordem social 

CAPITUI_OI 
Disposição geral 

CAP!TUlOV 
Da Comunicação Social 

.................................................................................... 
Ar!. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, pennissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens, observado o principio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal. 

§ .1· O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo 00 art. 64, §§ 2" e 4·, a contar do recebimento 
da mensagem. 

§ 2" A não renovação da concessão ou pennis­
são dependerá de aprovação de, no mlnimo, dois 
quintos do Congresso Nacional, em votação nominal. 

§ 3' O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efettos legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na forma dos parágrafos anteriores. 

§ 4· O cancelamento da concessão ou pennis­
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial. 

§ 5· O prazo da concessão ou pennissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N· 26, DE 1996 

(N· 207195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Interna­
cional do Açúcar, de 1992, assinado em 
30 de dezembro de 1992, na sede da Or­
ganização das Nações Unidas, em Nova 
Iorque. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica aprovado o texto do Acon:lo Inter­

nacional do Açúcar, de 1992, assinado em 30 de de­
zembro de 1992, na sede da Organização das Naçõ­
es Unidas, em Nova Iorque. 

Parágrafo único. Rcam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim CElmo 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar­
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 
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.SeDbOIa Memllnll cI\I ~ NII,:i""'" . ..... - . . ' 

De éoafOiiuldlde _ O ........ 110 lItiJO 49, ~,~ ela O '.'1 ';1\I.FedInI, 

...... a .... · .tI ;' de V ... Excehlnc:i" ec··urla...., ele B'I-."W • ........ 

do SeaIIar MiaIIIIo de s.do .... "!'Çn liIIaicnI. o lIlUO do Aa.do ....... " '" do ~.' 
de'l992, ,pI, .ito~ lO de ~ de 1992, aalede ela OrpniDÇlo dia NII;IIII.I/IidII.-
Nova Yã 

BruOiI. U de. ju1lle, • deI"'" 

LL-"iL(! 

EXPOSlÇAO DE :~OTIVOS N9 425/:,IRE, DE 27 DE JULHO OE 1995, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS RELACOES EXTERIORES 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

o Acordo Internacional do Açúcar, 1992, neqociado no 

6mbito da Conferencia das Nações Unidas para o Co"rcio • 
Desenvolvimento (UNCTAD), entre 1991 e 1992, sucessor do Acordo de 

1987, foi assinado pelo Brasil em 30 de dezembro de 1992, 

2, o referido Acordo te~.() mérito, de pres.rvar ao Orqanizaç60 

Internacional do Açúcar como ·i~portánt.·foro de consulta •• obre 

qu.stões sucro-alcool.iras. Ao 10nqo de s.us ano~ d. existincia, a 

Orqanização Internacional do Açúcar (OIA) , ,v ••. ::'proaovendo a 

cooperação internacional entre paises produtores e consUlddore.. À 

Orqanizaç60 permanece COIBO instituic;:ãO de ~incentivo • expans60 

internacional do consumo e do comércio. do a~~ç.I~_f,.po~6vel '.pela 

compilaç60 e divulqaç60 de- 'informaçõ.s·' .stati.tic .. ·• econ6aic ... 

. t6cnicas e ci.ntificas sabre o produto. A Orqanizaç4~ funciona 

também COIBO apresentadora de pPOja~~~ FUndo Coa~ da Pra4uto. da 

sa.e. 
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3. Ao pr, •• ervar O di4l090 entre produtor.. • c:onáuaidarU, O 
. J:' ~. .:, .• • ....... .••. ..... .., f ; , • 

novo ÍICO~o' in,=enti va Os s.us .. !abros 11 ___ dltl i:nCOI'IIIQ6es .1OWe 

as suas pol1~icas nacionais 
~ . . . .. 

peraltlndó' ••. todo.' 11'8 peno~ 

atualiaaelo da sltuac;ão·· .. Çucar.ira .undia~ . 
. l •• 

4. llant<lr a pres.nç~ do Brasil na orqenbaÇio .. I~1onal 
• r '" •• ~ .... _ • • • .' ....... _ .• 

do Aç11csr. a .:ooperaçAo, •• · •• U Aab1to, .ntr .. pet ... produtor.. • 

conell'81dores conátitui obj.tivo d.têndido . , . p.ia1o 
• • ~ õ 

sucro-alcool.ir') nacional, por est. Minist'rio, beII COa0 pelo 

Min1s~6rio da. Indl!.~tr1a, do Co.6rcio • do TIIr1s.o •.. 

5.. .. N .. su. COIIdiç6es, cr.io que o . ~ordo . IntenlaClonal· .. cio 

AçI1car .. _recerla s.r· subllet:ldo a aprovaçaci 'dO' Conqr.sso· liáclonaX· • 

C"o' Vossa' ·~C.l.ncia ' conco .. d. 
. ....... ;~.' ::~ 

co. o qu.. preced., penUo-_ 
• 

subllet.r o sn.xo projeto d. M.neage. ao congr.sso,. ac0apanh8do ~. 

ç6pf.a·'4I'0 texto- elo . Acordo'" apreço. 

Raapeito .... nt., 

LUIZ IPE LAMPRBIA 
MinJ,stro d. Estado das a.laç6.. EXteriores 

'. . '" 
. , 

ACORDOJNTERNAClONAL SOBRE AçúCAR, Im 
iNDICE 

rulnlLo I OBJETIVOS' 

I. Ot;ecMII 

2. 

3. 
4. 

5. 
6: 

cAPÍTULO U DEflNJCÕES 

tAPÍTULO m OI<iANJZACÃO lNTW!ACJaNAL DO ACÚCAB 

Cc.. ~'iI."". fIIInIIUI'Ha 0rpJUaçI0...... é"NI do Açiar . 

Alia j';la' OIpninçlo 
. I . . . 

AJIG ia ...... i'e;BeI'iMaauvera,,,.,,ej, 
PliIViWliae. -ri! 1 . . 
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CAPinJLo IV COlf$f' HO INTEBNACJOlW. DO AQÍCAR 
1: .' c. ;i I"iÍ;Ia cio Ca ,." _ • .,... cio Açiar , 

I. •. PàcJiaés. ~ do COIIIIIho ' 

9, " Q 1'Ieride.llee.o Vice-1'I ........ doC''"MIbo ' ' 

.teL SeuiIeI do CCIIIIIIbo 
. 11. Votos' . 

12.', .rra ;6M •• 0 pn u V~ 40 l!óiI_ .,." -
13. DeciIDea do COIIIIIbo 

14, COCIpII" com 0UIrU orpni~, 
'IS.p .+:~ com O Fundo c_ de ProcIIdO. de Sue 

'.16. Mm!s ' ,de~.VIcIorts < 

. ,'7 u.-~oCcaeIbo 

'CAPtruLo V COMJrt ADMJNJsruDVO 
lI. 0:.,. Dlil;1G do CDIIIil6 L,h • j.'iltÍwo 
19.' ' EIeIçID doi ...... Ciaclo'Caaid AdaIiIiItnIivO 

, 20.' , • D ri I" ;'10 de podIIw cio ComeIbIJao Caaid AdmiDiIIrIIiwv: ' 
, 21. ~a catinw"" ~. WIIÇIo. cIeciIiIeI do Caaid M"~';.'iltÍlrO 

22. ~ JIIrI'O CDIIIil6 Mnj,i.'iltÍYO 

CAPtruLo n DIRETOR EXECtJTM) E PJj$SOAL" 
23. DinIor E __ • P-r 

cAPtnnp YIJ fINANÇAS , 

24. D r 
25. AdoçIo do Oiça ."'0.' . -··ItiWle COIItribuiçOeI doi Mewbaw 
26. P 3 'pde~r" 

27. Auditori .. put+ ... delXllllU 

CAPtruLo ym COMPROMISSOS rflm DOS MEMBROS 
li. Co.......· !" doa Mombiai 
29. Nora. ......... 

lO. ." .... '. + 
31. '1. ' .... fiNr ehu doi MemIna. 

çAPtruLo IX IHfOBM,\Ç{)J!S fi QTlJDO!I 
32. .... ;D ....... , 

n. AVIIiaç:Io de -cado. _UM • MiItÍ"ÍAI 

CAPtruLo X PESOWSA E DESENVOLVIMENTO 
34. Perquiau dmll'olOMaato 

Sábado TI 07283 
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CAf'ÍTIM XI PREPARATIVOS PARA UM NOVO ACORDO 
35. Preparalivos para um novo acordo 

CAPiruLo XII P1SPOSJÇOESFINAlS 
36. [)epositJírio 
37. AuiDann 

31!. RIIiIica;lo.ICeiIlçlo .• ljho'lÇfo 

,39, NoIiftc:IçiO de .".. açIn provisória 

40. Eatnda em vigor 
41. AdeIIo 
42. Deaúac:a 
43. Acerto,.-. 
44. EmeadI. 
45. DurIIçIoI, prorropçIGe ténDiDO 
46. Medida. trIIIIitórias 

ANEXO. AIo4:.ç1o de YOtoI para OI fias do .• 2S . 

CAPinJLo I. OBJETIVOS 

AniIQ I 
ºti«jvpt , 

OI objetiyos 110 Acordo .... ,. i9na1sobre Açúcar. 1992(.,.... ... de .... ...., o 
pi_ Acordo). i Iu& dos __ da "lOhJÇlo 93 (IV) edatec!. pela CouIà6ic:ia da 

~ UIIida 1ICIbI1, CIIIIIIIrcio e O II loohimeato, ..., 01"81-.' 

(I) GarIIIIir _,maior cooperlÇk iate' "'oaaI em -*ia de lÇÚCIr e eplllt6ll 

l'f!IIcioaadu 10_; 

(b)Criar IIDI faro para _ ..... iIIlenil"Ü ai' sobre 'li"'. rd.·an ..... 10 

Açúcar e sobre ror- de aIeuaor.r. _1MIia "'uwül DI" do açúcar; 

(e:) faálitar o 0IIIIIÍRi0, mecti ..... c:oIeta fi cIiwIpçIo de ialbnlllÇllea sobre o 

'. _to ",meti,1 cio lÇÚCIr e de OUUOI"'''.; 
(d) E .... dlr _ maior M 9 1 .. par 1ÇÚCIl. pIftic:uIarmeII par !Itjfinçkl alo­

tndiciaaail cio _: 

,: 

CAPinJLo 11. DEFlNlçOES 

ArtjlO2 

DrfigjçOa 

•. 0_ "Orpninçio" desipa • OrprinÇlo 1DtemN .... cio Açúcar D liJ h 

110 lrIiIíÍ 3; 

Abril de 1996 
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2. I O a.rmD "COIIIIIbo" .... o COIIIIIbo lula" io .. do lt/;iM:II'IM 'ca 'a._ 
.. 3, pu'&nfo 3; 

i O __ "Membro" dai .. \IlII& l'Irte do pr_ Acordo; 

4. . I 9 -- ......... espeti .. " dai .. um \lOtO que exiae pelo _ doia tIIÇOI doi 
t .... 1""-, f I 

__ de MembiOl~' Votates.. clescleque __ VOIOI sejIIIIMFoei''''" par pelo 

..... doia terços dO lÚ1IIIIrf de ~iJlOI pretenIeS \ votIÍIIeI; 

5. O __ "\lOtO lIIIjoritirio 1impIeI" deIipa um \lOtO que exiae pelo - ..... 
do tolll ele VOIOI cIeposiüdoI par Membros ~ e '_!lei, deIde que _ wtaI 

lIIjam cIeposiüdoI par pelo _ .... do IIÚDWO de Membros p_. "'. I" 

6. O __ "....," cIaipa o ...., civil; 

7. O termo "1ÇIiQr" ..... lIÇÚCIr em ...... _ de _ liIr.a __ iI 

, ......... derMdu da cu ... I;""" ou da beWrIba ...... i *." r S 
a" ' .... de .... IÇÚCII' em calda ou _ ."'<11* 0IdIa .......... _ 110 
_rindo n ' ; li finIia IIU tipos de IÇÚCII' lIIHeaIrifiIpIo de cpJllicllde iaIIriCIr li d ' ,t 

par D'" b paiwidvoa; 

I . 0 __ "tlllnldeem Yip'" deIip. daIa la .... o p_ Acmdo ... _. 

...... com .0 I Ih decp , r 1"' ...... da opa ;h de IFIF_riln...... " «r., 

_ ...... .., IX do Acmdo lula' .. ;, ...... ~ de 1977; 

tO. O tenno "._c:idu nundiII" cIesipIa O merc:idu interJllCionll do IÇÚCII'. inclui lIrIfO 
O açúcIr _ .• ti ...... 110 livre merc:idu quanto O IÇÚCII' coc_ i.ti ...... 110 lniIIito de 

-..;_ "Ip""iejs ddnidos 110 capíNIo IX do Aaxdo 1nI_ .. ;, ....... AfÚCIr de 

1977. 

CAPlnJLo ID. ORGANIZAÇÃO JNTERNACrONAL;OO AÇúCAR 
AnjIQ 1 

Cmtim,'C'o ·Mdc C nmmn da.('p"';W'6 mar ',F dp ,lám 

I. A Orpilizllçlo lnIenIriCionaI do Açúcar esclbelec:ida pelo Acmdo L .. in iwIII 

... Açúcar de 1961 e lIIIIIIida em exiJtàcia no Imbito dor AconIoIlulape iollÍllDIn 
Açúcar de 1973, 1977, 1984 e 1987 contiJawá • exisIir com • finalidade de "'''ipi'pa O 

p"""" Aaxdo e IUpaVÍsionar sua opençIo, com • ~, poderer e lIuIç6er pl'ftillor 

no jH_ Aaxdo. 

2. A lide da 0rpninçI0 ... em Londns. • _ que o COiIIIIbD decida _ 
00 QUlÍI io par Wtó étperi.' 
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3. A OllJui.eç ..... fiI. 'tQri atm'ÍI doC~ ......... "'" do 1It;i1aI. de -
Clllllilt AdmiUntiw. de ... Diretor Executivo e de ... peaoaL 

Arrispo4 
t'mri'G'n • Ompjwtz 

Adie' ' 
!wrir:'o de mpnizerAa ma •• .,.,·'. 

QuIk,.. .cfeaiuc:ia feita 110 pramIIe Acordo • _ 'GcMrDO" ou "GeMi"­
iocürt • Comnnjclecle Ec:on6mic:a Européia e quaIqucr OUII'I 011 • ;' 
_., ..... -.. que teaba .cspouIIbiIideclea em ràaçIo • """;eçIo. o .. 'o , 

'p§ w" ele .....,.doi _i· ~'. particuWmeme de lCOI'doI ....... ,...,. • produtoI 

, , . c Nr DI. IDIIIII& 1DIDIiia. ".'quer n:rea&cia feita DO ,. • Acardo i ri -li ~ 
i.i! "1jh. areis" ou ~ uoüí" ; .... ele 'pc "C'.' pro., ... ia (11 llIIIIIo _ 
....-. At:AJRIo iDc:Iuirá, DO que se refere • asas- 0111" *,eet _ao ..... ' ...... . 
, ..... n, rrtitl; ; ...... rceitaçIo ou ~ JIOIifIc:eçIo de .... kz.çlo jHo.iI6rIa ou 
adaIo ~ preseate Acordo por parte deuu orpninçeee iutelaova'*' ,..j •. 

Aniag6 

PriyiIjsjQS e Imynidada 

1. . A (lr8lnjzaçJo In _ de pessoa juridic:a intemrcional. 

. _ .. , • '. .,0 j ; • , . 

2. ." A OrpnjzaçJo t~ eompetblcía para COiIUItII'. adquirir e ~esfizer'se .de bens 
m6wi. e illlÍIVeiI e para inItaunr pro CIS'OI jurídicos. 

; . . 

3. . O· JtDIus. privilégicIs e iDaItIicI8des da OIpnitaçlo nO letiitÓiÍo do ReinO Unido 
Q!!!IÚWIrII, ... rep!oI pelo Acordo de sede eiIIre o·GcMrDO cio Reino Unido· da. Ora-

8retaDba e Irlanda do Norte e a OIpnizeçlo MuiIdiaI cio Açúc8r. "R""o em Londres em 

29 de lIIIic de 1969. com u emendas neces.irias ao fiIIIc:ionunent Idequado do ..-e 
kordo. .. .. 

o 

4 ...• , Se lUede da Orgaainçlo ferodnh .... para·umpaiJ Malbo *0rpIizaçI0.._ 
MemlNu e_li ai,,.lIIIior bnM1ec1e poa.;wI, um -.tu COIIJ .008 . çk .• ser 
ijRlMeIo l- COIIIeIbo lObre o -. priviIéaios e .iepjcl,dn -da Orpn'n;'n, da ... 
Direcor ElIIICIIIiw. de ... .,.... e peritos e de ....... "."'-;.. de MaibOl ....-o 
esIj'.ijiA 4:xereendo _:jimçOea _ pr&. o 

S. A 1_ que ~ impenw ' ... '" ____ ~ 110 Imbito cio 

-.lo pnvisto 110 padan1b 4 cio ~ lIÜjIO e na paodl" ia da c:oncIusIo cio .cfeaiclo . 
lIJOIdo. o ._ Membro lIIIitriIo dewri: 
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(a)Coaeeder iíIiíçIo fiai i ~ JIIP Pela 0..''';''1''' ..... 
empiepdol, cam a r..m de que tal __ n.o pnc:iuri ... apIicId' a 

• ~ ..... ' • ., • • • T- • 

.... "'1 ;';' ••. e , 
, .-' ~ 

6.',. Seibrtolllldaaaa,deciIIonolClllidodedalac ..... daOlp'· çl?pnlllD 

paiI que DIo .. IIID MIniIIro ela 0..,,' ,.... o COIIIIIbo, ma deIIe cIesb ' .. ·.0, 
.... obIIrlllDlpi ... por-nao do Govwao .... .,. de cp: 

(a) .... b.. :ai, .. 1IIIior brwidIde pouíotl, IIID -.tocaml o.pl . ;'" em 

c:oabwidolde cam o dilllllllO 110 puianfo .. do pr- Aniao;' 
(b) na pendênc:ia desse 1COtIlo. ele l:OIICederá u isenç6eI fiIC8ÍI ~ no 

pII"Í(IrÚO S do preICIIIl 1ltisO. 
7. O Conselho ernpreeildcri os esforço. _~Isírios pua concluir o lCOfdo dac:rilo 110 
parí&rafo .. cio preICIIIl litigo COIII o ao- do púI pua o qIIII a ... ela 0rpninçI0 

.... tnnsferiela antes ela efeIiva trlliAfIi&::Y da ..... 

CAPÍnJLO IV. CONSEUfO INTERNACIONAL DO AçúcAR. ' 
MimZ 

CompoIjcIo do CgucIho IIIIAr 9"'" dg Ap' .. 

I., OCOIIIIIbo Iuteilw:iollll do'As;íJar sair a lIIIOridade mtxIna da o...,u.çIo e 

... QWuposto por IOdos os Membros ela OIgau" ; lo. 

2. Cada Membro designlrí um represlillante pua çompor o Conselho e, se desejAr. um 
ou mais suplentes. Além disso. Um Membro pocIeri designar um ou mais çoDSUltores para 

auasorar seus iepi~es ou supleutes. 

Anil" 8 

Podàri c "m'= do ego .. "" 

I. O Conselho Icri todos os poderese de IUipePbari ou desigaari todas ia fimçaes 
I"C sírias. implemePOlwçlo do disposto 110 preICIIIe Acordo e i liquicIaçIo do FIIIIIIo ele 
F"mincimieato c.'boques _lIieleg'~D Do Imblto dolltisO 4~:do Acordo lJúmecioIIIl 

lOIn Açúcar ele 1977. _de'ep'o pelo cámÍlbo no liiIbito daqueleA&lonio' ao 

,CoaIeIbo, 110 Imbito do Acon\o 1uter""*'IIIl lObre Açúc:arele 1984 • do Acordo 

lutemacioaaI sobn Açúc:ar d".~7. e,q c:oafixmidade cam o. l!I1ip .. P_IIIft,.., do -" 2. Por voto especi.l. o CoaIeIbo ~ u __ • riiP'imw- ... ' I ÍOI • 

...,1ÇIo do cIiIpoIIo DO ~ ~ • que .... cc ... ,Mil cam o -. mUndo 
.~ de prtI cetj"w"'O ", o ~ ... C'!!OIftitb;. 0119" cw.'. fi .. , • W e de 
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l"'IOII da Orpaizlçle. Em ___ de pia cer ' ... ." o CCJII"IIo pocId.r'r 11 I 

uaa ptCl C ~ifl"",.., mefi· .... o qual pocIer4 tomIr dr,· ,. ... qI'.a. UI I"" ... ............ 
3. O CIIIIIIII~ ...... i 0I1rqUiwe _ ''''10 d 44 .. ' de ... ~ IID 

""0 10 ~Ie Acordo, _1IqIIÍWII que CI,lillillen "CIecp1ldol 

4. O Cllllllllto pubIicari um relatório uaiú e quIiJquer CIUIitI ÍI~ que, a _ 
c:ritáio. COI...n edeqI,eclé,; 

Mirei, 

Q ".4tc;'. Q VK'.t:P! ,ft" dp Cpmclhp 

I~ ,'.a'CIda IDO, o Conselho .... um P.esif\ente e um V~Plt". selecionados 
are 0I1IlCIIIbrOI, tu delqpç6a, OI qIIIia podeIID _ reiNa. e alo serIo ___ 
pelaOrpninçlo, 

2, Na __ :ia do 1'nIidmte, u fimç6es do cario ierIo deaeilil'""hwll' pelo V_, 
"'a'-, Na ,alDeia temporíria 10 PresidePh e 10 V_J'ràidente ou DI luMncia 
... 4ft ._ de l1li1 ou .... o CIIIIIIIIbo poderá eIepr outnI ~ sei ciweM .. eaIIe OI 

-.broa da deIIpç6eI. eIII cariter taJijM'ÍriO ou permanente comO apropriado. _ 

3, O PrwidIaae ou qo." 0UIra .,..,. que em- prwidindo l'IUIIic1es 10 CIIIIIIIIbo 

Abril de 1996 

alo liIIi direiIo. wto.-Poderi, DO eawtto, d ·s -uma ouIJa peuoa JIIr& exercer o diJeito _ 

ele voto cio MeD,..o que '4*e.."em 

Anjsp JO 

5M'" do C9!!Ml1y>' 

:lo AWm de .. MaIo ordiIIiria, o COIIIeIbo poderá nuair ......... que dwejar ou • 
nwdi_IOIicitIÇIo de: 

(a) QuU~ cinco Meaàos; 

(b)DoiI ou IIIIÍI ~ que detenbam. ~ 250 ou IIIIÍI valOI 110 

,III~ 10 ani8D 11 e como detaminado IID lI1Í8O 25; ou 

(c) Do C:omilt AdaIiaiItratMI. 

3. OI r.t.1brOI serIo DO'itI w'0I1Obre. mlinçlo de 1iaiIeI_ _ • [lU MU 
.... de 30 ,1Iia oouidol, _ em __ de _ .... quando 1II ...... i3 ;16" / 
..... 101l1li ___ lIIIeo:edfPCilllliuilDa de dez diu conicIoI. 
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4. . AJ .... saio reiljzed" na sede da Orguriuçlo .• ..-. que.~ CCIIIIeIho decida 
.. '. • . ') .. .J .1, ~ , ... ~.iO por 'lOtO' ~II. Se quIIquer ~-.ao.lOlicitar.lO. COIIIe}bo, ~ ~ --:-_ 

lIPri lOc:II qUe alo leJ& • sede da 0rpnizaçI0 e o ColllCllho - .... ~ ~ 
MemlNo lICIrá _ OI CUIIOI adicioIlIiI enwIvidoi.'· . n' _.. • .. 

I.. ,.. .. ele WIIÇIo no Imbito do pmsú Acordo, OI'" ........ tato um'lDUI ele 
2.000 _ cIiIIriIIUIdoI .. forma previIta no artiao 25. 

2., ,SIIIIpre que um !ofembro tiwr MIl clinito ele VOIq IUJIIIDIO no Imbito do lItÍ8D 26 • 
........ 2,. do pi_ Acordo. __ lido cIiJIribuIdoI_ OI CJUIn!Il' ..... ele 

lGIII'do __ COlaI, COIIIO previIIo no l/tÍ8O 25. 0_ prC - ... '0 .... 1IJI·cldo 

... o I' "0 nNJIiIm l1li direito ele 'vrXo'. tbr incIuIdo la diIIribuiçIo. . . 
AlIja0 12 

DI' e6'"'''''' u Y",,*, cIg ó=+n .. 
. I.. • • 

I. . c.da MaDlNo ... direito • cIopoIiIa o lÚIIIro ele _ que deúm 110 1mbiIo do 

~ 11. COIIIO cleteiJÚiii.ki DO IIIÍIO 25. Ele alo podá ~ __ __ 

2. . .... '0 ó .~ h". _ lapeiIo por ~ '" 1_ Mlli6i0 poGari 
.t _. 'l_oiuIro'Í' • ..,., ........... edlp_ ..... _ " ', ...... OU'" do CoaaeIbo. U ... câpía ele .... • ;l1li .... -.-.... . 

o 1, por ...... CUIIÍIII ele QP' 'IÍ' que ...... ec" 11 ''p 110 laIbiIo dII 
__ cleprc= 57'1' doCoaaeJho. 

3. 'UiD U ""0 IiIIOibado por um ~ Maabto • dII(Ic 'Im OI WCIII cio Maabro 
.... ' _laIIIite.cIo .. 11 ,_ .......... 110 .. 25 podá .,aêt OI 

_liIIOibaduiclelGlll'do_opw,,".2dopill .... 

Mtjep Il 
QrsjaA= dp CpmrIhp 

I. 11m poiuclpio. tadII • cIeáIOeI do CoaaeJho e tadII • _ "" c, '; l1li ..., 
• 2 t : .,. NIo haveado "'*' -~ ...... 'ata • r·.. 1 ;~ IdO 

. "" .. 
adoclIdu por voto majoritirio simples, I menos que o presente Aeordo preveja voto especial 
para • lII&Iéria em questio . 

. ~ .. ' 
2, Uma vez lIcançado o niunero de votos, necessirios i tornada de q.wquer decido do 

ComeIIID. os 'IOtót deis Membi'os que se abstMrem nIo scrIo comidos e esses Membros 
alo NIlo COIIIidcndos 'votantes' para os fins do amgo 2. definiçlo 4 ou dellniçIo 5. 

COiIO! DIC o CIIO. Se um Membro recorrer ao disposto no ama0 12 e .,. Il0l01 forem 
""; ,"1Idoa _ reuniIo do Conselho. esse Membro .... tOIlSicIerIdo pi esente e votame 
.... OI fiai do'JIII'ÍIi'IfO I do.,.-e ama0 .. 

;I 

I ;' 

, 
I 
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3. rodas as dlciJ6a.1OJJIIdu pelo. Conselho no imbito do, praeme AI:ordo serIo 

obriptóriu pua os Membros. 

Ntjep 14 

. Cp ,r'-1?""dP'grpniwAn 

I o COIIIIIho c:riIrá ,IM iR,'" ml , ............ o tltabJl.JC: '.IlI).de ........ ,ou 
~ com la NIÇOes Uaidaa .... ÓIJIIII. ~ com • C ... d'eiiucY das ' 

NIÇGeS UiiKras sái;i~'c~ • "ti II'r"nWhimlnlo. com • 0rpnIIaçi0 das N~ Uaidu 
pirà .~ ... ;'~iíi. íN;iffê 'oütrOs" .~.;.,;. ... eipe:"·6"~ .. N~Ge" ~ ~ 

.. • • . ._i'- ~ t.. . , .", _ "".' '. . ~ ... ' .... , , r,. '. I .: • .J .~.I r 

cqrnz:eçOjes UItCI'8:n.,..,.' .... I*'i .,. 

2. O ConMJho. teDdo _ via O pIpII tIIpI"'i" da Coafiducia da NIÇIIaI u...... 
.... CoDn:io. D m""lllMiillalo DO CIIGIRIo iar.- = .... de PRIdIàa de .... _, 
• Coure.eucia daI,.. u...... ... COIIIácio • D ifVQI.oiwwu ialbIi1IiIIIa ., F Iito 
de~e .... _delrlll h 

3.. O COftIeI"" podei ....... toar todu • i*UviMm ;ee I ' ia • _" ;'0 
de' ma· CCIIIIalCt efetivo com -ÓlS •. 'Miee. iuIâ·. a-I de '**""'__ v \id,... 
A,I";,,.' ........ • ,', .. :.... . ••• ,. ,.6,:,", ',' ... ';~»l~l ... ·:..'~; 
.. ~ lIIiIIIIIjIJ 1ÇUCI1If. ," ., -'.'.. . -

••• :;, I .. v~ .',. 
Mirm·I,. .' . , .. . . . . .'''t,.' . 

'ri"."" m. 9 '111. c.m.,. ... Pn+",cII '= 

A 0ipaizI1ÇIo .a~.il". Í1éi ' .... íi.1Pilinotea 4'1· pelo FUDdo c_ 
de Produros da aa. 

o • • .. • • . ' • ..} " ). • .~l,: : . : 
2. NO~I!"!~i~",",,~.~C~~DOL;\~.do~ I ~ •.. 
pracnle aniJO, • Oriuri_ ido atuui como ócsio elleClltor • tIIi\IIOUCO lSIIIIIIirá 

~.~ ~~.~.~~~ecidupor.~~ou [ 
outras fDIid ... NenlIum Memblo ticari ~ - ~.~~ - ~."~. 
OI ... , ;'.;.0. por quUquer débito' da..oii"" de empiésl:iwos ~ ou tomados (lO! 

.' _ ". . ""Iü ... i _ . .~ ..• ~ ...... ' 

CII'Ü!'* ~ ~~ oU entidrle DOImbiIo ~ ~ ,;.;." ~"t.u •• 

&rir 16 

A",** de",prny' ., 

I . o COllldb~ podei COiI\'icIir 'I'.t!cp .... E...so DIo-Mllilllm. JIII1iciI* de q'''''IW • 
de _1tIIIIiiIeI,c_ obIaVldor. 

2. O COillelloo poderi também _ridaI qualquer dai otp, " ;I'at.. ia ,"'li 110 

lIIiao 14 ...... Iii 1 ...... pIrIicipIr de ~ de .... reuaiOeI_ abRi VIdor. 

Abril de 1996 
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0;'--pila Cf· ..... nuaiIo do C--u.o lá a IN ; demail ele doia .... 
ele 1Ddaa OI MlalbiGi, daIdI ... OI MlalbiOl iN-....... pelo _ daiI WÇOI 

do toUI ele _ de todoI OI MIaIbioIIIO 1mbiIo do .. 1I • _ d i 'h DIJ ' 

lI1iF 25. Se alo !IDIMr ....- 110 dia de Ibenura de que • ..-o do COOIIIbo. OU .. 

110 cieoan.eIe que!cp ... lCIIIo do COIIIIIho alo bouwr quona ai .. l1IIIIiIIII 

~ 711 ilMa,o CCIOIIIIbo .. nuairi ... dia depoia; .... reuaiIo • ai toda u --
......,. ........ O "-'" .... iNeMIiÇII de IIIIÍI da mecade de todoI,!" MedN~ . 
deIde que OS Membros presentes detenham mais da lIICIIde do 10lIl de votOl de lCIdoI OS 
Membros no imbito do mia0 11 e como determinado no, aniso 25. ~ de 

lCOtdo com o aniao 12, pIlágnfo 2, serIo consideradu pmCnçu. 
CAPÍTULo V, COMITE ADMINISTRATIVO 

Aajao 18 

Cpmposjclg do ComjlÔ Admjnjs!ra!jyg 

O Comit. AdmiaistntMIIIri composto por dezoito membcoo. Em. priDI:Ipio. da 
deIeI serIo OS dez Membros prvwdores da llllior contribuiçio finaDc:eira no ano ai qIMdo 

• oito serIo eleitos CtIIre OI demais Membros do ComeIbo. 

2. Se um ou mais dos dez Membros provedores da lI1Iior c:oatribuiçIo &na ....... 110 

ano em quesdo Rio desejarem ser IUlolIIIIicamente cfesian"os para o CCIIIId 
AdmiaiIInIiw. u vasas -'11., em lbeno serIo pr I IiIchjdu pelos McmIIroI iNO~ 
da lIIIior COIIIribuiçIo finIDceira Ipós OI mesmos ou por McmIIroI dmj_ ele Mnir OI 

demIiI .... c.ptridlde Após a 'desi8JllÇlo dIqueIa dez McmIIroI do Comid 
Admjnj-l'IIivo, OI OUUOS oito membcos do Comiti serIo eleitos CtIIre OI demIiI MIaIbioI 
do CCIIIIIIbD, 

3: . • . A eIciçIo dos oito m.llbcos adicionIis ... ,..6""e .,. .• '-c com bale __ 

prm.os no aniao 11 ÚOIllO determinado no ani80 25. o. Membros cfesian"os pua o 

eoa.. AdaiaisInaíw DÓ imbito do disposto 110 parísrajb I ou 2 do pr ...... anip alo 
podalo __ eIciçia. 

4. NtaIuD Membro pocIeri 0CUpIr II1II& VIp 110 CoaiIt AdaiiaiIInIivo te alo tMr 
pIlO .... CIIIIIribuiçGea ai _l!!t!ljd+ de acardo com o anip 26. 

5. CIda .... 0 do CoRtt Ad .. "MTIâ.o podIri cJe.I-1IIII ,+ .... um GIl 
lIIIiI .I~' ••• _dtoreI. Ak!m' di-. lOdOI OI MaulNOI do COOIIIIIo podalo 
pIIIic:ipIÍII da AIIIIiIIeI dare Comid _ obtwwidoi •• poderio __ .u .... alilllr. 

. . 
6. O Comitt A' .. *FI'IIiN .... leU"" 'h' • YICe Pa '1 t .... CIda IDO. O 
... , alo .. cIniro a WIIO. pocIeri _ rI • '11. Na. In • do .. 'd ...... 

.... JII(IIIIIserIo ti ·t .. pelo VICe Pru·tn 
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I.; .d.'. OCIimíII lU • 44'1IiYo te ramirt nuededa Orp i ~1tJ. illIIIIJIIÍ qui decidi .. 
caaaáio. Se quü,.- MeaDo soIicitIr 1\0 ComiIt Adm .. ã4JlIi..., que se ..... _ ....... 
1aCII .... da lide da Orpuinçlo, e o ComiIt ),dmi.i •• IIi..., __ tIiId,*"", o 
P' • liII._qI*IlIo .... COIDOICIiIIDIId.M wi,1IIYCIlvidoa' 

At!j1P 12.~ 

&irfà .. rrwmt jMdpCmpjttM ',P"éP 

1- - o. ...... 111 • I . c,"\!II CIIInt OI Mewbroac Pio. t •• ., ...... CIIIIIrilIUiçIO 
pc i a-CIdI._aolmllilDcIopracedjl. 11 piWViMD_ ............. %dOlI." 
cIaIIiIiIa...,cIaii ........... OIdoCcxailllAdnj wltiwo: 'o, 

2. ., ,i A eIeIçIo dOi oitÔ maaibros adicionIÍS dó Comil. ~_ mfinde no " 

COIIIIIIIo.' C" M..uIIrci quaIi1icado de acordo com o disposto 110 ama0 1 J. ~ J; %' 
.3 cIcp; 'r.j". tod,s 01_. que 1_ direito 110 imbiioclo ÜtigÓ 11 e cOmO deccmânado 
no &I1iso 25 miIIl único candidilO, Um Membro podai depositar quaisquer votOl' que 
detcnba em Iimçi~ do disposto no anigo 12, parágrafo 2, em outro cmIidalo, Os oiro 
Çlndidatos que re:cbeuem o lII8ior nUmero de votos serIO eleito .. , 

3. Se ~ melPbro do Comitê Administrativo tiver seu direiro de votar suspenso 110 
imbiIo de qualquer disposiçJo pertinente do presatte Acordo, cada Membro que tiver ' 
wr.cIo em ICU DQ!Ile ou desjgnoclo JCUS votos 10 mesmo de lII:ORIo com o JIi- ama0 
podert. cIuruuIe c· período de vigor da 1IIJPeIISio, designar seus votos • qualquer outro 

...... 0 cio Comitl 

4" Se um ~1Iibro desitpIIdo para. o Comitê AdmiDistnIivo de lCOIdo com o djlpOllO 

ao pIIÍ8rÚQ 1 C!~ ~ do Irtigo 18 deÍlW de ser um Membro da OrpnizeçlO, ele .... 
lI"'wcioriclo pelo Membro provedor da.lII8ior CCHIIIibuiçiD fin ....... após o _ • que .. 

di ........ fiz6.k, " .. JIIIO drio, .... resliZld• ,um. ramiIo para. .elacionlr um ...... 0 

lIdicionII eleito do Comitê, Se um IiIeIiIbro eleito do Comita deix. de ser um Membro da 
OIt!.niZVC\ lIId mlinda uma deiçio para substituir _ Membro ao Comid, ~ 
Membro que IMI' vutedo 110 Membro que deixóu ele ser Membro da OrpniZllÇlo ou Iiver 
d ia .m seul vt_"""" e que nID IÍWI:-.do 110 Membro deito para. ..-.- • 
.... deiddIi pai'. uIda cio €omiIê ~ designIr seul .", outro -ao cio 
CCllliM! 
5. Em cin:uD1Iinciu Mp"de!. e após c:oasuItv o lIIOIIIIno cio ('omíd A!lni"i.'lIivo no 

CJUII votou ou iIO IJIIÜ daígnoqseul votos de ecordo c:om o dispoIIo 110 ,.... ... um 
MemIiIo poderi retínr OI _ que depositou, _ membro p,RIresIO cio Il10', Eue 

Meaíbró pOderi,"do -in-~ _ áum outro üWlbto dÍJ:Comite ~, 
_ alo podert~" _'_ deIIe membro Pelo rato cio _ em quedo, O ....... 0 

do COIiIÍIt ÀdmiaiJlltliw cio CJUII OI votos Corem l1IIindot c:ontinuIrj _c:eudo .... 
, t1mçGe 110 Ccxnjlt Mmjnjsli4llivo dunatte o mIO cIewse _, Qu ... _1iIedick tomMa em 

Abril de 1996 
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coaftNwidade !lIIIII O mil! DItO 110 p-.te paiiÍjp'afO eeri efeito ... o PJ 'wu do c*, 
AdmiDiItnIiw _ iulbimado a .espeitu ela __ por-no. 

Mao 20 

,,'D r· t 'n M, huM C9P"Iw IQ CqmjtI Aslndhlp.Mtjyg 

1. . Por Wco especi'" o CoueIbo poderi deIepr 10 Comita A.~miFÉ.'IIiN o eéaclcâo 
ele quaIquw ou ele todoI OIICUI pocIeia, com exceçlo do .... ü ... r. " 

<a> A loc1lizaç1o ela sede ela Oiganizaçlo no imbito do amF 3, partarúb %; , 

(b) A designaçIo do DiRtor Executivo e de qualquer ftPJCioa6rio ele bienrquía 
superior no imbito do anigo 23; 

, (c) A '1dOçio do OJÇamento administnIivo e a aVlliaçlo ele COIIIribuiçiIeIIIO lmIIiIo 
I 

do artigo 25; 

(d) Qualquer lOIicitaçIo eocaminIIIcIa ao ~ ela Coufa..... daa 
, N~ uDidaÍ sobre Comén:io e DesenvoI'IiiIII pMà a m5nç1o ele _ 

wufeaàicia de negociIçOes no.m.mo do aniso 35, partarúb:z; 

(f) A pron ~ ou término do presente Acordo DO Imbito do lrIiF 45. 

2, O 'CoueIbo Jiodert, em' qiIaIquer tempo, JeVopr quaIcjuer pocIIr d I ri 10 .... 

CoIiàtt~, '. 

MIA 21 

pmmtjmcrttp .... vmr'o e "rim dp CqmjtI Admjpjnjyp 

1. ,Cada -.bru do cÍlmid AdaJiaiIIrItM) tIri o dinito ele ~ .;e. o ....., • 
~. ' 'dos pdo _110 laIbito do lrIiF 1ge iIIo pocIIrt cIMcIr _ .... 

2. ,C).~ decido do CGIIIid AdmiaiJtnIMI dewri _ toada ...... -
~ _ 'ia .... alOilllda ele deriollel do CottIeQ!o .... 011 . 1 10 C • c. 

3. OI: ..... ,a"'.i~J '''PIIo,Ca.lllo,..., h; .... '. ___ • 
"I ,. ' •• 'I _,M '.'0 l1ri. o diniIa ...... 10 C • ? ..... ': 

....... CooIitt .......... wo. 

MiIl'z2 
~QIpw;"'QCmijt. 61 .'.m 

O ..... M( tio ........... IUIÍIO • CoaiIt A 1 !! lIIioo ... 

pr ,. lIIIiI • tDIIIde • lIIdoI lia .......... C " ....... lia 7 w 
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~ 

11: Ift'fi; r; fi: !: t; 11: f; 11 ~ hf !nlu! h Ji[ I' [I J!I a ~ II i ~ l .! 11 li i I H í J L ~ !. H ij i f." ; 
t • li... • ao _. _ .. t Ir fI.. r .. ~~. i § 

f li !t I~ l~ j ! 

~ 
::!: 
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2. Aa«, 11 ' ...... 'mr'P do iN- Mordo ..to c:abwtu pgr 

7 ';511 ._ll '" DCr « • -*to CXIID o AIIiID 25. Se, _....." UIII 
I' , o '15' ..w~. 1111' • 'c o COIIIIIPIo ,... cal '," .. _ H 0 .... 0 .... 

_a', .... .." ... 

.!"iF2S 
Hn*Me 1 .l· °I Mljtp ...... ·0" .t, '. 

I. ... .... iN " AIIiID. .1' ,. c.Io 2000 ___ 
' .. 

2. (a)CIdIM' O_O......,.WlllltIp in 1 _-. ........... 

.... _0 ti .... (4) ...... 

J. 

(c) .. __ 1IOIDI t ': h SIri .. 1BiIido O .,.' _ pra • 
.............. ; ,'cIOlIiIBIn"",.-' 

(4)0I1101D1 1 ._ .. 010 .... 1: ". , ..... 

- ... do iN I Mordo..to .... di ... 11 , OI iIdi# ! , 
- ;'1 _ .......... i f i' __ OI tIOIW IIID 
z! 'I..to .... '111. -*t _ ... aF çIo do ...... _ 
.... ,,' • « .-'-~.1EIubIIIo""'.1IOIDI."". 
aI' .............. ..... 

OI_..to ..... uvililllOl.I._ ... '_II. -*t _ O "' •• '''I .. lIIOCa .. , _'!D:' 

(a)ACIda-.· '·1v __ .""_ •• " I Mao,. 

• da ... ' ;h cio !.+in ta s'dm ,. OiS ; ;' laia i ... 
. • ~ .... cah' « _... , •• de I '. .... CIda 
J' , ... • , .. 

35pgr .... ....,.,..M , ._. • .... 0_ do5vN, .. 
• 5 pgrClOlO deu.......,. totIiI "-.. 'n _ ..... ''.I l' .1IIIia. 
35 pgr __ deu iÍzpoE...,aw do _ do rm. pePi «c pgr _ M , O-... I' por_ deu ........,.,1OIIiI "-M8iIIJIo _ i .' ,; 

OI cIIdoI ••• ..... ,.. caJcuIar I bIIe Q)jiij C4ta da te.. ' 3 n ele cIdI 
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MaDII1) Nri, pua CIiIà c:ItqJOria ICÍIIII, a JDédia dessa c:ategoria IlOl três mais 
aItoIiIoI úIIimoa quIIIIO _ pubIicIda .. ediçIo maia .-ate cio Am.mo cio 

~I[ ela Oo.an;·açto, A' ~ de çacIa Membro ~ lOtaI cIu baMS 

QXllllIIIIaI de """'ç li de tDdoI '" !dt;mbraa ... cala"ad. pelo Diretor 
~1Iiw .. TodoI OI dadoI KÍIIIa Mido diIIribuIdoa &OI Mcmbroa qumIo 

. "/I;J' , .-, . 

Ibnal feiroI OI ciJa"os. 

(b) No leIiIIIdD _ ... a eanda em vip do pc ... AaInIo e em _ 
.......... OI wtaa de cada M tio lCIIo .... de lCOI'do com a 
1IIIdr1l;l.ooaa.ida em .. "'-110 toa! da ... CNiIIPÍiI •• de leIO ri.,... 
deUl_OI.' "OI em NIaçIo' _ tm.çIo 110 __ ior . 

. (b) OI ...... _ .. MIIIIa ...... IIIjIiIw. _ ....... cima 110 1mbiIo 

do .... 110 ....... <1') acima; • _ que .. ...-110 total cIu 

..... , t 4 , ... ".' • ' de,1'Ddoa OI U .'w'.pIUl*ior. O) par _. 
4.i'.r,·~_1lU1 .,. • oad iJ_aap; ....... ~ ... _ .... em·vip • 
..... .... -. . '1 ... -.lo _ ~ _ .. fina ........ Jaz doi 

...... 2.Jt~Se_M • oou)' •• .. DlDMi ..... IiIt8doa·.·IIIIÍÔ·.,. 
pc •• AalanID, It O h 41 II ia .iiiipIiIó "..m.o 48 _ • _ aIocadoIa 

_ M 4.'11 GI/'M 'los.. AJK- _ Memblo 'oU ~'1IIo listados no' anexo' 

~ o númere _ÍVOIos IIQqdo., pelo COIIICIbo,'os votvs dos Membros ~entcs 

NrIorecala"'cIot'lle:nDlo que v total de \'OIOS ccill1Üwe sendo 2000 

5. No CISO d= um Membro ou Membros den""CÍ~raJI o..-e ~. Os Votos do 
Membro ou MeiDX'OI que v d_mciuem tcrIO rediIIribuídoI entre os demais Membros de 
liIIIdo que ci total ,k VIICÓI CGIJIiN ...... ~OO(C ,. ". . _.' 

6. Dill1a.iç611 pnMrôriu: 

\ 
: 
\ 

, (;)Às'elisflOÍiç&s , .... apIi ........ __ ~ .. ~ cio AI:ànIo. bttenw:iollll 

lObJí Áç&àrde 1987, ~dell.d ' llbrQ.de 19\1blilllitam-se aos 
.• doia-':-! . ...7·

Gl
h:.:n........... . da Acordo 

" • ,.~~,~. ~"'!"."....- .•. " em,..,... .....,e 
( .• 'iIa c .... ....:.. _.L 't1 .... .L ... ""I"""\" 

Abril de 1996 

. OUJeja,. apL~UIi __ .. _ieYUO~""l ~p..' 

(b) (,.eJO toIIl de votOIlIoc"' .. ~ cadaMemlllJ, enfl99) nIO uIinpussrá 1.33 

IlÜIip\icIdo pelos votOl deIse MembiO em 1992 no Ambito dv ~ 
IDIemerioiW ... Açúcar •• j9l1 ... _ I99+. • 'uIIrIpusuái \.66 .. 

mu!1ipII 1110 pelos votOI deIse MembiO esD 1992 no Ambito cio ~ 

IDIemeckvW lObra~de 1917,. 

\ 
Cc;) faia e~ dé. .. ~~ 111 ... ~por votoo QI Vonos .... tGmIIdos devido à 

1jIti:.çlci'do JIIriSntb 6 (b) 1IlÍiII& .... ...-, .. ; •. !wjdm .... Membros. 
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Sendo wim,u ~ por voto serIo ckterminldu com bue no 

~ rednzjdg ele ~ tGI.Iia< -

7. O diIpoIto DO lIÚ80 26. parigrú'o 2, relacionado • , ..... 10 do direito ele _ em 
fiIDCID do ... "'I~ ele abiigIçI!es, apUc:ul.se-á 10 .x-e II1igci: 

. ~n a. Dunate o .. melo semesIre de cada Il10. o Conselho Idow* o Of'ÇIIIIIeIIIo 
~.OI .. ' ;10.,... o Il1O legUiDIe e ddealiÚlÍaoi • ~ por WIO 
doa Membrot nec IN pila fec:bar _ iriÇliiWilto,lpÓI1evIr l1li cc. . ... , ;no o ,. , • a 
110 parjanfo 6 do .,.-. anip _ doia pilimeüaI--. 

9. A CCIIIIribuiçIo ele CIda MaIIbro ao orça"". ,""ue •• , lIIiw ... ~ .. =, ' 
."ripl~ ....... a CCIIIIribuiçIo por voto pelo IIIÍIDIIO de wtOI .. tA •• 0., la1IiIo 

do 1II-1Itiao. ela ... rirtelllllleira: 

(8) Para os lllue forem Manbros 110 iJIODitUlO ela adoçIo fiIIII do OI ,IR iD 
adInitIiIuativo. o lIIÍIDeIO ele _ que cIeIb _ -o: 

, (b) Para OI que .. tomarmI MeinbcOllpÓla adoçIo do OIVaM .o"'liniIIUGWCI;O 
lIIÍIDeIO de ~ que •• It _ 110 .,... '1) cal que _ _ • _.. eh 

em reIaçIo ao raIO do periOIIo cobIno pelo OI ;1]··0011 OI; H; .. 

ayeljaç/'" taw.,... OIIIIOS M ....... IIIO..., aItenda 

10. Se o ..-.e Al:onIo __ em viaor mais de oiIo __ do laIc:io de _ 
jHiuoeiJo Il1O completo, o COIIIIIbo adoIIrá, l1li _ llliulEira '1liii0, ... OI~,. __ 

IdalÍilÍlllllivo que cubaa o periOIIo Ilé o inicio do llliuw:iJo &110 _111_. C_ ..... 61 ... ·0 
. . h" ................ ~iodo"· .. pmneItO Oiça er&o ·'A"M'aIh'O \NUla. tI1IlO O per iIIic:iIl .-o O IM O'" 

COlilpletO: 

11. Por -O fIII"ci.l. O COiIIeIbo pocIer6, a _ aiúrio, .- todu .. I .51. 
neceuúiu.,... mitipr OI eCeitOIlObre u ~ dos 11 ........... de_ 
fiIiaçio ~ Ijmjtedl no _-o ela lJdoçIo do iWÇIIi ... aI • • •• ativo pila O 

primeiro ano ele opençIo do preiCOIe Al:onIo 011 de 11111"" .. f • JMI..... 'ai 
ocorrido na fiIiaçIo posaerioa-. 

Mw2A 
"eu •• , . do P"""b'ÍP'" 

J. Os Membros ..... 10 _ ~ ., Oi ,. 110 -h . '.,.", ele CIdI_ 
.. coaf'omit .. COla ..... i4J6CtiVOl PIe tia ••••• .",n..,.; . " AI ......... 
Oi","""'Na uh • ehe,aivo de CIda IDO talo ...... _1DDIIIIa IN. 2 I COII ••• h •• 
'*'-to -.,...., 1ll1iueiJ, dia do &110 em q.wdo; .. CCIiIIriIJuiçoIde as "Oi .... 0 
&110 ., ...... 'MII ' m • 01.10',., --., _ ..... 111 data 111 ...... _, 

MailbiÓi. ' 



07298 Sábado 27 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

2. Se, quIIIO 111_ ....... lWIIMr ,.. O pa. '" de _ ..... il I , de , 
-.lo _ O JIIdiJI'" I do po s ... uiII .......... ?íwr .. _ s I i;ID 
eaupleta ., otÇIIDallO ••• 4. -wa. O DiiIw F 1Iiwo .... , • M '0_ 

queI2Io que .. ...... -," .. 1IIIiDr In;"' de F clllwl Se, .. _ ... _ 

.,. is'Çlo do DinPÍII' EIIIcIâo. o u • o liDda • ?íwr ... _ I Y ._ 
cIInitm. 'vataI1IO Cc"""" alIO CoaiPt&' . '. I?iw..... • .......... 
• _ ~ calapIePi. 

3. POlI WIO .... o CCIIIIIIho podcri decidir que um ...... 0 .......... 
__ CCIIIVibuiçoea dur_ doia _ c CldMI deixe de cIaIhItIr doi diniIOIdellliaçlo. 
WfN. deiu de _ avlliIdcI ,.. linI ~ &. ...... 0 CJCII'2ÍINIÂ .... 1 • 

cumprir ljIIIÍIqI* CIUlru "ipçDa 6, .. cciru ... nnidu 110 ......., do po .. ACIIIdD. 

Quitando .... pIpII_ lIIUIdot, o MantIro .......... diniIOI de • " 
QI_kp .. N' '+'0 ItI?ssda .... 'Ido por MIIIIbroIIlIIbriri poisaoia_ .... 1 ',l1li 
......... nIo COIIIriIIUiçOeI cal .. ... 

Artjgp 21 

Aydjtqril e rnHqç!p de mntu 

Tio logo seja possiveI após o ~ ~c cada ,UIQ\.. o ~ !iJ~'~.,.IIC_:ei·iOO ela 
0rganizaçI0 daquele Il10. cCnificado por ,um ~ ~~~ ~ ... _ •• ao 
CoaaeIbo para apiOvllçlo e pu\IIic:IçIo. 

CAPÍ1lJLO VU. COMPROMISSOS GER,AIS~~ 
Anjap~ ,. 

0.""*( M Ma,...,. 
OI MembroI ,-.pc_".He • adaciir • 1hiidICIa,* j \ .. ta, 1jIi/DjO!iÍ!'*P.' !Ic .'. 

_ "ipQ/Ieo 110 ImbiID do po .... AcaIdo •• CIOIijiCIÍIIem ,. •• _.a __ 05 

0UIi0I ....... 1II2ii • I"tinçIo cIosabjelitos.do 1* u -... . 

Adir 29 

Ngngy mhlbi.M 

Abril de 1996 
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\." ... 

c;ce1iderlÇlo llpeCtOI "qhie,dei_ 
~.' .. h " ." .;, .;.- ' .. ,. ,,"( i 

.. i" 

., ,.,. . ·Mim 11 . . -
Pnmwbijjdedn fineepjm dAI Mmprpe . 

-'i!" 

Sábado ZI 07299 

I, 

"1' • 

" , As' ;...p,:.;..b;lidlldes fi ...... eÍlu de CIda MemIIrO penaIe • Orpninçlo • autIOI 

Membrostimitam-se is suas obrigaç6es cIé' COIIIribuiçIO a' OIÇAI,'" ~ 
Idomdes pelo ConseIbo 110 imbito do praeme Acordo. " , 

,:. .1'" ."",! 

I. > 'Á0\8 " çIollUlrá_uni·_pn.·coleta'epUbJlciÇlOiIe·~ 
_"'"ir" t" .",~ em nIvI!I 1IDICIial- sobre • prodaJÇlo. "preçoI. ~ e 
ÍIIIpOrIIiÇII!e cc ijjif~ estoq\IlII de 1IÇÍIC8f(i,id''''p, lÇiar ~ e ii&nadõ) e autIOI 

1IkoçInI ..... _1Obre illipOIlOt aplQdos .... o lÇiar e ~ idoçuIes. 
,', 

2. o. MembroI ~ • foi_,DOI pnmI especi&o 'IdoI _ normu de 

,*0 :et" i "'o.. todIS às esI'd"'cu e iaformaç6ei- dijpocáveis iU·;fI-.A" neau nonnu 
_ "'" 1 ria ao cfr ,q""'~ cIaa 4mçGea da Orpniríçlo 110 imbito do presente 

MordO: Se I'« r iriO;. 0rpnizaçI0 lI1iIizIri iIIIbraoIçIIes pena__ diIpoaiveis em 

outras fontes. Á OrprrizaçJo alo pubIicut """'_ iDIbnnIçIo que poaa servir para 
idenrificar u openç6cS de pea-. ou emprau que prodl'mn,proce .. ,m ou 
~içúcar." 

," . 

, AniaP13 
An'ir'n*' - ri' fl'II'''mp' pt!*iskr 

I. O QacIho Mel .'1 cá um Comit6 di Á'IIIiIçIo do MeIcIdo. C_ e 
E. !I·h I' cID AçúcIr C • , ., pOr iod6i" OI ....... '" ..... ,UH"" do Diretor 
s-mo. 

2. O CoaiII ...... ,' 1Gb .......... _ queIliles Id ......... à ecoaomia JIaIIIIÚI 

do ....... -.. .. 5 .- ........ as Membias .... o _, ... de suas 
............ _ ... r** ' ,,.1niOee, -'"-" duas .... por IDO. Em _ 
__ ... , O CoaiII .... _ 4 '''h ;:lo todII u ialcN....". palÍWllei mIeterIu pela 
Oi'" gioefitlll:iantoCIIÍaÍóidiàóli" o • , • 
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tAriTULO XII PISPOSIC~&D . . 

AnÍMo16 

DmlJililill 

. OSltVWbi ,~ .. NIIÇIIa ~nidq~.C?~dp~e~. 
. ., .. 

Sábado 27 0730J 

o fi " .o\a!anID .... "0 pIn.1IIÜIIlwa !li Sede das NIIÇIIa UnicIIs 110 

... J ...... 1I!iO e II ele ....... 0 de.lm .. ~·JI!ICIft_ ...... por qI"lquer 

ao..no"!*," o ........ Conferfnciadas NIIÇ6a UnidIs lIIbre AçúcIr. 1992. 

Ratjft , li? nhr'n, W ....... . 

. . 
I. ,0 fi .. ~ IIcIIilUjlito. ratifIcaçIo. ~ IIU lP(OYIIÇIo cios ~1I1iOI 
Os " ........ _-..,.a;-procediI .... a~ucicw_ 

2. .0. 'lida In. ,.... ;.Cl. 'Clo,,,,*, OIIlJIiot.;III .... depoIiJ .... junlo 10 

'" .' ...... 1Iidir .. lI de te illNO de 1992. O COIIIIIho pocIeri. enJnaIIIo • 
... , ............ Oota .. 1ipadrios que alo ....... cIIpoIiW ..... ,._ 

........ h, 

MÍIIIl.l2 
liA'jfI 'ult 'P'it'do PCPYÍNÍ'Í'> . 

'.' ..,..00, .. ........, ...... mJificar. 1ICIiIIr_1prCMI' o""e Acordo 011 

_ 0Ift ............ COIIIIIho lenha _Ihe/eciclo COiodiçllel pualilalo IIIIS que , 

... Il10 ..... ,.,.., '"1' .... _ inItnImeMu.pocIeri. l1li ........ I~ notIfIQr o 

...... _ ... 15 
• o,..... ~ "o.ÍIDi"_ fIIIIIIIodo o....., _ l1li' 

~.--_.AIIiI040au..o_j6 ___ viFt.1III 'e.puillc .... 

2. .u. 00Iid ......... notIRea'a. nolmblto do ........ "felo·· , aItiao: ..... 
IIff •• O" ,', ~ ..... 0 __ " vipr au. • j6 .. VÍJIOf ... 

.... '4' os' 2"" a."'" i,", n •• 'c .. um fI 'MÓ ~ "(WipD"Í' ... 

·~._*'·.i···# .i"':." t 5n,= •• o •• ;toou"',~ ua .... o. 
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_.0 ..... ~ 

"'. ~"o ••• ~ •• I ,", " 

.' I' ,f"U.l I':' J" 

1. 0"'«1- Membro poderi -P"'ÍV O ~ Acordo ... quIquer tempo ... -
...,. em viaor "ss, ••. o lIMo cio uma DQfifkeç:h por .:rito;i-' _ ,apeito ., *' ."'io. Sina"', .. "n "'. O ~ .,,,"10 ildbu'i*f'.o COIIIIAo por -=rito ... 
i&lljliiilu da medida. .. -: .... 

o.. ! ..... 

tU'i.i o" 

,­
~ fi --

: 0'-

2 . A .......... i.n lfIiIo 30 dia ... O i'lCet· .'0 da a_"4I1litllin ... tee illiIC)lioCiilllll:8Çl;l'lo .. ,. 

.., ·"tio. 

Mi'n1l 
AM1ocleqpM" 

1. ···OOr ' ........... " 'r--'OeIe- ... Ql ...... ~-NllÇlG. 
IIID MGubio que ........ . 'a O p ..... "-do OU que por OUIIO lIIDIiw .... 
dejqdo ele _ ... cio _. A OI •• ' ç.,,'-' qu"-" ..... ji JII8II ,. 

Membro em queIIIo. EJIe Membro teri • obripçio de papr quaiIqlW' qumàu que 
porwaIUra aiDda deYa • Orpnjnçlo .. 

2. No término do presente Acordo, nenhum membro referido no parligrafo I do 

presente anigo teri direito a qualquer parcela do produto da liquidaçlo ou dos demais 

ativos da Organizaçio; tampouco tera que arcar com qualquer parte do déficit da 

OrganizaçIo, 5e houver. .• 

Aniao44 
Emende,. 

I. Por voto especi,l O ConseIbo poderi recomendar aos membros uma emenda ao 

praenle Acordo. O Conselho poderli determiDar um prazo Ipói O qual cada Membro devera 
nocificar O depositário sobre • _ ~ da.....,..ta A ~ terli efeito da.O dias após 

O depositirio ter IcuIIido nOOfic'!ÇCW de lCfiteçlo de Membros que totalizcm pelo menos 
êIõia tli'ÇOl dãI-WIóI tOIIia de tocb OI Membros no imbito do artigo 11 e· como 
..... miuodo 110 UÚIID 2'. ou em data postetior .... 1IIIIec:id. pelo Conselho por voto 
apeáaI O COiIIIIho poderli determinar um prazo damo cio qual cada Membro deverá 
.... ilk- o de!! Miljrio sobre _ eçejteçlo da.....,..ta Se. emenda aio entrar em vigor ali 

0.1IaI .. pua; ela ... retinda. O CoaeIho t'bn-' 10 deposicúto toda li 
inb~. t ÍII ... detaiiÂiM • u lIlJIiAclÇ5ei de Meiteç., reM: tias sIo 

.,11 ;. '. pila dIr diifD • --'" em quesaIo. 
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2. Q"", NIIIIIbro em _ do qIIII alo tMr sido .-reei. uma DOtificeçIo de 
"CI'ihçl1o ... dIIn na qual. -.Ia pua • viaonr deixari de _ uma Pvte do praente 

AI:ardo • PGIir d_ dIIa, • _ que O Membco 1pi_1te l'IZiIeI satisfiIlória 10 

CmMho pnlllo tIr Ipi tA •• _1Xlâf' IIÇIo de • 0'. deaIro do prazo pnMsto 
cIevicIo ••• ,w •• r' ri ''''11 ..... pro ec6na'''' COftMin ...... e o· CoaseIbo 
decida pionopr Co prao ... 1IIiDido pIft à • e"'Çfn par JIIIUI cIeae Membro. Esie 
&lembco aIo .... lUjeiro. f m n h __ • ter DCMiftcedo l1li11 .eçlo ela mesma. 

Drr'n .Qu O."ti"';'+1" . 

I. Opi 'Mardo .. ,," ' .. visar_31 de I «Ode 1995 •• _que 
... JIliM'apdo de -.lo com o ....... adb 2" do praae ... ou tenai_do em 
c • ·,·h_IOplÚltadb3do ....... .... 

2.; Porvoro especill; oCoaseIbo pocIeri pnxfopr. dÍsOçIc! do pc ..... Acordo 1Ián·· 
da dai ele 31 de oi_miNO de 1995 par periodoa sumino. aIO iupi.iora. dois __ em 
CIda ocuiIo. QulIquIr Membro que nIIi lCeÍIII" • pcCNiClpÇlo iufixma,* 0'(-;;-'-_ 
rapcito par escrito • deixari de _ uma Pvte do Pl ..... AI:ardo • PGIir do imI:io do 

patodo de pronopçlo. 

3, O CoaseIIlO pocIeri decidir em ~ tempo. por voro npeci.i ~ o 
Pl- Acordo • putir de data deteauoiuada pilo .- e em cOllfo .... idade com • 
c ~;';OII que .. IIIIIB •. 

4.. ApáI o télllliDo do Pl ..... Acordo. • ~nçIo c;oum"'* .. opII ;'" -- . 

o tIIüpO .. tmio pIft __ • _ Hquideçlo • hri OI. poda. elJiiÇOet Dei I Mt. 

pua_fita. 

5, O Conseho nolificará o depositirio • respeito de qua/qUCi" medida tomIda 110 Ambito 
do parisrIfo 2 cu parisrIfo 3 do pteICiIle litigo. 

AÍtiS946 

Mtctide' 'Q.mMriu \. \ 

I. Quaado. em cuafix ... 6de com o AcordO Iate'ne"icllW sobre /VjiM:aI de 1911 •• , .. 
~ ele que._ c:oia ...... _ feita 011 que .. omiIiu de,... ...... pn OI 

flui da opençIol cIaqude!Acordo. lIIIIido e&ilo __ • ..,.;q,...., _ 011.' J*iu 
, • I 

tIrIo o .-,1Iiito 110 Imbitodo Jl!'IIIIIte AI:ardo COUIO .. o di.., *a 110 Mardo ,. 1911 

~COU'in.do em~pua_fiDa. 

Abril de 1996 
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- 2. O OI01~'lIDm .. r '100 ~ da OI,·"; eçh pera 1993 ... IM"'''- I . , 
aprvvIdo pilo CCJIIIIIIho 110 lIIIbíro do AconIo "'necioall ,"'1t/;I1IrM di 1917 __ 

,úIIima 1liiio onIia6riade 1992, licIDdo 1Ujeito. ipio~tÇIo fiDII do C L 110 IIIIIIiIodo 
...... ~ II1II_ jMiJDeirl NUlo de 1993.· 

F_IIIII o.In, _ 20 cIiu do'. de 'alço de 1992, _ !dMawe ~ cMaat. . 
..... 1iaDcaI, _ ....... ~ ... tDdoI 111 textos .......... In j .. 

ANEXO 
AJcn;Io 4t ypt9' para 9' fina do Anieg » 

ÁJíic:adoSul 46 

ArPfia 31 
Aipulina 22 
AuIIriIia 1\7 
Au.trIa 14 
BartJ.dOI 6 
8eIII1II 1\ 
BeIia 6 
BoIIvIa 6 
BruiI 94 ...... 11' 
c-e. 6 
CEI 332 

Caie '. Ii 

fÃIICD*' 6 
COIIado ...... 6 
COIIa Jtica*' 6 
Cuba 151 
EIito 37 
EI SIIvador 6 
Ecp .... 6 
E .... UJIidoa da Amn:a 178 
FedençIo au. 135 
F'1ji- 12 

. FiIipaI 12 
Fel! & 16 
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~ 6 

Guften\lla 16 
Ouiaaa 6 

Hoaduru·' 6 
lfIm8ria 9 
lIban MIIIric:io. iS 
india 38 
Indonesia 18 
JIIIIIica 6 
Jap/Io 1-~6 

Medlpvar -6 -, 
MaIIIIi 6 
Mmoc:oa 14 
M6xico 49 
N"acariaua . 6 
NCII'IIep 19 

1'Iua!i.' 6 
l'Ipua Nova 0.'-, 6 
Pena 9 
Repilblica da C ria 59 
Rlp'dIIica Doa __ 2J 
República UaieI. ela TIIIdaia 6 
Jtcwnênia 18 
S.WZl1Indja IJ 
Su6cia U 
SuIça 1I 
TIiIIDdia as 
1'IIIrquia 21 
U .... 6 
U."... 6 

r""""". I 

TCIàl 2000 

./ NIo prllticipau da C ....... dai ~. UIIidaI lCIIn ~ di 1992, _ ti 
i ... ""oparqu.o,.' ...... odaOl •. ;',... ea;'" cio AIPtM. t' ide,. 
Acordo IIIIInICÍOllllICIIn ~ di 1911. 

(À Comissiío de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLA11VO Acordo para a Criação da Comissão Mista de Coo-
NO 27, DE 1996 peração (Artigo 11.1), em 1992. 

(NO 200195, na Câmara doa Deputados) 3. O Acordo que ora submeto a Vossa exce-
Aprova o texto do Acordo de C0ope­

ração Cultural e Educacional, celebrado 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da 
Namlbla, em BrasOIa, em 7 de março de 
1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texto do Acordo de 

Cooperação Cultural e Educacional, celebrado entre 
o Govemo da República Federativa do Brasil e o 
Govemo da República da Namlbia, em BrasOia, em 
7 de março de 1995. 

Parágralo único. Rcam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resUltar em revisão do referido Acordo, assim corno 
quaisquer ajustes complementares que. nos tennos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar­
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mOnio nacional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 857, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no artigo 49, 

inciso I, da Constituição Federal, submeto à elevada 
consideração de Vossas Excelências, acompanhadO 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto do Acordo de 
Cooperação Cultural e Educacional, celebrado entre 
o Governo da Repóblica Federativa do Brasil e o 
Govemo da RepCíblica da Namlbia, em BrasOia, em 
7 de março de 1995. 

Brasma, 11 de agosto de 1995. - Fernando 
Henrique cardoso.. 
EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 443/MRE, DE 3 DE 

AGOSTO DE 1995. DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS RELAÇÓES EXTERIORES. 

Exoelentrssimo Senhor Presidente da Repl1blica, 
Elevo à alta consideração de Vossa Excelência 

o anexo Acordo de Cooperação Cultural e Educacio­
nal entre o Govemo da República Federativa do Bra­
sil e do Govemo da RepCíblica da Namlbia, assinado 
em Brasma, em 7 de março de 1995. 

2. Como é do conhecimento de Vossa Excelên­
cia, o Govemo brasileiro deu início a tratativas para 
elaborar o presente Acordo após a assinatura do 

lência culminou em esforços, desenvolvidos no âm­
bito da África Austral, no sentido de ampliar e dina­
mizar as nossas relações culturais e educacionais 
com outros parses da região de interesse para o 
Brasil, além daqueles que integram a Comunidade 
dos Parses de Lfngua Portuguesa. 

4. O documento contempla uma série de inicia­
tivas na área educacional, a saber: incentivo ao es­
tabelecimento de acordos interuniversitários; instala­
ção de um NÓcleo de Estudos Brasileiros em Wind­
hoek, com o propQsito de promover o estudo do 
idioma português e 'da cultura brasileira; promoção 
do intercâmbio de especialistas em educação de 
adultos e em alfabetização; e, por lim, estudo da 
possibilidade de abrir vagas para estudantes da ou­
tra Parte nas suas instituições educacionais e de en­
sino técnico. 

5. No que diz respeito à Cultura, o Acordo esta­
belece que as Partes Contratantes procurarão lo­
mentar o intercâmbio e a realização de iniciativas 
nas áreas da música, teatro, literatura, cinema e ar­
tes plásticas, bem como na área dos desportos, es­
pecialmente'o futebol. 

6. Tendo presentes as razões acima expostas, 
Senhor Presidente, bem como o interesse na pro­
gressiva consolidação das relações Brasil-Namlbia, 
julgo o Acordo de Cooperação Cultural e Educacio­
nal merecedor da aprovação do Poder legiSlatiVo e, 
para tal, junto à presente Exposição de Motivos pro­
jeto de Mensagem, para que Vossa Excelência, se 
assim houver por bem, se digne a' encaminhá-Ia ao 
Congresso Nacional. 

Respeitosamente, Luiz Felipe Lamprela, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO CULTURAL 
E EDUCACIONAL ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DA REPÚBLICA DA NAM[BIA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Govemo da República da Namlbia 
(doravantEi denominados Partes Contratantes), 
Desejosos de desenvolver e lomentar a cola-

boração nos campos da Educação, da Cultura e do 
Desporto; 

Convencidos de que essa colaboração benefi­
ciará professores, intelectuais, artistas e desportistas 
dos dois parses; . 



07308 Sábado 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

Em harmonia com os prin~rpios de respeito c) o inten::ãmbio de visitas de escritores, artis-
mútuo, igualdade de direitos, rec procídade de inta- tas, pessoal de cinema e de outras personalidades 
resses e não-ingerência em assur,tos intemos, que se dedicam a questões de cultura; 

Acordam o seguinte: d) eventos cinematográfICOs, com exibição de 
~~rtlgo I filmes de produção nacional da outra Parte; e, 

el workshops de artistas nos dois parses. 
As Partes Contratantes prccurarão meios de 

promover e desenvolver a cooperação nos campos 
da Educação, em todos os nfveis e modalidades de 
ensino, da Cultura e do Desporto, em consonância 
com as leis e outras disposições vigentes nos dois 
pafses. 

ArtIgo 11 

As Partes Contratantes pro Tloverão a colabo­
ração e a troca de experiências r,o domínio da Edu­
cação, mediante o incentivo a COlltatOS entre institui­
ções de ensino superior do Brasil e a Universidade 
da Namfbia, com vistas ao estab~lecimento de con­
vênios interuniversitários para o inten::ãmbio de pro­
fessores e o desenvolvimento de mterial didático. 

Artigo 111 

As Partes Contratantes eSludarão a possibili­
dade de abrir vagas para estudalltes da outra Parte 
nas suas instituições educacionai s e de ensino técni­
co, conforme condições a serem estabelecidas entre 
as entidades acadêmicas por doi!; meses. 

Artigo IV 

As Partes Contratantes empenhar-se-ão em 
criar condições para o reconhecimento de diplomas 
e certificados conferidos por iOl~ituições educacio­
nais dos dois parses. de acordo e:om·ásleis vigentes 
no Brasil e na Namfbia. 

Artigo V 

Nas áreas Educacional e Cultural, as Partes 
Contratantes: 

aI estudará a pOSSibilidade de instalar um nú­
cleo de Estudos Brasileiros em Windhoek, com o 
propósito de promover o estudo do idioma português 
e da cultura brasileira, bem com) o inten::ãmbio cul­
tural entre os dois parses; 

b) promover o inten::ãmbio de especialistas em 
educação de adultos e em aHabetização. 

Artigo VI , 
No campo da Cultura, as ;>artes Contratantes 

procurarão-organizar. 
a) apresentação de conjuntos musicais e tea­

trais e de solistas; 
b) exposições artfsticas e outras do domfnio 

cultural da outra Parte; 

ArtIgo VII 

1: Na área Desportiva, as Partes Contratantes 
empenhar-sa-ão para que seja estabelecido inter­
câmbio regular nos vários códigos desportivos, es­
pecialmente o futebol. Nesse sentido, procurarão es­
timular federações e entidades desportivas nos seus 
respectivos países a organizarem competições ou a 
participarem de eventos inclufdos na programação 
normal. Para viabilizar essas competições, as Partes 
Contratantes procurarão mobilizar empresas e enti­
dades dos seus pafses com o objetivo de, mediante 
a concessão de co-patrocfnio, viabilizar eventos des­
portivos envolvendo equipes das duas Partes Con­
tratantes. 

2. As Partes Contratantes procurarão, outros­
sim, maneiras de viabilizar o aprimoramento de des­
portistas, técnicos e treinadores, mediante estágios 
e inten::ãmbio de técnicos, em condições a serem 
acordadas entre as entidades interessadas. 

Artigo VIII 

1. A Comissão Mista de Cooperação revisará o 
progresso relativo à implementação deste Acordo e 
elaborará quaisquer novos programas, nas áreas da 
Educação e da Cultura. acordados entre as Partes 
Contratantes. 

2. Esses programas de cooperação menciona­
dos no parágrafo 1 acima poderão ser. ainda, objeto 
de Ajustes Complementares ao presente Acordo, a 
serem celebrados entre as Partes Contratantes. 

3. As condições financeiras de cada projeto sa­
torial previsto nos programas de cooperação serão 
também definidas pela Comissão Mista da Coopera­
ção, nos Ajustes Complementares ou em outros ins­
trumentos, a serem assinados entre as Partes Con­
tratantes, que os implementam. 

Artigo IX 

Qualquer modificação ao presente Acordo, ou 
a sua revisão. poderá ser proposta por Nota diplo­
mática e entrará em vigor depois da aprovação de 
ambas as Partes Contratantes. na forma do Artigo·X. 

Artigo X 

1. Cada Parte Contratante notificará a outra s0-
bre o cumprimento das respectivas formalidades la-
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gais intemas para a vigência do presente Acordo, o nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
qual entralá em vigor 30 (trinta) dias após a data da de Estado das Comunicações, o ato constante do 
última destas notificações. Decreto de 28 de julho de 1994, que Renova a con-

2. O presente Acordo telá validade de 5 (cinco) cessão outorgada à TV Globo LIda., para explorar 
anos, após os quaiS selá automaticamente renovado serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi-
por iguais perfodos de 5 (cinco) anos. Contudo, são), na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
qualquer das Partes Contratantes podelá, a qual- Janeiro. 
quer tempo, notificar a outra, por via diplomática e Brasma. 3 de agosto de 1994. -Itamar Franco. 
com uma antecedência de 6 (seis) meses, de sua in- EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N' 4OIMC, DE 20 DE 
tenção de denunciá-lo. JULHO DE 1994, DO SENHOR MINISTRO DE 

3. A denúncia do presente Acordo não afetalá ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 
os programas em execução, a menos que as Partes 
Contratantes disponham de outro modo. 

Em fé do que, os abaixo assinados, devida­
mente autorizados por seus respectivos Governos, 
assinaram este Acordo. 

Feito em Brasnia, em 7 de março de 1995, em 
4 (quatro) originais, 2 (dois) em português e 2 (dois) 
em inglês, sendo todos os textos autênticos. 

Pelo Govemo da República Federativa do Bra­
sil, luiz Felipe Lamprela, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores. 

Pelo Governo da República da Namfbia, 11Ieo­
Ben Gurlrab, M. P., Ministro dos Negócios Estran­
geiros. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLAllVO 
NO 28, DE 1996 

(N° 197195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à TV Globo Ltda., para ex­
plorar serviço de radlodHusão de sons e 
Imagens (televisão) na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro., 

O Congresso Nacional décreta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/no, de 28 de julho de 1994, que renova, 
por 15 (quinze) anos, a partir de 5 de outubro de 
1992, a concessão outorgada à TV Globo Lida., 
para explorar, sem direRo de exclusividade, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na ci­
dade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

. MENSAGEM N° 607, DE 1994 

Se[1hores Membros do Congresso Nacional, 
Nos tennos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 1° do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa-

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo nO 29nO.00857/92-
28, em que a TV Globo Lida., concessionária do servi­
ço de radiodifusão na cidade do Rio de Janeiro, Esta­
do do Rio de Janeiro, solicita renovação do prazo, de 
vigência de sua concessão por mais 15 (quinze) anos. 

2. O pedido de renovação encontra-se devida­
mente instruido de acordo com a Legislação em vi­
gor e a estação está funcionando dentro das caracte­
rfsticas técnicas a ela atribu Idas por este Ministério. 

3. Nos tennos do § 3" do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeRos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, a 
quem deverá ser remetido o processo administrativo 
peltnente, que esta acompanha. 

RespeRosamente, Dlalma Bastos de Morais, 
Ministro de Estado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO DE 28 DE JULHO DE 1994. 

Renova a concessão outorgada à TV 
Globo Ltda., para eXplorar serviço de ra­
diodifusão de sons e imagens (televisão), 
na cidade do Rio de Janeiro, EstRdo do 
Rio de Janeiro. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, item IV, e 223 da 
Constituição, e nos tennos do art. 6", inciso I, do De­
creto no 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do processo no 29nO.000857/92-
28, Decreta: 

Art. 1° Fica renovada, de acordo com o art. 33, 
§ 3', da Lei n' 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
mais quinze anos, a parlir de 5 de outubro de 1992, 
a concessão deferida à TV Globo LIda., pelo Decre­
to nO 55.782, de 19 de fevereiro de 1965, cujo prazo 
foi renovado pelo Decreto n' 80.670, de 7 de novem­
bro de 19n, e mantido o prazo residual da outorga 
pelo Decreto de 10 de maio de 1991, para executar, 
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sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão PROJETO DE DECRETO LEGISLAT1VO 
de sons e imagens (televisão), na cidade do Rio de N" 29, DE 1996 
Janeiro, Estado do Rio de Janeirc. (NR 147195, na Câmara dos Deputados) 

Parágrafo único. A execução do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renova da por este Decre­
to, reger-se-á pelo Código BrasilEliro de Telecomuni­
cações, leis subsequentes e seus regulamentos. 

Art. 2" Este ato .somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congn~sso Nacional, nos 
termos do § 3" do art. 223 da Cor stituição. 

Ar!. 3· Este Decreto entra e m vigor na data de 
sua publicação. 

Brasflia, 28 de julhO de 1094; 173" da Inde­
pendência e 106· da República. - Itamar Franco -
Djalma Bastos de Morais. 

CONSnTUlçÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TITULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPiTULO I 
Do Poder Leglsl'illvo 

SEÇÃO 11 
Das Atribuições do Congmsso Nacional 

Ar!. 49. É da competência do Congresso Nacional. 

XII - apreciar os atos de c,)ncessão e renova­
ção de concessão de emissora da rádio.e.televisão. 

TITULO VIII 
Da Ordem Social 

CAPiTULO V 
Da comunicação ~;oclal 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissãe. e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens observado o princIpio da complementaridade 
dos sistemas privado público e estatal. 

§ 1· O Congresso Naciona.1 apreciará o ato no 
: prazo do ar!. 64 §§ 2 e 4, a contar do recebimento 
da mensagem 

(A Comissão de Ecfucação.) 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada li Empresa São Borjense 
de Comunicações Lida. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulacla na clclade de ~ão Bor­
ja, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n· 102, de 22 de junho de 1992, que renova, 
por 1 O (dez) anos, a parti r de 5 de março de 1992, a 
permissão outorgada à Empresa São Borjense de 
Comunicações Lida. para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de São Borja, Esta­
do do Rio Grande do Sul. 

Ar!. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N· 303, DE 1992 

Senhores Membros dp Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 1· do art. 223, da Constituição Federal, sob­
meto à apreciação do Congresso Nacional, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado dos Transportes e das Comunicações, o 
ato constante da Portaria n" 102, de 22 de junho de 
1992, que renova a permissão da Empresa São-Bor­
jense de Comunicações Lida., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüêpcia modulada, na 
cidade de São Jorja, Estado do Rio Grande do Sul. 

BrasOia, 21 de jUlhO de 1992. - Fernando Collor. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N" 62/92-SNC, DE 22 
DE JUNHO DE 1992, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DOS TRANSPORTES E DAS 
COMUNICAÇÕES 

ExceJenlissimo senhOr Presidente da República. 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce-

lência a inclusa Portaria n" 102, de 22 de junho de 
1992, pela qual renovei a permissão da Empresa 
São-Borjense de Comunicações LIda., para explorar 
serViço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de São Borja, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o devi­
damente instruido, o que me levou a deferir o reque­
rimento de renovação. 
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3. Esclareço que, nos termos do § 3" do art. XII - apreciar os atos de concessão e renova-
223, da Constituição, o ato de. renovação somente ção de concessão de emissora de rádio e televisão. 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con- .................................................................•.................. 
gresso Nacional, a quem encareço se digne Vossa TITULO VIII 
Excelência de encaminhar a anexa portaria, acompa- Da Ordem Social 
nhada do processo adrrinislrativo que lhe deu origem. 

Respeitosamente, - Affonso Alves de Camar­
go Netto, Ministro de Estado dos Transportes e das 
Comunicações. 

MINISTÉRIO OOS TRANSPORTES E 
DAS COMUNICAçõES 

PORTARIA N" 102, DE 22 DE JUNHO DE 1992 

O Ministro de Estado dos Transportes e das 
Comunicações, no uso de suas atnbuições e de acor­
do com o disposto no art. 6", inciso li, allnea d, da Lei 
no 8.422, de 13 de maio de 1992, e tendo em vista o que 
consta do Processo ri' 29.102.002128191, resolve: 

I - Renovar, de acordo com o ar!. 33, § 3", da 
lei n" 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) 
anos, a partir de 5 de março de 1992, a permissão 
outorgada à Empresa São-Bo~ense de Comunicaçõ­
es Ltda., pela Portaria n" 41, de 3 de março de 1982, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de São Bo~a. Estado do Rio Grande do Sul. 

11- a execução do serviço, cuja outorga é reno­
vada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos. 

111 - Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos ter­
mos 'do § 3" do art. 223 da ConstitUição. 

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Affonso Alves de camargo Netto 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBliCA FEDERATIVA DO BRASil 

.................................................................................... 
TITULO IV 

Da Organlução dos Poderes 
.................................................................................... 

CAPITULO I 
Do Poder Legislativo 

.................................................................................... 
SEÇÃO 11 

Das Atribuições do Congresso Nacional 
.................................................................................... 

Ar!. 49. ~ da competência exclusiva do Con­
gresso Nacional. 
.................................................................................... 

CAPITULO V 
Da Organlução Social 

Ar!. 223. Compete ao poder executivo outorgar 
e renovàr concessão permissão e autorização para 
serviço de radiodffusão sonora e de sons e imagens 
observado o princIpio da complementaridade dos 
sistemas privado, público e estatal. 

§ l' O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64 §§ 2" e 4" a contar do recebimento 
da mensagem. 

(Á Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 30. DE 1996 

(N" 181/95, na Câmara dos DeputadOS) 

Aprova o texto da Emenda ao artigo 
XVII (f) do Acordo Relativo à Organlução 
Internacional de Telecomunicações por 
Satélite INTELSAT, de 20 agosto de 1971, 
aprovada pela XIX Reunião da Assembléia 
da Organização, em 26 de outubro de 1994. 

O 0on!fn!ãso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o texto da Emenda ao ar­

tigo XVII (f) do Acordo Relativo à Organização Inter­
nacional de Telecomunicações por Satélite INTEL­
SAT, de 20 de agosto de 1971, aprovada pela XIX 
Reunião da Assembléia da Organização, em 26 de 
outubro de 1994. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão da referida Emenda, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar­
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 492, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no artigo 49, 

inciso I, da Constituição Federal, submeto à elevada 
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consideração de VOSS<lS Excelên,;ias, acompanhado República FederatiVa do Brasil e o Govemo da Re-
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta- pública do Paraguai, em 24 de julho de 1995. 
do das Relações Exteriores, o texto da Emenda ao Ar- Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
tigo XVII (f) do Acordo Relativo à Organização Intema- do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
ciona! de Telecomunicações por Sitélife Intelsat de 20 resultar em revisão do referido Acordo, assim como 
de agosto de 1971, aprovada peJa XIX Reunião da As- quaisquer ajustes complementares que, nos tennos 
sembléia da Organização em 26 do outubro de 1994. do inciso I do ali. 49 da Constituição Federal, acar-

Brasnia, 3 de maio de 1995. - Fernando Hen- retem encargos ou compromissos gravosos ao patri-
rlque Cardoso. mônio nacional. 
EM N" 2361MRE. Art. 2" Este decreto legislatiVo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
BrasOia, 27 de abril de 1996 

Excelentfssimo Senhor Presi'1ente da República, 
A XIX Reunião da Assembléia das Partes da 

Organização Intemacional de Telecomunicações por 
Satélite (Intelsat) aprovou, em outubro de 1994, 
emenda ao Art. XVff(t) do Acordo da Inte/sal. 

2. O novo texto, que reduz ,je dezoito para oito 
meses o prazo para entrada em vigor de emendas 
ao Acordo, visa a agilizar a administração da Intel­
sal, de .modo a acompanhar a velocidade das mu­
danças tecnológicas que se opemm no setor. 

3. Nessas condições, submeto à elevada con­
sideração de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Congresso Nacional para fins da ne­
cessária aprovação legislatiVa ela referida emenda 
ao art. XVff (f) da Intelsal. 

Respeitosamente, Luiz Fe Ilpe Lampréla, Mi­
nistro de Estado das Relações Elrteriores. 

EMENDA AO ACORDO FlELATlVO À 
ORGANIZAÇÃO INTERNJ\CIONAL DE 

TELECOMUNICAÇÕ:S POR 
SATÉLITES INTELSAT 

Artigo XVII (f), eme ndado 

(f) Não obstante as disposi'/Ões dos parágrafos 
(eI) e (e) do presente artigo, nentlUma emenda entra­
rá em vigor antes de oito meses a partir da dala em 
que tenha sido aprovada pela Ass3lTlbléia das Partes. 

A Comissão de Rf'laçães Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO I.EGISLATlVO 
N°31,DE19S6 

(N. 239/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo relativo à 
Cooperação Militar, celebrado entre o G0-
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da Repúbllc:a do Paraguai, em 
24 de Julho de 1995. 

O Congresso Nacional dec -eta: 
Ali. 1. Fica aprovado o texto do Acordo relativo 

à Cooperação Militar, celebrado entre o Govemo da 

MENSAGEM N·l.089, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De confonnidade com o diSposto no art. 49, in­

ciso I, da Constituição. Federal, submeto à elevada 
consideração de VossaS Excelências, acompanhado 
de Exposição de MOtivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto do Acordo re­
lativo à Cooperação Militar, celebrado entre o Gover-

. no da República Federativa do Brasil e o Govemo 
da República do Paraguai, em Assunção, em 24 de 
julho de 1995. 

Brasflia, 18 de outubro de 1995. - Fernando 
Henrique cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N· 570IMRE, DE 11 DE 
OUTUBRO DE 1995, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS RELAÇÕES exn:RIORES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Elevo à consideração de Vossa Excelência o 

anexo projeto de Mensagem pela qual se submete à 
aprovação do Congresso Nacional o texto do Acordo 
entre o Govemo da República Federativa do Brasil e 
o Govemo da República do Paraguai relativo à Coo­
peração Militar, finnado no dia 24 de jUlhO de 1995, 
peio Embaixador em Assunção e pelo Chanceler pa­
raguaio, Luis Maria Ramirez Boettner, na presença 
do Ministro do Exército, General Zenildo Lucena, e 
do Ministro da Defesa do Paraguai. 

2. Esse instrumento subslHui e atualiza o Acor­
do entre a República Federativa do Brasil e a Repú­
blica do Paraguai relativo à Missão Militar Brasileira 
de Instrução no Paraguai, finnado em Assunção em 
3 de agosto de 1948 e denunciado pelo Govemo pa­
raguaio em 2 de setembro de 1995, em razão dos 
elevados custos de sua manutenção. 

3. O presente Acordo pennite a retomada de 
uma colabOração que abrange fins cientrficos, cultu­
rais, tecnológicos e de aperfeiçoamento na área mili­
tar. Fica, assim, garantida a continuidade da cons­
trutiVa cooperação militar que o Brasil vem manlen­
do com o Paraguai nos últimos cinqüenta anos; por 
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meio do estabelecimento de um escritório de ligação 
do Exército Brasileiro, integrado por oficiais que fica­
rão sob a autoridade do Adido do Exército e estarão 
subordinados à adidância daquela Força junto à Em­
baixada em Assunção. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe Lamprela, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteliores. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA 

REPÚBLICA DO PARAGUAI RELATIVO À 
COOPERAÇÃO MILITAR 

O Govemo da República Federativa do Brasil e 
o Govemo da República do Paraguai, inspirados no 
espírito de colaboração, considerando a conveniên­
cia de estabelecer novos vínculos de cooperação na 
área militar entre ambos países, resolveram celebrar 
o seguinte: 

Acordo 

ARTIGO I 
Objetivo do Acordo 

O Govemo da República Federativa do Brasil e 
Govemo da República do Paraguai, de comum acor­
do, poderão realizar uma cooperação militar com 
fins científicos, culturais, tecnológicos e de aperfei­
çoamento na área militar, a ser canalizada através 
da Adidância do Exército de sua Embaixada. 

ARTIGO 11 
Relação de Dependência 

Os militares destacados para. a cooperação, 
enquanto dure a sua permanência no Paraguai, es­
tarão incorporados e subordinados à Adidância do 
Exército da Embaixada do Govemo da República 
Federativa do Brasil na qualidade de Técnicos Milita­
res (doravante denominados os Técnicos). 

ARTIGO 111 
Normas Aplicáveis 

Os Técnicos da cooperação estarão sujeitos às 
disposições contidas na Convenção de Viena sobre 
Relações Diplomáticas que tratam dos funcionários 
técnicos e administrativos das Representações Di­
plomáticas. 

ARTIGO IV 
Plivilégios e Imunidades 

Os Técrtices da cooperação que devam perma­
necer em território paraguaio por dois anos ou mais 
gozarão das imunidades e privilégios que correspon­
dam aos funcionários técnicos e administrativos, de 

acordo com a Convenção de Viena sobre Relações 
Diplomáticas. 

Os Técnicos da cooperação que devam perma­
necer em território paraguaio por menos de dois 
anos gozarão das imunidades que correspondam a 
membros técnicos e administrativos da Representação 
Diplomática, mas não gozarão de privilégios. 

ARTIGO V 
Regime de Ingresso e Permanência 

Os Técnicos da cooperação, para seu ingresso 
e permanência em territólio paraguaio, deverão es­
tar munidos do passaporte e do visto corresponden­
te aos funcionários técnicos e administrativos da 
Representação Diplomática. 

ARTIGO VI 
Coordenação 

A coordenação-geral das atividades dos Técni­
cos será feita através das autoridades designadas 
do Ministério da Defesa Nacional da República do 
Paraguai e a Adidância do Exército da Embaixada 
da República Federativa do Brasil, por intermédio do 
Ministério das Relações Exteriores. 

ARTIGO VII 
Uso de Uniformes e Insígnias 

Os Técnicos da cooperação poderão usar seus 
uniformes e insígnias de grau, assim corno as insíg­
nias que lhes forem concedidas Honorls Causa 
pelo Govemo do Paraguai. 

ARTIGO VIII 
. Gastos e Custos 

O custo da cooperação, assim como gastos, 
soldos, salários, benefícios sociais elou trabalhistas 
que correspondam aos Técnicos da cooperação se­
rão de absoluta responsabilidade do Govemo da Re­
pÚblica Federativa do Brasil. 

ARTIGO IX 
Operações Conjuntas 

Quando a cooperação implicar em operações 
conjuntas com o Exército da República do Paraguai 
e envolver o ingresso de tropas da República Fede­
rativa do Brasil em território paraguaio, a coordena­
ção da mesma deverá ser feita com a devida ante­
cedência, a fim de dar cumprimento ao mandato que 
estabelece a Constituição Nacional da República do 
Paraguai em seu art. 224, inciso 5. Para os efeitos.. 
deste Acordo, não se consideram tropas o envio de 
técnicos militares que não constituam unidades de 
combate. 
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ARTIGO X 
Comando das Operações Conjuntas 

As Operações Conjuntas sarão comandadas 
pelo Comandante-em-Chefe da!; Forças Armadas 
do Paraguai ou pelo OfiCial supEilior por ele desig­
nado. 

AATIGOXI 
Solução de ControvEirsias 

Qualquer divergência que surgir sobre aspec­
tos relativos à cooperação será elevada imediata­
mente à consideração de ambos )S Govemos, a fim 
de que a questão possa ser resoMda através de ne­
gociações diretas. 

ARTIGO XII 
Vigência 

O presente Acordo terá uma duração de 5 (cin­
co) anos, prorrogável por perlodos iguais, com pré­
via comunicação por escrito entre' as partes e entra­
rá em vigor a partir da troca de ratificações em Sra­
sma assim que cada Estado-PartEi tiver dado cumpri­
mento ao que estabelecem suas respectivas legisla­
ções intemas sobre a matéria. 

ARTIGOX/II 
Denúncia 

O presente Acordo poderá Ber denunciado por 
qualquer das Partes a qualquer momento, com aviso 
prévio de 6 (seis) meses. 

Feito na cidade de AssunÇiío, aos 24 dias do 
mês de julho de mil novecentos e noventa e cinco. 

Pelo Govemo da Repúbtca Federativa do 
Brasil, Alberto Vasconcellos ela Costa e Silva, 
Embaixador da República FedEirativa do Srasil -
Pelo Govemo da República do Paraguai, Luis Ma­
rIa Ramirez Boettner, Ministro lias Relações Exte­
riores. 

(A Comissão de REi/ações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

o SR_ PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Os Projetos de Decreto ulgislativo nOs 13 a 
25, 28 e 29, de 1996, que ac,lbam de ser lidos, 
tramitarão com prazo determinado de 45 dias, nos 
termos dos arts. 223, § 1", e 64, § 1", da Constitui­
ção, combinados com o art. 37i) do Regimento In­
temo. 

De acordo com o art.122, inciSO li, letra b, do 
Regimento Intemo, combinado Olm o art. 4· da Re-

solução n" 37, de 1995, do Senado Federal, as ma­
térias poderão receber emendas, pelo prazo de 5 
dias úteis, perante a Comissão de Educação. 

Nos termos do art. 376, letra c, do Regimento 
Intemo, combinado com o art. 4" da Resolução n" 
37, de 1995, do Senado Federal, os Projetos de De­
creto legislativo nOs 26, 27, 30 e 31, de 1996, terão, 
perante a Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional, o prazo de 5 dias úteis para recebimen­
to de emendas, findo o qual a referida Comissão 
terá 15 dias úteis, prorrogáveis por igual perlado, 
para opinar sobre as proposições. 

O SR_ PRESIDENTE (Jefferson Péres) - So­
bre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1" Secretário em exerclcio, Senador Valmir 
Campeio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 396, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no artigo 21 6 do Re­

gimento Intemo do Senado Federal, combinado 
com o previsto no artigo 50, § 2", da Constituição 
Federal, requeiro seja encaminhada ao Ministro 
das Minas e Energia a seguinte solicitação de infor­
mações: 

1. Nós os parlamentares do Pará conseguimos 
aprovar 14 milhões de reais para a construção da li­
nha de trasmissão da energia da UHE Tucurul para 
o Oeste do Pará. O que será passlvel fazer com es­
ses recursos? 

2. Qual é o custo para a construção do tramo 
oeste até A1tamira e em que tipo de linha de trans­
missão a energia será conduzida? 

3. Qual é o custo total do projeto tramo oeste 
com energia até Itaituba e Santarém e em que tipo 
de linha de transmissão a energia será conduzida? 

4. Há perspectivas de obtenção de recursos 
junto a alguma outra fonte para completar o orça­
mento destas obras? Quais? 

5. Para quando está prevista a chegada da 
energia da UHE Tucurul às cidades de Altamira, ltai­
tuba e Santarém, respectivamente? 

6. Há pet:>pectivas de que ainda no governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso a 
energia da UHE Tucurui chegue a Itaituba e San­
tarém? 

7. Que iniciativas ou apoiamentos poderiam ser 
adotados neste Senado da República para conse­
guir recursos para essas obras? 

8. Para a execução do linhão de Tucurul para a 
região do Baixo-Tocantins paraense, nós os repra-
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sentantes do Pará conseguimos alocar 7,5 milhões encaminhado ao Senhor Ministro da Saúde o se-
de reais no Orçamento da União para 1996. Estes guinte pedido de informações: 
recursos serão suficientes para que etapas da obra? 1. situação, no âmbito do Sistema Único de 

9. Qual o orçamento total da construção desta Saúde, dos atendimentos de alta complexidade, em 
linha de transmissão até Camelá? especial dos serviços de transplante, hemodiálise e 

10. O que pode ser elou será feito para serem emergência e trauma; 
obtidos os demais recursos necessários à obra? 2. confirmação da informação de que empre-

11. A energia da linha de transmissão do Bai- sas ou capitais estrangeiros estão implantando ser-
xo Tocantins só atenderá o municlpio de cametá viços de hemodiálise no Brasil e em que unidades 
ou haverá possibilidade de atender Limoeiro do federadas se estabelecerão. 
Ajurú e Oeiras do Pará, do mesmo lado do Tocan- Em relação ao primeiro assunto, as informaçõ-
tins, e ainda Tailândia, Baião e Mocajuba, do lado es solicitadas deverão esclarecer: 

oposto? a) a forma (estrutura organizacional) com que o 
12. Há algum projeto para os eixos formados Ministério da Saúde e as Secretarias de Estado da 

pelos municlpios de Água Azul, Ourilândia do Norte, Saúde estão organizadas para cumprir suas funções 
Tucumã e São Félix do Xingú, no sul do Pará, ao legais e institucionais de estabelecimento de normas 
longo da PA-279, a partir de Xinguara? Não foram técnico-cientlficas e padrões de qualidade; fiscaliza-
aprovados recursos para este fim no orçament0/96. ção, controle e avaliação daqueles serviços e ativi-
A Eletronorte pretende ter algum? dadas; manutenção de si~mas de informação so-

13. O que pretendia o Ministro na sua visita a bre essas atividades; 
Altamira, que seria realizada em março do corrente? b) as dotações orçamentárias do Ministério da 
Esta visita ainda será feita? Saúde, nos úHimos cinco anos (incluindo o presente 

14. COncluindo, solicito ser informado a respei- exercfcio), para financiamento desses atendimentos 
to de todos os projetos da Eletronorte para execução e o desempenho daquelas funções; que percentual 
no Estado do Pará no ano de 1996. dos gastos totais do órgão representaram cada um 

deles; 

Justlftc:açio 

Solicito essas informações para que possa 
orientar minha ação parlamentar objetivando garantir 
que todas as obras acima citadas sejam construfdas 
de maneira integral, no mais breve espaço de tempo 
passlvel. 

Justamente pelo fato de os recursos aprovados 
por este Congresso Nacional não serem suficientes 
para cobrir a totalidade dos orçamentos das referi­
das construções, nós os parlamentares do Pará de­
vemos nos preocupar em buscar recursos adicionais 
para que esses beneffcios essenciais ao desenvolvi­
mento econômico e social do nosso Estado possam 
ser concretizados. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1996. - Se­
nador Ademir Andrade - PSB-PA 

(A mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N" 397, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Requeiro, com base no disposto no art. 216, I 
do Regimento Interno do Senado Federal, que seja 

c) os gastos, por unidade federada, nos últimos 
cinco anos, com serviços de transplante, de hemo­
diálise e de emergência e trauma. 

Sala das Sessões, 26 de al>ril de 1996. - Se­
nador Lúcio Alcântara .. 

(A Mesa, para decisão.) 

REQUERIMENTO N" 398, DE 1996 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 216 do Regimento Intemo 

do Senado Federal, proponho a V. Ex" que seja so­
licitado ao Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento, indagar ao Presidente do BNDES, Sr. 
Luiz Carlos Mendonça de Barros, e posteriormente 
informar ao Senado, se confirma os conceitos por 
ele emitidos em decorrência de suas declarações 
em Seminário realizado em Hannover, Alemanha, 
sobre a privatização da Vale do Rio Doce, confor­
me publicado no jomal O Globo, coluna de econo­
mia, página 26, edição de 25 de abril de 1996, cópia 
em anexo. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1996. - Se­
nador José Alves. 
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PRESIDENTE DO liNDES contratar operações de crédito para os fins que es-
CHAMA SARNEY DE ARCAICO pecHicam. 

Mendonça de Barros aCIJS8 Senador 
de tentar Impedir venda da Vale 

George Vidor 

Hannover, Alemanha. O pmsidente do BNDES, 
Luiz Carlos Mendonça de Barrm:, não conseguiu on­
tem esconder sua indignação contra o Presidente do 
Senado, José Samey (PMDB - AP), por tentar invia­
bilizar a privatização da Companhia Vale do Rio 
Doce. Em seminário organizado peJo Estado do Rio 
para 280 participantes na Feira de Hannover, Men­
donça de Barros disse que os parlamentares se divi­
diam entre modemos e arcaico •. Entre estes, citou 
Sarney - que, segundo o presidente do BNDES, de­
seja manter a Vale como canal e,leitoreiro. 

Ele disse depois que estava sendo convoca­
do pelo Governo para conVEirsar pessoalmente 
com os senadores, em Bras/lia, porque Sarney 
rompera o acordo de não pôr de imediato em vota­
ção o projeto do Senador José Eduardo Dutra (PT 
- SE), que indiretamente tenta inviabilizar a venda 
da estatal. 

Por ter feito essa declaração pública, Mendon­
ça de Barros já estava sendo chamado pelos brasi­
leiros participantes do seminário de Tasso Jereissati . 
de Hannover, a propósito dos comentários que o 
Govemador do Ceará fizera sohre Samey durante a 
viagem do presidente Femando Henrique Cardoso 
ao Japão. 

Estiveram presentes no ,.eminário, entre ou­
tros, dirigentes de Volkswagen, Bayer e Siemens. 
Em- vez da Ministra da Indústrié. e do Comércio, Do­
rothéa Wemeck, que não parti<:ipou, falou o econo­
mista Winston Fritsch. 

(A mesa, para deâsão.) 

o SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Os re­
querimentos lidos serão despachados à Mesa para 
decisão, nos termos do inciso 111, art. 216, do Regi-
mento Intemo. . 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Pêres) - A 
Presidência recebeu, do Ban(:o Central do Brasil, 
os OfIcios nOs S/26 e 27, de 1996 (nO 1.192 e 
1.193196, na origem), encaminhando, nos termos 
da Resolução nO 69, de 1995, do Senado Federal, 
manifestação daquele órgão 'elativa à solicitação 
dos Governos dos Estados do Paraná e do Rio 
Grande do Sul, respectivamente, para que possam 

As matérias vão à Comissão de Assuntos' Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Pêres) - Á Pre­
sidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofr­
cio nO 8/28, de 1996 (nO 1.194196, na origem), solici­
tando a retificação da Resolução nO 24, de 1996, do 
Senado Federal, que autorizou o Govemo do Estado 
do Rio Grande do Sul a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado - LFTRS, destinadas ao refinan­
ciamento de sua dfvida mobiliária, vincenda no 1° 
semestre de 1996. 

A nlatêria, anexada ao processado do Projeto 
de Resolução nO 30, de 1996, vai à Comissão de As­
suntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Pêres) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Freitas Neto. 

S. Ex" disporá de 20 minutos para o seu pro­
nunciamento. 

O SR. FREFTAS NETO (PFL-PI. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S,os e Srs. Se­
nadores, é do conhecimento geral que as estradas 
brasileiras encontram-se quase todas em mau esta­
do de conservação. Há exceções, claro, mas são 
apenas as exceções que confirmam a regra geral. 
De acordo com números do próprio Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem, as rodovias fe­
derais em estado ruim ou péssimo uHrapassam a 
casa dos 37%. Se a elas juntarmos as que figuram 
como apenas regulares, chega-se a 84%. Os dados 
provêm de um levantamento da Confederação Na­
cional dos Transportes. 

No Piaur, porém, a situação tomou-se crrtica. 
As rodovias federais que servem o Estado não estão 
apenas em más condições. Elas simplesmente aca­
baram. Tenho feito freqüentes visitas ao interior 
piauiense e pude comprovar esse fato pessoalmen­
te. Por onde passei recebi sempre a mesma queixa: 
as estradas estão deterioradas a ponto de não mais 
atenderem a população. 

Quanto a essa constatação, existe uma unani­
midade. A melhoria das condições das rodovias ê 
hoje uma das principais reivindicações de entidades 
de classe, das associações comerciais, de órgãos 
estudantis, de sindicatos, de prefeitos e vereadores, 
dos cidadãos enfim. 

Acabo de receber requerimento da Assem­
bléia Legislativa do Piauf, solicitando empenho 
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dos órgãos responsáveis pela manutenção das ro­
dovias federais para a recuperação de uma série 
delas. Nesse offcio, que se dirige notadamente ao 
Ministro dos Transportes, ao Diretor-Geral do De­
partamento Nacional de Estradas de Rodagem e a 
seu diretor no Piauf, citam-se como mais crfticos os 
seguintes trechos: 

BR-135, de Elizeu Martins à divisa do Piauí 
com a Bahia, com 420 quilÔmetros de extensão; 

BR-324-135, de Elizeu Martins a Bertolínia, 72 
quilômetros; 

BR-343, de Jerumenha a Luiz Correia, 664 qui­
lômetros; 

BR-222, de Piripiri à divisa entre Piauí e Ceará, 
70 quilômetros; 

BR-316, de Teresina à divisa entre Piauí e Per­
nampuco, 410 quilômetros; 

BR-407, de Picos, passando pela divisa com 
Pemambuco e chegando até Afrânio, 131 quilômetros; 

BR-020, de Picos à divisa entre Piauf e Ceará, 
95 quilômetros; 

BR-23l, de Roriano a Gaturiano, 155 quilômetros. 

Essas rodovias, que listamos na ordem dada 
pela própria Assembléia Legislativa, constituem ape­
nas exemplos das estradas do Piauf que se encon· 
tram em más ou péssimas condições. Basta essa re­
lação, porém, para se perceber como todo o tráfego 
rodoviário se vê prejudicadO no Estado, uma vez 
que elas constituem as principais vias de ligação en­
tre seus municípios. 

Para ilustrar a gravidade da situação, aprotun­
do-me em apenas um caso, o primeiro dos mencio­
nados no requerimento da Assembléia Legislativa do 
Piauf. É a BR-135, particularmente no trecho entre a 
cidade de Elizeu Martins e a divisa com a Bahia. 
Essa rodovia adquiriu extrema importância para os 
piauienses, uma vez que representa a prinCipal liga­
ção do Estado com o Centro-Sul do Pafs, ao mesmo 
tempo em que une toda a região sul do Piauf à sua 
capital. 

Suas condições apresentam-se tão más que o 
sul piauiense está literalmente isolado. Os usuários 
sofrem danos irreparáveis; o percurso é feito em três 
ou quatro vezes o tempo normal. As empresas de 
Ônibus responsáveis pelas ligações interurbanas e 
interestaduais ameaçam retirá-los das linhas nesses 
trecho. Isso significa, sem qualquer exagero, ilhar 
toda uma região do Pafs, o que constitui algo de in­
concebfvel. 

Poderia citar outros exemplos, mas já é pos­
sfvel, a partir daf, termos uma idéia da gravidade 
da situação. É imprescindível para a economia do 
Piauí e principalmente para o bem-estar de sua 
população que o Governo Federal tome providên­
cias imediatas. 

O mais irônico em todo esse processo é que 
a recuperação dessa malha rodoviária custará 
pouco, proporcionalmente aos prejuízos que suas 
más condições vêm causando. No mesmo requeri­
mento que já citei, a Assembléia Legislativa reúne 
dados indicando um gasto de R$94 milhões, apro­
ximadamente, para o recapeamento e a recuperação 
necessários. 

O Sr. Romero Jucá - Permite-me V. Ex" um 
aparte, nobre Senador Freitas Neto? 

O SR. FREITAS NETO - Pois não, nobre Sa­
nador Romero JuGá, com todo o prazer. 

O Sr. Romero Jucá - Senador Freitas Neto, V. 
Ex" trata de uma questão que é grave não só no Es­
tado do Piauí, mas em todos os Estados do País, 
principalmente nos menos favorecidos de recursos, 
o que, na verdade, impossibilita os Govemos dos 
Estados de fazer um trabalho de conservação. É 
inadmisslvel realmente que o Govemo Federal, que 
o Pafs não cuide do patrimônio que tem, que é 
exatamente o das estradas que a cada dia se de­
terioram mais. Gostaria de, ao apoiar as palavras 
de V. Ex", lembrar que é de fundamental importân­
cia que todos aqui nos mobilizemos no sentido de 
alocarmos recursos para que efetivamente o Go­
verno Federal e o DNER tenham no orçamento 
verbas de manutenção e de recuperação das es­
tradas. Acabamos de receber a proposta da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o ano de 1997, que 
foi entregue esta semana pelo Ministro do Planeja­
mento e de Orçamento, José Serra. No debate 
que se travou na Comissão de Orçamento, abor­
dou-se a questão da conservação das estradas. 
Agora, como a LDO é programática, como indica 
ações, programas e atividades que deverão per­
mear o orçamento de 1997, é de fundamental im­
portância, não só para a Bancada do Piauf, mas 
para todos nós, que nos mobilizemos no sentido 
de que seja priorizada, já na LDO, para que faça 
parte da proposta orçamentária do Executivo, a re­
cuperação das estradas, principalmente no Nordes­
te e no Norte do País. Aplaudo V. Ex" e a Assem­
bléia Legislativa do Piauf pela preocupação que ma­
nifestam. Essa ação deverá ser implementada de 
forma muito contundente este ano; do contrário, es-
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taremos deixando inacabado um grande patrimônio 
do Brasil: suas estradas. Parabenizo V. Ex" pelas 
palavras. 

O SR. FREITAS NETO· Muito obrigado no­
bre Senador Romero Jucá. Incluo, com muita sa· 
tisfação, o aparte de V. Ex" ao meu pronunciamen­
to. Acrescento às palavras de V. Ex" uma observa­
ção: o Ministro dos Transporte" esteve na Comis­
são de Infra-estrutura desta Casa no início do ano 
passado, portanto no início delrta legislatura, reve­
lando nessa oportunidade que recebera cerca de 
10% do que era necessário pari executar obras de 
recuperação e conservação das rodovias federais 
em nosso País. 

Preocupa-me o 'fato de quo o Govemo Federal 
parece ter apenas a tarefa da manutenção do Plano 
Real. Apoiamos o Plano como preliminar, até porque 
uma economia estável é condic;ão necessária para 
que haja desenvolvimento e recursos para investi­
mentos em infra-estrutura, em il6tores sociais. Mas 
não é possrvel o Govemo fazer ouvido de mercador 
às legítimas reinvidicações da população no sentido 
de recuperar a malha rodoviárie" porque se trata de 
um patrimÔnio imenso que está sendo completa­
mente extinto. 

O Estado do Piauí, daqui a um ano, não neces­
sitará mais de recuperação, de conservação, e sim. 
de construção de rodovias feo3rais. Tudo o que o 
Piauí com muita luta conseguiu no passado está 
vendo esvair-se completamenM por falta de aten­
ção. Sei que isso oconre em outras regiões do País; 
mas principalmente no Nordestn e no Norte esse fe­
nÔmeno é verificado com maior intensidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senaclores, sabemos que, 
no Nordeste, a situação do Piauí é a mais grave. 
Aliás, é um Estado que não vem recebendo a aten­
ção que merece deste Govemo, apesar do apoio que 
a nossa bancada, quer no Senéldo, quer na Câmara 
dos Deputados, sempre ofereceu ao Presidente da 
República, sem que houvesse nenhum 'toma lá dá 
cá', sem que houvesse nenhum pedido. Só quere­
mos um tratamento condigno para um Estado pobre, 
para um Estado que merece. Até constitucionalmen­
te o Govemo é obrigado a ter política para combater 
os desníveis regionais. Estes estão sendo agrava­
dos neste Govemo por falta do política de combate 
aos dese9!lillbrios regionais. Enfim, estamos vendo 
que, à medida que os jlrõiiienias se acumulam, o G0-
verno cuida única e exclusivamente do Plano Real. 

A quantia necessária à ru::uperação das rodo­
vias significa muito pouco, na verdade, em compara-

ção com o patrimÔnio federal - patrimônio do povo, é 
sempre bom lembrar - que está sendo dilapidado 
com o desgaste a que vem sendo submetido. Não 
tenhamos ilusões. Se essa recuperação não for feita 
já, reitero, as rodovias federais que cortam o Piauí 
desaparecerão do mapa, como já começaram a de­
saparecer. 

O mais importante, porém, é a população que 
delas depende para abastecer-se, para trabalhar, 
para sobreviver. O Govemo Federal, que historica­
mente tão pouca importância tem dado ao Nordes­
te, não lhe pode infligir mais esse sofrimento. Pre­
cisa ajudá-Ia na dura luta cotidiana, como, aliás, 
precisa ajudar a si próprio, protegendo seu patri­
mÔnio. 

O Piauí de há muito já não vem recebendo in­
veStimentos federais necessários para sua infra-es­
trutura, para que possa romper a barreira do subde­
senvolvimento. 

Agora, a situação agrava-se. Além de não 
receber recursos novos, vê acabar-se o que já 
existia. 

Faço assim um apelo veemente ao presidente 
Femando Henrique Cardoso, ao Ministro Odacir 
Klein e ao diretor-geral do DNER, Tarcísio Delgado, 
para que, urgentemente, tomem providências a res­
peito desse grave problema que prejuclica mais ain­
da o povo e o Estado do Piauí. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - C0n­
cedo a palavra, por 20 minutos, ao nobre Senador 
Bemardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao longo da minha 
vida parlamentar - e ela não é tão curta assim - difi­
cilmente abordo um tema que possa não ter conota­
ções nacionais, ou alguns que, sendo regionais, ex­
trapolam as fronteiras do nosso Estado, com reper­
cussões em todo o País. 

Tenho observado o quanto é dura a vida do pu­
blicitário" ora fazendo daquilo que lhe é mais diflcil -
a criação -, exercitando, portanto, um dom que é 
nato àquele que vive para o grande público, ora sen­
tindo o quanto o homem, para mostrar arte na venda 
de um produto, consegue gerar expectativa imenSa 
no consumidor. 

Quero hoje fazer uma grande justiça. No dia 16 
de abril, portanto ao longo deste mês, uma empresa 
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de publicidade no meu Estado completou o seu 22" O SR. BERNARDO CABRAL - Eminente Se-
aniversário. Seria um registro simples se essa em- nador Valmir Campelo, sendo V. Ex" um homem de 
presa não tivesse conquistado, durante esses 22 comunicação, é claro que a manifestação de regozi-
anos, 133 prêmios. Vejam bem, Srs. Senadores, jo à Saga cresce de importância. Em verdade, o re-
133 prêmios! Prêmios internacionais, por exemplo gistro que V. Ex" acaba de fazer, também como ho-
como a Clio Awards, de Nova Iorque, seis diplo- mem do Nordeste radicado em Brasllia, onde ocu-
mas de excelências; no Festival of New York, de pou todos os cargos de relevo, faz com que eu 
rádio, quatro diplomas de finalista; no Festival of agradeça a V. Ex" o aparte, o qual incorporo ao 
New YOrk, de imprensa, dois diplomas de finalista; meu discurso, a fim de que amanhã a empresa 
Festival of New York, de 1V e cinema, dois diplomas Saga Publicidade tenha notrcia, através do seu 
de finalista. Presidente, que é um homem de comunicação, Al­

Vejam V.Ex"s: uma empresa nascida no Ama­
zonas, também campeã do Norte e Nordeste, con­
segue em Nova Iorque seis diplomas de excelên­
cia; no rádio, quatro; na imprensa; dois, e na 1V e 
cinema, mais dois. Isso orgulha, sem dúvida algu­
ma, todos aqueles que, sendo nortistas, nordesti­
nos, podem contar com uma empresa que, além 
desses, acaba de ganhar mais duas medalhas do 
PrêmiO Colunista Norte-Nordeste. Ou seja: é u[T1 re-. 
conhecimento do talento, da criatividade e da quali­
dade de trabalho. 

O Sr. Valmir Campelo - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço com mui­
to prazer o eminente Senador Valmir Campelo. 

O Sr. Valmir Campelo - Nobre Senador Ber­
nardo Cabral, louvo a iniciativa de V. Ex", que está 
fazendo justiça a uma grande empresa de comuni­
cação, de marketlng poUtico, comunicação de um 
modo geral. A Saga, nesses 22 anos, realmente se 
firmou como empresa de credibilidade, que é o mais 
importante. Os seus anúncios, tanto no Brasil como 
fora - agora a empresa está atuando no Norte e Nor­
deste, principalmente no meu Nordeste -, é mais 
uma opção, uma aHemativa para aquele Estado. Vi 
há pouco um anúncio que - Como homem formado 
em Comunicação pela UnB, tudo o que se relere à 
parte de gráfica, de comunicação, diagramação, me 
chama a atenção -, dizia 'Brasil, olha para cima'. 
Acompanhando a frase, desenharam um cidadão 
subindo a escada e chegando ao Amazonas, lá em 
cima, no mapa do Brasil. Achei o anúncio de uma 
criatividade espetacular, foi um dos mais bonitos e 
chamativos que já vi. V. Ex", mais uma vez, está de 
parabéns por fazer justiça a essa empresa, que nes­
se perlodo de 22 anos de vida, de credibilidade, 
transparência e honestidade, recebeu nada menos 
do que 133 prêmios. Isso faz justiça a uma empresa 
que trabalha com honestidade, lealdade e transpa­
rência. Parabéns a V. Ex". 

berto Castelo Branco, que o seu exemplo de ousa­
dia e de criatividade foi reconhecido por V. Ex" no 
Plenário do Senado. 

O Sr. Romero Jucá - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Ro­
mero Jucá, antes de ouvi-lo, queria dizer a V. Ex" 
que também sendo V. Ex" do extremo norte deve c0-

nhecer bem a Saga Publicidade. 

Ouço, com prazer, o aparte de V. Ex". 

O Sr. Romero Jucá - Nobre Senador Bemardo 
Cabral, este é um aparte que faço com muita satisfa­
ção, porque engrandece a nossa Região, que en­
frenta tantos desafios. Gostaria não apenas de para­
benizar o Sr. Alberto Castelo Branco e falar da criati­
vidade, do talento e de todo o trabalho da Saga Pu­
blicidade a nlvel do espaço que ela tem ocupado 
nos cenários regional, nacional e intemacional, mas, 
também, como uma pessoa ligada à comunicação 
do Norte do PaIs, uma área de dillcil atuação, com 
todas as dificuldades que sabemos. Além de tudo 
isso, queria registrar ainda a perseverança, o esplri­
to pioneiro e, sobretudo, a ousadia da Saga nesses 
22 anos, não somente por ter se implantado no Nor­
te do PaIs, mas ter crescido e se firmado como uma 
escola, ter demonstrado que o homem e as condiçõ­
es adversas do Norte não foram empecilho para 
obstaculizar o crescimento de todo esse talento. 
Acredito que o Estado do Amazonas, com todas as 
suas dificuldades regionais, foi sempre uma inspira­
ção para o Sr. Àlberto e toda a equipe de criação da 
Saga. Associo-me a esse ato de reconhecimento 
que V. Ex" faz, hoje, no Plenário. Parabenizo a 
Saga, dizendo que essa empresa tem uma ação 
importante para demonstrar que a Região Norte 
também tem talento, brilhantismo e ousadia neces­
sária para criar e enfrentar os desafios, como V. 
Ex· tem demonstrado aqui no Senado Federal no 
campo polltico. Meus parabéns. Somo as minhas 
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palavras à homenagem que é presIada à Saga Pu­
blicidade. 

O SR. BERNARDO CASUAL - Agradeço a 
V. Ex·, Senador Romero Jucá, porque desde o co­
meço vi como a empmsa Saga foi criada .. Ainda no 
chamado regime militar, sempn! o seu tItular, Al­
berto Castelo Branco, teve a (:ondição maior de 
ser movido por princlpios. Não conheço, ao longo 
de 22 anos, nenhum gesto que possa ter transfor­
mado a Saga Publicidade e os ,seus principais co­
mandantes em uma atitude qUIl se dissesse que 
fosse um balcão de comércio. Ao contrário, dou 
um depoimento pessoal de que na minha campa­
nha para o Senado, portanto urr a campanha majo­
ritária, na qual não dispunha sellão do Utulo de. ter 
sido advogado e amigo da empresa Saga Publici­
dade - campanha que não reHultou em nenhum 
centavo -, o pUblicitário Castelo Branco recusou, 
por princIpio, publicidade de um outro candidato 
que lá foi com muito dinheiro, porque a empresa 
Saga é sobretudo sinônimo de dignidade pes~oal. 
Vejam como tenho razão em agradecer a manIfes­
tação que V. Ex· faz, conhecendo como conhece o 
empresário Alberto Castelo Branco, sabendo que 
ele faz o tftulo do perfil-baixo, r ão é daqueles que 
procuram o palco iluminado, esbí sempre na platéia 
obscura vendo o que se passa ra Nação, que trago 
o registro feito pelo jomal Amazonas Em Tempo, 
onde diz: 

"Foi assim, planejando passo a passo 
as atividades-fins da empresa que a Saga 
Publicidade se transfonr ou na agênCia mais 
premiada do EsIado. 

A lista da premiaç2.o é imensa e os di­
plomas, medalhas e troféus estão espalha­
dos pelas diversas salas da elegante sede 
própria da empresa, localizada na Rua ~a~ 
ralba. 320, em Adrianópolis. São 14 prêmIOS 
intemacionais. 47 prêrrios nacionais e 72 
prêmios regionais."' 

Vejam V. Ex"s, é bom qUE' se registre. porque 
se fosse uma empresa de publi(~dade de São Paulo 
ou do Rio de Janeiro é evidente que isso não causa­
ria nenhuma surpresa. Mas, enc ravada lá na Região. 
Norte, conseguir 14 prêmios intemacionais é mais 
do que uma luta, é mais do que desfraldar uma ~n­
deira ao sabor de todas as intempéries, é pesqUisar, 
lutar, buscar a vitória e sair englandecido dela, sem­
pre com dignidadel 

Sr. Presidente, essa publicidade que se encon­
tra no jornal Amazonas Em Tempo, que dou como 
lido, peço a V. Ex", eminente Presidente Valmir 
Campelo, que determine a publicação no Diário \lo 
Senado Federal. 

O Sr. José Roberto Arruda - Senador Bemar­
do Cabral, permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo um 
aparte a V. Ex", eminente Senador José Roberto Ar­
ruda. 

O Sr. José Roberto Arruda - Senador Bemar­
do Cabral, gosIaria apenas de fazer um registro: 
com todas as desigualdades regionais que têm o 
Pars, uma empresa de publicidade de um Estado do 
Norte, especificamente do Amazonas, ganhar 1~ 
prêmios intemacionais é uma verdadeira saga! Obn­
gado. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Concluo, Sr. 
Presidente, com essa frase final dita pelo Senador 
José Roberto Arruda, porque; se eu a tivesse mos­
trado a S. Ex", poder-se-ia dizer algo a respeito. 
Mas, realmente, diz também o jomal da saga vitorio­
sa, fazendo trocadilho. 

Finalmente, Sr. Presidente, apenas para que a 
Casa tome conhecimento: 

"Castello Branco conta que já chegou 
a abrir mão de contas de clientes de grande 
porte por "incompatibilidade filosófica", mas 
admite que essa não é uma regra do setor. 
"Se uma agência tiver que dobrar a espinha 
para atender um cliente, então é melhor sair 
do ramo e partir para uma empresa de se­
cos e molhados. O que deve existir numa re­
lação de parceria é o respeito mútuo. Pra 
mim, isso é urna questão de princlpios. E 
princlpios, infelizmente, a gente não muda 
ao sabor dos acontecimentos." 

Este é Alberto Castelo Branco, Sr. Presidente. 

Com estas palavras, concluo o meu pronuncia­
mento. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR BERNARDO CABRAL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 
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A saga vitoriosa de um 

menino do interior 
A ......... Ilcld ... , de Alberto Cutelo Brenco, compIetII22 _.. , 

pr6xl_ .e", .. fel,. e , um exemplo de esIIncl. de prap ........ .,... •• e crl.-Iv • .. 

Sim60 Pessoa 

o empresarlO Alberto 
Cast("lo Branco. 47. faz o 
p;i'ncro low prnfil" Avesso a 
badalações. ele conseguiu 
lrallSfOrlUar a sua agência 
11111113 empresa moderna. en­
xula c !iiilllonizada com a mo­
d('mida(fl. c já sabe o que pre­
trndt, fazer 1I0S pn)ximos 
óncQ anos. Foi assim. plane­
jando passo a passo as ativi­
dades-fius da CUlpr('sa que a 
Saga Publicidade se transfor­
IIIOU na agência mais premiada 
do c!'tado. 

A lista da premiac;áo é 
irncn.c;a c os diplomas. meda­
lhas (' troféus estão espalhados 
r)(·Ia. .. diversa .. salas da elegante 
s('dr própria da (·mprt'sa. loca­
lilada na rua Paraíba. 320. em 
Adrianopólis. São 14 prêmios 
interuacionais. 47 prêmios 
nacionais e 72 prêmios r<'glo­
nai" Os dC,<;laqlle.s .são os 6 Clio 
Aw;:trds c os fi Intcrnarional 
Advulising Festival of New 
Yorl, que em termos de publi­
cidade IOlmdial têm a mesma 
importância do Oscar para o 
dnema. 

A Saga Publicidade é uma 
('rnpresa com ar bem cos· 
tllopolita, em termos de 
provínda. Além rie amazonell5-­
<,s. Irabalham também paulis­
las, c('ar("nse~, gallcho~. cario­
cas e ccarenses. "A única 
exigi-neia qlle faço para quem 
fju('r trabalhar ("onrniCO é que a 
pc~~a dt"mom.lTe qne tem ta· 
IenlO", explica Ca.~tclo Branco. 
"No~~n perfil no mercado é o 
de uma empresa extrema­
mente criativa, com peças que 
primam pela qualidade, acima 
de tudo. E para manter esse 
perfil é necessário contar com 
pesspas de talento". 

Unica agência amazonense 
a receber medalha de ouro do 

Clube de Criação de São 
Paulo, tradicional reduto dos 
papas da publicidade 
brasileira, a Saga também foi 
incluída no Caderno de 
Propaganda da Edilora 
Referência. numa edição 
histórica sobre a evolução da 
propaganda brasileira. 
"Falemos parte da história 
recente da propaganda 
brasileira porque começamos a 
ganhar prêmios muito cedo -
praticamente desde 1980, 
quando ganhamos pela 
primeira vez duas medalhas de 
ouro e uma de bronze no 
Colunistas Norte Nordeste. 
Mas ganhar prêmio nunca foi 
nosso negócio. O que nos 
interessa é alavancar o negócio 
dos nossos clientes, fazê-los 
vender mais e ganhar mais di~ 
nheiro. O resto vem por 
acréscimo.", explica Alberto 
Castelo Rranco. 

o. pntJadoTts 

o empresário acredita que 
a publicidade feita em Manaus 
está no mesmo nível da propa­
ganda realizada no sul do país. 
"Nós, das Agências de 
Propaganda, temos excelentes 
criativos e equipamentos de 
última geração, mas as 
Produtoras de Vídeo locais 
estão precisando urgente~ 
mt'nte se modernizar. Ainda 
hoje, a maioria das nossas 
peças é feita fora de Manaus, 
porque aqui não têm diretores 
de cena ou de fotografias. nem 
sequer maquiadores e ilumi­
nadores a altura", dispara. "E 
ultimamente anda acontecen­
do uma verdadeira concorrên­
~\á deslêal, êôin PÍ'odutôrãs 
apresentando Vfs de setecen­
tos reais, feit05, evidentemente. 
com péssima qualidade. Isso 
leva a um erro de avaliação dos 

clientes. sempre interessados 
no menor cmto, e acaba ínvia­
bilizando o trabalho das 
Agências de Publicidade, que 
não podem arcar com os custos 
aJ escamoteados". 

Para acabar com essa dispu­
ta predatória pelo mercado, 
Castelo conta apenas com a 
Associação Brasi1rira de 
Agências de Propaganda -
Secção Amazonas, da qual é 
rrrl:irlrole. "Inff·li7I1lrTl,r. arw­
nas a Saga, a Oana e a Tape 
atendem as exigências mínimas 
para se filiar, sendo as únicas 
iôtegrantes. Mál á entidade 
está aberta às demais agenciaS 
e podemos auxiliá-las a 
cumprir as exigências de fili­
ação. Se não valorizarmos e 
fortalecennos o nOMO órgão de 
classe, daqui a pouco os 
clientes é que vào ditar o prec:o 
da peças publicitárias e o resul­
tado vai ser o caos", vaticina. 

Castelo tem sólidos argu­
mentos para acreditar e 
defender uma publicidade 
centrada nos eixos criativi­
dade-qualidade-eficiência. 
.. U ma peça pode Ser criativa, 
mas a deficiência do produto 
final pon('" <,omprom~t('"r uma 

boa idéia. E existem peças bri­
lhantemente produzidas que 
não. dizem absolut<tQlenle 
l1ada'" e"pUca. liAs peças que 
produzem maior recall, que 
ficam mais tempo na memória 
do consumidor. são aquelas 
que dosam bem esses fatores. 
A Saga tem procurado ali~r 
uma boa dosagem d~ criativi­
dade com uma excelente qual­
idade final. porque isso gera 
peças extremamente efi~ 
cientes. E, obviOlmente, isso 
exige investimento e custa 
caro. Mas como os 
"predadores" não tem esse 
tipo de preocupação, eles 
acabam por prostituir o mer-
cado", alfin~\a.· . 
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Brigar pelas causas que: lhe 
parecem justa,1 parece ser a 
grande tarefa deste Lan,e!ot 
tropical. 'Desde a década p_ 
da que a Saga publica peçu 
institucionais defenden,io a 
Zo'na Franca de ManauI,. Às 
vezes, pago a veiculaçãu do 
meu próprio bolso', relermbra 
Casrclo Bnnco. 'Isso lilC ,1IlCU 

, o respeito da maioria do. 
empreúriOl locaio que, como 
eu, lutam por um futurO m.,. 
Ihor pra nOAa genrco. 

AlbertO o_eu em Pa,ÚIli, 
interior do Amazona fiIb~ cio 
sermplilta ltaimun~ Ou. de 
Souza e de dou 8eoedita de 
Souza CufeIo Br.mc:o. AIiID de 
Alberto, o cual _ ameia OI 

filho. Djalma, DiDor, Maria 
Helena e Vera L6cia, :l1oje 
empresariOl, Maria da Gl,.;u 
e Maria AnyjJiadora, que ,igeIIl 

na SufQI, e Fnncira que 10Gft 
elll MaDaua. Um dia -.éo· 
Raimundo começou a ae ~ 
C>CUpIR com o fIIbuo cI.aa IIn­
e ndka"- Vendeu tudc, que 
tinha, colocon a numero.a 
pr<)le nWD barco e ftio 1-.. 
em.Man .. 

" Eu tinha oito 1IIl00, _ 
lembro bem que o papal pu­
lOU doR 1lII0I_ tnh8lh .. r,06 
ptando o dinheiro apurado 
com a venda do •• eria piI. 
~ quando viu que a um .. 
.i' - a-.ido e JII'XlIII' pna 
ganhar a vida, montou uma 
mercearia para ele. HoJe" de 
.,.16 com 84 anoa e conliDna 
rorcendo pelo __ da. fi. 
1boo" recorda o anr ário.. . 

Eatudante de 
AdtniniouaI;io. -cuw.o' e_ 
tnia _ ptimdro em~!IO na 
Amazo_ Pub1lcida cle. onele 
ficoa,tra""",ry1j6 f:GIDO°t .. t»-1 
to pubUdtarlo durantn ue.' 
ano&. °00 empreúrioo P11dHpe 
Daou e MUton Cordeiro me 
~~.~ bbb6 clapdlooio e ___ eterna_te ,_ a 
.. pela p" '!ncia e peIIl ario 
obo COlO que _ treiIlIlftIIL 
$Ao P • _ de uma impllldDo 
da fundam""w na minha vida, 
como e>cemplOl de honradez, 
profiolionalumo e decência. 
Tenho uma dívida de gnádão 
muito gnnde Pllla com ,:Ieso, 
diz, emocionadQ. 
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Da Amuooas Publicidade, 
Castelo foi para o 
Depanamento Comercial do 
jornal A Crilica, arendendo um 
convite do laudofO Umberto 
Calderaro, e apó. um ano 
delxou o emprego para mancar 
a Saga Publicidade. O r",to já 
fiIz pule de uma hiltória PO'" 
lWIda pelo pioneírilnao. A Saga _ ° pririUgio de &zer a cam­
panha e eleger pela via direta, 
p6Hf, o primeiro Oooemador 
do atado (Gilbetto, em 82)e o 
primeiro Prefeito da cidade 
(Manuel Ribeiro, 85). Em 94, 
ajudou a eleger o .enador 
BerDanio CabnI. 

A empred conla com 25 
lUnciclaúloo e , _ dai pau,. 
_ acfDcIaa de Manall. a uÔo 
Ilzar e'laçõe. grificao 
MacuulIm. o rollo-royce do. 
cOlDpUladore. pelloai •• 
Capitaneado. por Marcelo 
Lavor, OI CriatiYOI Luia 
Siqueira. S&po a.-. Karina 
~ Fuode"co Teixeira e 
Manuel Ponca reweam-oe em 
dupla na ...... e depende0-
do da compIakI ..... do Inba-
lho u6 em q_1e1D de ~ 
para lallIar peçao que CIJIICIIID­
Iam o con.nlDidor pela 
inlJtd'lfadll 

Ofl',""""":b" ... 
- A Sap tem um acordo 

operacioDal com a Salle. 
IDteramericlllla e COOltanc... _ .. eDYiaDdo 0_ 
~ para &aIr~1D 
em SIO Paulo e DO Rio de 
Janeiro, Noaoa pROCUpaçio 
fun~tal , .. _ ... I .. r e 
manter talento. " explica 
Caotelc! •. Mui_ proftaiOtWo 
que E peJa Sqa abri-ram _ po6pciw ~ 
doi. _ CIDPI- cracc na 
medida em que há um cresci· 
mento também do. seu. fun­
cionários. Afinal de contas, sem 
o elemenu. humano SÓ restari­
am máquinas. E máquinas. 
(e!izmenrc, ainda não pensam". 
Iilosob. 

Para dividir a. tarefas de 
adlllinistração õa empresa, 
Cutelo contratou há cinco 
anoi· õ paranaense Luis Alberto 
Apiar ~ atUal Diretor de 
Planeja..,ento da Saga. '11. 
função dele é 'penou' a empre-
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sa e analisar o mercado, para a 
gente saber como ir aonde 
queremoo chegar", explica. 'No 
momento estamos entrando 
"um proc:esoo de reengenharia 
para nO, adequarmos a qual· 
~r abalo sísmico do merca-

Superar dificuldades não é 
oenhum bicho de sete cabeças 
para esse: menino que veio do 
IOteriar e· se traDIÍOrmou num 
profi .. ionaJ re.peitado. 
"Quando fui instalar a Saga em 
Adrianop6li., no inicio dOI 
anOl 80, ,OI vizinhoo acharam 
que a gm~ ia bagunçar com o 
coretO do bucólico bairro e 
quue fizeDm um ,baixo (nrin ." 

do contra nOSA preaença no 
local°, recorda. cIher1ido. 'TJ\'e 
que a:pIiar a um por um que 
ai Agtndu de Publidd'de nio 
poluem, não fazelO barulho, 
nem il'comodam ninguân.-

Dentro dos planos imediatos 
de Alberto Castelo Branco está 
o de criar uma Escola de 
Propaganda, para melhorar o 
nivel da mão de obra local, e 
continuar a sua caçada 
impiedosa aos 'predadores" do 
mercado. '11. nossa publicidade 
alcançou um patamar de quaJi. 
dade graças ao esforço conjun­
to de Anunciantes, Veículos e 
Agências. Prova diIao é que o 
Edmar Costa ganhou o prêmio 
Publicitirio do Ano, do 
ColunÍllal None-Nordeste, que 
orgulha a qualquer a..,azo­
nenle. Não podemo. deixar 
que de uma hora para outra 
Wo tudo " por Iigua abaim°, 
sinteti2a. 

Com uma cUentela fiel • e 
feliz ", Caatelo Branco conta 
que .i' chep a abrir mio de 
conw de clieotes de gnnde 
porte por °incompatibilidade 
fi1oo66n.", mao admite que .... 
não é uma regra do sc:ror. "Se 
uma aatncia liYer q1lIe dobrar a 
espinha para atender um 
clieI:I .. , mIJo é IilCIhor .. do 
ramo e partir para uma CIDJft'" 
sa de _ e molhadoo. O que 
deve existir numa relação de 
pareeria é o respeito m6tuo. 
Pra mim. Wo é uma questão de 
principia0. E principioo, ~ 
IIU~Dre, a gente não muda ao 
sabor do, acontccimcnto'-, 61 __ 
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Durante o discurso do Sr. Bemardo 
Cabral, o Sr. Jefferson Péras, deixa a cadei­
ra da prasidéncia, que é ocupada pelo Sr. 
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - V. EX­
será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson 
Pêres. 

V. EX- dispõe de 20 minutos. 
O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, associo-me 
ao Senador Bemardo Cabral na exaltação que aca­
ba de fazer à empresa Saga Publicidade pelo trans­
curso de seu aniversário. 

Mas quero me ocupar de outro assunto, Sr. 
Presidente, de âmbito nacional. 

Como disse o eminente Colega Bemardo Ca­
bral, nós, Senadores, ternos que tratar de assuntos 
nacionais e locais. Não quero ser um 'vereador fe­
deral' apenas; quero ser também um Senador da 
República. 

O que me traz à tribuna, Sr. Presidente, é as­
sunto da maior gravidade, mas que não tem mereci­
do - creio eu - nos últimos dias, a atenção da im­
prensa. Refiro-me ao aftalr Banespa, a respeito do 
qual nós, da Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, vamos deliberar daqui a 10 dias. 

Como todos sabem, o caso Banespa é de difi­
cnima solução, porque, se resolvido tal como pro­
posto, acarretará um rombo enorme nas contas pú­
blicas da ordem de US$15 bilhões. 

Os ativos oferecidos pelo Govemo de São 
Paulo para operação de empréstimo que tenta fazer 
com o Govemo Federal são sem liquidez, invendá­
veis e não alcançam o preço de mercado. 

A solução proposta não resolve o problema do 
banco, como demostrou aqui o Senador Osmar 
Dias, porque o banco logo mais, daqui talvez a um 
ano ou menos, estará novamente com problemas 
sérios de caixa, e talvez insolvente. A solução não é 
boa para o Pais. É péssima para as contas públicas. 
E no entanto - é isto que me traz à tribuna - leio es­
tarrecido, Sr. Presidente, que Senadores, muitos Se­
nadores, infelizmente, estão condicionando a apro­
vação do empréstimo pedido pelo Governo Federal 
à extensão do mesmo aos demais Estados. Isto' é 
simplesmente est.!l['!lcedorl Se_l>~_ r~nhece que o 
empréstimo é danoso ao erário federal, se se reco­
nhece que as condições são péssimas para a União, 

, o que o Senado leria a fazer em um caso desses? 
Rejeitar simplesmente a solução proposta. Mas nãol 

Aceita-se a solução, reconhecidamente ruim para o 
Pais, desde que seja estendida aos demais Estados. 
Isto é, desde que o problema seja multiplicado, para 
agravar, ainda mais, a situação das finanças públicas. 

O Presidente da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos sai de um encontro com o Presidente da 
República proclamando que teria feito um acordo 
com o Presidente nestes termos. 

Só pode estar havendo um mal-entendido, Sr. 
Presidente. Não é posslvel que o Presidente da Re­
pública, o Senhor Femando Henrique Cardoso, acei­
te que o Senado aprove um empréstimo para o Go­
vemo de São' Paulo, desde que esse empréstimo 
seja feito nas mesmas condições para os demais 
Estados. O que levaria a União a desembolsar, além 
dos 15 bilhões para São Paulo, sem garantia, por­
que aeroporto e Fepasa não são, de forma alguma, 
garantia, cerca de US$22 bilhões, num Pais onde o 
déficit operacional do primeiro semestre já beira 5% 
do Produto Intemo Bruto, o que sinaliza que se isso 
não for combatido o Plano Real vai para o espaço. 

O Sr. Freitas Neto - V. EX- me permite um 
aparte, nobre Senador Jefferson Péres? 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Concedo-Ihe o 
aparte, Senador Freitas Neto. 

O Sr. Freitas Neto - Senador Jefferson Péres, 
fiquei mais estarrecido em verificar que o Presidente 
da República, segundo a imprensa, prometeu esten­
der as condições do empréstimo, a ser feito ao Go­
vemo do Estado de São Paulo, para os demais Es­
tados brasileiros. Primeiro, em função exatamente 
do que V. EX-, neste instante, levanta: poderia até 
comprometer a estabilidade do Plano, que tem sido 
a única, até o presente momento, meta e o único ob­
jetivo do Governo Federal, neste perlodo de um ano 
e três meses à frente da administração pública fede­
ral. Hoje mesmo, corno V. Ex- deve ter percebido 
enquanto presidia a sessão, eu trouxe aqui um qua­
dro do Norte - da sua região -, do Nordeste e de 
quase todo o Brasil, ou seja, referia-me às rodovias 
federais, um patrimônio nacional imenso, que está li­
teralmente se acabando. E o Govemo brasileiro não 
tem recursos, segundo alega, para recuperá-Ias. 
Gostaria de dizer também que quando fui Govema­
dor do Piaul, en\::ontrei o Banco do Estado do Piau( 
fechado, sob intervenção, ou melhor, estava liquida­
do, com liquidação extrajudicial decretada. Levei três 
anos para reabrir o banco. Tenho a certeza de que 
se algum Governador do Nordeste tentasse colocar 
aeroportos ou algum bem dessa natureza, ou seja, 
sem Iiquidez, como disse V. EX-, numa negociação 
desse tipo, seria motivo de deboche nacional. Nós ti-
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vemos que arcar com um ôr.us pesado, que ainda Era isso que deverfamos fazer, e estamos bri-
hoje recai sobre as finançae, do Estado do Piauf, gando por ministérios, Sr. Presidente I E já vi coisas 
para ter de volta esse banco. Mais de cinqüenta piores. li ontem, nos jomais, que o Presidente da 
agências tinha o Banco do Estado do Piaur e conse- Câmara teve que fechar o gabinete do Deputado 
gui reabrir cinco. Tinha tambfim mil e trezentos fun- que acaba de morrer, Ubaldo Correa; colocar se!;U-
cionários e reabrimos com t~ezentos funcionários e rança, po~ue havia Deputado brigando a tapa pelO 
ainda com o Governo do Estado do Piauf assumindo gabinete. Como é que o povo brasileiro pode ter res-
a drvida do banco e renegociundo a sua própria dívi- peito por esta classe política, Sr. Presidente? 
da com o banco em vinte ancs e em condições bem O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. Ex" um 
diferentes das que estão seRjO oferecidas agora ao aparte? 
Banespa. De modo que fiquei estarrecido com o fato O SR. JEFFERSON PÉRES - Concedo-lhe o 
de o Presidente concordar com isso. Parece-me até aparte, Senador Geraldo Melo. 
que colocou o Secretário Pe:lro Parente para inter- O Sr. Geraldo Melo - Senador Jefferson Pé-
mediar a negociação com os Govemadores que fo- res, com o permanente respeito que tenho por V. 
ram propor condições semdhantes. Penso que o Ex", desejo pedir que retifique em parte essa gene-
erro é de origem, pois natumlmente não se poderia ralização que acaba de fazer em relação a toda a 
nunca - já tenho me pronunciado a este respeito, 50- classe polftica. 
bre a importância da economia de São Paulo no O SR. JEFFERSON PÉRES _ Não, não são to-
Brasil - prejudicar o Estado de São Paulo nem o Ba- dos. De forma alguma. 
nespa, embora evidentemente ninguém possa per-
mitir que São Paulo ou o Banespa prejudique o Bra- O Sr. Geraldo Melo - Veja bem, V. Ex" é Se-
sil. Obrigado a V. Ex" pela aparte que me concedeu. nador do PSDB, como eu. Não reclamei perda de 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Obrigado pelo ministério nem me consta que V. Ex" tenha reclama-
aparte, Senador Freitas Neto. do. Temos um número pequeno de companheiros 

Eu já tinha ouvido de 'lulras pessoas - e não na Bancada do PSDB, e não conheço nenhum que 
de V. Ex" - refe~ncias à maneira como V. Ex" con- tenha se referido a esse episódio contabilizando per-
duziu o problema do banco tlo seu Estado. Dou-lhe da de espaço ou coisa parecida, do ponto de vista 
os parabéns por isso, pois silo raros os governantes do nosso partido. Vi isso nos jornais. Ou seja, há 
que agem com esse espfrito público. analistas polfticos que, no seu direito de exemer as 

suas apreciações, verificaram - eles, os analistas - a 
pema de espaço. No PSDB, sei que houve certas 
manifestações de desconforto, que não se referiram, 
em momento algum, nem à pema de espaço, nem 
aos nomes das pessoas anunciadas, que são pes­
soas que têm o carinho de todos, como é o caso do 
Ministro coomenador da área polrtica, Luiz Carlos 
Santos, e do Ministro Raul Jungmann, um dos me­
lhores talentos, um dos melhores quadros deste 
Pafs; não vi nenhuma reclamação com relação a es­
ses aspectos. Vi desconforto ser manifestado pelo 
fato de não se ter trocado idéias com o PSDB. Mas 
isso é diferente de se impugnarem as medidas de 
natureza pol ítica que foram tomadas. Na realidade, 
o que aconteceu nâo foi nenhuma dança de cargos, 
como reação ao episódio doloroso do Pará. O que 
houve foi uma atitude política do Governo, que dese­
jou expressar para a sociedade a importância que 
ele atribui à questão da reforma agrária; e a avalia­
ção que a experiência de um ano e tanto de Gover­
no lhe permitiu fazer de que o programa é importan­
te demais para continuar dentro de um Ministério. 
Por isso, criou-se um novo Ministério Extraominário, 
o que ensejou um reomenamento na estrutura do 

Penso que o Brasil, Sr. Presidente, - desculpe­
me a franqueza - se não tEm a pior, tem uma das 
piores classes polfticas do mundo. E se este acomo 
lor fechado, Senador Freitali Neto, se o Senado Fe­
deral aprovar o acomo com o Estado de São Paulo 
e estendê-Io aos demais Es':ados, este Senado pas­
sará o atestado de que o Blasil tem uma das piores 
classes polfticas do mundo. 

Aliás, os exemplos vêm diariamente, Sr. Presi­
dente. Temos agora um Isto dramático, trágico: a 
chacina do Pará, Provocar o quê, Sr. Presidente? 
Urna luta pequena, mesqui~ ha, por ministério; o par­
tido "A" não abre mão do seu ministério; o partido 
"B" exige o ministério "X", Estão dizendo por aí que 
o PSDB saiu perdendo. Saiu perdendo o quê, Sr. Pre­
sidente? O Ministério da loo~stria e do Comércio? 

Nós, do PSDB, deveriamos ir ao Presidente da 
República e dizer-lhe: Presitlente, escolha os melho­
res homens para o seu Miristério, seja do PSDB ou 

, não. Vamos leVar o Plano I~eal adiante, vamos dar­
. lhe o desdolÍramento social, no futuro. Mas, Senhor 

Presictente, laça o Governo o que o PSDB quer para 
o Pars, um Governo de linha socialdemocrática. 
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Governo. Não se trata de uma forma abjeta de se fa- A situação é muito grave. Infelizmente, com as 
zer polftica - sei que essa não era a intenção de V. exceções de praxe - permitam-me a franqueza -, a 
Ex", mas é o que ficou parecendo. Ou seja, diante classe polftica brasileira parece que não toma cons-
da tragédia do Pará, o que se faz? Um jogo de car- ciência disso, o que é lamentável. 
gos. Como no caso dos Estados que estão se refe­
rindo ao problema de São Paulo e pedindo a exten­
são do tratamento a eles, queria lhe dizer o seguin­
te, Senador: fui Govemador de um Estado e não sei 
se o que está sendo feito em favor de São Paulo 
está errado; não tenho esse ponto de vista. No en­
tanto, o que está sendo feito para permitir a solução 
do problema de São Paulo é muito dHerente do que 
tem sido pellTlitido a outros Estados, que não estão 
conseguindo cumprir o esquema com o formato que 
vigorou até agora. Se o Pafs consegue conviver com 
a solução que está sendo dada a um Estado como 
São Paulo, cujos problemas têm a dimensão numéri­
ca que conhecemos, como não pode ser dada uma 
solução semelhante a um problema do Rio Grande 
do Norte? Isso não é pedir que se estenda aos Esta­
dos uma solução imoral ou contrária ao interesse 
nacional; é permitir que a inovação que está sendo 
feita no tratamento de um problema de determinado 
Estado estenda-se a outros Estados, considerando 
estes que, se isso for feito, todos poderão cumprir os 
seus compromissos. Isso é dHerente de se pedir 
algo abjeto, que seria aprovar uma medida inconve­
niente para o Pafs e ainda querer que ela se esten­
desse a todos os Estados. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Agradeço o 
aparte de V. Ex", mas divergimos radicalmente, Sa­
nador Geraldo Melo. Existe, sim, existe ciumada, 
existe gente se queixando, porque o coordenador é 
do PMDB ou porque o Uder do Govemo é do PFl; 
infelizmente, isso existe. 

Quanto ao acordo com São Paulo, insisto em 
dizer que o atual acordo é péssimo e, se estendido 
aos Estados, será pior ainda. São R$15 bilhões para 
São Paulo, R$22 bilhões para os Estados, o que 
soma R$37 bilhões, quando a dfvida pública total já 
ultrapassa US$200 bilhões! A estabilidade da moeda 
sustenta-se precariamente, muito debilmente, numa 
polftica monetária restritiva, porque o ajuste fiscal 
não foi feito e jamais será feito com acordos desse 
tipo. 

Não tenho a menor dúvida de que, se o acordo 
com São Paulo em tomo do Banespa se consumar 
nessas condições, com extensão aos demais Esta: 
dos - não digo isso apenas aqui, disse-o ontem ao 
Ministro do Planejamento e de Orçamento, José 
Serra -, se o Govemo embarcar nessa, acaba a es­
tabilidade econômica. 

Durante o discurso do Sr. Jefferson 
Péres, o Sr. Valmir Campelo, deixa a cadei­
ra da presicMncia, que é ocupada pelo Sr. 
Casildo Maldaner. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Cam­
peio. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, os trágicos acontecimentos de Eldorado 
dos Carajás, que resultaram na morte de 19 traba­
lhadores rurais sem terra, recolocaram a problemáti­
ca da reforma agrária em ambiente de tensão. 

A questão agrária é, desde sempre, um dos 
problemas sociais mais delicados com que se de­
fronta o Brasil. Não tivemos nossa Guerra da Seces­
são, como nos Estados Unidbs, que pôs fim à escra­
vidão e estabeleceu um ordenamento fundiário me­
nos concentrador e menos injusto. 

Aqui, os negros, libertos da escravidão, migra­
ram do campo para as cidades e passaram a com­
por a periferia carente e marginal, não assimilada 
pela sociedade formal. No transcurso das décadas, 
o problema agravou-se, sobretudo após o processo de 
industrialização do Pafs, a partir da década de 30. 

A urbanização desordenada e vertiginosa da 
vida brasileira é fruto da concentração fundiária. 
Sem terra, o homem do meio rural"é obrigado a mi­
grar. Como não possui cultura urbana, formal e es­
pecializada, não é absorvido pelo mercado de traba­
lho das grandes cidades. Toma-se, na melhor das 
hipóteses, um biscateiro, mão-de-obra barata e sem 
qualquer perspectiva de progresso e estabilidade. 

Em sfntese, essa é a gênese da crise brasileira 
de nossos dias, que contrapõe um meio rural econo­
micamente enfraquecido a megalópoles enfermas e 
violentas, como o eixo Rio-São Paulo, a produzir tra­
gédias em massa, em que a principal vftima é exata­
mente a população mais pobre. 

A refollTla agrária,. como já o disse o próprio 
Presidente da República, é imperativo do bom-sen­
so, mas terá que ser implementada sem extremis­
mos, buscando conciliar o interesse geral. É preciSO 
que os assentamentos sejam hierarquizadOS: primei­
ro, as terras improdutivas; depois, as terras devolu­
tas da União. Não faz sentido querer punir o produ­
tor rural, desapropriando terras produtivas. Seria, 
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além de uma injustiça, um dE,sserviço ao interesse Real, a categoria passou a ser vista, pelos Governos 
público. Federal e Estaduais, como sendo o maior mal do 

A causa dos sem-terra é. ém linhas gerais, jus- Pars, o que é uma inverdade e uma injustiça. 
ta. Temos um pafs continental, com numerosas ter- Sr. Presidente, o assunto que desejo abordar 
ras improdutivas e milhares u milhares de famClias hoje nesta tribuna é a respeito das comemorações 
sem terem onde viver. É preci so - e esta tarefa cabe desses feriados constantes do nosso carendário na-
ao Estado - assentar essas famfljas, tomá-Ias produ- cional, cujas solenidades se dão em nrvel federal e 
tivas, dar-lhes meios de exerc:er sua cidadania e de . estadual, o que toma imperativa a presença dos po-
sobreviver como se r humano. Ifticos junto às suas bases eleitorais. 

O que é preciso - e é E sta a advertência que Não estou querendo dizer que não devamos 
faço - é separar o joio do trigl): distinguir as lideran- comemorar essas datas e delas participar; precisa-
ças verdadeiras empenhadali na causa e aquelas mos, pois são datas nacionais importantes. Mas refi-
que apenas a utilizam para auferir dividendos polfti- ro-me à esta situação de o feriado cair no meio da 
cos pessoais. Uma boa manei ra de fazer essa distin- semana, como no caso da próxima quarta-feira, pri-
ção é examinar o discurso de cada qual. meiro de maio. Comemoraremos essa data na meta-

Quem crê no caminho ca negociação quer, de de da semana de trabalho. 
lato, a reforma; quem prega a violência e as inva5Õ- Como será a nossa produção nessa semana, 
es e busca desmoralizar o plOceSSO de negociação justamente no momento em que o Presidente esco-
proposto pero Governo quer apenas tirar proveito da lhe o Ministro Extraordinário para Assuntos Pollticos, 
desgraça alheia. Não podemos permitir que essas li- para tocar as reformas, e quando todo mundo está 
deranças irresponsáveis contir uem a explorar a boa-fé tentando não "morrer na praia"? Devo rembrar a V. 
do homem do campo. Precisamos denunciá-Ias. Ex"s que temos um ano e pouco de exercrcio parla-

Da mesma forma, é imprescindrvel que se apu- mentar, de lutas, em que tentamos trazer as refor-
rem, até as úitimas conseqüüncias, as responsabili- mas, mas as coisas patinam, não andam, o que não 
dades pelo massacre de trat alhadores rurais no sul é desejo da Nação, nem do próprio Governo e de to-
do Pará. Que se apurem e S'l punam exemplarmen- dos nós. 
te os culpadosl 

A questão da terra no Elrasil, Sr"s e Srs. Sena­
dores, ameaça transformar-:;e numa tragédia sem 
proporções, com enfrentame ntos sangrentos em vá­
rios pontos do território nacional. A única forma de 
evitar isso é acelerar o prot'rama de assentamento 
dos sem-terra. É. superam lOS, definitivamente, a 
nossa incapacidade de lidar com nossas mazelas 
sociais, sem transformá-Ias Em questões policiais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o disc,JfSO do Sr. Valmir Cam­
peio, o Sr. Casildo Maldaner, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Eduardo Suplicy, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Eduari:lo Suplicy) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na pró­
xima semana, quarta-feira, dia 1" de maio, o Brasil 
estará, mais uma vez, paralisado para comemorar o 
feriado do Dia do Trabalho, se é que existe algo a 
comemorar. 

A massa de desempnlgados é crescente, e a 
insatisfação dos servidores públicos estaduais e fe­
derais é latente. Desde E. implantação do Plano 

Questiono-me se não precisamos tentar, em 
conjunto, alterar essas datas, o dia de suas come­
morações. Como, por exemplo, se o feriado cair na 
quarta-feira, por que não transferi-lo para próximo do 
domingo, do final de semana, para que não se que­
bre a seqüência de trabalho, o ordenamento normal 
das lutas? 

Vejam bem como acontece conosco, Congres­
sistas. Estamos viajando hoje - alguns já viajaram 
ontem à noite - e passaremos o final de semana nos 
Estados. Na quarta-feira, primeiro de maio, não há 
como permanecermos em Brasnia, porque, sendo 
uma data comemorativa, todos deveremos estar em 
nossos Estados, participando de seus movimentos, 
seja uma homenagem, ou um questionamento, uma 
autocrítica, ou um debate sobre a atual situação do 
poder aquisitivo. É assim que se comemora o dia l' 
de maio: fazendo reflexões lá, junto às nossas ba­
ses, aos setores organizados da sociedade. Não há 
sentido em ficarmos todos aqui em Brasnia nesse 
dia, para comemorarmos o Dia do Trabalho. Mas 
como dizia, voltaremos na segunda-feira e, na terça­
feira à noite, viajaremos novamente, para, na Quarta­
feira, estarmos nas nossas bases. Na quinta-feira de 
manhã, vortaremos para cá, para, na sexta-feira, re­
gressarmos aos nossos Estados. Não tem jeito, que-
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bra-se a continuidade. Não há um nexo, uma se- O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con-
qüência. cedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. 

Então, trago para a nossa reflexão, para ver- O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Pronuncia o 
mos se é posslvel alterar, através de um projeto de seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pra-
lei, o feriado para mais próximo do domingo, antes sidente, Sr"s e Srs. Senadores, volto a esta tribuna, 
ou depois dele, para que não se quebre a seqüência na manhã de hoje, para falar de um assunto que 
dos trabalhos. Tenho certeza de que o Congresso procurei tratar durante todo o ano de 1.995. E até 
Nacional vai se esvaziar na semana que vem. É na- mesmo antes disso, quando não tinha ainda manda-
tural! Mesmo com o novo Ministro Extraordinário to parlamentar, encaminhei essa questão como Go-
para Assuntos Polfticos e de Reformas. vemador de Roraima. 

Sempre houve, por parte do Congresso, a Trata-se da questão de implantação das áreas 
preocupação quanto à comemoração de datas na- de livre comércio em Bonfim e Pacaraima, em nosso 
cionais. Tivemos a Lei n" 1.266, de 8 de dezembro Estado. Sr. Presidente. Isso é de fundamental impor-
de 1950, que "declara feriados nacionais os dias que tãncia para o futuro do desenvolvimento de Roraima, 
menciona". TIVemos a Lei 7.320, de 11 de junho de bem como da AmazÔnia Ocidental. 
1975, que dispunha sobre "a antecipação de come- Em 1989, quando o atual Presidente do Sena-
moração de feriados" (revogada pela Lei n" 8.087, do Federal e do Congresso Nacional, Senador José 
de 29 de outubro de 1990). A seguir tivemos a Lei n" Sarney, era Presidente da República, eu, como Go-
7.466, de 23 de abril de 1986, que dispunha "sobre a vemador de Roraima, levei a Sua Excelência a nos-
comemoração do feriado de 1· de maio - Dia do Tra- sa preocupação com a definição de um modelo que 
balho" - estas duas últimas, sancionadas pelo então pudesse levar o novo Estado de Roraima ao desen-
Presidente da República, José Sarney. volvimento, a caminhos de auto-sustentação, um 

Diante do exposto, e sem ser original, desejo modelo gerencial harmônico com as condições natu-
encaminhar à Mesa um projeto de lei que ressuscita rais que temos em nosso Estado, para preservar o 
a antecipação de comemoração de feriados e dá ou- meio ambienle. 
tras providências, excetuando-se as seguintes da- Pela condição geográfica, pela fronteira com a 
tas: 1· de janeiro (Confraternização Universal); 7 de Venezuela, pela fronteira com a Guiana, pela proxi-
setembro (Independência); 25 de dezembro (Natal) midade com o Caribe, com todo um mercado consu-
e Sexta-Feira Santa. midor, e também por estar a meio caminho de Ma-

Sr. Presidente, como já disse, se transferirmos naus e da sua Zona Franca, definimos com o Gover-
os feriados para as sextas ou segundas-feiras, não no Federal que seria da maior importância que o Es-
haverá quebra da continuidade dos trabalhos. não tado de Roraima tivesse áreas de livre comércio, zo-
só no Congresso Nacional, mas da atividade produti- nas de exportação, como indutoras do seu processo 
va do PaIs. Muitas empresas do setor produtivo na- . de desenvolvimento. 
cional dependem do aquecimento de fomos; o desa- Em 1989, foi remetida ao Congresso Nacional, 
quecimento provoca prejulzos enormes. Não deve- pelo Presidente José Sarney, essa proposta de cria-
mos quebrar essa seqüência, até para que, também, ção das primeiras áreas de livre comércio da Ama-
os trabalhadores - o setor empregador, o setor pro- zônia. 
dutivo, o setor do capital e o setor do trabalbo - pos- Sal do Govemo em 1990. Em 1991, esse pro-
sam se organizar com as suas famRias e com os jato do Executivo loi aprovado no Congresso Nacio-
seus amigos. nal; mas, infelizmente, Sr. Presidente, a partir daI, as 

Tenho recebido esse apelo no meu Estado, áreas de livre comércio de Roraima entraram num 
principalmente de várias entidades organizadas, fa- emaranhado burocrático, sendo vItimas da incompe-
zendo ponderações com relação a isso. Na próxima tência e de ações até hoje inexplicáveis. Como con-
semana, mesmo com o esforço do Govemo, com a seqüência, essas duas áreas, que seriam a reden-
escolha do Ministro Extraordinário, teremos a quebra ção e o caminhó do desenvoMmento e da geração de 
da seqüênCia dos trabalhos, haverá uns oito, ou dez emprego no nosso Estado, não foram implantadas. 
dias em que não se produzirá como seria do desejo 
de lodos nós. 

Eram essas as considerações, Sr. Presidente, 
que desejava fazer nesta manhã de sexta-feira. Mui­
to obrigado. 

Vimos Roraima ser passada pela área de Ta­
batinga, pela área de Guajará-Mirim e pela área de 
Macapá-Santana, que hoje são uma realidade e le­
vam para as suas regiões o desenvolvimento tão s0-

nhado para o Estado de Roraima. 
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Ao assumir o mandato de Senador, no ano dia 14 de junho de 1995, uma proposta que basica-
passado, procurei resgatar essas questões que con- mente encaminha a solução através de uma medida 
sidero tão importantes. provisória, que simplesmente muda a denominação 

Em 24 de fevereiro de 1995, no inicio do man- de Pacaraima para Boa Vista. 
dato, apresentamos à Suframa uma proposta que E por que pleiteamos essa ação através de 
procurava corrigir as falhas operacionais que toma- medida provisória, Sr. Presidente? Porque entende-
vam vitimas as áreas de livre c:omércio de Roraima. mos que o Congresso Nacional já se manifestou 
Propusemos, então, que essa área, localizada atual- quanto ao objetivo dessa questão, quando votou a 
mente em Pacaraima, fosse transferida para Boa lei de criação das áreas de livre comércio. Seria in-
Vista, a capital do Estado. E p,)r que isso, Sr. Presi- justo, seria perda de tempo ter novamente a tramita-
dente? Porque Boa Vista e Pac:araima são o mesmo ção de uma lei nas duas casas, só para corrigir um 
Municlpio. erro de nomenclatura, quando se trata do mesmo 

Ao mexerem na propostll de lei do Executivo, município.: O Presidente entendeu. Mais do que isso, 
simplesmente incorreram num erro crasso. Erraram busquei o' apoio e as assinaturas, na Câmara e no 
a localização da área de livre comércio no nosso Es- Senado, das Lideranças dos Partidos que apóiam o 
tado, e, com isso, ficou impedida a sua instalação. Govemo, para essa proposta. 

Propusemos a mudança, negociamos com a Eu entendia que essa questão estava resolvi-
Suframa, porque entendlamoE, que, já que Pacarai- da. Infelizmente, no perlodo em que todas essas 
ma e Boa Vista são do mesm) municlpio, caberia à questões ocorreram, o Govemo Federal mudou a 
Suframa, operacionalmente, instalar e demarcar a sua orientação quanto às questões polltica, econô-
área de livre comércio dentro do municlpio que lhe mica e tributária das áreas de livre comércio. Os 
aprouvesse. pedidOS de áreas de livre comércio proliferaram no 

I Além da proposta ao ent;io Superintendente da Congresso Nacional. Temos, hoje, mais de quator-
Suframa em Manaus, Dr. Manoel Rodrigues, manli- ze pedidos de instalação de novas áreas de livre 
vemos contato pessoal com o Secretário Especial de comércio. Isso fez com que o Governo, tendo em 
Polfticas Regionais, o Ministro Clcero Lucena. S. Ex" vista as intervenções pontuais dessas áreas na 
também concordou e vislumbrou, na nossa propos- economia regional, revisse sua posição e decidis-
ta, um encaminhamento para que essa questão pu- se não mais implantar áreas de livre comércio em 
desse ser resolvida. nosso País. 

Em 20 de março de 199!; - portanto, há um ano 
e poucos dias -, fiz desta rnel;ma tribuna um discur­
so, que tenho em mãos, que apontava essa solução 
para Roraima. 

Infelizmente, no entanto, questões jurídicas le­
vantadas obstaculizaram a al;ão operacional da Su­
frama de demarcar a área dei livre comércio de Boa 
Vista imediatamente. Ponderava o setor jurldico do 
Govemo que seria de fundamental importância que 
a modificação da lei fosse tefta por outro instrumento 
legal que possibilitasse esse l'aparo. 

Procurei o Presidente Femando Henrique Car­
doso e mantive com Sua I:xcelência um diálogo 
aberto, franco. O Presidente da República reconhe­
ceu as dificuldades do Estado de Roraima e, mais 
do que isso, comprometeu-SEI a buscar uma solução. 

Discutimos com a área técnica e verificamos 
que a salda efetivamente se ia a modificação da lei, 
de Pacaraima para Boa Vistli - apesar de, no nosso 
entendimento, serem o- mesmo Municlpio, a mesma 
localidade; portanto, não haveria mudança no objeto 
da legislação. Mas nós nos c:urvamos aos pareceres 
jurldicos e apresentamos então ao Presidente, no 

Resta uma questão, Sr. Presidente: o que está 
criado vai ser obstaculizado? É sobre essa questão 
que quero falar hoje. 

Estive com o Ministro José Serra e estarei de 
novo na próxima semana. Conversamos com o Se­
cretário Executivo do Ministério do Planejamento, 
Andrea Calabi, conversamos com a equipe do Minis­
tério da Indústria e Comércio, da Suframa e da Se­
cretaria Especial de Pol [ticas Regionais, e a todos 
eles demonstramos que implantar a área de livre c0-

mércio de Boa Vista, já criada por lei, é sobretudo 
um ato de justiça e um ato econômico para resguar­
dar a economia e a capacidade financeira do nosso 
Estado. E explico por quê. Implantar a área de livre 
comércio de Boa Vista não criará qualquer problema 
de polftica econômica regional. Boa Vista está locali­
zada geograficamente entre' duas zonas francas. 
Para se chegar a Boa Vista, por ar ou por terra, pas­
sa-se pela Zona Franca de Manaus. Para se sair de 
Boa Vista para cima, por ar ou por terra, entra-se-na 
Zona Franca da Venezuela, que tem hoje preços ex­
tramente competitivos, tendo em vista a valorização 
do real frente ao bollvar. 
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o que está ocorrendo hoje, com a ausência da 
zona franca, da área de livre comércio de Boa Vista, 
é que Roraima perde renda, porque grande parte da 
população ou vai de carro a 200 quilômetros de Boa 
Vista, na fronteira com a Venezuela, fazer as suas 
compras, ou vai de ônibus até Manaus fazer suas 
compras na Zona Franca de Manaus. Isso tem feito 
com que o ICM do Estado caia, com que empresas 
quebrem, com que comerciantes cerrem as suas 
portas, gerando ainda mais desemprego numa re­
gião com tanta dificuldade. 

Por isso, quero, aqui, Sr. Presidente, apelar ao 
Ministro José Serra, entendendo que a questão da 
polltica das áreas de livre comércio deve ser revista. 
Há que se definir o tipo de pOlltica de importação, o 
tipo de polftica tributária, o tipo de poletica de substi­
tuição de importações para o PaIs, mas os casos es­
pecClicos também devem ser analisados. 

Quero registrar, inclusive, que, respaldando 
essa nossa proposta de implantação imediata da 
área de livre comércio de Roraima, em Boa Vista, a 
Associação Comercial de Roraima e vários segmen­
tos da sociedade civil estão se manifestando: estão 
fazendo um abaixo-assinado que pretende colher 
cem mil assinaturas e estão procurando envidar es­
forços e conscientizar outros segmentos polfticos do 
nosso Estado, que, infelizmente, não se manifesta­
ram e não atuaram no momento proprcio. 

Em suma, lodos nós, de Roraima, estamos im­
burdos em buscar para o Estado um caminho dife­
rente do de hoje, ou seja, do caos econômico e da 
situação de desemprego por que passa o Estado. 
Roraima, hoje, não tem planejamento, não tem um 
só projeto de desenvolvimento econômico. Roraima, 
hoje, é um espectro de um novo Estado que espera 
os seus caminhos para fluir com decência e com 
dignidade. 

Ao encerrar as minhas' palavras, gostaria de 
deixar aqui um apelo ao Ministro José Serra, ao Mi­
nistério da Indústria e Comércio e ao Presidente da 
República, no sentido do compromisso que têm com 
Roraima, um compromisso da maior importância 
para a região da Amazônia Ocidental, que é a pavi­
mentação da BR-174, ligando Manaus, por pavimen­
to, até a fronteira com a Venezuela. 

E ar, sim, Sr. Presidente, depois que essa es­
trada for pavimentada, ao final de um ano e meio 
Boa Vista se tomará apenas uma cidade dormitório 
se a sua área de livre comércio não for implantada. 
As poucas dificuldades de locomoção existentes 
para se fazer compras em Manaus serão desfeitas e 
toda a população do Estado, sem dúvida, irá fazer 

suas compras em Manaus, irá fazer suas compras 
na Venezuela, drenando recursos e quebrandO ain­
da mais o nosso Estado. 

Portanto, peço a atenção do Ministério do Pla­
nejamento, peço a atenção do Presidente da Repú­
blica para esse assunto. 

Na próxima semana, apesar de termos um fe­
riado no meio da semana, estaremos aqui em Brasr­
lia, buscando o diálogo com as áreas técnicas do 
Governo, no sentido de viabilizarrnos esse compro­
misso do Presidente da República com o desenvolvi­
mento de Roraima e da Amazônia. E vamos, sem 
dúvida nenhuma, discutir a fundo, com propriedade, 
e salientar as dificuldades por que o Estado passa 
hoje, demonstrando que com um simples ato, que 
com uma simples assinatura numa medida provisó­
ria, o Presidente da República e o Ministro do Plane­
jamento estarão escrevendo uma nova página de 
respeito, de desenvolvimento, de tranqüilidade e de 
empregos na nossa região. Muito obrigado. 

Gostaria de pedir que fossem incluldos em 
meu pronunciamento os documentos que trago e 
mencionei aqui no meu discurso. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O ORADOR EM SEU DISCURSO: 

OF. N" 083195-GRSJ 

Brasma, 14 de junho de 1995 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor Femando Henrique Cardoso 
Dignrssimo Presidente da República 
Palácio do Planalto 
Brasília - DF 

Senhor Presidente, 
De acordo com entendimentos mantidos com 

Vossa Excelência, passo a relatar a situação de im­
plantação da Área de Livre Comércio de BQa Vista, 
Capital de Roraima, solicitando-Ihe o apoio para a 
solicitação proposta. 

1 - Ainda no Govemo do Território em 1990, 
solicitamos a implantação de duas áreas de livre c0-
mércio em Roraima, nos Municrpios de Bonfim, fron­
teira com a Guiana, e no Municlpio de Boa Vista, na 
localidade de Pacaraima" fronteira com a Venezue­
la, o que foi aprovado pelo Govemo Federal e enca­
minhado ao Congresso Nacional; 

2 - A Lei nO 8.256, de 25 de novembro de 
1991, foi aprovada e sancionada, criando as Áreas 
de Livre Comércio de Bonfim e Pacaraima; 

3 - Acontece que, por erro, o corpo da Lei refe­
riu-se à criação da Área de Livre Comércio no Muni­
cípio de Pacaraima e não no Municlpio de Boa Vista, 
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como seria o correto, já que Pacaraima é apenas um I) - Na Lei n" 8.256191, onde se lê Municlpio de 
aglomerado rural do Municlpio de Boa Vista, segun- Pacaraima, leia-se Municlpio de Boa Vista e onde se 
do definição do IBGE; lê Área de Livre Comércio de Pacaraíma, ALGP, leia-

4 - Este erro, e mais a dumarcação como área se Área de Livre Comércio de Boa Vista, ALCBV; 
indlgena do local onde está situado o aglomerado de li) - O ar!. 2" da referida Lei passa a ter a se-
Pacaraima, criaram obstáculo3 para a implantação guinte redação: 
da referida área de livre comércio que necessitam 
ser solucionados; 

5 - como a referida Lei permite a localização 
da área de livre comércio em qualquer localidade do 
Municlpio, fica resolvido o problema do confronto es­
pacial com a área indlgena, mstando apenas o erro 
material de troca de noml>s do municlpio; 

6 - a Suframa e a Sec '8taria de Desenvolvi­
mento Regional, no sentido di! viabilizar a implanta­
ção da área, tentaram demonstrar que o esplrito da 
Lei era realmente criar uma .irea de livre comércio 
no Municlpio de Boa Vista, já que inclusive o Municl­
pio de Pacaraima não existe; 

7 - no entanto, os pareo!res jurldicos se confli­
tam e o assunto pede, portanto, uma outra SOlução 
que não exponha Roraima a lIm atraso de mais qua­
tro anos na implantação da referida área. 

8 - a solução técnica é fazer a correção trocan­
do o nome do Municlpio de Pacaraima, pelo Municl­
pio real de Boa Vista, através de lei; 

9 - acontece que hoje () quadro econômico da 
Capital de Roraima, Boa Vi~ta (onde residem 70% 
da população do Estado), 11 extremamente díffcil, 
agravada pela pavimentação da BR-174 em direção 
à Venezuela, que fez com que se ampliassem signi­
ficativamente as compras pol' parte de brasileiros do 
outro lado da fronteira, em detrimento do comércio 
local; , 

10 - uma solução de alteração da Lei para a 
simples correção do nome CIO municlpio, por via de 
tramitação normal no Conglesso Nacional, deman­
dará perrado de mais de um ano, tempo que hoje, infe­
lizmente, a nossa combalida ECOnomia não existe. 

11 - tendo em vista el,ta questão emergêncial 
e levando em conta, também, que o mérito da orla­
ção da Área de Livre Co~,rcio de Boa Vista já foi 
discutido e aprovado no Col1gresso Nacional, solici­
tamos encarecidamente à V·,ssa Exoalência que de­
termine os ajustes técnicos da Lei n" 8.256/91, por 
Medida provisória, o que se m dúvida nenhuma, rep­
resentará num ato polltico-administrativo a definição 
de novos dias de esperança para toda a população 
de Roraima. Este ato podeI á, inclusive, por sua sin­
geleza, constar de Medidas Provisórias que estejam 
sendo reeditadas recentemonte. Portanto, apelamos 
que sejam feitos os seguintEll; reparos na referida Lei: 

'0 Poder Executivo fará - demarcar 
áreas contfnuas com superflcie de 250 km2 

(duzentos e cinqúenta quilômetros quadra­
dos) para Boa Vista e 20 km2 (vinte quilÔme­
tros quadrados) para Bonfim, inclusive perl­
metros urbanos dos municlpios, onde serão 
instalados as Áreas de Livre Comércio de 
Boa Vista - ALCBV e Bonfim - ALCB, res­
pectivamente, incluindo locais próprios para ' 
entrepostamento de mercadorias a serem 
nacionalizadas ou reexportadas" 

Com esta medida, Senhor Presidente, pode­
mos ressaltar a mudança que se operará no prooas­
so de Desenvolvimento do nosso Estado, inclusive 
reparando uma injustiça de quatro anos para com a 
população de Roraima, ·haja vista que, apesar de 
criada por lei bem antes de outras áreas de livre c0-
mércio como Macapá-5antana, ou Guajará-Mirim, a 
população de Roraima viu no passar do tempo as 
esperanças de novos caminhos serem barrados por 
questões técnico-administrativas menores. 

Certo da atenção de Vossa Exoalência para 
essa questão vital para o nosso Estado e o nosso 
povo, renovando nossos protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Atenciosamente, - Senador Romero Jucá -
PFL-RR. 

Seguem-se assinaturas 

o SR- PRESIDENTE (Antônio Carlos Vallada­
res) - Há oradores inscritos. 

Conoado a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá. 

S. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, retomamos hoje 
a' este plenário para tratar de uma questão de funda­
mentai importância para o Estado de Roraima: a im­
plantação de duas áreas de livre comércio denomi­
nada Bonfim e Boa'Vista em nossa região. 

Quando Govemador do Território, preocupado 
com a auto-sustentação e com os caminhos de de­
senvolvimento que seriam traçados pelo novo Esta­
do, propusemos ao Govemo Federal, ao então Pre­
sidente José Samey, a implantação de duas áreas 
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de livre comércio, porque, entendfamos que uma nistro Cfcero Lucena, e também teste'munho a priori-
das vocações, um dos fatores a serem fortalecidos dade, a decisão polftica e a seriedade com qué S. 
no novo Estado seria exatamente seu potencial geo- EX- tratou a questão. Levamos, enfim, a solução téc-
gráfico, as fronteiras territoriais cOm a Venezuela e a nica proposta ao Presidente Femando Henrique 
Guiana, e en~o preparar Roraima para se integrar à Cardoso, que nos apoiou e deu a prioridade neces-
questão comercial do Caribe e da América do Sul. sária para a Questão. 

Propusemos esse modelo por entender que a Agora, o importante é que se implantem defini-
área de livre comércio, por si só, ajudaria o referido tivamente essas áreas. Falta apenas um decreto 
Estado a buscar essa auto-suficiência econômica, a presidencial Que irá demarcar o espaço ffsico e de-
gerar os empregos necessários Que hoje nosso povo terminar a regulamentação da área de 20 Quilôme-
procura. tros Quadrados Que desejamos sejam demarcados, 

Fomos ao Govemo Federal, apresentamos a a fim de se resolver essa pendência de área indfge-
proposta e, com satisfação, verificamos que as pri- na, Que esse espaço seja demarcado na própria ca-
meiras áreas a serem encaminhadas como proposta pital do Estado, Boa Vista - a lei assim o permite -, 
do Govemo ao Congresso Nacional foram exata- onde hoje estão instalados o distrito industrial e as 
mente as áreas de livre comércio de Bonfim e de áreas de expansão da cidade. 
Pacaraima. A mensagem foi encaminhada ao Con- Assim, com essa implantação rápida, será pos-
gresso Nacional e, após debates e discussões na sfvel resolver não só a Questão da área de livre co-
Câmara e no Senado, as áreas foram aprovadas mércio de Boa Vista, mas também a área de livre 
pela Lei n' 8.256, de 25 de novembro de 1991. comércio de Bonfim, já que a regulamentação das 

No entanto, infelizmente para o Estado de Ro- duas áreas está conjuntamente nessa proposta de 
raima, pendências operacionais fizeram com Que até decreto. O mais importante, no entanto; é que, com 
hoje essas áreas não fossem implementadas. Uma o decisivo apoio dos organismos envolvidos na 
das questões levantadas, a pendência da demarca- questão - a Suframa, o Ministério do Desenvolvi-
ção de terras indfgenas, fez com que esse processo mento Regional e o próprio Presidente da Repúbli-
se arrastasse durante quatro anos. Da sua aprova- ca, que deverá assinar o decreto -, será posslvel 
ção em 1991 até hoje, as áreas de livre comércio regulamentar essa área rapidamente. Estamos 
não se tomaram realidade prática em nosso Estado. apelando ao Presidente da República e aos Minis-
Já perdemos quatro anos, e é importante dizer que térios envolvidos, para que essa regulamentação 
na lei aprovada em 1991 consta que nosso Estado saia agora, no final deste mês, quando o Presiden-
teria, nessas áreas de livre comércio. 25 anos de te Femando Henrique Cardoso estará em Manaus, 
isenção dos impostos correspondentes. Ora. se te- promovendo uma série de atos para o desenvolvi-
rIamos 25 anos de isenção, e essa lei foi aprovada menlo da Amazônia. 
em 1991, Roraima já perdeu Quatro anos com a não- Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. além de 
implantação das áreas. fazer este apelo, gostarfamos de entregar à Mesa, 

É importante frisar, Sr. Presidente, Que não es- para Que faça parte deste pronunciamento, os oH-
tamos aqui querendo atirar pedras em alguém, não cios e os documentos técnicos Que embasaram os 
estamos aqui no intuito de buscar responsáveis pela entendimentos, tanto na Suframa Quanto no Ministé-
implantação ou não das áreas; estamos aqui sobre- rio do Desenvolvimento Regional: Offcio n" 17/94, de 
ludo para pleitear uma solução rápida à implantação 24 de fevereiro, para a Suframa; Offcio n' 19/95, de 
das mesmas. O povo de Roraima anseia pelas 6 de março, para o Ministério Especial de Pollticas 
áreas de livre comércio, e essas, 110 momento eco- Regionais. 
nômico em que vivemos, representam uma esperan- Esses documentos representam a solução dis-
ça de caminho novo para nosso Estado. cutida, a solução elaborada e a solução pactuada, em 

Sr. Presidente, logo que assumimos, em feve- fevereiro, com a direção da Suframa, em Manaus. 
reiro, procuramo.s soluções para o problema. Em Resta, agora, implementar o caminho encon-
reuniões técnicas com a Suframa - e damos o teste- trado. Para isso, conclamamos toda a classe polftica 
munho da ação, da competência e prioridade que fo- de Roraima, independente de cor partidária, para 
ram dadas ao assunto pelo seu Superintendente, essa questão. É importante que a união dos polftiCOs 
Manoel Rodrigues, e sua equipe - tivemos o trata- represente o Que representa o nosso Estado nessa 
mento adequado à questão e procuramos encami- solução, que trabalhe para viabilizar rapidamente es-
nhar as soluções condizentes. Estivemos com o Mi- sas áreas. 

, 
\ 

\ 
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A implantação das áreas de livre comércio de 
Boa Vista e de Bonfim tem gl ande importância no 
momento atual, de Elstagnação econômica, de crise 
econômica, de crise social, dEI falta de esperança, 
de dificuldades por que vive tOja a região Amazôni­
ca e, em especial, por que vivo o povo de Roraima. 
Cabe a todos nós encaminhá-la por meio de gestões 
técnicas e pollticas, para que ,~ssa ação represente 
a essência do nosso trabalho. 

Por fim, Sr. Presidente, ~uer(amos registrar o 
aniversário da Empresa Brasil'lira de Correios e Te­
légrafos, que completou, no dia 17 de março deste 
mês, 26 anos, e dizer da nossa satisfação em ver, 
com administração do companheiro Henrique Har­
greaves, os planos que a em~lresa tem para melho­
rar, ainda mais, sua atuação. Dentro dessa ótica, in­
formamos a solicitação de criação da Diretoria Re­
gional dos Correios para Ro"úma, já tratada com a 
direção da empresa e encaminhada, através de ofí­
cio, ao Presidente. Esse oHcio, também, entregamos 
à Mesa, para que faça parte dllste pronunciamento. 

Sr. Presidente, caros companheiros Senado­
res, eram essas nossas colocações. 

Muito obrigado. 

OF. N"19195-GSRJ 

Brasnia, 6 de março de 1995 
Exm"Sr. 
Ministro Cfcero de Lucena 
Secretaria Especial de Pol(tic<~s Regionais 
BrasOia-DF 

Senhor Ministro, 
O Estado de Roraima t'lm aprovado pelo Con­

gresso Nacional, através da Lei n" 8.256, de 25 de 
novembro de 1991, duas ámas de Livre Comércio, 
para os Municfpios de Bonfim e Boa Vista. 

Infelizmente, em deco rrência de pendências 
operacionais, após quatro anos, ainda não foram 
instaladas as referidas áreae" criando um grave pre-

I juizo para o nosso Éstadoe 110sSo povo. - -
Buscando solução para estas pendências ope­

racionais, apresentamos ao Superintendente da Su­
frama, Dr. Manuel Silva Rodrigues, através do Ofício 
n" 17/95-GSRJ (em anexo), uma proposíção que 
permite solucionar os problllmas que hoje impedem 
a instalação dos pólos de dE senvolvimento que tanto 
Roraima precisa. 

É importante ressaltar que a proposta formula­
da está de acordo com a le!lislação e já foi discutida 
com a direção da Suframa, que é sens(vel à propos­
ta, e tem envidado os maiores esforços no sentido 
de atender ao nosso Estadeo. 

Gostaria, portanto, de solicitar o apoio de V. 
Ex" no sentido de priorizar a solução para esta ques­
tão, que é de fundamental importâncía para o futuro 
da nossa terra e da nossa gente. 

Certo de contar com a sensibilidade de V. Ex· 
para a questão, renovamos nossos protestos de es­
tima, consideração e apreço. - Senador Romero 
Jucá. 

OF. n"17/94-GSRJ 

Brasflia, 24 de feverlliro de 1995 
limO Sr. 
Manuel Silva Rodrigues 
Superintendente da $UFRAMA 
Manaus-AM . 

Senhor Superintendente, 
O novo Estado de Roraima tem passado por 

momentos de dificuldades econômicas, decorrentes 
da falta de altemativas para o seu desenvolvimento. 

No passado, procurando buscar caminhos para 
gerar as atividades econômicas necessárias, foi que 
o Govemo do então Território de Roraima, propôs 
ao Executivo Federal a criação de Áreas de Uvre 
Comércio nos Municípios de Bonfim e Boa Vista. No 
entanto, apesar de terem sido propostas em 1990 e 
aprovadas pela Lei nO 8.256 de 25 de novembro de 
1991, até hoje não tiveram o seu funcionamento im­
plementado, gerando um grave prejuízo para o nos­
so Estado e para o nosso povo. 

Ressaltando ainda que outras áreas criadas 
posteriormente já estão em pleno funcionamento, 
entendemos ser de extrema prioridade a busca de 

,soluções para o problema que dificulta a implanta­
ção destes dois pólos de desenvolvimento. 

Como um dos óbices para a implantação da 
Área de Livre Comércio de Pacaraíma tem sido o 
questionamento da árlla indígena daquela localida­
de, queremos propor dentro das caraClerfsticas da 
própria lei aprovada, as seguintes ações, que no 
nosso entender podem ser tomadas pelo Poder exe­
cutivo, viabilizando, com a urgência necessária, a 
instalação das áreas em questão. 

1 - De imediato, a demarcação dos 20 km2 a 
que se refere o art. 2" da lei, na área do mesmo Mu­
nicípio de Boa ,Vista só que, nas proximidades da 
Capital Boa Vista, onde hoje já está instalado o Pro­
jeto de Distrito Industrial e na área da remanescente 
Prefeitura, na localidade denominada Nova Cidade. 
Neste local existe já instalada a infra-estrutura ne­
cessária para o imediato funcionamento da área de 
livrll comércio proposta. 
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2 - Num segundo momento, a proposição ao 
Congresso Nacional para a alteração da Lei nO 
8.256/91 ampliando o espaço físico da Área de Uvre 
Comércio de Pacararma, estendendo-a do local pro­
posto no item 1, até a fronteira com a Venezuela, na 
Vila de Pacaraíma, também, em Boa Vista, a exem­
plo do que foi feito para a Área de Uvre Comércio de 
Macapá e Santana. 

Temos a certeza de que a solução proposta 
poderemos, em regime de urgência, implementar as 
duas áreas de livre comércio previstas para Rorai­
ma, que tantos beneficios pOderão trazer a nossa 
população tão sofrida. 

Certos de que Vossa Excelência será senslvel 
a estas proposições que visam atender ao objetivo 
comum da Suframa e do nosso Estado, aproveita­
mos a oportunidade para renovar protestos de consi­
deração e apreço. 

Atenciosamente, - Senador Romero Jucá. 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - V. 
Ex" será atendido na forma regimental. 

Passo a Presidência ao Senador Casildo Mal­
daner. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Com muita honra. Por permuta com o Senador José 
Roberto Arruda, fará uso da palavra o nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s. e 51'S. Sena­
dores, primeiramente agradeço a atenção do Sena­
dor José Roberto Arruda. 

Sr. Presidente, Senador Casildo Maldaner, Srs. 
Senadores, há uma preocupação extraordinária no 
Pars hoje com a questão do emprego. Se é verdade 
que o Plano Real levou à estabilização relativa da 
economia, propiciando um aumento de preços muito 
menor do que há dois anos, por outro lado, é extre­
mamente preocupante a evolução do desemprego 
em todo o País. A ponto de ter ocorrido, ontem, algo 
inédito, ou seja, a Fiesp e a Confederação Nacional 
da Indústria reuniram-se com a Força Sindical e a 
Central Única dos Trabalhadores para conclamar a 
sociedade, o Govemo e o Executivo a adotarem me­
didas para reverter esse quadro e fazerem com que 
haja um crescimento saudável da economia e a cria­
ção de empregos. 

O Govemo Femando Henrique Cardóso anun­
cia neste :1-°. de maio algumas.medidas para as quais 
quero chamar a atenção. Estou convencido de que o 
Govemo não está andando no rumo certo. Em pri­
meiro lugar, está anunciando um reajuste do salário 
mínimo - segundo noticias atuais e salvo melhor jur-

zo e melhor consideração do Govemo até a decisão 
final - de apenas 12%, o que significa um ajuste de 
acordo com o Indice Geral de Preços de menor va· 
riação, mas que não leva em conta a variação dos 
índices de preços do Dieese, do INPC e de outros 
que indicam que, .nos últimos 12 meses, houve um 
ajuste dos preços da ordem de 20%. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o ajuste do sa­
lário mínimo em menos de 20% signfficará um retro­
cesso que não condiZ com as expectativas de tudo 
aquilo que prometeu o Presidente Femando Henri­
que Cardoso em seu 'Mãos à obra', em seus discur­
sos de realiZação de justiça neste País. 

Em'segundo lugar, o Govemo está anunciando 
a criação de empregos, sobretudo através de crédi­
tos a taxas menores que as de mercado, através do 
BNDES, com recursos do Fundo de Amparo ao Tra­
balhador. 

Ressalto, Sr. Presidente, que o Govemo, até 
hoje - os seus economistas, inclusiVe o Ministro do 
Planejamento, José Serra, o Ministro da Fazenda, 
Pedro Malan, o Ministro do Trabalho, Paulo Paiva, e 
toda a equipe econômica -, não se deteve, ainda, 
em estudar a forma mais conseqüente, mais consis­
tente para melhorar a distribuição da renda, que é o 
uso de recursos pÚblicos através de Imposto de 
Renda negativo, ou do Programa de Garantia de 
Renda Mrnima. 

Vou citar a experiência dos Estados Unidos, 
que já tem 21 anos, a do Eamed Income Tax Cre­
dlt, o Crédito Fiscal por Remuneração Recebida, 
sistema que existe também no Canadá, na Inglaterra 
e em diversos outros lugares. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Crédito Fis­
cal por Remuneração Recebida constitui uma forma 
de se prover um complemento de renda ao trabalha­
dor que tem uma remuneração e uma famflia, mas 
cuja renda não atinge determinado patamar. 

Conclamo o Govemo a estudar melhor esse 
assunto, ainda mais quando está usando recursos 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador, nominalmente 
dos trabalhadores, para subsidiar a concentração de 
renda e de riqueza, porque doar créditos subsidia­
dos, os mecanismos de incentivo, de isenção fiscal, 
de renúncia fiscal, que caracterizam a vida da ec0-
nomia brasileira nas últimas décadas corresponde­
rem à situação a que chegamos: a de campeões 
mundiais da desigualdade s6cio-econômica. É este 
o alerta que gostaria de fazer hoje. 

Para concluir, Sr. Presidente, quero dizer que 
não creio que tenha sido um bom primeiro passo 
para o novo Ministro da Reforma Agrária, Sr. Raul 
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Jungmann, a decisão do Presidente Femando Henri- Uso da palavra, Sr. Presidente, para registrar 
que de adiar o encontro que e, Ministro teria segun- que estou dando entrada, no Senado Federal, a um 
da-feira com a COOrdenaçãe, do Movimento dos projeto de lei auforizativo, que vai exatamente na di-
Sem-Terra. Anteontem, por ocasião do aniversário ração da complementação de renda mlnima. Usan-
do Presidente José Samey, quando o Senhor Presi- do as experiências de Campinas, Brasnía e oufros 
dente aventou essa. possibilidade, por ser segunda- Municlpios brasileiros, estou propondo um projeto de 
feira o dia da posse do Ministro Raul Jungmann, renda mlnima vinculado à educação. Além da edu-
mencionei que, ao contrário, seria um ótimo batismo cação, o projeto está vinculado a dois oufros vetores 
para o Sr. Ministro da Reforma. Agrária. que julgo importantes: à contenção das migrações e 

Será que S. Ex" não est{ preparado para o diá- ao controle do crescimento demográfico na popula-
logo com os representantes do Movimento dos Sem- ção de baixa renda. 
Terra? Vai precisar estudar .~ assunto da reforma O projeto, já discutido aqui na Lei de Diretrizes 
agrária?! e Bases da Educação, acabou gerando a aprovação 

Ora, se é um Ministro pmparado para realizar a de uma emenda, que embora não tenha tido grande 
reforma, deveria estar pronto para o batismo no diá- registro nacional, foi importantlssima, pois mudou o 
logo, na segunda-feira, com os integrantes do Movi- conceHo de bolsa escolar. Antes da LDB, aprovada 
mento dos Sem-Terra. aqui no Senado, o que existe no Brasil é a bolsa es-

Espero que esse adiamento, para que S. Ex" colar privada, ou seja, só existe bolsa escolar para o 
possa estudar melhor a matéria, não seja muito lon- aluno carente que não tem vaga na rede pública e é 
go, no máximo de segunda para terça-feira. obrigado a estudar numa escola particular. O Estado 

Muito obrigado, Sr.Presidente. paga a mensalidade da escola particular. 
O SR PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Con- Nós criamos, juntando-nos à emenda do Sena-

cedo a palavra ao nobre Senador José Roberto Ar- dor Lúcio Alcântara, a bolsa escolar pública, que é a 
ruda. abertura para que o filho de uma famnía carente que 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. estude numa escola pública possa ter uma renda 
PronunCia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- complementar na famBia para que não tenha que 
dor.) - Sr. Presidente, não quis apartear o Senador deixar a escola. 
Eduardo Suplicy, porque sei que S. Ex" tem proble- O projeto de lei que estamos encaminhando é 
ma de horário, mas há uma curiosidade para a qual auforizativo, porque gera dispêndio, e é, claro, de 
gostaria de alertá·lo rapidanente, enquanto S. Ex" iniciativa do Presidente da República. Nada nos im-
arruma os papéis para sair di tribuna. pede, entretanto, que discutamos e aprovemos aqui 

Há um acampamento um frente ao Congresso um projeto de lei auforizativo. Esse projeto de lei au-
Nacional, onde há vários f;indicatos fazendo uma torizativo vai na direção de que nós farlamos a com-
manifeStação, legItima, pelo aumento do salário ml- plementação de renda mlnima, limitada aos municl-
nimo. Havia uma faixa muHe. grande com um insulto pios com população inferior a 50 mil habHantes. E 
ao Presidente, com o qual discordo, obviamente, e seria limitada também àquelas famOias que têm fi-
embaixo os seguinte dizeres "menos de 12% não". lhos na idade de 7 a 14 anos, matriculados regular-
Essa noite cortaram os "12%". Ficou: "menos não", e mente na rede pública com freqüência comprovada. 
há um buraco no meio. Acmdito que isso esteja ab- O projeto de Campinas, de BrasOia e de outras 
solufamente compatível com o discurso do Senador grandes cidades brasileiras, socialmente, é fantásti-
Suplicy. co. Entretanto, os números oficiais mostram que, de 

Coloco-me entre aqunles que desejam o au­
mento maior possível do sé.lário mlnimo, desde que 
isso não signifique uma retomada do processo infla­
cionário, porque, na verdade, seria dar com uma 
mão e tirar com a outra. Se Deus quiser, vamos che­
gar a uma fórmula de aurnento de salário mlnimo 
que ajude a renda daquelen brasileiros que, heroica­
mente, sobrevivem com 6l;se padrão de referência 
monetária, mas obviament3 sem tirar o grande ga­
nho·do momento em que vive a sociedade brasileira, 
que é o ganho da estabilização econômica. 

cada mil alunos que entram na primeira série do pri­
meiro grau, apenas 54 concluem a 8" série. Mais 
grave do que issõ: dos 54 que concluem a 8" série, a 
média de tempo dos alunos para completar o ensino 
fundamental, em vez de 8 anos, é de 12 anos. Isso 
significa que um terço dos recursos despendidos 
com educação são gastos na repetência. E de onde 
vem a repetência? Vem da fome, do trabalho na 
época da safra e da evasão escolar. 

O que o projeto propõe? Se fizermos comple­
mentação de renda mlnima para famnias que estão 
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abaixo da linha da miséria nos grandes centros, isso 
vai ser um grande incentivador das migrações. Ima­
ginem V. Ex"s uma famma no interior de Sergipe re­
ceber a notrcia de Que em Campinas ou em Brasma 
basta colocar o filho na escola para Que se ganhe 
um salário mlnimo. 

Ora, na década de 70, a migração para Brasma 
provinha da noticia de Que se ganhava casa da 
SHIS. Aliás, a expressão "ganhar casa da SHIS' fi­
cou. Na década de 80, ganhava-se lote. Agora, ima­
ginem, ganha-se dinheiro vivo. Quer dizer, a migra­
ção será desenfreada para as grandes cidades, em­
bora o programa em si seja extremamente justo. 

O Que nós desejamos então? Fazer exatamen­
te esse programa, apenas limitado às cidades com 
população inferior a 50 mil habitantes. E por Que 
esse número cabalfstico? Porque os dados do IBGE 
demonstram Que 60"10 dos bolsões de miséria, da­
Queles 16 milhões de brasileiros Que provavelmente 
hoje de manhã não tomaram café, estão concentra­
dos nos pequenos municlpios e na área rural. O Que 
desejamos, então? Que o Govemo Federal possa 
criar esse programa, Que é um programa de renda 
mlnlma, como deseja o Senador Eduardo Suplicy, 
mas vinculando a renda mlnima à educação, porque 
a renda mlnima mata a fome de hoje, e a educação 
gera um paIs socialmente mais justo amanhã. En­
tão, vinculamos as duas coisas. 

Vinculamos a uma terceira: Que é a contenção 
das migrações e a igualdade regional, porque essa 
complementação de renda mlnima seria feita ape­
nas no interior do Pafs, nas pequenas cidades e não 
nas grandes cidades, Que estão inchando as perife­
rias com desesperança e injustiça social. 

E há um Quarto vetor: o cidadão, o pai de famOla, 
só terá essa complementação de renda mlnima para 
até 3 filhos. Para o primeiro filho, ele receberá meio sa­
lário mlnimo; para o segundo filho, mais meio; e para o 
terceiro filho, mais meio salário mlnimo, totaJizando um 
salário e meio. A partir do Quarto filho, ele não terá o 
aumento da complementação de renda mfnlma. Ou 
seja, este também é um vetor Que deve, de alguma 
maneira, contribuir para Que o aumento demográfico 
nas classes de menor renda não seja tão diferente da­
'Quele Que se tem hoje nas classes de maior renda. 

Acredito Que este projeto de lei autorizativo vai 
na linha da complementação de renda mlnima. Há 
alguns, de pensamento liberal, Que defendem que 
um pafs não deve fazer programas assistencialistas. 
Deve gerar o desenvoMmento, porque o desenvolvi­
mento gera emprego e o emprego gera renda e, as­
sim, nós acabamos com a Injustiça social. 

Mas sabem os Srs. Senadores Que no nosso 
Pafs Isso não deve se aplicar, porque não é posslvel 
fazer-se um programa de médio prazo sabendo Que 
hoje, pela manhã, 16 milhóes de pessoas não toma­
ram café. Então, há Que se fazer alguma coisa 
emergencial. 

A direção Que apontamos é no sentido de se 
atuar nesta emergência, apenas vinculando ao com­
ponente da construção de uma nação mais justa, 
Que é exatamente o componente educacional. 

O Sr. Romero Jucá - V. Ex" me pennlte um 
aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Concedo 
o aparte ao nobre Senador Romero Jucá, com multo 
prazer. 

O Sr. Romero Jucá - Nobre Senador José Ro­
berto Arruda, V. Ex" trata de uma Questão Que tem­
me levado muito a refletir sobre as polfticas compen­
satórias de renda, sobre o Que, aliás, o nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy tem tratado muito neste plená­
rio. V. Ex" fere dois pontos Que têm sido a minha 
preocupação. O primeiro deles é a desarrumação re­
gional Que Qualquer polftica compensatória traz. Bra­
sOla é exemplo disso. E eu pOderia dizer Que, numa 
equação menor, Boa Vista, lá em Roraima, também 
é um exemplo disso. Temos hoje, já concentrada na 
Capital, 70% da população do Estado, por conta 
exatamente de pessoas Que vão para lá porque ga­
nham lotes, porque ganham uma cesta básica. Na 
verdade, o Govemo, ao agir assim, não está resol­
vendo, mas agravando o problemá, porque está de­
sequilibrando a estrutura. produtiva nacional. A outra 
Questão é exatamente a do planejamento familiar, a 
do crescimento familiar, da Qual V. Ex" também trata 
com muita inteligência. Eu gostaria de dizer Que 
esse projeto autorizativo tem uma concepção extre­
mamente competente, inteligente, e é um projeto 
Que supre as lacunas de alguns programas Que le­
mos visto serem Implantados no Pafs, mas que, a 
nosso ver, têm gerado e vão gerar, futuramente, 
uma grande distorção. V. Ex" falou do problema dos 
lotes aqui em Brasflia. Poderlamos citar inúmeros 
programas Que foram feitos e, na verdade, serviram 
melhor, a médio prazo, para desarticular o tecido s0-

cial do que mesmo para resolver Qualquer problema 
social mais grave. eu poderia dar novamente o 
exemplo de Roraima, mas considero Que V. Ex" 
acerta bem Quando estabelece o limite de 50 mil ha­
bitantes. Eu diria Que, em Roraima, todos os Municf­
pios estarão contemplados, menos a Capital. E, na 
verdade, essa deve ser a intenção de V. Ex na pro­
posta. Quero parabenizá-lo e dizer Que gostaria de 
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formar fileiras com o projeto de V. Ex", e não s6 na 
sua tramitação intema. Quero também ajudar V. Ex" 
a defendê-Io em qualquer d scussão técnica, em 
qualquer audiência pública, em qualquer contato 
com Ministros do Governo. VE,jO"nO encaminhamen­
to desse projeto a solução completa de um problema 
social. Ele tEÍm a emergência c,ue o momento requer, 
mas, sobretudo, ref'.olve a sill. ação a médio e longo 
prazos, através do processo da educação, que, na 
verdade, é o que vai resolver os problemas deste 
Pais. Vamos precisar ter, paH nos tomarmos a p0-
tência que queremos ser, uma revolução na educa­
ção, na participação e na cidadania. E isso só irá 
ocorrer, efetivamente, se as clianças de hoje tiverem 
uma escola melhor do que a que têm, se elas tive­
rem participação na educação melhor do que a que 
estão tendo. Quero parabenizá-lo e dizer que não s6 
endosso como admiro o proj'ltO de V. Ex", que tem 
em mim um seguidor na busca da aprovação e im­
plantação dessa idéia, que, acred~o, preenche uma 
lacuna extremamente grand,! no nosso Pais. Meu 
parabéns. 

O SR. JOS~ ROBERTI) ARRUDA - Muito ob­
rigado, Senador Romero Jucá. Fico mu~o feliz com 
o aparte de V. Ex". Complemento dizendo que todo 
esse projeto ainda tem um grande problema. Centra­
lizando aqui em Brasflia um monte de dinheiro, ima­
gine a dHiculdade que o Governo Federal teria para 
fazer com que esse recurso chegasse, a cada final 
de mês, ao pai de'famRia carente de uma cidade do 
interior do Brasil. 

E ai quero dizer que at,sorvi, neste meu projeto 
de lei autorizativo, uma sU~lestão do próprio Presi­
dente da República. Quand, enviei a Sua Excelên­
cia lima correspondência olicial dando essa suges­
tão, ele procurou-me e dissu que esse projeto pode­
ria, talvez, ser complementado corrigindo-se uma la­
cuna. Se tudo ficasse centralizado nas mãos do Go­
verno Federal, a par de temlos milhares de prefeitos 
neste Pais com a melhor das vocações administrati­
vas, poderlamos ter alguns que, como o dinheiro vi­
ria do Governo Federal, cadastrariam sem critério 
qualquer famllia, ainda qUll não tosse tão carente 
assim, ainda que não preenchesse os requis~os bá­
sicos do projeto, porque, afinal de contas, fariam dis­
so um instrumento de ação pOlftica fora do programa 
de ação social. Deu-me, então, o Presidente suges­
tão para que fizéssemos uma coisa com a parceria 
entre o Governo Federal e I)S Municlpios. 

O Municlpio com população inferior a 50 mil 
habitantes que desejar se Incluir neste programa ar­
cará com metade das despesas. E o Govemo Fede-

ral dará os outros 50%, de tal sorte que não s6 se 
comprometam as administrações municipais, com 
seriedade do cadastramento e da distribuição dos 
recursos, como - uma outra variável extremamente 
importante, aliás, eu diria, talvez a mais importante 
do projeto - com a descentralização da ação admi­
nistrativa. 

E ai há um detalhe. De onde o prefeito tirará o 
dinheiro? No entendimento que tivemos com o Mi­
Aistro da Educação, S. Ex" aceitou a idéia de que in­
clulssemos no projeto que esse dinheiro que o Muni­
clpio dará como contrapartida possa ser contabiliza­
do dentro dos 25% de uso obrigatório na educação. 

O Sr. Bernardo Cabral- V. Ex" me permite um 
aparte? ' 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Ouço V. 
Ex" com prazer. 

O Sr. Bernardo Cabral - Senador José Rober­
to Anuda, V. Ex" acaba de falar da preocupação 
com esse chamado êxodo, resultante das facilidades 
que são criadas em derredor de certas manHestaçõ­
es - casas da SHIS, lotes de terra -, e que geram 
inequivocamente, o chamado maleflcio da periferia 
de qualquer cidade, sobretudo das capitais. E o que 
se nota é que essa periferia é formada de pessoas 
que são atraldas por esse tipo de favores; que 
saem, que emigram do seu interior para a capital e 
aqui vêem que a situação não é bem a que lhes pro­
metiam. O pai chega com a filha e com os filhos me­
nores - de 12, 13, 14 anos -; ele acaba se transfor­
mando num marginal, e essa criança, e a menina 
envereda pela prostituição. Quando V. Ex" corrige o 
seu projeto, que é absolutamente indispensável, 
como dizia o Llder do PFl, o meu Partido, o Sena­
dor Romero Jucá, no aparte que lhe deu, V. Ex" o 
faz porque já sentiu o antecedente que houve com o 
exemplo de Brasaia. Ora, disciplinar isso até 5Q mil 
habitantes é uma forma de prestigiar o Municlpio, de 
levar a criança para a escola, de não permitir essa 
migração e de fixar o garoto através da responsabili­
dade do Municlpio. Eu não ia sugerir isso a V. Ex", 
mas um assunto mais ou menos parecido, quandO 
ouvi que o Presidente da RepÚblica lhe deu essa su­
gestão, da parceria do Municlpio com o Governo Fe­
deral. Senão haveria realmente aquele desvirtua­
mento de uma idéia tão salutar como essa de V. Ex". 
O que é mais interessante é que V. Ex" traz para o 
meio do Senado aquilo que é mais importante no 
Pais - a educação. Não tenho dúvida em reconhe­
cer, em proclamar, em declarar que a educação é o 
ponto de partida para tudo. É através da edu,cação 
que a criança acaba tendo conhecimento de saúde, 
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é através da educação que forma a sua personalida- subordinados à Presidência da Repóblica, sobre as-
de e é através da educação que, amanhã, poderá se suntos de interesse de suas respectivas áreas de 
transformar num Senador eficiente como V. Ex". atuação. Sobre estes requerimentos de informações, 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito ob- o Regimento Interno do Senado Federal, artigo 216, 
rigado, Senador Bernardo Cabral. Fico muito feliz prevê que os mesmos 'serão admisslveis para es-
com o aparte de V. Ex", pela experiência de vida pó- clarecimento de qualquer assunto submetido à apre-
blica que traz, principalmente pela experiência que ciação do Senado ou atinente à sua competência lis-
teve como Relator da Constituinte de 1988, o que calizadora·. 
fez com que a sua visão nacional fosse ampliada e É respaldado neste dispositivo e fiel, ainda, ao 
fosse enriquecida em função do diálogo que soube que dispõe o inciso X do art. 49 da Constituição, sa-
ter com todas as tendências pollticas deste PaIs que gundo o qual é da competência exclusiva do Can-
geraram a Constituição de 1988. Realmente agrade- gresso Nacional 'fiscalizar e controlar, diretamente, 
ço muito o aparte de V. Ex", da mesma forma que o ou por qualquer de suas casas, os atos do Poder 
aparte motivado do Senador Romero Jucá. Executivo, incluldos os da administração indireta', 

Quero concluir, Sr. Presidente, dizendo que que tenho encaminhado, sempre que julgo nacessá-
esse projeto de lei autorizativo ainda tem outra van- rio, requerimentos de informações ao Gc;>vemo Fe-
tagem. É que não havendo recursos para implantá- deral, sobre os mais diferentes assuntos de interes-
lo totalmente no inIcio, nada impede que o Presiden- se póblico. Portanto, é minha a missão constitucio-
te da Repóblica inicie a sua implantação, por exem- nal de requerer informações aos Senhores Ministros 
pio, nos municlpios de até 10 mil habitantes, no pri- de Estado ou aos dirigentes de órgãos subordinados 
meiro ano ou nos dois primeiros anos, e depois pas- ao Presidente da Repóblica e cabe a eles a obriga-
se para os de 20 mil habitantes, e assim por diante, ção constitucional de providenciar os esclarecimen-
até atingir os limites. tos necessários, sob pena de crime de responsabili-

O Sr. Bernardo Cabral- O projeto fixa o teto. dade. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Exata- Para um parlamentar atento a todas as questõ-

mente, fixa o teto. es relativas à administração pública, o número de re-
Quero concluir dizendo que estou fazendo querimentos é tão maior quantos forem as lacunas 

esse projeto por convicção, pela força da idéia, até observadas nas informações de interesse coletivo, 
porque não tenho um voto em nenhum Municlpio principalmente aquelas veiculadas pela imprensa. 
com população inferior a 50 mil habitantes. Como to- Neste sentido, a total transparência destas informa-
dos sabem, sou eleito pelo Distrito Federal e, obvia- ções, implicaria na absoluta desnecessidade de tais 
mente, eu não seria atendido pelo programa; não requerimentos, através do Congresso Nacional. 
seria atendido diretamente. Mas, na verdade. a 
exemplo de todas as grandes cidades brasileiras, 
seria e serei - não tenho dóvida - extremamente be­
neficiado no instante em que tivermos um vetor tão 
forte. que é a complementação de renda mlnima vin­
culada à educação, exatamente naqueles bolsóes 
de miséria que geram as correntes migratórias. 

Era o que eu tinha a dizer, SI;. President~ . 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Não 
há mais oradores inscritos. 

O Sr. Senador Pedro Simon enviou discurso à 
Mesa para ser publicada na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex" será atendido. 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB-AS) - Sr. Presi­
dente. Sr"s e Srs. Senadores. o § 2· do art. 50 da 
Constituição de 1988. possibilita às mesas da Câ­
mara dos Deputados e do Senado Federal encami­
nhar pedidos escritos de informações a Ministros de 
Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente 

I-ols bem, foi através desta mesma imprensa, 
especificamente do Jornal do Comércio do Rio de 
Janeiro. do dia 05 de janeiro óltimo, que tomei 00-

nhecimento de notIcia que dá conta de que o Dr. 
Luiz Carlos Mendonça de Barros, em palestra na Fe­
deração das Indóstrias do Rio de Janeiro, defendeu, 
de forma direta, a priVatização da Petrobrás. 

Poderia se constituir em ato puramente normal, 
nãO fosse o Dr. Luiz Carlos presidente do Banco Na­
cional de Desenvolvimento EconOmico e Social. ór­
gão responsável por quase todas as tramitações re­
lativas ao Programa Nacional de Desestatização. É 
o BNDES o gestor do fundo de privatizações, o res­
ponsável pela contratação dos consórcios de empre­
sas responsáveis pelas avaliações das estatais a sa­
rem alienadas e, em óltima instância, tem a sua mis­
são institucional vinculada aos objetivos do Progra­
ma Nacional de DesestatiZação. 

Ao me deparar com a defesa da tese da privati­
zação da Petrobrás, exatamente através do primeiro 
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mandatário da instituição GO-Iesponsável pelo pro- ção?". A resposta: "A desestatização de alguns seg-
grama de privatizações, preocupou-me a dúvida so- mentos da indústria petrollfera faz-se neceSsária, a 
bre a abrangência de tais afinnaçóes, se proferidas fim de propiciar maior competitividade sistêmica, 
em caráter pessoal ou como Presidente do BNDES. conforme já apreciado pelo Congresso Nacional. En-
Tudo levava a crer que se tralava da segunda hip6- tretanto, ao que se sabe, a temática não foi aprecia-
tese, tendo em vista que, no Elvento promovido pela da no âmbito do Programa Nacional de Oesestatiza-
Firjan, o Dr. Luiz Carlos devuria comparecer como ção". Como se observa, há uma discrepância entre a 
Presidente do Bndes e, como tal, se expressaria. Ar pergunta e a resposta. O que se desejava saber era 
se fundamentou o meu pedidc de informações. Além se, ao tomar posse, o Sr. Presidente do BNDES re-
disso, a discussão sobre a privatização da Petrobrás cebeu alguma orientação quanto à inclusão da Pe-
parece encerrada com a carta do Sr. Presidente da trobrás no programa de privatizações, mesmo se tra-
República ao Sr. Presidente do Senado Federal, tando, na época, de questão ainda em discussão no 
quando da votação da emenela que cuidava da "fie- CongresSo Nacional. Atribui-se ao Dr. Luiz Carlos 
xibilização· do monopólio do petróleo. Ali, o Sr. Fer- uma resposta que, agora, se espera não se tratar, 
nando Henrique Cardoso dei:<a claro que, pelo me- apenas, de uma opinião pessoal, na qual ele delen-
nos no seu govemo, a PetrolJrás não será passlvel de a necessidade de desestatizar segmentos da in-
de privatização. Tal correspondência se constituiu, dustria petrolflera. Não está claro, na resposta, se 
inclusive, no referencial para a votação da referida tais segmentos, ali mencionados, se referem ao se-
matéria, tanto na Comissão ele Constituição e Justl- tor petroqurmico, já privatizado, ou a atividades da 
ça, quanto no plenário do SEnado Federal. É de se Petrobrás propriamente ditas, hoje estatizadas. É 
esperar, portanto, que, como orientação do primeiro bom lembrar que, até aqui, discutiu-se, apenas, a 
mandatário do paIs, seja acatada por todos aqueles "flexibilização·, no sentido de propiciar à iniciativa 
que aceitam ocupar cargos p,íblicos subaltemos. privada e oportunidade de participar de novos em-

Dirigi-me ao Sr. Presidente do Senado Federal preendimentos no setor petrollfero, mantendo a s0-

no sentido de requerer ao Sr. Presidente do BNDES, berania da Petrobrás nos locais e segmentos onde 
através do Sr. Ministro de Estado do Planejamento e ela já atua. 
Orçamento, esclarecimentos sobre a referida maté- Terceira pergunta: "O Sr. tem conhecimento da 
ria jomalística. A resposta ae' requerimento foi enca- correspondência do Senhor Presidente da Repúbli-
minhada pelo próprio Sr. Ministro, em otrcio endere- ca, Femando Henrique Cardoso, ao Sr. Presidente 
çado ao Sr. Primeiro Secretlirio do Senado Federal. do Senado Federal, Senador José Samey, datada 
As informações propriamenle ditas, foram dirigidas de 08 de agosto de 1995, que, entre outras questã-
ao Sr. Ministro através de um porta-voz do Sr. Presi- es, reafirma o seu compromisso no sentido de que a 
dente do BNDES, que assina por procuração de seu Petrobrás não seja passlvel de privatização?" A res-
Chefe de Gabinete. posta: " no que se refere à correspondência encami-

A primeira pergunta: "O Sr. confirma as decla- nhada pelo Sr. Presidente da República ao Senhor 
rações que lhe foram atribuldas, em matéria do Jor- Presidente do Senado Federal, datada de 08 de 
nal do Comércio, pág. A-12, da edição de 5 de janei- agosto de 1995, o conhecimento é apenas das ma-
ro de 1996?". A resposta: "As declarações referen- térias publicadas em periódicos". É bem verdade 
tes à privatização da Petrobrás, feitas na reunião da que não havia a necessidade do encaminhamento, 
Federal das Indústrias do Rio de Janeiro - Firjan, es- formal, de cópia da referida correspondência ao Sr. 
pelharam, naquela oportunidade, a opinião pessoal Presidente do BNDES; Entretanto, por se tratar de 
do Sr. Presidente do BNDES". Confirma, portanto, o assunto relativo a uma das áreas de atuação do 
porta-voz do Sr. Presidente do BNDES, que se trata- maior interesse do BNDES, era de se esperar que a 
va de opinião pessoal, emoora se enfatize que tal assessoria parlamentar daquele orgão, sempre dili-
opinião foi extemada para empresários que, obvia- gente, providenciasse cópia para os arquivos do 
mente, têm interesses no p ·ograma de privatizaçóes Banco e para conhecimento de sua Diretoria, em 
e que, é de se esperar, convidaram o Or. Luiz Carlos seu inteiro teor. Vale lemorar que tal correspondên-
enquanto ?-residente do BNDES. cia foi lida na reunião da Comissão de Constituiç.ã,o 

Segunda pergunta: ·Caso afirmativo, que 
orientações superiores rece,beu, quando de sua pos­
se na Presidência do BNDES, relativas à inclusão da 
Petrobrás no Programa Nacional de Desestatiza-

e Justiça do Senado Federal e, imediatamente, dis­
triouida aos jomalistas dos "periódicos·. 

Quarta pergunta : "O Sr. , na referida reunião 
com empresários da Firjan, defendeu uma postura 
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institucional do BNDES, em defesa da privatização Resolução que dispõe sobre as operações de crédi-
da Petrobrás? O tema já foi incluido na pauta de aI- to intemo e extemo do Estados, do Distrito Federal, 
gume reunião do BNDES? A resposta: ·0 tema não dos Municlpios e de suas autarquias, inclusive con-
foi objeto de reunião de Diretoria do BNDES·. A pri- cessão de garantias, seus limites e condições de au-
meira parte desta pergunta foi deslocada para a pri- torização, e dá outras providências; elaborado pelo 
meira resposta, ou seja, embora respondendo pela grupo de trabalho destinado a elaborar medidas de 
Presidencia do BNDES, o Dr. Luiz Carlos, manifes- controle para os atos do poder executivo, sob coar-
tou sua opinião, naquela oportunidade, em termos denação do Senador Esperidião Amin, constituldo 
puramente pessoais. O que vale registro é que, se- pelos Senadores Vilson kleinübing, Osmar Dias, 
gundo o Sr. Presidente do BNDES, a privatização da Eduardo Suplicy, Femando Bezerra e José Eduardo 
Petrobrás não foi objeto de reunião de Diretoria do Dutra. Antes porém a palavra é franqueada para que 
BNDES e, ai, trata-se de questão institucional. E, os Senhores Senadores extemem suas opiniões 50-

esta é uma questão salutar: significa dizer que todas bre o Banespa, usam da palavra os Senadores Jo. 
as afirmações que, até aqui, se ouviu de repre- nas Pinheiro, Waldeck Omellas, Jefferson Peres, 
sentantes do Govemo Federal, de todos os escalõ- Freitas Neto, Beni Veras, Ney Suassuna, Roberto 
es, sobre a privatização da Petrobrás, tratam-se, Requião, OSmar Dias, José Bonifácio, Esperidião 
apenas, de meras opiniões pessoais. Institucional- Amin, Eduardo Suplicy, Bello Parga e Casildo MaI-
mente, o que vale é a palavra do Presidente da Rs- daner. A seguir o Senhor Presidente comunica que o 
pública. Senador Vilson Kleinübing, Presidente da Sub-Co-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. missão destinada a Promover a Regulamentação do 
O SR.PRES/DENTE (Casildo Maldaner) - Artigo 192 da Constituição Federal, estará em Mis-

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en- são Oficial na Alemanha, objetivando colher informa-
cerrar os trabalhos. ções sobre o Sistema Financeiro Alemão, dos dias 

Está encerrada a sessão. três a doze de maio de 1996. Dando prosseguimen­

(Levanta-se a sessão ~ 10h42min.) 

COM~ÃODEASSUNTOSECONÔM~ 

171 Reuntão da Comissão de Assuntos Eco­
n6mlcos, da :zt Sessão Legislativa Ordinária da 
SOl Legislatura. realizada em 23 de abril de 1996. 
às 11:10 horas. 

As onze horas e dez minutos do dia vinte e três 
de abril de mil novecentos e noventa e seis, na sala 
de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre 
Costa, sob a presidência do Senador Gilberto Miran­
da e com a presença dos Senadores Ney Suassuna, 
Carlos Bezerra, Antonio Cartos Magalhães, Vilson 
Kleinübing, Jonas Pinheiro, Bailo Parga, FreHas 
Neto, Bani Veras, Jefferson Peres, Pedro Piva, Ge­
raldo Melo, OSmar Dias, Esperidião Amin, José B0-
nifácio, Eduardo Suplicy, Ademir Andrade, Mauro 
Miranda, Pedro Simon, Casildo Maldaner, Romeu 
Tuma e Waldeck Omelas; reúne-se a Comissão de 
Assuntos EconÔmicos. Deixam de comparecer os 
Senadores Gilvan Borges, Onofre Cuinan, Femando 
Bezerra, Ramez Tebet, José Fogaça, João Rocha, 
Lauro Campos, Valmir Campelo e Júnia Marise. Ha­
vendo tIIlmero regimental o senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leHura da 
ata da reunião anterior, que é dada como aprovada 
A seguir o Presidente> afirma que a presente reunião 
tem como finalidade a apreciação do Anteprojeto de 

to aos trabalhos, a Presidência passa a palavra ao 
Senador Esperidião Amin para que o mesmo proce­
da a leitura do Anteprojeto de Resolução, no decor­
rer da leHura usam da palavra os Senadores Rober­
to Requião, Cartos Bezerra, Cacildo Maldaner, Anto­
nio Carlos Magalhães, Vilson Kleinübing e Eduardo 
Suplicy que propõe que a discussão seja interrompi­
da, em virtude do adiantado da hora e tenha prosse­
guimento em outra oportunidade. A Presidência aco­
lhe a proposta do Senador Eduardo Suplicy e marca 
para o dia sete de maio a continuação da discussão 
do Anteprojeto de Resolução em questão, encerran­
do a presente reunião às treze horas e oitQ minutos, 
lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presen­
te Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo se­
nhor Presidente e publicada em conjunto com suas 
notas taquigráficas. - Senador Gilberto Miranda 
Batista, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Srs. 
Senadores, está aberta a 171 Reunião da 2" Sessão 
Legislativa. 

Passamos à apreciação do Projeto de Resolu­
ção, de autoria do Senador Esperidião Amin, com 
contribuição dos Senadores Vilson Kleinübing, Os­
mar Dias, Eduardo Suplicy, Femandó Bezerra e 
José Eduardo Dutra, no que dispõe sobre operações 
de crédHo interno e externo dos Estados, Distrito Fe­
deral e Municlpios e suas autarquias, inclusive com 



07340 Sábado 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

cessão de garantias, seus limitos e condições de au- sim, a situação do Estado de São Paulo é privilegia-
torização, e dá outras providêlll;ias. da. O Banespa continua sob intervenção do Banco 

Estamos aguardando a Ghegada do Senador Central. Portanto, o Banco Central vai tet que absor-
Esperidião Amin, autor do rele rido Projeto de Reso- vê-Io. Sendo assim, o prejUízo fica muito mais para a 
lução. União do que para o próprio Estado de São Paulo. 

Convido os membros da :subcomissão do caso Ouvimos o Govemador do Estado de São Pau-
Banespa, Senadores Osmar O ias, Roberto Requião, lo nesta Comissão, mas, neste fim de semana, S. 
Pedro Piva, Eduardo Suplicy e Romeu Tuma, como Ex" fez algumas declarações tranSferindo para o 
convidado, para hoje, às 17 h Jras, terem uma reu- Congresso Nacional e para o Senado Federal, espa-
nião com o Senhor PresidentE I da RepÚblica, a fim cialmente para esta Comissão, a responsabilidade 
de discutirmos a possibilidade e a forma de como de sair ou não o financiamento. 
estender aos demais Estados !L mesma proporciona- . Por outro lado, Mato Grosso é um Estado que 
lidade dada ao GovElmo Feder.il, quer em termos de está em difícil situação, e acredHo que dando a São 
aumento de endiVidamento, quer em termos de re- Paulo a possibilidade de fazer esse financiamento 
dução da dívida, a(:eitando, r a mesnia proporção, nas condições pedidas, evidentemente, n6s, Iam-
pagamento em 30 anos, com 50% em imóveis e bém por isonomia, faremos a mesma reivindicação 
50% em emissão de garantia de titulo do Govemo para que Mato Grosso possa ter seus débitos alon-
Federal. gados com a União, nas mesmas condições dadas a 

Como n6s, os c:inco membros, vamos ao Presi- São Paulo. Portanto, desde o início, vejo com bons 
dente levar uma opinião da subcomissão, gostaria propósitos esse argumento do Estado de São Paulo. 
de ouvir os membros individualmente. Trata-se do e hoje com muito maill razão. 
empréstimo do Govemo Federal para com o Gover- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
no Estadual, com relação ao 8anespa. Falando pela cedo a palavra ao ~nador Waldeck Omelas. 
sua região, pelo seu Estado, poderíamos levar uma O SR, WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 
visão de cada Estado. creio que esse seja um encaminhamento adequado 

Informo aos Srs. Senadores que amanhã tere- dado por V. Ex", juntamente com os demais mem-
mos o DI'. Sergio Cutolo, Pre!:idente da Caixa Eco- bros da Comissão. 
nômica Federal, para expor sobre os empréstimos in- De resto,. cumpre-me sublinhar que, qualquer 
terbancá~os a,os bancos que so'reram intervenção. que seja a solução dada, isso não elide a necessida-

Na quinta-feira, às 10 ho-as da manhã, a pedi- de e a responsabilidade de que o Estado de São 
do do Senador Osmar Dias, tel'Elmos uma reunião da Paulo pague a dívida que tem para com o Banespa. 
Comissão de Assuntos Econümicos no Estado· do "SR.PRESlDENTEJGilberto Miranda) - Con-
Paraná, para apreciar o pedid,) de financiamento do cedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. 
Govemo do Estado do Paraná na Assembléia Legis- O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, o 
lativa com o secretariado e com a população. Govemador Mário Covas extemou publicamente que 

Recebemos a confirmaçio do Procurador-Ge- considera o acOrdo desfeito, não se interessando 
ral da República, DI'. Geraldo Brindeiro, de que esta- mais pelo mesmo. S. Ex" reiterou essa afirmativa 
fá presente nesta Comissão no dia 9 de maio. hoje. 

Concedo a palavra ao Se nadar Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, 
SI'S. Senadores, estamos accmpanhando o debate 
sobre o Banespa. . 

Tenho ouvido do Senador Vilson Kleinübing, 
Vice-Líder do Govemo no SElnado Federal, alguns· 
pronunciamentos que acho m Jito interessantes. Pri­
meiro, está-se discutindo aqui um empréstimo ao 
Govemo de São Paulo para pagamento do Banes­
pa. Segundo o Banco do Estado de São Paulo, ele 
se responsabiliza pelos seus atos em termos do dé­
ficit que existe no seu balanço. 

Se esta Comissão, ou c' Senado Federal, não 
permitir que se faça este financiamento, mesmo as-

O Govemador Mário Covas não me parece um 
homem dado a destemperos verbais, a impulsos 
emocionais. S. Ex" é um homem sério. Acredito irá 
formalizar iSllO. Mesmo sem formalizar, uma declara­
ção do Govemador, reiterada publicamente - para 
mim - é a palavra do Govemo de São Paulo .. 

Penso que isso deve ser sustado. Não temos 
nada a apreciar, a não ser o pedido de emprésti­
mo do Governo Federal ao Estado de São Paulo. 
Se o Governo do Estado de São Paulo considera o 
acordo desfeito, não haverá mais nada a ser apre­
ciado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao Senador Freitas Neto. 
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O SR. FREITAS NETO - Sr. Presidente, Srs. nunciar com relação ao Estado e ao financiamento. 
Senadores, assumo, aqui, a mesma posição do Se- Se V. Ex" desejar, pode usar da palavra como sub-' 
nador Jefferson Pêres. Também li e- assisti a decla- relator, pois já chegou o material. Caso contrário, V. 
rações do Govemador Mário Covas. Não temos Ex" pode falar por ú~imo. 
mais o que discutir nesta Comissão, a não ser que O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, se o 
venha outra proposição por parte do Govemo Fede- consenso for não discutir mais a matéria, a minha 
ral. Aquela que está tramitando nesta Comissão, o apresentação vai ficar sem efeito. 
Governador do Estado de São Paulo disse que não O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se-
pretende levar adianle. Portanto, não temos mais o nador· Osmar Dias e Srs. Senadores, não chegou a 
que discutir neste momento. esta Comissão nenhum pedido de retirada da men-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- sagem mandada pelo Executivo. Então, para nós há 
cedo a palavra ao Senador Beni Veras. uma declaração do Govemador Mário Covas, mas a 

O SR. BENI VERAS - Estamos entre a cruz e mensagem é mantida. Enquanto for mantida, apre-
a caldeirinha. Ou fazemos o acordo que o Estado de ciaremos a matéria na Comissão; quando for retira-
São Paulo quer ou deixamos o Govemo Federal as- da, deixaremos de apreciar, com certeza. Então, a 
sumir o prejufzo todo. Não sei qual o mal maior. matéria está sob apreciação. Inclusive, temos reu-
Acho que o Estado de São Paulo, nesse caso, é a nião hoje com o Senhor Presidente da República 
hipótese mais viável, embora não creia que ela este- para tratar do assunto, 
ja se mantendo, ainda, confonne declarações do O SR. OSMAR DIAS -Sr. Presidente, se V. Ex" 
Govemador Mário Covas. me permite, gostaria de ouvir os demais Srs. Sena-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- dores para, depois, fazer uma rápida análise dos do-
cedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. cumentos que me foram encaminhados no final de 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, Srs. semana. 
Senadores, na realidade, o Estado de São Paulo é O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
quem está pedindo esse dinheiro, aliás, já extrapo- cedo a palavra ao Senador José Bonifácio. 
lou seus limites de há muito, como a maioria dos ou- O SR. JOSÉ BONIFÁCIO - Sr. Presidente, 
tIOS Estados. O que ele está buscando é a regulari- penso que esse pedido para São Paulo já é uma 
zação (je um dinheiro que já foi, com condições ex- abertura para os outros Estados. Se o Govemador 
cepcionais de pagamento em 30 anos e com juros de São Paulo não quer mais o empréstimo, então 
de 6% ao ano. que a oportunidade seja dada aos outros Estados. 

O Govemador disse que não quer mais fazer Se São Paulo tem o direito de pleitear R$8,5 bilhões 
esse acordo. No entanto, não vi nenhuma deciara- - e através desse caminho de São Paulo se abre 
ção ofICiai pedindo para que fosse retirado o pedido. uma oportunidade aos outros Estados - mesmo São 
Concordo com o pedido, desde que seja dado aos Paulo se recusando, como foi dada essa abertura, 
demais Estados a mesma proporcionalidade e as penso que outros Estados têm o direito de pleitear o 
mesmas condições. dinheiro que lhes cabe proporcionalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
cedo a palavra ao Senador Roberto Requião. cedo a palavra ao Senador Esperidião Amin. . 

ti SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É sobre o assunto 
em face das declarações do Govemador Mário Co- Banespa? 
vas, acho que não devemos mais examinar a maté- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Que-
ria ... (falha na gravação) ... não tem' mais condições ro dar uma explicação a V. Ex". Os membros da 
de aceitar o acordo proposto pelO Govemo Federal, Subcomissão estarão hoje com o Presidente para 
embora, na minha opinião, o Governo Federal, que ouvir de Sua Excelência o que pode ou não ser es-
intervém no Bancá há dezesseis meses, devesse en- tendido, o que o Governo aceita ou não em termos 
tragá-lo a São Paulo saneado e sem mais õnus, por- de negociação para os outros Estados e, especifica-
que a economia de São Paulo é a economia brasileira, mente, com o Banespa. Então, a opinião de V. Ex" é 
portanto é extraordinariamente importante para o Pafs. muito importante. 
As declarações do Govemador de São Paulo fazem O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Compreendo a 
com que desapareça o objeto dessa nossa Comissão. preocupação de V. Ex", mas acredito que são duas 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- questões distintas. Cabe saber se existe esse fato 
cedo a palavra ao Senador Osmar Dias para se pro- novo, propalado pela imprensa, de que o Govema-

• 
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dor Mário Covas desistiu da operação. Se desistiu 
da operação, não existe mais o Jjeto de deliberação. 
O Govemador Mário Covas sempre foi muito positi­
vo; é engenheiro, homem das ciências exatas, have­
rá de dizer sim ou não, não vai dizer mais ou menos, 
apesar de ser tucano. 

O segundo assunto refere·se ao processo pro­
priamente dito. Estou com urr estudo - aliás, iria 
conversar agora com o consu~or Marcos Mendes 
sobre essa questão .. que gostuia que a Subcomis­
são conhecesse. 

a SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Seria 
muito importante V. Ex" mandar uma cópia para nós 
e para o Relator. 

a SR. ESPERIDIÃa AMII~ - A regra que gos­
taria de propor para o caso do Banespa, e eu con­
cordocom V. Ex" que deve ser estendida, por isono­
mia, a todos os outros Estados da Federação. A Fe­
deração é como uma famnia: um membro vai para 
Sorbonne, outros vão catar lixo. Quer dizer, deve ha­
ver isonomia no tratamento da,; pessoas, não deve 
haver enteados. Se são enteaclos, devem ser trata­
dos como filhos legítimos. Concordo com V. Ex" 
quanto à.extensão. 

Objetivamente, quanto à ~roposta de São Pau­
lo, temos,que tratar - foi publicada no jomal a ESIa­
do de S. Paulo uma crftica relativamente proceden­
te ao Senado, atribufda 'ao Senador Pedro Piva - da 
seguinte questão: qual a'razão do empréstimos? Te­
nho quatro questões a colocar. 

Primeira: a repactuação que houve em 1992 já 
deu garantias à União. De forma que São Paula não 
pode 'dizer que não tem' obrigação de pagar. Tem 
obrigação, e já ofereCeu garantias, que podem ser 
executadas; Segunda: no qua:lro da proposta' que 
aqui está, inclino-me a oferecer um substitutivo que 
tem apenas três alterações: 

1 - em vez de R$7,5 bilhêes, 17,5 bilhões para 
São Paulo. Ou seja, nãoquemrnos bens, porque'a 
entrega de bens significa um efeito demonstração 
pior do que dar o dinheiro. Nã'J sei se os bens são 
da União, se são dó Estado. I~ão ,sei se a Fepasa 
vale isso. Além do' mais, o GO'lemo está privatízary­
do a Rede Ferroviária 'Federal ,a vai receber a Fepa­
sal? Para quê? Para vender? Não consegue ser cor­
retor das suas, vai ser corretor das de São Paulo? 
Não queremos bens. O Estado está privatizando, a 
União está privatizando. Por que vai estatizar agora? 
Vai federalizar? 

2 - concordo com 30, aM 50 anos, de prazo. 
Como já estourou em 27% o limite, vamos alongar o 
prazo. Mas 6% de juros ao an.,. O Govemo Federal 

, 

vai bancar a diferença, mas o processo voltará à As­
sembléia Legislativa de São Paulo, porque as garan­
tias têm que ser todas as estatais de São Paulo; to­
das, sem exceção. Onde o Estado de São Paulo ti­
ver ações, terá que dar em garantia: CESP, Eletro­
paulo O fllet mlgnon e a came de pescoço ... 

a SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V, 
Ex" quer o ICM,· mais as ações? 

a SR. ESPERIDlÃa AMIN - Além das garan­
tias. Além daquilo que já está escrito. A alteração 
que proponho é esta: ao invés de 30, pode ser 50 
anos. Agora, se atrasar, perde todas as estatais que 
tem, e a Assembléia que responsabilize o seu Go­
vemador, seja este ,ou o próximo. Mas entrega tudo, 
à escolha do Tesouro Nacional. Quem vai escolher o 
que São Paulo vai entregar não é o Govemador de 
São Paulo, que quer nos entregar três aeroportos, a 
Fepasa. 

Sr. Presidente, quero dizer que faço isso valen­
do para qualquer' Estado do Brasil" porque estou 
preocupado com a isonomia. Então, Santa Catarina, 
Sergipe, Rio de Janeiro, querem acertar a sua dívi­
da? Não há problema. Dentro ,dessa proporção, o 
Senador Ney'Suassuna, outro dia, dizia: 'São Paulo 
representa 40% do PIB'. Tudo bem. Os outros têm 
mais 60% para inteirar os 100%, ou seja os outros 
terão direito à uma vez 'e meia., Se vai ser' R$17,5 
para São 'Paulo; estamos'criando um fundo de R$38 
bilhões para negociação: R$17,5 bilhões para São 
Paulo. Estou de acordo com a regra que V.·Ex" ia 
anunciar aqui,e não deixaram' Lembra? Então con­
cordo .. ~im sertB$38,5 para a Federação. 

, Mas, cá para n6s, receber aeroporto de São 
Paulo, depois o de ,f;oz do Iguaçu? Santa Catarina 
irá entregar o Parque da Serra do Tabuleiro.' Sr.Pre­
sidente; a próxima tentativa será entregar ,urna re­
serva ecológica. Não' é justo? É lei federal. 

,6 que'estabeleceu que" na, minha cídáde, a 
ilh'a' de Santa Catarina, 40% é ierra da União foi a 
Constituição. Além dos 40%, tem mais 20% do terri­
tório, que é a reserva dos Carijós, a reserva do Bar­
bigão. Então, vamos' entregar isso para a União. 
Paga a divida! É isso que vai seÍ' feito. Parque da 
Serra do Tabuleiro, a nossa região das enchentes, lá 
perto de Benedito Novo. 

Então, para evitar essa coisa: faço a 'minha 
proposta, que ninguém pode dizer que é deSonesta, 
pode ser que seja dispendiosa, mas é honesta e ver­
dadeira: damos R$17,5 bilhões para São Paulo, com 
o compromisso - vamos escrever - de R$40bilhões, 
para arredondar. O Senador Pedro Piva, sempre 
muito generoso, aumentou para R$40 bilhões. 
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O SR. PEDRO PIVA - Senador paulista; paulis- colheu para nos dar? Ah, Soris Casoy! O que que 
ta é generoso. há?1 O gesto dele, "aquele", o que que é isso? O de-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É verdade, princi- vedar escolhe o que vai me dar para pagamento? 
palmente com o Tesouro Federal, principalmente Que história é essa? É privilégio ser devedor? Não é 
quando se trata de recursos... privilégio nenhum! Essa repactuação feita em 1992 

O SR. PEDRO PIVA - São parcos os recursos. já estabeleceu ônus e garantias. Cabe ao Governo 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se- executá-Ias, se for o caso. Não quero esse confron-

nador Esperidião Amin, só uma pergunta, porque to; estou propondo uma solução que pode ser isonô-
realmente complementaria. mica, justa, e que não contraria o discurso do Gover-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só escrevo isso no, que é um Governo que faz o discurso, pelo me-
se o processo continuar tramitando. nos, da privatização, ou pelo menos do não-engor-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se- damento do Estado. 
nador Esperidião Amin, quando V. Ex" diz dar as es- Receber três aeroportos e a Fepasa, enquanto 
tatais em garantia, não pagou uma parcela, vence está privatizando a Rede Ferroviária Federal? Tal-
tudo. vez o Senador Casildo Maldaner não saiba, mas 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não pagou uma mencionei que a Rede Ferroviária Federal está fe-
prestação, venceu. Está executado. chando a Escola Técnica em Mafra; não está pas-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Ven- sando para o Ministério da Educação a sua Escola 
ce o acordo? Técnica, porque está sendo privatizada! E eu vou 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não pagou uma defender que a Fepasa passe para o Governo Fede-
prestação, a Assembléia que faça o Impeaçhment ral? Não é justo. 
do Govemador! Então, a minha sugestão são três alterações: é 

O SR. NEY SUASSUNA - Uma questão de Ot- o valor total - onde são R$17,5 bilhões, é o que for 
dem: por que não perguntamos ao Govemador se necessário. E para os outros Estados, proporcional-
ele vai manter ou vai retirar? mente. Sempre será 0,4%: são R$17 bilhões ou são 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Dá licença, Sena- R$16 bilhões, dentro da regra do Senador Ney 
dor? Eu coloquei duas questões: a primeira coisa é Suassuna. 
saber se está tramitando ou se não está tramitando. Segundo: garantia são todas as estatais, além 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está das receitas - ICMS, NossaCaixa, Cesp, tudo; quem 
tramitando; ninguém retirou a mensagem, está aqui. escolhe os bens que são dados a garantia, desde 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas eu disse; que o primeiro fenleio brigou com o primeiro judeu, é 
tudo aquilo que falei - o Governador Mário Covas é o credo~. Ss,mp,r:E! foi assim. 
um homem de ciências exatas: sim ou não? Essa é . . O SR. NEY SUASSUNA - Senador, e os ou-
a primeira coisa. Se estiver tramitando, aI concordo tros Estados receberiam n/i. proporção do PIS, na 
com a missão que V. Ex" vai fazer. Vai ao Presiden- mesma proporção. 
te da República dizer que nós queremos. ir. para o . O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Exatamente. 0,4% 
resto, dentro do princIpio da isonomia. E eu defendo da economia nacional. Isso é uma sugestão. Aqui, 
o princIpio da isonomia. Defendi para as letras, para nem quem é Oposição ou que é Governo no seu Es-
a federalização dos títulos da Prefeitura de São Pau- tado, o Senador Vilson KleinQbing, o Senador Casil-
lo. O senhor se lembra? Até me lembro de que o lI- do Maldaner, o Senador Esperidião Amin não pode-
der estava junto. rão negar para o seu Estado o tratamento isonômi-

Nós não defendemos tratamento especial para co. Isso eu considero honesto e não fere a linha ge-
a Prefeitura de São Paulo, defendemos isonomia. ral do governo. Entretanto, aceitar a estatal e, o que 
Federalizou Minas? Federalizou o Rio Grande do é pior, aceitar a estatal escolhida pelo devedor, isso 
Sul? O Deputado Odelmo Leão está aqui e se lem- vai ser um mercado de Singapura. 
bra do que eu falei: nem 1 % a mais; pode ser até um O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
pouquinho a menos, mas nem 1 % a mais n6s quere- a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
mos, Se de.Y_85% para.o.Rio. Grande do Sul, 86% O SR. EDUARDO SUPUCY • Gostaria, em pr1. 
para Minas, dá 84% para a Prefeitura de São Paulo, meiro lugar, de um esclarecimento do Senador Es-
e não 87%. peridião Amin, porque não compreendi bem um dos 

Penso que estou procurando ser coerente. Re- aspectos da sua argumentação. S. Ex" critica a pri· 
ceber o patrimôniO que o Governo de São Paulo es- vatização da Rede Ferroviária, que tem, por conse-
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qüência, O fechamento da Escola Técnica, e defen- Estados. Precisamos conhecer o Que é Que se pas-
de Que essa Escola Técnica, sugundo entendi, não sou com o Banespa e Qual será a conseqüência 
seja fechada. Estou de acordo com isso. Todavia, desse acordo. Na medida Que isso vai onerar o Te-
não entendi o Que a tentativa de fechar indevida- souro Nacional, precisamos estar conscientes disso. 
mente a Escola Técnica de MalTa tem a ver com o A federalização da divida da Prefeitura de São Paulo 
problema da Fepasa. Não entendi por que entrou na tem um peso para as finanças do Tesouro e implica 
argumentação esse aspecto. em emissão de Ululos que precisam ser oferecidos a 

O SR. ESPERIDIÃO AMIIII - Senador Eduardo taxas de juros mais altas, e isso, obviamente, impli-
Suplicy, esclareço a V. Ex". 1Sl;0 é apenas um pe- ca num custo adicional para o Tesouro. 
Queno incidente. Por Que aquela Escola Técnica Enfim, Sr. Presidente, acho Que é necessário 
está sendo fechada? Porque a Bede Ferroviária Fe- viabilizar, o quanto antes, uma solução para o Ba-
deral está sendo privatizada. S6 por isso, e entendo nespa. E acho Que cabe à Comissão de fazê-lo com 
Que está certo. O govemo decidiu, tem mandato po- rapidez. Obviamente cabe ao Executivo Federal, em 
pular, legitimo, para privatizar a Rede Ferroviária. O diálogo com o Govemo Estadual, com o Govemador 
fechamento da Escola Técnica é apenas uma pe- Mário Covas, dar-nos as infonnaçóes com a maior 
Quena conseqüência disso. presteza posslvel para que possamos decidir. Aos 

Se aceito que o govemo ~ rivatize a Rede Fer- que disserem sim, tudo bem; aos Que disserem não, 
roviária Federal, não posso aceitar que ele federali- também; cada um vai agir de acordo com a sua 
ze uma ferrovia estadual. Isso IÍ o sentido contrário consciência. 
da história. Estou admitindo, aGeitando a privatiza- Mas acredito que agora deve haver responsa-
ção da Rede Ferroviária Federal. Não posso aceitar bilidade. Se o Govemador Mário Covas não retirar a 
a federalização. O mesmo Govemo Federal que mensagem, ele dirá ao Executivo para fazê-Io, ou 
vende a sua rede, compra a estadual. Não, nem não. Precisamos, portanto, votar rapidamente a ma-
quero saber se vale ou não VaiE). Não tem nada que téria, agora que as informações chegaram. Eu gos-
comprar. Tem mais é Que dizer para o Govemador taria de ouvir a análise do Senador Osmar Dias. As 
Mário Covas que ele tem dois anos para vender a informações que o Presidente acaba de nos encami-
Fepasa, para pagar a divida c,)m isso. Estabelece nhar são muito relevantes, mostram uma concentra-
como cláusula complementar do acordo. ção extraordinária dentre os maiores devedores jun-

O Que não pode é a mesrra entidade, Govemo to ao Banespa. Trata-se de uma informação relevan-
Federal, vender a sua Rede Ferroviária e, para fazer te, Que precisávamos ter. 
o acerto, aceitar uma ferrovia estadual. Isso não O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
existe. Essa é a razão, Senador Suplicy. cedo a palavra ao nobre Senador Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Gilterto' Miranda) - Con- Quer V. Ex" falar sobre Banespa para a reu-
cedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. nião que a Subcomissão ou declina da palavra? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Sr. Presidente, O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, decli-
gostaria de sintetizar os segui(ltlls pontos. no da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
Primeiro: temos Que ter a responsabilidade de cedo a palavra ao nobre Senador Wilson Klein(ibing. 

tomar a decisão sobre o acorde. Banespa e Executi-
vo Federal de fonna rápida, pOlém consciente. Des- O SR. WILSON KLElNÜBING • Sr. Presidente, 
de o primeiro momento, fui a favor de procurar declino da palavra. 
apressar as infonnaçóes que o Senador Osmar Dias O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) ~ Con-
e a Comissão estavam solicitando do Govemo Fe- cedo a palavra-ao nobre Senador Osmar Dias e, de· 
deral e do Banespa. Foi por esta razão que também pois, ao Senador Pedro Piva. 
fui ao Tribunal de Contas da Ulião: para esclarecer O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, Srs. 56-
os pontos agora esclarecidos. Espero que aquele nadores, o Banespa encaminhou boa parte das in-
Tribunal, em questão de dias, se posslvel esta se- formações, respondendo o requerimento que foi en-
mana, com a cooperação do BlI.nco Central e dos in- caminhado pela Mesa do Senado ao Ministro Pedro 
terventores do Banespa fomec~ndo as informações Malan. Inclusive algumas infonnaçóes a principio 
solicitadas, conclua a sua análise ainda esta semana. não foram respondidas sob a argumentação que 

Entendo Que o Senado Fllderal precisa decidir eram sigilosas; depois, em três oportunidades dife-
conscientemente. Também sou a favor de que haja rentes, essas informações foram enviadas, ao Presi-
um tratamento eqüitativo para (:om todos os demais dente da Comissão diretamente, o Senador Gilberto 
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Miranda. Sexta-feira à noite recebi algumas informa- Em relação aos recursos humanos. o Banco. 
ções também respondendo ao requerimento. No en- no inrcio da intervenção. tinha 46.020 funcionários. 
tanto. ficaram pendentes de respostas o requerimen- Hoje. tem 37.555. sendo 25.228 funcionários diretos 
to encaminhado ao TCU com as diligências especifi- do Banco e 3.132 do Baneser; 5.135 de serviços ter-
cadas para que as pessoas respondam diretamente ceirizados - o que é um nrvel altfssimo: 60 estagiá-
ao que interessa. Nesse requerimento. encaminhado rios. o que dá esse número de 37.555. Também, no 
ao Ministro Malan. ficaram fundamentalmente três diagnóstico da Diretoria Interventora. é um ponto 
questões sem resposta: o extrato do redesconto. que inviabiliza o Banco. porque um quárto das recel-
que foi solicitado mas não foi encaminhado; o de- tas totais do Banco estão sendo absorvidas por pes-
monstrativo de resultados. que é importante. junto soai - um quarto - quando, normalmente. o rndice re-
com a relação dos maiores devedores. Veio - pude- comendado pelos técnicos não é superior à metade 
mos verificar - uma concentração de créditos; no en- de um quarto - metade de um quarto é um oitavo. 
tanto. não há nomes. não há a relação desses maio- Portanto. gasta-se o dobro do que se deveria estar 
res devedores para que possamos fazer uma análi- gastando com pessoal e há o diagnóstico. mas não 
se mais clara da gestão dos recursos pelo Banco. houve uma ação contundente ou rigorosa nesses 16 

Para ser bem objetivo e prático. já que há in- meses de intervenção para que houvesse o enxuga-
clusive a possibilidade de se retirar a mensagem - fi- menta. mostrando. com o Banco enxuto. que ele po-
cou claro através da entrevista do Senador Mário deria Viabilizar-se depois do acordo aprovado pelo Se-
Cavas hoje de manhã e das palavras do Senador nado. Esses dois pontos são relevantes. principalmen-
Jefferson Péres -. vou tentar resumir uma análise. te porque. em dezembro de 1994. quando o patrimôniO 
pedindo desculpas se caso não for novidade o que Irquido do Banco era de 1,.700. a previsão para pessoal 
eu aqui falar. era de 2.200. Portanto. a 'previsão para pessoal era su-

Em relação à estrutura trsica - vou falar não em perior ao patrimôniO Irquido do Banco e isso. evidente-
termos técnicos. mas em termos bem práticos, para mente. pesou para qué se consumasse um prejurzo 
que fique mais fácil a compreensão -. o Banco pos- operaCional de 14%. em 1994. Na verdade. é um pre-
sui 612 agências. 1.100 postos de serviços de 15 jurzo operacional já repetido, o que. evidentemente. 
agências no exterior. Bom. hoje existem 156 agên- demonstra que o Banco era inviável. mesmo não con-
cias. segundo a própria diretoria interventora, defici- siderando o que vou falar, agora. o que é pior: eram 
tárias - algumas delas deficitárias por 13 meses con- 1.700 em 31 de dezembro e, hoje. menos 14 bilhões. 
secutivamente. ou seja, mensalmente dando prejurzo. O outro item que eu destaquei - são apenas 5 
por 13 meses seguidos. num total de 612 agências. itens para sermos bem rápidos - diz respeito à ges­

Bom, a diretoria interventora chegou à conclu­
são, fez um diagnóstico, de que para viabilizar o 
Banço precisa haver enxugamento de estrutura, re­
dução dessa rede de agências. No entanto, não o 
fez. A intervenção já dura 16 meses. Fizeram um 
diagnóstico de que há necessidade de se enxugar o 
número de agências, mas isso não foi feito - essa é 
uma observação que faço. porque penso assim -. 
mesmo não tendo a diretoria interventora nenhum 
compromisso polrtico com o Estado. Eu fico imagi­
nando, num ano eleitoral. se isso será feito quando o 
Banco for entregue ao Govemo. 

A meu ver, se o acordo for aprovado, o Sena­
do terá que exigir que se faça uma racionalização 
da estrutura porque é inconcebrvel, é uma incoe­
rência. Uma estrutura dessa. pulverizada, só se 
justifica se o Banco dirige as suas ações para cap­
tação. No entanto, vamos ver, mais adiante. que a 
composição das receitas do Banco, praticamente, 
não considera as ações de captação feitas por essa 
rede pulverizada. 

tão das operações de crédito. 
Eu gostaria da atençãó dos Srs. Senadores 

para este item. O Sr. Senador Eduardo Suplicy, pelo 
que deu para detectar. aqui, levantou uma concen­
tração de recursos em poucos clientes. Há a Circular 
n" 1.470 do Banco Central que estabelece que a 
concentração. por cliente. não pode ser superior a 
30% do patrimôniO liquido. Há uma Circular e, por· 
tanto, uma norma do Banco Central que foi quebra­
da. Quando o Banespa concentrou, nós falávamos 
em 65%, Sr. Senador Roberto Requião. Mas, na ver­
dade. 85% das operações de crédito do Banespa fo­
ram concentradas em seis operações de crédito, to­

'das feitas com o Poder Público estadual. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS - Ouço o aparte de V. Ex". 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu gostaria que 

V. Ex" repisasse isso para demonstrar que. quando 
se fala no papel social do Banespa. não se está fa­
lando uma coisa exata. 
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O SR. OSMAR DIAS - Nãc está, Sr. Senador. a estabilização da moeda " porque ele centrava as 
Eu, inclusive, agradeço a V. Ex" - eu owi a sua ex- receitas financeiras, ou seja, das receitas totais, as 
posição anterior e as propostas de V. Ex". Algumas receitas inflacionárias participavam com 32"10 e as 
acrescentam as que t3U faria; olÍlras são iguais as operações de crédito com 64%. Só isto já é uma in-
que eu proporia, mas, a meu vel', o caminho que V. coerência com a estrutura pulverizada do Banco, já 
Ex" apontou é interessante. que uma estrutura pulverizada só se justifica se for 

Sr. Presidente, as seis maiores operações de para fazer captação. Não havia captação porque 
créd~o efetuadas foram realizadas com o Poder PÚ- 96% das receitas do banco eram a soma de opera' 
blico estadual. Isso soma 85% da carteira de crédito Ções de créd~o mais receitas inflacionárias. 
total do banco, quando não se p'3rmite que ultrapas- Hoje as receitas inflacionárias não passam de 
se 30%. Howe, portanto, uma irregularidade e uma 4% ou 5%, é óbvio o motivo e não é necessário ex· 
desobediência à Circular n" 1.470, do Banco Central, plicar. Embora a diretoria interventora tenha esse 
muito menores do que a conseqüência, que foi uma diagnóstico, também porque tem os dados, não to-
drástica corrosão dos ativos e d 3 patrimônio líquido mal; nenhuma providência no sentido de adaptar o 
do Banco, que fechou o ano dn 1995 - apesar de banco à nova realidade econõmica do PaIs e, desta 
não termos disponlveis os balancetes, é apenas forma, fugir dessa quase necessidade que o banco 
uma análise que se faz dos dad 3S fomecidos - com tinha de sobreviver às custas de receitas financeiras. 
menos de R$14 bilhões. Se tomarmos o fato das receitas concentradas 

O SR. NEY SUASSUNA . A proposta de V. em operações de crédito inflacionárias e dos em-
Ex" (?) de 85% dos empréstimos foram ao Estado préstimos concentrados em seis operações de crédi-
de São Paulo. Ao se resolver isso, está-se resolven- to, por que 40 mil, 37 mil funcionários, se três são 
do o problema do Estado. sufICientes? Para fazer empréstimo para 1 cliente é su-

O SR. OSMAR DIAS - Nobre Senador Ney ficiame os Senadores Pedro Piva e Ney Suassuna 
Suassuna, embora saibamos qUll 85% dos emprésti­
mos tenham sido para o setor pC blico, não se definiu 
para quais empresas e se foi à Administração Direta 
ou às empresas do Estado. Por isso, aquela infor­
mação dos 10 ou 20 maiores, agora poderiam ser 
seisrque é 85%, é indispensávol para uma conclu­
são, embora pessoalmente já tenha tirado uma con­
clusão. 

Isso é apenas uma seleção de dados que es­
tão ,sendo colocados para decisiio da comissão, que 
terá um relator e, evidentemente, considerará essa 
análise. Não estou fazendo um encaminhamento de 
votação, mas uma demonstração de uma análise 
que foi feita muito rapidamente. 

O quarto item Que gostaria de destacar é quan­
to à composição das receitas. ,lá discutimos que as . 
receitas do Banco eram baseaclas até 1994, porque 
1995 está imposslvel, já que nã'J há um balanço dis­
ponível, mas fizemos também IJma análise dos da­
dos de 1995. 

Howe uma mudança fundamental no PaIs que 
o Banespa não percebeu: a estllbilização da moeda. 
Sei - e todos sabem - que temoH um plano de estabi­
lização, mas preciso dizer Que howe uma alteração 
no comportamento do sistema financeiro privado e 
aquele que não se transformou ou não modificou o 
seu sistema de trabalho quebrc,u, tanto é Que existe 
agora o Proer. Todavia, o Ba16spa não percebeu 
Que howe uma modificação na. polftica econômica -

Então, há uma incoerência cada vez mais forte, 
Quando se analisa os dados da composição das re­
ceitas e a composição das despesas, vamos verifi­
car que existe uma estrutura gi!j''1tesca injustificá­
vel. OUtro dia o Senador Elcio Alvares fez um discur­
so e foi aplaudido. Eu seria, com certeza, vaiado di­
zendo isso aqui hoje. Mas não Quero fugir da minha 
responsabilidade. Tenho de dizer Que o Banespa 
tem de cortar da folha de pagamento - não os 17 a 
35% do diagnóstico da diretoria interventora - mais 
de 50% do custo. E não adianta cortar em número 
de funcionários que recebem salários baixos, como 
o office boy, por exemplo. É preciso cortar mais de 
50% do valor da folha, senão o banco, mesmo com 
esse acordo, não se viabiliza. Ai eu entro nos valo­
res do acordo, que foram aqui discutidos pelo Sena­
dor Esperidião Amin. Todos têm a mesma dúvida, 
até o próprio Presidente da Comissão. 

Eu tinha uma dúvida, Sr. Presidente, que foi re­
solvida. Uma dIvida que era de 9,3 bilhões de reais 
em 31 de dezembro de 1994 não poderia ter chega­
do a pouco mais de 15 bilhões de reais em 31 de 
dezembro de 1995, ou 15 dezembro, quando foi feito 
o acoruo. As taxas que compõem esses emprésti­
mos feitos ao Banespa são a média ponderada de 
captação de depóSito à vista mais a taxa do CDI, 
com 0,5% de spread. Fico também bastante,em dú­
vida se um valor deste tamanho necessitaria de um 
spread de 0,5% nessa concentração· de recursos. 
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Então, houve realmente o crescimento da dívida, por- faço nenhuma objeção. Apenas quero colocar que, 
que a taxa ficou, na média, em tomo de 4% ao mês. para concluir o relatório e tomá-lo definitivo, assiná-

O SR, ESPERIDIÃO AMIN - (Inaudrvel. Fora lo e entregaá-Io ao Presidente da Comissão, eu teria 
do microfone.) que receber as outras informações. Não sendo as-

O SR, OSMAR DIAS - O Govemo do Estado sim, fica oficial o que eu disse por intermédio da Ta-
paga ao Banespa. quigrafia. Mas é um relatório ainda incompleto, por-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Em uma operação que incompletos são os dados. 
em que não se emite nem papel, não se faz nem Também é preciso dizer - vou fazer o cálculo e 
promisória. trazer para a próxima reunião - que há, embutido 

O SR. OSMAR DIAS - A conclusão aqui é cla- nesse empréstimo de 30 anos a 6% ao ano, um sub-
ra. Se separarmos só esse dado do valor, vamos srdio que alcança próximo, segundo cálculos de a1-
chegar à conclusão de que o acordo de 15 bilhões é guns técnicos, de 500010 nesse perrodo de emprésti-
insuficiente porque o rombo é de 17,5 bilhões. Ficam mo. Isso significa que estaremos aprovando aqui um 
faltando 2,5 bilhões. No entanto, se somarmos esse subsídio e reconhecendo-o como uma coisa normal. 
item, que já tem uma defasagem de 2,5 bilhões, com Essa parece que é uma palavra proibida do Gover-
os outros atrás, para os quais não está havendo ne- no, quando se trata do setor produtivo: Eu gostaria 
nhuma providência para serem alterados, nós va- de deixar claro, portanto, que ninguém vai votar aqui 
mos ver que se o acordo é inócuo no presente, ele é ignorando a situação real do Banespa depois deste 
injustificável para o futuro, se a situação persistir na- relatório concluído. 
queles outros itens que já relacionei e não vou repetir. Sr. Presidente, agradeço e digo, para encerrar 

Acho que deu para entender o que qUis dizer, mesmo, que a extrapolação da capacidade de endi-
ou seja, o acordo feito na base de 15 bilhões não re- vidamento é reconhecida pelo Banco Central no off-
solve o problema do banco. Muito pelo contrário, cio encaminhado a V. Ex". 
apenas adia. Trata-se de um doente convalescente O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Para-
que vai morrer mais adiante exatamente porque está benizo V. Ex" pelo trabalho, que espero que mande 
aplicando nele próprio um remédio que é um vene- para a Mesa da Comissão assinado. Pediria também 
no. O veneno são esses itens anteriores. que V. Ex" levasse uma cópia deste seu trabalho da 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- Subcomissão ao Senhor Presidente da República 
cedo a palavra ao Senador Esperidião Amin. para ser entregue oficialmente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nobre Senador, O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
gostaria de fazer um aditamente, porque há uma peço a palavra pela ordem. 
convergência com o que falei. Temos que alterar a O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pela 
garantia que está sendo dada pelo Govemo do Esta- ordem, para um esclarecimento, tem a palavra o Se-
do de São Paulo. Ele está dando como garantia tri- . nador Eduardo Suplicy. 
butos e ações do Banespa, banco cuja situação vai O SR. EDUARDO SUPLICY _ Segundo o rela-
se deteriorar. 

tório que a Presidência nos encaminhou há pouco, o 
Interfiro para dizer isto: para qualquer que seja número de funcionários do Banespa, em dezembro 

a operação - de 7,5 ou de 17,5 - tem que ser ofere- de 1995, era de 29.260. Como V. Ex" citou outros 
cio como garantia, ãlém das tributárias, todo'O port- números, eu gostaria de ter um esclarecimento a 
folia de ações do Govemo do Estado de São Paulo. respeito. 

Se é tão importante salvar o Banespa, que ofe- Essa tabela contendo o número de funcioná-
reça em garantia tudo o que tem. É isso que faz um rios por agência e postos de atendimento, dá para o 
cidadão, uma firma quando vai travar luta Pela sua Banespa 19 funcionários por agência e PASs, ou 
vida. funcionários por agência, 40. Em alguns casos, com-

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, para en- parando o Banespa ao Banco A da tabela, é bem 
cerrar, eu gostaria de dizer que, se o Senado autori- superior. Mas há outros bancos, como o Banco F, 
zar este acordo, estará autorizando e ninguém pode- que tem um número até maior de funcionários, em-
rá dizer que não conhecia esses dados. Informo que bora essa tabela não esclareça o resultado opera-
não vou entregar nenhum relatório definitivo enquan- cional, digamos, do banco f ou de outros onde há re-
to não receber o relatório do TCU e as respostas do lação número de funcionários por agência. . 
Ministro da Fazenda. Se a comissão entender que Um ponto que eu gostaria de ressaltar é que. 
isso é suficiente para apreciar e votar a matéria, não quando o Govemador Mário Covas esteve aqui ex-
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plicando OS objetivos do enten~imento, observou O SR. VILSON KLEINÚBING - Sr. Presidente, 
que entre eles está o compromisso da busca da ra- Sr"s e Srs. Senadores, farei algumas observações 
cionalização administrativa de um contrato de ge&- aqui sobre o assunto, baseado em intervenções que 
tão que vai caminhar na direção caquilo que o Sena- fiz nas reuniões anteriores, primeiro com voto já co-
dor Osmar Dias coloca como importante para a 50- nhecido em função do principio que defendo, que é 
bnwivência econOrnica. o fim da emissão de Utulo público. 

V. Ex" mencionou que os interventores em 14 Não quero invalidar o belo trabalho do Senador 
meses não tomaram as provid~,ncias devidas. Eu Osmar Dias, mas esse trabalho deveria ter sido feito 
gostaria de ressaltar que este é um dos pontos em pela Assembléia Legislativa de São Paulo e encami-
que o Govemador reclama do Govemo Federal. Por nhado o processo para cá, a fim de sabennos a si-
quê? A nossa Caixa Estadual também tinha proble- tuação real do Banespa. 
mas administrativos muito significativos. E, com uma Prestem atenção no seguinte: a União já colo-
gestão mais dinâmica e séria, pOde provar ao Go- cou R$15 bilhões no Banespa e - o que é pior - sem 
vemo Estadual que conseguiria recuperar-se para garantias reais de que todo credor deveria se cercar, 
uma situação operacional positiv;i1. Refiro-me à nos- como disse o Senador Esperidião Amin. Como a 
sa Caixa. União poderá cobrar esses R$15 bilhões que estão 

Se ele tivesse tido a auton omia administrativa no Banespa hoje? Esse dinheiro está lá, sem as ga-
para refonnular a administração do Banespa, corrigir rantias que queremos agora para a segunda opera-
os diversos erros constatados anterionnente - pelo ção, que acho correto. 
menos era essa a sua intenção - ele teria a maior Na segunda parcela da negociação, vamos exi-
possibilidade de conseguir... gir certas garantias melhores que as atuais. Em pou-

Vou encaminhar ao Senado' Osmar Dias outras co tempo, o Govemo de São Paulo iria simplesmen-
infonnações sobre a história do Banespa, para que te desistir do negócio, como acabou acontecendo, 
possa realizar sua análise de forma mais completa. pelo menos pela imprensa. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Ciciada- O que o Senado tem que decidir é se aceita a 
nia ficou de examinar a questão do requerimento do fonna de pagamento da drvida que já existe, do di-
Senador Osmar Dias. Interess;;, a esta Comissão nheiro que a União já colocou lá, proposta pelo Go-
que aquela Comissão dê logo o parecer e seu voto vemador de São Paulo. Se o Senado não aceitar a 
SObre o requerimento e decida 'sobre a questão de proposta, poderá consultar e solicitar outros tipos de 
omem tonnulada na semana passada. propostas, com outros tipos de garantias, com as 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - No- quais concoroo, confonne proposto pelo Senador 
meio V. Ex" para tratar do assunto junto ao Senador Esperidião Amin. 
lris Rezende. Essa decisão precisa ser tomada o mais rápido 

O SR. EDUARDO SUPUCV - Se for conclufda possivel. O que me preocupa é que não temos nem 
a necessidade de votação, em plenário, do requeri- relator para a proposta. Estamos ainda estamos sem 
mento, é preciso que haja agUida de. relator na Comissão que vai relatar para a Comissão 

O SR. PRESIDENTE (Gilburto Miranda) - Peço sobre a proposta de empréstimo. E, até agora, pelo 
que V. Ex" leve o assunto ao Plenário hoje. que sei, não há um Relator para isso. Até para eu ter 

O SR. OSMAR DIAS - Posso responder só a a oportunidade de votar contra, porque vou votar 
questão do número de func~onários? Senador contra a emissão de titulo público. 
Eduaroo Suplicy, V. Ex" deve s()mar a esses 29 mil O SR. (Não Identificado) - (Inaudrvel. Fora do 
os 3.132 do Baneser e os 5.135 funcionários terceri- microfone.) 
zados; ar, chegaremos ao númelo 37.550. O SR. VILSON KLElNÚBING - Ah, é o Presi-

O SR. EDUARDO SUPUC'I' - Pensei que o Ba- dente? J4 está definido? 
neser já tivesse sido extinto. Alg uns dos funcionários O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, V. 
estão espalhados por outros órgiíos. Nesse Caso, se- EX- me pennite um aparte? 
ria i~po~ uma intol"f!lB.~ 'plecisa do Banespa. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 

O SR. OSMAR DIAS - Essa é intonnação co- a palavra o senador Ney Suassuna. 
Ihida de documento do Banespa. O SR. NEY SUASSUNA - Eu queria saber o 

O SR. PRESIDENTE (Gilterto Miranda) - Tem seguinte: se não sabemos quais são as garantias -
a palavra o Senador Vilson Kleinübing; em seguida, porque não sabemos -, também não vamos pedir 
o Senador Sello pargil. que seja responsabilizado ou pelo menos não va-
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mos nominar quem foram os responsáveis pela colo- mos condições realmente de dar providência aos 
cação dos 15 bilhões? trabalhos. Até agora, V. Ex" sabe, o Banco Central 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Veja, Senador não mandou nada para cá. O Govemador Mário Co-
Suassuna, eu queria dar a conseqüência prática. vas disse que não pisava no Banespa há 14 meses, 
Precisamos de um Relator. Se o Relator é o Presi- não tinha nenhuma informação. O Ministro Malan 
dente, qual é a proposta que o Relator está fazendo também não mandou nada. Se não fosse esse tra-
na Comissão? balho, essas perguntas, esse requerimento, não tf-

Quanto à viabilidade ou não do Banespa, já te- nhamos nada, nenhum dado de análise. Acho que 
mos um trabalho bem feito pelo Senador Osmar esse trabalho do Senador Osmar Dias é importantfs-
Dias. Quanto à forma de fazer operação para que simo. Vamos levá-lo ao Presidente da República 
São Paulo nos pague, não há uma proposta aqui na hoje. 
mesa para discutirmos. O SR. VILSON KLEINÜBING - Mas quem dis-

O SR_ NEY SUASSUNA - Mas V. Ex" acaba se que não, Presidente? A única coisa que quero sa-
de dizer que 15 bilhões foram colocados. Há dúvida ber é por que esse relatório não tem essa solicita-
se há ou não garantia. O Senado não foi consultado ção, a exemplo de todos os Estados que fazem soli-
para colocar esses 15 bilhões. Não podemos pelo citação aqui. Todos os outros Estados fazem solici-
menos nominar de quem é a responsabilidade des- tação. Mesmo sendo contrário ao voto - já declarei 
ses 15 bilhões colocados? Quebraram todas as nor- meu voto -, estou vendo uma discriminação com o 
mas legais aqui. Estado de São Paulo em relação a essa operação. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Não, essas Tem que haver um Relator para esse projeto, meu 
operações de antecipação da receita, todas essas Deus do céul 
operações são normais. Os outros Estados também O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -Tão 
devem para seus bancos estaduais. Todos os Esta- logo tenhamos todos os elementos, teremos o Relator. 
dos. O Estado de Santa Catarina deve 40% do patri- O SR. VILSON KLElNÜBING - Ah, bom. En-
mOnio liquido do Banco do Estado de Santa Catari- tão, vamos deixar claro que esse processo está da-
na. Santa Catarina deve para seu banco estadual. morando a ter um Relator. 

O SR. (Não IdentifICado) - (Inaudrvel. Fora do O que o Senador Osmar Dias apresentou aqui 
microfone.) sobre a viabilidade do Banespa, ótimollnclusive te-

O SR. VILSON KLEINÜBING - Portanto, estou mos que enriquecer essas informações para o Esta-
querendo colocar um trabalho prático nisso, uma do de São Paulo, para que o Govemador possa gerir 
conseqüência prática. A União já é credora desses melhor. 
recursos. O Estado de São Paulo está fazendo uma Agora, temos que ter pelo menos um Relator 
proposta de pagamento. Estamos discutindo a pro- para estudar as altemativas, até para incorporar as 
posta. Ela não é aceita. Mas que altemativa estamos sugestões que já foram colocadas aqui pelo Sena-
oferecendo a essa proposta? Quanto tempo vamos dor Esperidião Amin: que tipo de garantias .temos 
ficar discutindo esse assunto? . . que dar para que seja válido para todo o Pars. 

O Govemador de São Paulo veio aqui e fez O que acho estranho é que um pedido de em-
uma proposta ao Senado. Qual é a contraproposta préStimo para o Estado de São Paulo não tenha Re-
que estamos apresentando? Ou aceita essa, ou qual lator, a exemplo de pedido de empréstimos para °n° 
é a contraproposta? O dinheiro já está lá. Não é pre- coisas que já passaram por aqui e para as quais 
ciso mandar mais dinheiro. É que agora está preci- sempre houve um Relator. 
sando de mais 2,5. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 

Então, Sr. Presidente, eu gostaria simplesmen- com o maior respeito, eu gostaria de fazer também 
te que esse processo tivesse um Relator, para que esse pedido a V. Ex": designe um Relator. 
nos relatasse se devemos ou não aprovar essa ope- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tão 
ração. Será que a Comissão não pode ter um Rela- logo eu tenha o sUb-relatório, já acabei de falar a V. 
tor que nos diga se essa operação deve ou não ser Ex", vamos ter um Relator. 
feita? Se deve. recomendar por quê? Se não deve, O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
quais são as altemativas? . deixa eu justificar o porquê: para antecipar o traba-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se- lho que o Relator vai ter que fazer. Ele vai ter que 
nador Vilson Kleinübing, tão logo tenhamos, do Se- pegar outros dados. O relatório, tão logo chegue, vai 
nador Osmar Dias, o relatório da Subcomissão, tere- ser incorporado ao seu trabalho. Esse é um pedido 
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que faço a V. Ex", reforçando aquele feito pelo Se- O SR. VILSON KLEINÜBING - Se a Comissão 
nador Kleinübing. concorda ou não com a sua decisão, como é que re-

solvemos? • 
O SR. EDUARDCI SUPlIC"1 - Eu também gos-

taria de reforçar o pedido. 

b SR. PRESIDEtlTE (Gilbe10 Miranda) - Está 
tudo reforçado, pela Comissão intllira. 

O SR. EDUARD() SUPUC'( - Sr. Presidente, 
eu gostaria também de argumentaI. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sa­
nador, peço a compreensão de V. Ex", porque eu 
gostaria de discutir hoje a matéria para a qual con­
vocamos esta reunião, qual seja, o relatório do Se­
nador Esperidião Amin. Seja brevE I. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Serei breve. 

Sr. Presidente, sempre que chega um projeto, 
normalmente V. Ex" designa o relatJr num espaço que 
não costuma demorar mais do que uma semana. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sem 
dúvida alguma, quando o projeto vem com elemen­
tos suficientes para serem analisados. Mas esse 
projeto não veio assim. Tão logo eu tenha os ele­
mentos, será designado o relator. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas o Relator 
designado, Sr. Presidente, vai ser a pessoa respon­
sável, inclusive, para dizer se há (lU não os elemen­
tos. Portanto, se o' relator vai ser V. Ex" ou seja lá 
quem for, também reforço o apEllo para que hoje 
ainda V. Ex" designe o relator, soh pena de aqui es­
tarmos sendo responsáveis por delongas no exame 
da matéria 

O SR. PRESIDENTE (Gilberlo Miranda) - Con­
cedo a palavra ao Senador Osmar Dias e, depois, 
ao Senador Pedro Piva. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, como V. 
Ex" informou que vai escolher o Relator após a con­
clusão do meu relatório, faço uma pergunta. Fiz um 
relatório parcial, porque parciais foram os dados. 
Pergunto: V. Ex" vai aguardar o relatório final ou ser­
veesse? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O re­
latório final de V. Ex". Com relaçã') a V. Ex", o rela: 
tório final, com todos os dados. 

O SR. VILSON KLEINÜBIN<I - Sr. Presidente, 
peço a palavra, para uma questão ,:le ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilber1o Miranda) - Tem 
·V. Ex" a palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador, quem decide a distribuição de projetos, quan­
do chega na Comissão, é o Presidente da Comissão. 
Tão logo eu tenha os dados, distribuirei o projeto. 

Quero aproveitar também para adiantar à C0-
missão que o Senador Vilson Kleinübing, Presidente 
da subcomissão que vai regulamentar o art. 192, es­
tará viajando com outros membros para a Alema­
nha, em missão oficial, representando a Comissão, 
para tratar desse assunto. Na próxima semana ele 
estará viajando. 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Piva. 

O SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, em primeiro lugar, eu queria fazer uma per­
gunta ao Senador Osmar Dias. a quem respeito e 
ouvi com atenção. Pelo relato do Senador Osmar 
Dias, os interventores deixaram o Banespa em pior 
situação do que encontraram? 

O SR. OSMAR DIAS - Senador Pedro Piva, no 
dia em que eu estava dizendo isso aqui, fui cortado. 
Obrigado, V. Ex" me dá a oportunidade de respon­
der. Não foi exatamente isso que quis dizer, mas 
afirmo que o Banespa hoje está em situação pior do 
que se encontrava. Não podemos responsabilizar!o­
talmente os interventores. Já ouvi aqui dezenas de 
vezes que um banco vende crec;libilidade; e no me­
mento em que o banco atravessa um processo de 
debate, de discussão tão aberto à sociedade e que 
perde 500 mil correntistas num prazo de 14 meses, 
é evidente que a situação tem que estar pior. Toda­
via, não dá para afastar a responsabilidade, pelo 
menos parcial, da diretoria interventora, que não to­
mou providências com base no próprio diagnóstico 
que fez. 

O SR. PEDRO PIV A - Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cluindo, concedo a palavra ao Senador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA - Com relação ao traba­
lho do Senador Osmar Dias, eu gostaria de pedir 
dois esclarecimentos. Primeiro, numérico - vou me 
prender somente o trabalho dele. S. Ex" cita que, em 
1994, havia 47 mil funcionários e depois foi redUZidO'1 
para 36 mil. É isso? 

O SR. OSMAR DIAS - Não. Em 1994, havia 
46.020 funcionários e hoje 37.555 funcionários. 
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O SR. BELLO PARGA - Então, eu gostaria que Nós, Senador, não concordamos que se resol-
V. Ex" acrescentasse ar a razão dessa diminuição. va o problema de São Paulo a toque de caiKa... ' 

Outro elemento é que nos fosse dado conhecer O SR. PEDRO PlVA - Não concordo, Senador. 
qual foi o verdadeiro objetivo 00 quais os poderes Um terço do mandato do Governador Mário Covas 
Que a direção interventora tinha para administrar o está sendo gasto para tratar do problema do Banco. 
banco. Porque não me parece ... 

O SR. OSMAR DIAS _ Plenos poderes. O SR. CARLOS BEZERRA - Eu ouvi uma c0-
brança dura ao Presidente desta Comissão para que 

O SR. BELLO PARGA - Plenos poderes até agilizasse o processo. Ora, o pedido encaminhado 
onde não fossem assuntos administrativos que de- paia cá é totalmente falho, primário. É um pedido de 
pendiam da assembléia geral de acionistas do Ban- 17 bilhões, sem qualquer instrução no processo. E ain-
co. Penso Que não poderia, Qualquer direção inter- da querem colocar a responsabilidade no Senado, como 
ventora que fosse, adotar certas medidas que só po- se fôssemos os culpados pelo atraso do processo. 
deriam ser tomadas mediante a convocação da as-
sembléia geral de acionistas. A responsabilidade é de quem instruiu esse 

processo para mandá-lo para cá. Não vejo razão 
Em assunto relativo à assembléia-geral não há para essa cobrança dura sobre o Presidente da Co-

intervenção que possa interferir. Não há intervenção missão. Considero Que ele está correto Que tenha-
Que possa substituir uma assembléia-geral de acio- mos os dados para relatar e votar com maior tran-
nistas de uma sociedade anÔnima, com o devido qüilidade. Então, essa discussão ... 
respeito a V. Ex". 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Senador Carlos 
O SR. PEDRO PlVA - Sr. Presidente, sobre a Bezerra, V. Ex" me concede um aparte? 

proposta feita à Mesa, de estender a todos os Esta-
dos a proposta de São Paulo, não podemos discutir O SR. BENI VERAS - Senador, se houvesse 
isso ainda, porque a proposta não foi feita nem ao Relator, eu pediria os dados. 
Governo Federal nem ao Estado de São Paulo. E O SR. PEDRO PIVA - Srs. Senadores, não vou 
Qualquer acordo tem de ser bilateral. Tem que haver me estender sobre o assunto. Todos conhecem a 
vontade das partes. minha posição, todos sabem da defesa que faço do 

Quanto à proposta, o Ministro Pedro Malan dis- meu Estado, é justo. 
se, nesta Comissão, que estaria disposto a estender Apenas gostaria de dizer Que o Estado de São 
a todos os Estados~ proposta de São Paulo. Paulo está pagando um preço por querer pagar. 

Temos de deiKar, então, bem claro que ela não Saiu até uma declaração minha, que não é correta, 
é uma proposta nova. É uma proposta já defendida nO Estado de S. Paulo de hoje, onde eu culpo o 
pelo Ministro Malan. Quanto ao Banco do Estado de Senado. Não sou tão burro assim de fazer crrtica 
São Paulo... aos meus colegas. 

O SR. NEY SUASSUNA - Perdão, Ex". Ele dis- O que eu disse é que culpo a morosidade do 
se que estenderia a todos os bancos dos Estados a processo. Por morosidade do processo leia-se tudo. 
condição do empréstimo. Em relação aos bancos. leia-se Governo Federal, leia-se Banco Centrál, 
Na hora até dissemos que no Estado da Paralba leia-se até o próprio Govemo de São Paulo, por 
não temos esse problema. apresentar aquela proposta, e também o momento 

que vivemos. 
O SR. PEDRO PIVA - Agradeço a sua inter- O G d C d' é que quero, e o ovema or ovas Isse,­venção. 

que haja uma solução. Sobre o assunto, se são 
O SR. CARLOS BEZERRA - V. Ex" me permi- aceitáveis ou não novas propostas, como disse o 

te um aparte? Presidente ao Presidente da República, será coloca-
o SR. PEDRO PIVA - Pois não, Excelência. da uma proposta definitiva, ou outra proposta, que 

será aceita ou não pelas partes. Reservo-me o direito 
O SR. CARLOS BEZERRA - Os problemas de ouvir e esperar pelas propostas, para del;lndê-Ias. 

dos outros Estados não são exatamente iguais aos 
de São Paulo; há diferenças. O que pretendemos é O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, 
que sejam resolvidos os problemas dos outros Esta- peço a palavra. 
dos. A medida pode não ser exatamente igual à de O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem 
São Paulo. a palavra o Senador Casildo Maldaner. 
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O SR. CASILDO MALDANER - Há uma preo- O SR. NEY SUASSUNA - (Inaudlvel. Fora do 
cupação de todos nós, Senadoms, com essa moro- microfone.) 
sidade, e naturalmente uma pmssão por parte da 
própria sociedade. Todos estamos preocupados em O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Creio 
encontrar o melhor caminho. que o assunto está esgotado, Senador. 

A proposta feita pelo Presidente desta Comis- O SR. NEY SUASSUNA - A colocação é a se-
são de irmos ao Presidente da República, hoje, guinte: de tanto ouvir dizer que São Paulo está pa-
para, juntos, procurarmos uma solução, que não co- gando porque quer, vou acabar acreditando, e isso 
locar à disposição do Govemo F'lderal, uma estrada não é verdadeiro. 
de ferro ou um aeroporto, acho ~ue é o melhor en- Primeiro, São Paulo deu garantias, terá de pa-
tendimento. Por quê? Sinto que alguns Govemado- gar; e, segundo, está oferecendo bens que ele quer, 
res já estão procurando também alinhavar alguns como bem disse o Senador Esperidião Amin. 
bens em seus Estados para oferecê-los em garantia. 
Se abrirmos exceção para o caso de São Paulo, O Senador Pedro Piva, única parte simpática 
será um precedente para outros Estados, e não ha- em todo esse processo, ouviu tanto que acreditou, e 
verá como o Govemo Federal re:usar a proposta de vai acabar nos convencendo que está pagando por-

outros Estados. Acredito que esta Comissão, junta- que quer. 
mente com o Govemo Federal, Ilá de encontrar um O SR. PEDRO PIVA - Estou tentando, Senador. 
caminho para o caso de São Paulo, como também 
para os demais Estados, num curto espaço de tem­
po. Assim, passaremos a uma outra etapa, que é a 
das reformas, pleiteadas pela sociedade. 

O SR. PEDRO PIVA - Agradeço as palavras 
de V. Ex", Senador Casildo Maldaner. 

Mas entendo que estamos nos aprofundando 
muito, Senador Osmar Dias, no problema da admi­
nistração do Banespa. Concorde plenamente com o 
que foi ou não feito. Apenas lembraria que não foi 
esse Govemo quem fez toda essa divida. Esse é um 
passado que não me cabe criticar, mas a morosida­
de existe, e V. Ex"s não podem negar. Estamos há 
16 meses do inicio do mandato do Govemador Má­
rio Covas, que ter duração de 48 meses, onde S. 
Ex" que é acusado por todos, a favor ou contra, por 
não resolver o problema do Ballespa. Não se trata 
de um desabafo, como disse o Senador Roberto Re­
quião, o Govemador é um engenheiro, homem de 
ciências exatas e deve ter feito E~Ssa conta. Ele quer 
resolver. Só isso. 

O Senador Antonio Carlm; Magalhães defen­
deu com maestria o Banco do s,~u Estado, e conse­
guiu. Com grande eficiência S. Ex' está resolvendo. 
São cinco meses que se está lu':ando pela reabertu­
ra do Banco Econômico. 

, FICO satisfeito como o Govomo resolveu bem o 
problema do Banco Nacional. Demorou apenas 24 ho­
ras. Gostaria que São Paulo tives;e um pouco mais do 
que isso, mas que se resolvesse num tempo razoável. 

O SR. PRESIDENTE (Gilb3rto Miranda) - Con­
vido o Senador Esperidião Amin para fazer a exposi­
ção do anteprojeto de resolução, 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem 
a palavra o Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Presidente da 
Comissão, Senador Gilberto Miranda, designou, 
no final do ano passado, um grupo de trabalho 
destinado a elaborar medidas de controle para no­
vas formas de endividamento do Poder Executivo, 
do qual sou o seu coordenador, que é constituído 
pelos Senadores Vilson Kleinübing, Osmar Dias, 
Eduardo Suplicy, Fernando Bezerra e José Eduar­
do Dutra. 

Ofereço a V. Ex"s, já o tendo remetido aos de­
mais componentes do grupo esse anteprojeto, em li­
nhas gerais, as seguintes informações: Primeira: É 
verdade que novas formas de endividamento de Es­
tados e Municlpios surgem, comprometendo a polfti­
ca - dita de austeridade e necessária - que acompa­
nha o Plano Real. Dessas formas novas segue até 
um aforismo popular de que para cada represa que 
se cria, novos buracos se abrem; para cada vedação 
que se estabelece, a inventividade do ser humano -
partiCUlarmente a do brasileiro - saca abridores no­
vos. O fato é que - farei uma referência rápida -, 
neste episódio do Banespa, não houve vedação 
sufiCiente; os vedadores não foram eficazes. Estão 
surgindo novas formas, e estas se dividem basica­
mente em algumas estabelecidas, ou que se estão 
estabelecendo, paralelamente à Resolução n" 
69/95, do Senado Federal, e outras que transgri­
dem a de n" 96/89, desta casa. Então, são duas 
as linhas dos estudos que fizemos. Hoje, aborda­
remos apenas as relacionadas com a primeira re­
solução citada. 
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O SR. EDUARDO SUPUCY . Permite-me V. pelos Estados são colocadas no mercado pelo 
Ex" um aparte? BNDES, tendo como garantia as ações das estatais. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Ouço o aparte do No caso do Paraná. isso é feito com uma caracterls­
tica especial: sem preço mrnimo. Então. daqui a 5 

nobre Senador Eduardo Suplicy. anos, empresas como a Copel, do Paraná, serão lei-
O SR. EDUARDO SUPLICY - Como V. Ex" loadas pelo BNDES com o preço lá embaixo. Serão 

acaba de fazer uma referência ao Banespa e às Re- dadas de presente ao mercado. É uma dilapida-
soluções do Senado, existe uma que é de grande ção, organizada e sistemática, do patrimônio pÚbli-
importância: o Regimento Intemo. Este determina co, feita por governos rigorosa e absolutamente ir-
que, assim que um projeto chega à Comissão, o responsáveis. Estes aprovam assembléias legisla-
Presidente deve, no prazo de 48 horas, designar o tivas imediatistas, que negociam o voto pela possi-
relator: Dessa forma, peço ao Presidente Gilberto bilidade de fazer uma estrada vicinal, uma ponte, ou 
Miranda - antes que V. Ex" conclua seu relatório - uma pequena obra. Estão vendendo, a preço vil, o 
que nos revele qual a decisão dessa Presidência patrimônio historicamente acumulado pelos Estados. 

quanto ao relator do caso Banespa. O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Infelizmente, Se-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A sua interposi- nador Roberto Requião, esse assunto não se restrin-
ção é auto-explicativa e auto-aplicável. Retomo, en- ge a esses dois Estados. Outros estão criando as 
tão, ao objeto de nossa exposição. suas empresas de participação para adotarem essa 

No âmbito da Resolução 96/89, antecipo, esta- linha. É um ralo que descobriram os engenheiros fi-
mos mantendo contatos com o Banco Central e com nanceiros do Brasil. 
a Comissão de Valores mobiliários para estabelecer 
algum mecanismo que suste o avanço desse endivi­
damento nefasto que está ocorrendo em vários Es­
tados do Brasil que é a emissão de debêntures por 
empresas adredemente criadas pelos Govemos Es­
taduais que, em vez de privatizarem as empresas do 
Estado ou em vez de alienarem pura e simplesmen­
te ações que excedam aquele mlnimo necessário 
para o controle acionário de uma estatal - em vez 
de, simplesmente, venderem as ações -, colocam 
debêntures que não estão vinculadas a projetos ec0-
nômicos, próprios das estatais, gerando com isso 
uma divida adicional. Por quê? As debêntures, teori­
camente, terão de ser resgatadas, por exemplo, ao 
final de cinco anos. Durante esse tempo, farão san­
grar juros num montante superior ao capital, porque, 
certamente, ninguém vai querer juros de um Gover­
no Estadual, juros menores do que os rendimentos 
pagos pelas letras do Tesouro Nacional. Assim, o 
capital será consumido em 5 anos. E o responsável 
pela estatal terá de pagar, ou providenciar o paga­
mento, via estatal sem nenhuma consistência, desse 
pagamento. Isso está ocorrendo no âmbito da Reso­
lução n" 96/89. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ouço o aparte do 
nobrê SenaaâYRoberto Re(juiãâ. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - As operações 
que estão sendo feitas pelo Paraná e Santa Catari­
na através de empresas de participação criadas 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - O BNDES ven-
de essas ações, mas tem por garantia ações das 
empresas públicas, sem preço mrnimo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Queremos solu­
cionar à luz da Resolução n" 96/89. 

Quanto a este assunto, infelizmente, o estu­
do não está terminado porque, para cada obra de 
engenharia dessa natureza, deve-se criar uma 
conlra-obra de engenharia. No que se refere à Re­
solução n" 69/95, apresento objetivamente as se­
guintes alterações, no âmbito de duas linhas de 
procedimento: 

1" - operações de antecipação de receita orça­
mentária. 

Nós constatamos - está constalado - que existe 
um cartel, de meia-<Júzia de bancos, não mais que 
isso, que promovem antecipações de Receita Orça­
mentária. Não há justificativa para um estado do 
Brasil pagar 5% de juros, ao mês, para isso. O que 
há por trás disso a nossa imaginação e eventuais in­
vestigações poderão detectar. Agora, é certo que 
isso contraria o interesse público, como também é 
certo que isso está acontecendo com a nossa com­
placência, porque essa resolução é de responsabili­
dade do Senado. 

O que propomos, objetivamente: 

1" - depois de procurar o Banco Central, dis­
cutidos os prós e os contras, tomei a decisão de 
apresentar propostas. Creio que a matéria é con­
troversa. 
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Estamos obrigando o Bar co Central a criar lei permite que a operação da antecipação de recei-
uma taxa de referência de antecipações de receita. ta que faço este ano seja amortizada no começo do 
Não é tabelamento, mas uma taxa de referência. Ele ano que vem. 
vai ter que publicar isso. Sem~,re que um estado Isso é um buraco duplo. Primeiro, porque se 
apresentar ao Banco Central, ml~smo dentro dos Ii- eu apenas trouxer para dezembro, também não re-
mites da lei e da resolução, uma operação que con- solve. Porque se não pagar no dia 31 de dezem-
tenha encargos financeiros. Porque os senhores sa- bro, durante 30 dias o banco vai considerar a ope-
bem que eu quero pagar menes juros, mas pago ração como uma inadimplência, mas não vai con-
mais taxa de administração. Eu falo em encargos fi- siderar como um crédito em liquidação. Estamos 
nanceiros. propondo a antecipação do vencimento da maior 

Sempre que se uHrapassar aquilo que é a taxa parte da operação de antecipação de receita para o 
usual, o Banco Central não podurá deferir automat- curso do próprio ano. Ou seja, estamos evitando a 
icamente a antecipação de rece,ta e terá que man- produção de uma bomba que sabemos que vai es-
dar para o Senado e comunicar 11 Assembléia Legis- tourar em janeiro do ano seguinte, que o sujeito não 
lativa e ao Tribunal de Contas c o Estado. Ou seja, vai pagar e vai rolar de novo. E é isso que está 
ela deixará de ser, como é hoje, um ralo pelo qual acontecendo. 
transitam permanentemente aproximadamente R$2 Por isso falo que são R$2 bilhões de reais 
bilhões. É mais ou menos esse o volume, R$2 bilhõ- que estão transitando sempre, em regime de de-
es, nos Municrpios e Estados. () Banco Central se pendência. E com cartel. O Senador Vilson Kleinü-
dividiu nessa questão. bing já tinha usado a expressão, que faço minha, 

Quero aqui aproveitar para =umprimentar o Se­
nado Federal. Eu, que gosto de defender os funcio­
nários públicos diligentes, quero dizer que a consul­
toria do Senado nos supriu com dois elementos da 
melhor qualidade, o consultor Eraldo e o consuHor 
Marcos Mendes, que está aqui presente. Faço questão 
de registrar aqui a dedicação com que se houveram. 

No Banco Central, que nos deu muita assistên­
cia, não houve unanimidade a mspeito disso. E eu, 
por uma questão de ética, comuniquei ao Presidente 
do Banco Central que havia optado pela linha da 
criação da taxa de referência. E devo dizer que o 
Presidente do Banco Central disse o seguinte: -
Acho que a sua decisão está cena. 

Diante do nebuloso e diante do abuso, não é 
tabelamento, é a fixação de I!rTI índice. Não existe 
Indice, todo mês sai um Indice, sai o CUB, e você 
pode negociar abaixo e acima elele. Se alguém pa­
gar acima do CUB, você vai pelo menos investigar. 
Pode até ser que seja correto, que seja uma cons­
trução de primeira classe, um equipamento hospita­
lar especial, uma coisa acima da média. Mas tem 
que ser investigado, porque está acima do indicador. 
Não é tabelamento. Eu defendo isso. 

Têm sido observados doil; tipos de distorçõ­
es. A utilização excessiva de:sse instrumento, a 
que se deveria recorrer apenaI; esporadicamente, 
e a contratação de operações com encargos supe­
riores à média do mercado. Pa ra policiar isso são 
usados a taxa de referência e um disciplinamento 
de quanto eu posso jogar para o ano seguinte. A 

com reserva de mercado. São seis bancos que 
operam nisso. Não há licitação. O que há, na ver­
dade, é um acobertamento. A cobre B, que cobre C, 
e todos vivemos felizes para sempre. Só que há um 
custo financeiro que o Senado tem que avaliar se 
vale a pena coibir ou não. 

Em matéria de antecipação de receita, estamos 
oferecendo este caminho. A segunda linha em que 
estamos atuando, também à vista da Resolução n" 
69/95, trata de uma outra modalidade que se inven­
tou. É o convênio para a aquisição de bens. Estão 
sendo firmados convênios com entidades públicas 
ou privadas nacionais e, preferencialmente, estran­
geiras, para fornecimento de bens tais como ônibus, 
material hospitalar, material de segurança, enfim, 
equipamentos, que têm como resultado a aquisição 
de bens sem concorrência pública. Ou seja, trata-se 
de uma atualização do que se chamou 'caso Israel' 
- de notória lembrança. É uma injustiça policial, é 
uma nova versão da 'Operação de Israel', em que o 
Govemo, o Estado ou do municrpio firmam um con­
vênio com uma entidade governamental de fora, à 
qual está assoclada a uma empresa, que lança mão 
daquilo que aprendemos a conhecer, porque não co­
nheclamos antes. Por exemplo, no caso do Sivam, o 
que existe? O Eximbank, que é o Proex americano -
cada paIs tem o seu Eximbank, que é o banco de fo­
mento à exportação - inclusive fui o autor do projeto 
de resolução que resultou na resolução do nosso , 
Proex depois do incidente da demissão do atual De­
putado Eliseu Resende, não sei se V. Ex"s se recor­
dam, onde o então Presidente Itamar Franco extin-
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guiu O Proex e O Senado ficou com a incumbência 
de reescrever - O Senador Eduardo Suplicy lembra 
do esforço que fizemos. Aliás, democraticamente, 
impedil1)os a concentração de recursos. A Alema­
nha, por exemplo, consegue exportar o custo de 
mão-de-obra com o beneficio que tem. Ela vende 
um tear para uma indústria têxtil, do Nordeste ou do 
Sul, com o prazo dilatado para pagar e uma taxa de 
juros de 3% ao ano. Então, esses equipamentos são 
oferecidos aos Estados nessas condições. Mesmo 
que sejam superfaturados, e não há concorrência, a 
operação passa a ser de créd~o interno para o Esta­
do, porque o agente financeiro dessa operação no 
Pafs é o Banco do Brasil. Repito: o Estado firma o 
convênio com uma entidade internacional para a 
compra, por exemplo, de caminhão de corpo de 
bombeiro, que tem similar nacional, mas com um 
prazo de pagamento que, mesmo supertaturado, 
passa a ser um bom negócio, porque o financiamen­
to externo oferecido é a 3% ao ano, que é o Proex 
do pafs onde está sediada a empresa fornecedora 
?O equipamento. Ou seja, fabricamos desemprego e 
Importamos emprego deles. Esse mecanismo tam­
bém leva à contratação de operação de crédito para 
financiamento da aquisição do material, objeto do 
convênio. Muitas vezes essas operações de crédito 
apresentam condições desvantajosas. A operação é 
desvantajosa. E mesmo assim a contrata para viabi­
lizar a aquisição de bens sem as amarras da concor­
rência pública. N6s estamos permitindo isso. Aliás 
isso já transitou por esta Comissão - V. Ex' s~ 
lembra, inclusive devolveu aquele pedido para que 
o Senado homologasse o acordo internacional fir­
mado. 

o SR. CARLOS BEZERRA - V. Ex" me permi­
te um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pois não, Sena­
dor Cartos Bezerra. 

O SR. CARLOS BEZERRA - O ponto que V. 
Ex" aborda é realmente importante e altamente com­
plexo, porque envolve os programas bilaterais que o 
Brasil tem firmado com alguns pafses do mundo. O 
financiamento termina sendo para produtos e a com­
petência é do Senado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, Senador, é 
do Congresso. E s6 pode ser aprovado se for enca­
minhado pelo Presidente da República, conforme o 
art. 84 da Constituição Federal. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Mas comporta 
uma.discussão do Brasil com os outros pafses refe-

rente ao assunto. Por isso digo a V. Ex" que a maté­
ria é complexa. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. Ex" tem razão 
em dizer que é complexa. Mas a nossa resolução 
não se aplica a esse caso. Vou explicar por quê. 
Essa resolução afeta Estados, Municfpios'e Distrito 
Federal. Estamos impedindo que Estados, Distrito 
Federal e Municlpios façam esses acordos. Os acor­
dos bilaterais firmados pelo Governo Federal que 
sejam gravosos ao Erário, ao patrimônio, estes es­
tão em disposição no art. 84 da Constituição, combi­
nado com o art. 48. Com relação a acordos dessa 
natureza, trata-se de competência exclusiva do Con­
gresso Nacional - e não do Senado· resolver defini­
tivamente sobre tratados, acordos ou atos interna­
cionais que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional. Sempre que hou­
ver um acordo bilateral gravoso, como por exemplo 
as polonetas, a solução dq caso Pamplona, o que 
fosse comercial teria que Ser aprovado pelo Con­
gresso e o acordo finan~iro pelo Senado. E, final­
mente, s6 o Presidente da República pode encami­
nhar acordos gravosos. 

Diz o ar!. 84 da Constituição: 

• Art. 84. Compete privativamente ao 
Presidente da República: 

VIII - celebrar tratados, convenções e 
atos internacionais sujeitos a referendo do 
Congresso Nacional.' . 

Ou seja, somente o Presidente da República 
pode assinar esse tipo de papel, que dependa de 
aprovação do Congresso. E depende de aprovação 
do. Congresso todo acordo ou ato internacional que 
seja gravoso ao nosso patrimônio. Então, na verda­
de, isso é o que mostra o fundo da bala. 

Se não está contemplado pela Constituição, 
faz·se um acordo, não precisa de nada além da 
aprovação da ~sembléia. Conheço casos em que o 
Governador propôs que fosse dispensada a licitação 
no projeto de lei que foi para a Assembléia. Se há si­
milar nacional e não há como se comparar se o pre­
ço é bom ou ruim, e se a operação é de crédito inter­
no, não passa pela aprovação do Senado. É um 
ralo. 

O SR. CASILDO MALDANER - Concede-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pois não. 
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O SR. CASILDO MALDANI:R - Esses acordos Govemo Federal. Se houver licitação, o Govemo Fe-
internacionais que o Govemo Federal faz não pc- deral fará o acordo à luz da Lei n· 8.666. No caso de 
dem, às vezes, servir como gualda-chuva para que compra de equipamento pelo Govemo Federal, há 
o Distrito Federal, os Estados e Municípios se prote- dispensa de licitação prevista na Lei n· 8.666. Sem-
jam e, talvez, fugir dessa conconência ou dessa Iici- pre que houver acordo intemacional feito pelo Pais, 
tação? Isso. pode acontecer: pegar uma carona, há a possibilidade da dispensa da licitação prevista 
como se diz? na Lei n· 8.666. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIIII - Pode. Mas aí o 
acordo já fica pactuado a nível fEderal, o Congresso 
delibera ou não. Por exemplo, há mais de vinte 
anos, o Govemo Federal finnou um contrato com a 
República Democrática da Alemélnha (antiga Alema­
nha Oriental), que continha corne' pagamento de for­
necimento de mercadorias brasileiras - o Brasil for­
neceria milho, farelo de soja e uspeciarias - a Ale­
manha entregaria equipamento rodoviário - na déca­
da de 60, por exemplo, enviou o equipamento da 
Secretaria do Oeste - e equipa mento hospitalar e 
. para as universidades. 

Várias universidades brasil eiras entraram nes­
se guarda-chuva e govemos de Estado também, 
mas a( firmando pactos secundlirios com órgão fe­
deral, que era o gestor do acor:lo, nunca com dis­
pensa de licitação para o Estado. A dispensa de lici­
tação acontecia quando na reali:!ação de acordo in­
temacional, de país para pais, na fonna de escam­
bo. O fato de o Estado fazer is so é absolutamente 
impertinente. 

O SR. ANTONIO CARLClS MAGALHÃES -
(Inaudível. Fora do microfone.) .. .licitações nos nos­
sos Estados, que dariam realme lte problemas se os 
Governadores fizessem - e até alguns escândalos, 
se fossem realizados -, é muito grande. Penso que 
tudo ~ue se fizer, no sentido de se evitar isso, é um 
bem que se faz ao Pars. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Secundando o 
que disse o Senador Antonio Garlos Magalhães e 
para esclarecer V. Ex", Senador Casildo Maldaner, 
não estou impedindo que seja fe ito o acordo intema­
cional. O acordo intemacional t em que ser feito de 
pais para paIs. Os Estados se habilitam perante o 
Ministério do Planejamento para conseguir os seus 
acordos intemacionais. Por exemplo, lutamos em 
Santa Catarina há onze anos para conseguir um 
acordo com a Jika - V. Ex· foi Governador e sabe 
disso. E, agora, o Presidente foi ao Japão e assinou 
um contrato de U$170 milhões, que nasceu daquele 
esforço. Vamos supor que venha um equipamento, 
uma comporta gravosa, vendida, o acordo é feito en­
tre o Govemo Federal e quem 'Iendeu o produto. O 
Estado de Santa Catarina vai pagar a comporta ao 

O SR. CASILDO MALDANER - Senador, pen­
S9 que a idéia que V. Ex" está trazendo é fundamen­
taI. Precisamos Vigiar, apertar, fazer com que não 
pairem dúvidas. Mas, a respeito desses acordos in­
temacionais - aqueles apelidados de guarda-chuvas 
-, muitos Govemos Estaduais entram de carona e 
não fazem licitação. Mas não precisa, porque o Go­
verno Federal pode fazer ou dispensar a licitação. 
Quanto a equipamentos hospitalares, se entrarem 
no esquema "guarda-chuva", conseguem. Nesse 
caso, não há licitação, e o Governo Federal não pre­
cisa fazer, porque há o intercâmbio . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não precisa fazer, 
mas há que submeter o andamento do processo ao 
Congresso Nacional. Alto lá! Está no art. 49 da 
Constituição. 

O SR. CASILDO MALDANER - O Govemo Fe­
derar faz a licitação? 

O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Se tiver que fazer. 
Há muito tempo que não existe esse tipo de fomeci­
mento - lamentavelmente - para o Govemo. Vamos 
supor que ele vá vender equipamento para a Hun­
gria. Houve um caso agora. Autorizamos uma opera­
ção de crédito junto ao Governo húngaro, para rece­
ber matrizes de gado leiteiro. Não houve concorrên­
cia, e aprovamos, porque houve uma demonstração 
de que aqueles U$21 milhões eram corretos ou não. 
Mas o Congresso há que apreciar, se se tratar de 
acordo internacional; se operação de crédito, o Se­
nado deve apreciar. 

O SR. CASILDO MALDANER - Quem vai di­
zer que a vaca leiteira holandesa é mais barata do 
que a húngara? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nem se vai dizer. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Senador, uma 
observação. No momento em que o acordo intema­
cional é debatido no Congresso, se algum outro país 
tem alguma proposta melhor, isso praticamente é 
uma licitação. As embaixadas têm conhecimento 
desses fatos. Se se faz um acordo para trazer gado 
da França, e nenhum paIs contesta esse acordo 
nem oferece mercadorias ou condições melhores, e 
o Senado debate e aprova, teoricamente, dentro da 
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lei da concorrência, se ninguém ou nenhum paIs se O SR. ROBERTO REQUIÃO - É estabelecer a 
habilitou, se achou ofendido ou prejudicadO, está sa- transparência ... 

tisfeito o processo. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A fornecedora na-
.0 SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vou dar, Senador cional disse: 'Esse caminhão eu vendo por menos. 

Casildo Maldaner, outro exemplo: V. Ex" aprovou Esse caminhão que está sendo comprado, posso 
junto comigo uma autorização de U$20 bilhões para vendê-lo por menos. Fabrico por menos e dou em-
a manutenção dos mlsseis Exocet, sem concorrên- prego para brasileiro'. Não posso financiar em 20 
cia. Autorizamos, e V. Ex" autorizou também, fora do anos com 3% ao ano. 
âmbito da resolução. 

Se V. Ex· quiser estudar esse assunto - pos­
so, inclusive, ajudá-lo -, há que se no âmbito de 
outro assunto, de outro aspecto. Estamos tratando 
aqui do que pode ser feito no âmbito de um instru­
mento que o Senado já tem, que é a Resolução n· 
69, de 1995, que dispõe sobre operações de crédi­
to de Estados, Distrito Federal e Municlpios. Não 
abrange os acordos internacionais da União e 
não tem a força de mexer na Lei n· 8.666, que é 
uma lei. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Concede-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ouço V. Ex· com 
prazer. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Considero 
essa resolução muito oportuna. Tenho notado, 
com as dificuldades de financiamento, com o endi­
vidamento dos Estados, amplificado pelas taxas 
de juros, que os mesmos estão lançando mão des­
ses recursos. Por exemplo, vai-se construir uma 
hidroelétrica, a sua empresa tem capacidade de in­
vestir, de pagar à vista a hidroelétrica, transfere-se 
os reCursos para o Estado e consegue-se um finan­
ciamento intemacional a preços super/aturados, mas 
num prazo mais longo, deixando a bomba estourar 
em futuros governos. No entanto, dá liquidez ao 
atual govemo. 

Acho que esse mecanismo de tomar pública 
essa operação, através do exame pelo Senado, de 
certa forma é uma maneira de viabilizar uma concor­
rência, porque a publiCidade em tomo do financia­
mento fará com que empresas nacionais e estran­
geiras interfiram no processo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não estou inter­
rompendo. Acontecerá o que o Senador Kleinübing 
falou, ou seja, no momento em que tomar público 
que estou fazendo isso, se não houver uma licita­
ção, poderá haver uma comparação, que é o co­
meço da licitação. Alguém vai procurar. Só que 

. ofereço por menos. Foi o que aconteceu num caso 
desses. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - O que os gover­
nos estão procurando, portanto, é utilizar os parcos 
recursos que têm em obras intemas e conseguir fi­
nanciamentos a longo prazo, sem autorização de 
ninguém, superfaturados, para viabilizar algumas 
obras e equipamentos. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Estamos apren­
dendo com ex-govemadores aqui. É a experiência 
de ex-govemadores. 

O SR. ESPERIDIÃÇ> AMIN - Quero dizer a V. 
Ex" que todas as artimanhas são mais atuais, são 
posteriores à Constituição de 1988. Não são da mi­
nhaépoca. 

Não estou questionando essa ou aquela opera­
ção. Não mencionei nenhum caso concreto. Estou 
propondo o seguinte: a antecipação de receita virou 
uma indústria. Vou apresentar a V. Ex"s o medidor 
da temperatura ocorrida. Dr. Marcos está preparan­
do a comparação do que seria a taxa de juros usual 
e qual foi a taxa de juros que alguns Estados do Bra­
sil pagaram. Os que têm vão flaar de cabelo em pé. 
Mas isso é uma outra questão. Estou querendo im­
pedir daqui para frente. 

Em segundo lugar, tem havido convênios que 
têm servido para isso? Sim. Estão ocorrendo casos 
de superfaturamento? Há indlcios. O que vamos fa­
zer? Vamos proibir o convênio? Não. Esse convênio 
vai passar pelo Senado, só isso. Não vai mais ser 
uma decisão do vendedor, do comprador e do Ban­
co do Brasil, na condição de agente financeiro, ou 
seja, sem nenhum medidor do custoibeneflcio, o que 
vai bem de encontro ao que disse o Senador Casildo 
Maldaner. 

Se a operação for vantajosa, paciência. Vamos 
analisar o cuslolbenef(cio. Pode ser que se perca 
em emprego, mas' se ganhe financeiramente. Não 
estamos proibindo, só estamos fazendo com que 
passe por aqui para que seja feita essa comparação. 
O Senado vai comparar, assim como o Senado com­
parou, no caso das vacas da Hungria, que passaram 
neste começo de ano. Nós aceitamos. Dentro do es­
plrito de cooperação com outro paIs, aceitamos as 
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vacas húngaras. Dentro do espfrito de cooperação, oferecer, as quais, inclusive, já estão prontas. Sugiro 
estamos aceitando o Sivam com financiamento inte- o seguinte: o que vamos fazer regimentalmente? Se 
gral, sem concorrência. fosse um trebalho do Senador Esperidião Amin ou 

O SR.R08ERTO REOUIÃ.O _ Nós Quem, cara de um grupo de Senadores, deveria apresentar isso 
no plenário para vir para a Comissão, mas ocorreu o 

pálida? inverso. O que está acontecendo regimentalmen-
O SR. ESPERII[)IÃO AMIN - O parecer já foi te? V. Ex" designou um grupo de trabalho. Se a 

aprovado pela Comissão, não ~I verdade? Estou di- Comissão aprovar o projeto de resolução como 
zendo .•. mas o Senado debateu o assunto ou está . está ou com alterações, será um projeto de resolu-
tendo a possibilidade de debatê·lo. O pior é a opera- ção da Comissão de Assuntos Econômicos que 
ção que é feita sem ninguém saber. O que estou co- está indo para o plenário, tendo muito mais força 
locando aqui é um refletor, uma lâmpada em cima do que um projeto do Senador A ou do Senador B. 
da operação que ninguém sabe 11 Que já aconteceu. É isso Que estou encaminhando. E sugiro que o 

assunto fique sobrestado com uma data para deli-
O SR. CASlLDO MALDAI.ER - Senador, gos-

taria de cumprimentá-lo porque considero esse tra- beração. 
balho salutar, já Que vem dar mais guarita a todos O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se-
nós e aos Estados. Precisamm; discutir isso. É lun- nador Esperidião Amin, já fica marcada uma reunião 
damental. No entanto, gostaria de deixar pelo menos para o dia 7 de maio, terça-feira, a primeira depois 
uma palavra em relação às aç<les que alguns Esta- do dia 1" de maio, já que naquele dia estaremos 
dos estão vendendo. com todos os Senadores. Além do mais, V. Ex' teria 

O Senador Roberto ReqlJião declinou Que o 
Paraná e Santa Catarina ... SElnador Roberto Re­
quião, gostaria de deixar isso registrado porque a 
princfpio dá a entender que os Estados do Paraná e 
Santa Catarina estão depredando algumas empre­
sas com o aval das Assembléias legislativas. Quero 
deixar isso registrado, já que não posso condenar de 
antemão sem ter o conhecim3nto profundo disso, 
pois estaria fazendo um prejulll8mento. Temos que 
cuidar disso. 

O BNDES está participando para Que algumas 
estatais vendam as suas ações, dando prejufzo para 
os Estados com o aval das Assembléias legislati­
vaS. Temos Que analisar isso com carinho. No en­
tanto, gostaria de deixar esta ressalva aqui. Mas 
também gostaria de louvar o trabalho de V. Ex", Se­
nador Esperidião Amin, Que considero fundamental 
para que busquemos mecanismos de controle nes­
sescasos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Gostaria de fa­
zer uma sugestão ao S!lnador Esperidião Amin. 
Estou achando extremamentE' importante esse re­
latório. Vê-se isso pelo contelÍdo, mas gostaria de 
propor, já que não vamos VOtE" hoje, Que haja con­
tinuação do debate numa próxima etapa, agora 
que já tivemos um primeiro conhecimento, a fim de 
aprofundarmos o debate e a decisão posterior­
mente, dado Que alguns Senadores têm compro­
misso agora. 

O SR. ESPERIDIÃO AIIIIN - Concordo, Sr. 
Presidente. Eu próprio tenho algumas correções a 

o tempo para uma revisão total da matéria. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Assumo também 
com V. Ex" dois compromissos: o primeiro deles, a 
apresentação da tabela de juros praticados. O se­
gundo, o prosseguimento do esforço que estamos 
fazendo no sentido de coibir a colocação no merca­
do desses papéis, dessas debêntures. 

Não quero polemizar com o Senador casildo 
Maldaner, mas não mencionei nome de Estado ne­
nhum, mas as debêntures que estão sendo coloca­
das de maneira predatória. Isso não retiro. Não es­
tou individualizando. Esse mecanismo é um meca­
nismo predatório, já que vai implicar a perda do con­
trole acionário da empresa indiretamente ou o Esta­
do vai ter que pagar os juros anualmente e, no final, 
ainda devolver o dinheiro do capital. Essa é a outra 
linha de ação. 

Na melhor das hipóteses, diria, é o endivida­
mento para o Estado sem Que o Senado saiba. V. 
Ex" resumiu o assunto. Se tudo correr direitinho, es­
tará acontecendo o endividamento do Estado sem 
que o Senado saiba. Vamos botar pelo menos um 
refletor. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - G0sta­
ria de parabenizar o Senador Esperidião Amin pela pri­
meira parte do trabalho que apresentou, que é de ex­
cepcional conteúdo. Fica marcada para o próximo dia 
7 de maio a reunião para a conclusão deste trabalho. 

Está encerrada a presente reunião, 

(Levanta-se a reunião às 13h05min.) 

/ 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 499, DE 1996 

Sbdo 27 07359 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçlo 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°" § 2°" do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO, 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 4847/96-2, 

RESOLVE dispensar a servidora SENHORA DAS NEVES LUCAS 
SALES, matricula 3493, ocupante do cargo efetivo de TécnicO'Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Administração, da FUNÇÃO COMISSIONADA de AuxiliaI de 
Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador Antonio Carlos Maga1hies, COln 
efeitos fmanceiros a partir de 01 de abril de 1996, e lotá-la na Subsecretaria de 
Administraçlo Financeira a partir da mesma data, 

Senado Federal, 26 de abril de 1996. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 500, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que Ule foi conferida pelo artigo 6°" § 2°" do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, e tendo em 
vista o çonstante nl] Processo n° 4847/96-2, 

RESOLvE desJ8Ilar a servidora SENHORA DAS NEVES LUCAS 
SALES, matricula 3493, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Administração, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de Administraçlo 
Financeira, com efeitos fmanceiros a partir de 16 de abril de 1996, 

Senado Federal, 29 de abril de 1996. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°,501 ,DE 1996 

, 
. ; , 

. ! . 

O DllRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da· 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°.; § 2°., do Plano de C8ITeira dos· 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em· 
vista o coo.Slante no Processo n° 5230/%-9, 

RESOLVE designar a servidora do CE:GRAF, ruClMAR ALVES DE 
CASTRO. matriculll 2228, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de AssÍllClllC 
Técnico. Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Roberto Requião. com efeitos 
fmanceirosa partir (le 10 de abril de 1996. 

Senado Federal, 26 de abr 11 de 1996. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 502 , DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçlo 
que lhe foi conferidi pelo artigo 6° .• § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores cio 
Senado Federal, apr~,vado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o consIInte 
no Processo n° 54421%-6. , 

RESOLVE dispensar a servidora do CEGRAF. MARIA' JOS~ 
PORTELA. matrículll 1392, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Grif"1CII 
Legislativa, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete. Símbolo FC.03, 
do Gabinete do Senador Sérgio Machado, com efeitos fUl/Ulceiros a partir de 15 de abril 
de 1996. 

Senado Federal, 26 de abr 11 de 1996. 
, J •. ' 

!d;;g.q!! 
•• , ... t 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.503 ,DE 1996 

Sábado 27 07361 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que Ibe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 5463/96-3, 

RESOLVE dispensar o servidor CARLOS CESAR SOARES DA SILVA, 
matricula 3804, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Segurança, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, 
Símbolo FC-03, do Gabinete da Primein Vice-Presidência, com efeitos financeiros a 
partir de 15 de abril de 1996, e lotá-lo no Serviço de Segurança do Senado Federal a 
partir da mesma data. 

Senado Federal, 26 de abril de 1996. 

GACIEL DA SILVA MA A 
Diret(lr-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 504 , DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que Ibe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal,.aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 4475/96-8, 

RESOLVE dispensar o servidor do CEGRAF, JOSÉ ADAIR LOPES, 
ma~icula 637, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da FUNÇÃO COMISSIONADA de Continuo, Sinlbolo FC-OI, do Gabinete do Senador 
Sebasúão Rocha, com efeitos financeiros a partir de 26 de março de 1996, e lotá-lo no 
Gabinete da Liderança do PPB a partir da mesma data. 

Senado Federal, 21í de abr 11 de 1996. 

Diret(lr-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 505, DE 1996 

Abril de 1996 

O D1RJITOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferiw. pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de ) 993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 5597/96-0, 

RESOLVE dispensar o servidor VALDIR PEREIRA DE 
VASCONCELOS, matrícula 4275, ocupante do cargo efetivo de TéclÚco Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Assistência a Plenários e PortariaJ da FUNÇÃO 
COMISSIONADA d,~ Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da 
Subsecretaria de AdIJúnistração de Pessoal, com efeitos fmanceiros a partir de 16 de 
abril de 1996, mantelldo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 26 de abr il de 1996. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
N°. 506, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senaio Federal, aprovado pela Resolução na. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante M Processo na 5597/96-0, 

RESOLVE designar o . servidor VALDIR PEREIRA DE 
VASCONCELOS, matricula 4275, ocupante do cargo. efetivo de Técnico Legislativo 
- Área 2 - Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a 
FUNÇÃO COMISSIONADA de Contínuo, Símbolo FC-OI, da Subsecretaria de 
Administração de F'essoal, com efeitos financeiros a partir de 16 de abril de 1996. 

Senado Federal, 26 de abril de 1996. 

AA~S±q 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 507, DE 1996 

Sábado 27 07363 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo 5076/96.0, de interesse da Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social, 

RESOLVE designar o servidor do CEGRAF, FRANCISCO OLíMPIO 
NETO, matricula 2064, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a função de Chefe da Seção de Assistência Social, Símbolo 
FC-5, da Subsecretaria de Assistência Médica e Social, nos eventuais impedimentos 
e afastamentos do titular. 

Senado Federal, 26 de abr 11 de 1996. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 508, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo 5630/96.7, de interesse da Subsecretaria de 
Biblioteca, 

RESOLVE designar a servidora UNDINA DE MELO PERISSÊ, 
matricula 1502, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo ~ Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para substituir a servidora Maria de Fátima 
Pereira Jaegger, Chefe da Seção de Seleção e Registro de Material Bibliográfico, 
Simbolo FC-5, da Subsecretaria de Biblioteca, no período de 22 de abril a 30 de 
abril de 1996, por motivo de afastamento da titular. 

Senado Federal, 26 de abr 11 de 1996. 

12' GAC~L' K SILVA M 
Diretor-Geral 
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TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3255 
FAX:311~' 



&" ~ 

".,.. 'l'" 
SENADO FEDERAL 

SECRETARIA LEGISLATIVA 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOiO 

Ramais' 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO lllE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GU!LHERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FR.M"ClSCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PtARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS' 
Chefe: JOS';: ROBERTO ASSUMPçAO CRUZ 

. Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNilLDv MAGALHÃES SIQUEIRA ~ÍII: 3520) 
IV ANILDE I'EREIRA DIAS (Ramal: 35031 
JOAQUIM B'ALDOmO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal:'3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES' 
Chf:fe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramüs:4638.3492 Fax: 4573 

Secretários: ,\NTONlO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIElR,A MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
[lAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAln,O ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
p...,a 

CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN 
JOAOFRANÇA RR-3067/68 3-JOSÉFOGAÇA 
CASILOO MALOANER SC-2141/47 4-FERNANOO BEZERRA 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-VAGO 
MAURO MIRANDA GO-2091f97 &-RAMEZ TEBET 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-VAGO 
VAGO 6-VAGO 
VAGO 9-VAGO 

pn. 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 1-GUILHERME PÃiOMEIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2-JOSÉ BIANCO 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 .3-ELCIO ALVARES 
JOSÉ ALVES SE-4055f57 4-FREITAS NETO 
BEU.O PARGA MA4069172 5-JQEL DE HOLLANDA 
WALDECK ORNELAS BA-2211f17 &-JOSÉ AGRIPINO 
EDISON LOBAO MA-2311/11 7-E1ERNAROO CABRAL 
VAGO a..VAGO ....,._ . 

BENIVERAS CE-3242f43 . 1-ARTUR DA TÁVOLA 
LÚCiO ALCÂNTARA CE-2301107 . 2-GERALOO MEt.O·· 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3-JEFFERSON PeRES 
OSMARDIAS PR-2121/22 . 4-LÚDIO COELHO· 
COUTINHO JORGE· PA-305OI4393 . 5-JOSÉROBERTOARRUOA ... 
LUclDIO PORTELLA PI-3055f57 . 1-EPITÁCIOCAFeTERlA 
JOSÉ BONIFAclO TO-2071m 2-ESPERIDIAO AMIN 

n, 
MARINA SILVA AC-2181/87 .. 1-JOSe EDUARDO.DUTRA . 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 2-VAGO 

na 
VALMIR CAMPELO DF-124811348 , 1 NDOPORTO 

JIDl' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1-JU IA MARlSE .. 
ANTONIO C. VALADARE Se:2201104 1-VAGO 

O.: De acordo com a _ propon;loll8lld.lde pmid6rl.laindll .. tu ....,...... 
seguinte alteraçlo: 

t - PMDB: falte Indicar 1 titular e 1 suplente 

AC-147811378 
G0-31481SO 
RS-30n178 
RN-2461/67 

MS-2221/27 

AL-3245f47 
Ro,.2231/37 
ES-313OJ32 
PI-2131f37 
PE-3197f99 
RN-2381167 
AM-2081167 

RJ-2431f37 
RN-2371m 
AM-2061167 
M5-2381187 
[)F-2011/12 

MA-4073174 
SC-4206107 

SE-2391f97 

MO-2321/22 

MG-7453/4018 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00HS. . 
SECRETARIO: RAYMUNOO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608f3515 

SAlA NO 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA' DE REUNIAo: 311-3359 
FAX: 311-3652 



COMlSSÃCl DE CONSTlTtnçÃ.O, .JUSTIÇA E CIDADANIA· c:c.J 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PIlO. 
IRIS REZENDE G0-2031/37 1-NEY SUASSUNA 
RONALDo CUNHA UMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIAO PR-Z401/07 3-GILVAN BORGES' 
JOSÉ FOGAÇA RS-3017171 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-2221/27 5-4ILBERTO MIRANDA 
JADER BAR8AUfO PA-3051/53 6-CASllDO MALDANER 
VAGO 7-VAGO 

I pn 
GUILHERME PALMEIRA AL-32oW47 1..eLCIO ALVARES 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2,cARLOS PATROCINIO 
JOSÉBlANCO RO-2231137 3- ANTONIO CARLOS MAGAlHÃES 
BERNARDO CABRAL AM-2OI1117 ..... UGO NAPOlEÃo 
FRANCEUNO PEREIRA MO-2411117 5.JOSÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 • ..fREITAS NETO 

I ..... 
JOSe IGNÁCIO FI!RRElRA ES-Z02l1Z7 1-BENI VERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 Z .... RTUR DA TÁVOLA 
JEFFERSON PERES AM-Zot1117 3-PEDRO PlVA 
SERGIO MACHADO CE-2214117 4-VAGO 

I ... 
ESPERIDiXo AMIN SC-4206107 1..ePITACIO CAFETEIRA 

I '" JOse EDUARDO DUTRA SE-Z3t1117 1-BENEDlTA DA SIlVA 

I na 
LUIZ ALBERTO DE OUVElltA PR-40StleD , .... RUNDO PORTO 

I PD'I' 
DARCY RIBEIRO RJ-4Z29I30 1.JUNIA MARISE 

1 I .... 
ANTONIO C. VALADARES . SE-2201104 1-ADEMIR ANDRADE 

I . . .. , .... 
ROBERTO FREntE PE-2,.,117 1-VAGO 
ROMEUTUMA -t·· SP-2ot1117 . 

"' , o. _ R08ERTCI fRI!\RE. ROMI!UTUMA 1ncI_ .............. v_~_ 
0I.1061116-SF1GSRFRE. 001 .... GlTR 

.Q88: De acordo com a u_ propon:ionaUdacle putlcUlrIa ainda se tu nac:esúrla a 
.... uI ... altaraçlo: 

1 • PMDB: falta Indicar 1 tilulat. 1 sup1ant8 

PB-U45I4I 
RS-3230/32 
AP-2151117 
MT-2291117 
AM-3104101 
SC-214""" 

ES-3130132 
To-4OeIIIt 
BA-21t1117 
PI-447118O 
RN-23411117 
PI-2131137 

CE-3242143 
RJ.24311341 
SP-23411112 

MA-4073174 

RJ-2171m 

MQ-2321127 

MG-471111Z 

PA-Z101102 

REUNIOES: QUARTAs.!'EIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRE:TARIA: 311-397214612 

SAlA NO 03 - AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
fEL DA SAlA Df REUNIÃO: 311-35061 
FAX: 311-4311 

] 



TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
VAGO 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBAlHO 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

COMIssÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESiDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíliA FERNANDES 
(27 TITULARES E 21 SUPLENTES' 

RS-3017178 

GO-2031/32 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441/42 
RR-3067/68 '" 

SUPLENTES 
PMD8 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-FLAVlANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
S-VAGO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PFL 
JOAO ROCHA T0-4070/11 1-BERNARDO CABRAL 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VlLSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-308S/86, 3-EClISON LOBÃO "-', 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÔNIO CARlOS MAOALllÃES 
JOSÉ BIANCO' RO-2231/32' 5-BELLO PARGA 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 6-FRANCELINO PEREIRA' 
JONAS PINHEIRO ," " MT -227,1/17 7-ROMERO JUCÁ 

I PSD8 .. 
ARTHUR DA TAVOLA RJ-2431/32 1-BENI VERAS 
CARLOS WilSON .' PE-24S1/57 "\, ,2-JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHADO ' . " ', .. Ce-22s1/U-,., 3-LUCIO ALCANTARA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 " .. , 4-OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE ::, '. ,; - PA-3050f4393 5-VAGO I . ' .,' -
EPITACIO OAI'ETEIRA 
LuclDIO PORTELLA 

" ','MAwt07~4 .1-fSPERIDíXÓ.AMIN 
PI-3055158 ~', " 2.JOSÉ BONIFÁCIO 

..... -., ....... ,. ' 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS . 

AC-2181182 ' ; '.' ., ,1:8ENEDITAPA SILVA __ , 
DF-2341/4Z,' 2-ROBERTO,FREIRE."!· ': 

:',' ..... 
RS-2331132 1-ARUNDOPORTO 

PD'I' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229130 1-SEBASTI ROCHA,", ','. 

Ma ->.J' ...•. -. 

VAGO 

" - ROBERTO FREIRE (PPS,- VOO- _lei_ pelo PT 

."U' ; ~ r' .. ' 
oas: De acordO com a noVl! proporcionalidade partid.ria ainda se tazein necesÃrI8s .. 

seguintes alteraçOes: 

1 - PMOB: falta Indicar 1 titular.' suplenál 
2 - PSB: falta Indicar 1 titular e 1 suplenál 

aA, 
'\3: 
't 

. ,~- ," 
, o," 

. ~ ".' 

MS-2222/23 
GO-3148149 
AC-3493194 

, PB-434514346 

AM-2081/87 
SC-2041/42 . 
,MA-2311J12 
BA-2191/92. 
MA-3069f70 
MG-2411/12 
RR-2.111/17 

CE-3242143 
. AM-2061/62 
, Ce;2301l02 ' 
, p'R-~121127 

SC-4206107 
. TO-2071f72 

, ' 

, RJ-2171f72 ' 
. PE-2161167 

MG-2321/22 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3278 
FAX: 311-3121 

I 



COMISSÃO ~E FlSCA11Z,-\ÇÃO E CONTROLE. CFC 
. PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICI!-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
. PIlO. 

RAMEZTEBET 
GILBERTO MIRANDA 
FLAVlANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 
JAOER BARBALHO 

M5-2222123 
AM-3104105 . 
AC-3493194 , 
PB-3139140 , ~ 
PA-2441/42 . 

JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
CARLOS PATROclNIO . TQ.4068I69 ' 
JOSÉ ALVES SE-4055IH. ". 
EDISON LOBÃO MA-2311/12' . 

1-GILVAN BORGES 
2-ROBERTO REQUIÃO 
3.VAGO 

1.JOÃO ROCHA 
2-FRANCEUNO PEREIRA 

I ." . .... 
CARLOS WILSON PE·2451/52. 1,JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281185·.. . . 
COUTINHO JORGE . PA-30SO/4393.. . 

J 
.- .... ~ . - . - . 

.. _". ..··f .:" ... ". , •.•.. 

EPITACIO CAFETEIRA ; " MA-4073174. 1.JOSE BONIFÁCIO I ... ,.PI' ...... . 

EDUAROOSUPlICY ... SP-321511.'j . 1-LAUROCAMPOS 

J ·wa ....... -... . . . , ...... 

I .', PIW., ...... 
DARCY RIBEIRO ".~,' RJ.4229íSõ.: . .o,. ... ;,','.,',' 
I, .. , .. "" 

ANTONIO C. VALADAReS . '.' SE-2201JN.'.':' • . . ~ ~ . . . . -,~ ,. 
OBS~ -De acordO com • ~,. ~k;tnaJJdidé jNütkiÃJII ainda .. fII_~.· . 

seguinte mlenlÇlO: . "., ..... . . 

l' : PMDB: falUl Ind!car 1 qlente .. /,,'.'- ~ ' .. 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

T0-407on1 
MG-2411112 

E5-2021/22 

. T0-2071172 

DF-2341/42 

DF-12/1348 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETARIo: IZAIAS FAlaA DE A8RE1)' .,,".' 

SALA N" 08 ALA SENADOR NILO COELHO 
rei.. 'SALA'DE ReuNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3131 13119 

, ' 

Yi:', 
~ '1 >~ 
',$,,1, 

FAX: 311-1080, 

] 

I 



COMIssÃo D:;: ~!!::t nços DE INrnA-ESTRunIIlA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I p...,. 
1-ROBeRTO REQUÍÂO NABOR JUNIOR AC-1478/1378 PR-2401/2407 

MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2~EY SUASSUNA PB-4345I4348 
ONOFRE QUINAN GO-314813150 2-VAGO 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 +GILBERTO MIRANDA AM-31CW3106 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 S-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 8-VAGO 
VAGO 7-VAGO 

I pn. 
1-eAALOS PATROCINIO 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

FREITAS NETO PI-2131/2137 . 
JOSÉ AGRIPINO RN-236112367 2..JOSAl'HAT MARINHO 
ROMEROJUCA RR-2111/2117 ·3-JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047· .. +GUILHERME PAJ.MElRA 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS 
JOEL HOLLANOA PE-319713199 6-JOSÉ ALVES ...,. '. i 

JOSE IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/2027 ., 1-GERALDO MELO 
LÚDIO COELHO MS-238112367 2-CARL.OS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA . DF-2Íl11/2012 . .3-COUTINHO JORGE 
PEDROPIVA . SP-235112353 4-OSMAR DIAS ... 
LUCIDIO pORTELLA . . Plo30551lOS7 '1~E BONIFACIO 

PD'I" 
SEBASTÍÂO ROCHA AP-224112247 1.oARCY RIBEIRO 

MG-23211232~':~~;: FERNANDES ARUNDO PORTO ... 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/2397 1-MAR/NA SILVA 

'" .. ' ...... ,." .... , . 

ADEMIR ANDRADE PA-210112107 1-VAGO ... , .... 
ROBERTO FREIRE PE-2181/2182 1-VAGO 

. ,- . , . " '. ' \ . 
088: De acordo com • __ IIf'CIIICRIOnIIIld8de pmtId.iIt8 8IncI8 .. '-..... ,...-.1 

RguinIH .... qçllM: .' . '" ' .. , . , 

f - PMDB: ,.... IndJc:.lr f 1ltu18r. f sup1en18 
2 - PPS + PSL: ,.... indicar 1 aupIItM 

T()-406BI4069 
BA-3173/3174 
MT-2271/22n 
AL-324513247 
BA-2211/2217 
SE-405514057 

RN-2371123n 
PE-245112457 
PA-305OI4393 
PR-212112127 

T0-2071/2On 

RJ-4229/A231 

RS-23311233A 

AC-218112187 

.. . .. 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-43541A807 

ULA NO 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE ReUt&lO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3218 



I 

COM::#:SÃO DE Rn.AçÕES r.XTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 
PF:ESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

" TITULARES 

RAMEZTEBET 
FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 

GUILHERME PALMEIRA 
ANTONlO,CARLOS MAGALH.I.eS 
HUGO NAPOLEÃO ' 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 

GERALDO MELO 
ARi'ú1ot DA TÁVOLA 
LÚDIO COELHO 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES, 

MS·2222123 
AC·3493J94 
SC-2141J47 
RS-3230J31 
PB-3139J4f , , 

SUPLENTES 
PMDB' 

..... 

l·MARLUCE PINTO 
2·FERNANDO BEZERRA 
3·RONALDO CUNHA LIMA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 
6-VAGO 

AL-3245147 1-JOEL'DE HOLLANDA 
BA-2191197 2-BELLO ~A,RGA 
PI·308S186 , 3-JOÃO ROCHA 
RN-2361J67 4-JOSÉ ALVES 
AM-2081J87 5-VlLSON KLEINOBING 

RN-2371C7,; "PSD~..JOse IG:A"CIO FERREI~ , 
RJ-2431J36 2-CARLOS WILSON 
MS-2381J87r' 3-PEDRO PIVA 

RR-ll01J4062 
RN-2461J67 
PB-2421J27 
ES-3203J04 

, GO-2031J37 

, PE-3197J99 
MA-3069172 
T0-4071"2 
SE-4055157 
SC-204l147 

ES-2021J27 , 
PE-2451/57 , 

, SP-2351/s3 , 

1 ' 
EP.tTACIO CAFETEIRA MA-4073174 ' 1.JOSE BONIFÁCIO T0-3055157 

BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 1-MARINA SILVA, ' , AC-2181187 . ' 

. I 

I. 
I na :'r 
E'MILIA FERNANDES RS-2331J34 1-ARLlNDO PORTO" ,'" ",' iIIG-2321J22-', I ~'''··~·'''M- ~,< .• ~~, ......... : ...... i:"j?>,;"f'" .":: ] 

SEBASTÍÂO ROCHA AP-2241/47 1-DARCY R.BErRo: : ' , RJ-31'W89 ' 
"I ... , ... 
~AD~E~M=IR~A~ND~RA~D~E~---·----~P~A~-2~10~1~ro~2~~~AN~T~O~N~1O~C~.~V~A~~~~=ARE~~S~----'~SE~-~~~0~1~/04~~ 

OBS: De ac:ordo c:om a n..,.. proporcionalidade partkl.trfa ainda •• faz nac:.súria a 
seguinte alteraçlo: 

1 • PMOB: falta Indlc:ar 1 tItu~lt. 1 suplante . 

REUNIOES: QUINTAS-FEIHAS As 10:00 H5. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELfFONES DA SECRETJIRIA: 311-325913496 

SALA N" 07 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3548 
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REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RS10,00) 

Edição especial de 1995, 

Resolução nO 93, de 1970. Texto consolídado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nOS 51, 58 e 63, de 19S9, e I, 9, 17 e 52, de 1990, 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NAOONAL) (RS 5,00) 

Edição de 199~;, 
Res<!lução nO lnO CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFOltMAÇÁO LEGISLATIVA NOS 1, 10, 12, 17, 22, 82 A 84, 88A 108, 110 A 
127. (RS 12,50 o volulDe) 

Publícação trimestral de artigos juríc:lio:5 e técnic:O,légisIativilScom circulação ininterrupta desde 
1964. 

SENADO & CONGF:ESSO (RS 5,(0) 

Edição de 1~ . 

. Proposições Legislativas, Tramitação, 1995, 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTI:GRAÇÁO (RS 5,00 o volume) 

1°.Jl'o/rnrle: D:fcsa da concorrência no McrcosuI- Professor Werter Faria; 2° Volume: A 
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